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Com a abertura do novo curso de licenciatura em 
Solicitadoria esta escola sedimentou as suas propostas de for-
mação inicial. Com a oferta do Mestrado em Administração 
Pública, em colaboração com a Universidade do Minho, e da 
Pós Graduação em Gestão em Saúde, em iniciativa conjunta 
com a Escola Superior de Saúde, abraçámos um ambicioso 
projecto da formação especializada. Espera-se que a inau-
guração do Centro de Incubação de Empresas, em ambiente 
planeado e protegido, a gerir pela nossa instituição, e que 
constitui obra e mérito da Câmara Municipal de Idanha, nos 
coloque bem no topo das instituições de Ensino Superior 
que privilegiam a formação prática dos seus alunos e que 
caminham a par das necessidades do mercado e do mundo 
empresarial.

No contexto das exigências da sociedade do conhe-
cimento e da tendência para a globalização dos mercados, a 
formação profissionalizante dos formandos e a construção 
de uma cultura centrada no empreendedorismo revela-se 
fundamental para as instituições de ensino que, também elas, 
queiram ser competitivas nas apertadas teias dos sistemas 
educativos europeus. Se a globalização está associada a 
uma aceleração do tempo e a uma progressiva integração do 
espaço, então importa que estejamos abertos às exigências 
dos processos irreversíveis que contaminam, positiva e ne-
gativamente, os agentes económicos. Aprender a viver com 
isso, ou apesar disso, é alvo que deve continuar a nortear 
as nossas decisões estratégicas, já que a questão que se nos 
coloca é a de saber identificar e aproveitar as oportunidades 
que emergem de uma economia internacional, sem fronteiras, 
também ela cada vez mais integrada e integradora.

A contemporaneidade exige que os profissionais pos-
suam e demonstrem competências em diversas áreas do saber 
e do saber fazer, muitas delas pouco tradicionais e geralmente 
expurgadas dos templos de ciência estática em que se trans-
formaram muitas instituições de ensino. A preocupação com 
a aprendizagem, quer no seu percurso inicial, quer nos trilhos 
que se deparam ao longo da vida, fomenta a importância e o 
valor ético da igualdade de oportunidades e da qualidade e 
pertinência das possibilidades de aprendizagem que devem 
estar no centro das estratégias conducentes à realização de 
um espaço europeu de educação.

Neste enquadramento que nos condiciona, mas 
também nos estimula, a escola, a nossa escola, continuará a 
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desempenhar um papel fundamental em todo o processo de 
formação destes cidadãos que se querem aptos a viverem na 
sociedade da informação, sabendo assumir-se como líderes 
audazes das próprias carreiras. Mas também desejámos 
lançar-nos na busca dos novos públicos. Novos públicos 
constituídos por adultos ainda integrados na força do traba-
lho, que interiorizaram o princípio da aprendizagem ao longo 
da vida e procuram novos saberes que reforcem a qualidade 
de exercício da sua vida profissional.

Sabemos que estes novos públicos obrigam a mudan-
ças radicais nas rotinas organizacionais da nossa instituição. 
Mudanças que abarcam sectores tão diferenciados quanto 
os que se reportam aos horários de funcionamento, ou ao 
atendimento e entendimento pessoal e personalizado dos 
novos alunos. Mudanças que envolvem, ainda, a criação de 
campos digitais, bibliotecas virtuais, e a implementação de 
procedimentos de comunicação próximos do que poderíamos 
designar por “pedagogia digitalizada”. É neste novo desafio 
que, agora, as nossas energias se concentram. Os primeiros 
passos já estão a ser dados, na certeza de que seremos capazes 
de alcançar mais esse objectivo que colocámos à nossa escola.

 

Prof. Doutor João Ruivo
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Excelência Empresarial: 
Uma Perspectiva Para Todas as Empresas?

António Carrizo Moreira*

RESUMO

Peters e Waterman conseguiram impor o conceito de excelência empresarial na 
consciência de muitos gestores e investigadores no início da década de oitenta. O 
conceito, embora polémico, tem vindo a ser progressivamente utilizado e os seus 
princípios incluídos em modelos que estão a ser adaptados aos vários países e sectores.

A aplicabilidade destes modelos tem sido questionada pela sua rigidez e dificulda-
de de aplicação aos vários sectores e empresas. Assim, este trabalho tem como meta 
principal rever a herança da excelência empresarial e dos modelos de avaliação da 
qualidade. Não pretende ser um fim em si mesmo. Pretende ser um meio que permita 
estruturar uma investigação às empresas certificadas pela norma ISO 9000 e às em-
presas premiadas pelo prémio PME Excelência, com o objectivo de testar quais as 
variáveis mais importantes para as diversas empresas - micro, pequenas e médias - dos 
diferentes sectores de actividade.

O artigo está dividido em cinco secções. Após uma breve introdução, na primeira 
secção, em que se explicitam os objectivos, a herança da excelência empresarial é 
debatida na segunda secção tendo como base as contribuições de Tom Peters. A terceira 
secção amplia a abordagem da excelência empresarial a outros estudos procurando 
sintetizar a visão comum de todos eles. Neste sentido conclui-se que a excelência é 
um estado ideal de interacção entre a empresa e o meio envolvente. A quarta secção 
aborda os modelos de avaliação da excelência empresarial baseados na qualidade, 
que têm sido amplamente aplicados tanto pelas empresas como pelas autoridades 
públicas para premiar as empresas excelentes. Uma crítica destes modelos é apresen-
tada no final desta secção. Finalmente, a quinta e última secção apresenta os desafios 
futuros da excelência empresarial e faz apelo a uma investigação que avalie não só as 
diferenças inter-sectoriais dos diversos modelos, mas também que averigue até que 
ponto as variáveis da sociedade do conhecimento estão a ser incluídas pelos modelos 
industriais da excelência empresarial.

Palavras Chave: Excelência Empresarial, PME.

1. Introdução

Passaram vinte anos desde o lançamento de livro “Na Senda da Excelência” de 
Peters e Waterman, que conseguiu grandiosas audiências no mundo inteiro. Na sequência 
do livro foram propostos oito princípios de gestão empresarial, que seriam posteriormente 
corrigidos devido às críticas entretanto ganhas.

* Docente da ESTGA-UA e Investigador Sénior do INESC-Porto. 
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Os sucessivos trabalhos de Peters têm sido sujeitos a amplas críticas devido às meto-

dologias de avaliação, às análises efectuadas e, sobretudo, devido à derrocada de algumas das 
empresas “excelentes”. A ênfase de grande parte dos autores tem sido colocada no potencial 
efémero da excelência empresarial.

Independentemente do desempenho de algumas empresas se ter deteriorado com o 
passar do tempo, procurar os princípios, os métodos e as variáveis que estão por detrás de um 
desempenho, dito excelente, é verdadeiramente desafiante. Assim, o artigo tem como principal 
objectivo fazer uma revisão bibliográfica às contribuições de Peters e Waterman, bem como 
aos modelos da qualidade para a excelência empresarial que na sequência das contribuições 
de Peters têm vindo a ser amplamente utilizados. Igualmente, pretende-se que o artigo sirva 
de meio e não como um produto final, de forma a que sirva como ponto de partida a um 
modelo a ser testado num futuro próximo e que tenha em conta as restrições ambientais, as 
limitações de alguns modelos apresentados e os desafios da sociedade do conhecimento.

 
 
2. A HERANÇA DA EXCEL NCIA EMPRESARIAL 

No seu livro “In Search of Excellence” Peters e Waterman (1982) identificaram oito 
características ou atributos que as empresas excelentes deveriam dominar e que seriam 
chaves para a obtenção do êxito, a saber:  nfase na acção; Proximidade ao cliente; Autono-
mia e empreendedorismo; Produtividade através das pessoas; Sistema de valores actuante; 
Manter-se no negócio base; Estruturas simples com staff reduzido; e Direcção simultanea-
mente apertada e flexível.

Peters e Waterman (1982) visitaram e avaliaram 62 empresas e, tendo em conta estes 
princípios/atributos, criaram três categorias diferentes. A primeira categoria, exemplars of 
excellence, consta de 14 empresas que obtiveram o mais elevado rating e inclui empresas 
do sector aeroespacial, farmacêutico, produtos de consumo, informática/computadores, 
construção e engenharia. Com excepção de uma empresa que acabou por desaparecer, 
todas as outras têm passado por mudanças profundas. Uma boa parte delas continua a ter 
grandes êxitos. O segundo (30 empresas designadas como excellent and met the criteria) e 
o terceiro (18 empresas designadas como excellent but did not meet all the criteria) grupo 
têm tido um desempenho verdadeiramente irregular: enquanto algumas desapareceram e/
ou lutam pela sobrevivência, outras foram adquiridas por terceiros. Não obstante, tal como 
na primeira categoria, há bons exemplos de companhias de sucesso.

Hoje em dia pode afirmar-se que o conjunto de atributos ou princípios propostos por 
Peters e Waterman (1982) não passam de um conjunto de ideias soltas e sobrepostas que 
cobrem áreas inter-funcionais até então pouco abordadas. Igualmente, na literatura sobre 
gestão de empresas, dizer que uma empresa precisa de estar próxima dos seus clientes, que 
deve orientar-se para a acção e que deve ter uma boa iniciativa empreendedora parece, nos 
dias de hoje, no mínimo bizarro. Então porque é que Peters e Waterman têm tanto êxito 
com as suas ideias?

De notar que o estudo teve como ponto de partida uma empresa consultora e teve lugar 
no final dos anos 70, altura em que o modelo corporativo japonês tinha êxitos retumbantes 
por onde passava, enquanto que o modelo ocidental tremia com as crises do petróleo e com 
a derrocada de algumas empresas americanas e europeias. Neste clima de suspeição e de 
confiança abalada, as ideias simples propostas por Peters e Waterman (1982) trouxeram 
uma  lufada de ar fresco devido a três razões diferentes. A primeira está relacionada com 
o facto dos consultores serem vistos como pessoas que analisam e atacam os problemas, 
ao contrário de muitos académicos que são vistos como pessoas que se envolvem com os 
problemas, o que levou muitas empresas a “comprar” as ideias propostas.

A segunda ordem está relacionada com o clima de tensão económica vigente na 
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altura em que as propostas foram feitas: em alturas de crise todas as propostas de alteração 
do modus operandi são sempre bem acolhidas, ou pelo menos são sempre melhor acolhidas 
do que em tempos áureos devido à necessidade imperiosa de sobreviver.

A terceira, e provavelmente a mais importante, esteve relacionada com o facto das 
propostas de Peters e Waterman (1982) terem representado uma mudança importante no 
quadro técnico da gestão aplicado na altura. Assim, as propostas de Peters e Waterman 
representaram o abraçar de uma abordagem centrada nas pessoas, em detrimento de uma 
abordagem gestionária baseada em modelos racionais e mecanicistas. Conjugando os três 
tipos de razões, o conjunto de atributos fazia sentido.

O grande problema dos postulados sobre a excelência empresarial de Peters e 
Waterman (1982) é que algumas das empresas excelentes não só entraram em dificuldade 
como abriram falência ou desapareceram. Tal facto levou a que alguns dos seus detractores 
atacassem o seu estudo: enquanto que Carrol (1983) afirma que variáveis como a tecnolo-
gia, as finanças e os recursos materiais não foram considerados, Major (1997) defende que 
a satisfação dos investidores não foi avaliada, o que daria uma perspectiva bem diferente 
da excelência.

Crainer e Dearlove (2002) vão mais longe ao afirmar que quando comparando o 
desempenho económico/financeiro das empresas “excelentes” com o conjunto de empresas 
“não excelentes” cotadas em bolsa, nos cinco anos posteriores à aplicação do estudo, as 
“não excelentes” superaram a cotação média em 12% enquanto que as “excelentes” apenas 
superaram a cotação média em 1%. Afinal, não valia a pena ser “excelente”.

A selecção das empresas de Peters e Waterman (1982) teve como características prin-
cipais, aparte de serem inovadoras, o facto de superarem a média do sector em pelo menos 
quatro dos seguintes índices: crescimento dos activos, crescimento das remessas próprias, 
rentabilidade média do capital total, rentabilidade média do capital próprio e o rendimento 
médio sobre as vendas. De acordo com os critérios de selecção mencionados, Hitt e Ireland 
(1987) defendem que o que está a ser avaliado é um rendimento económico num determi-
nado período e não tanto uma excelência empresarial. Dentro desta perspectiva o que Peters 
e Waterman (1982) avaliaram foi a criação de valor num determinado período de tempo.

Uma outra crítica digna de nota está relacionada com os sectores avaliados (Peters 
e Waterman, 1982): as empresas estudadas deviam ter volumes de vendas superiores a mil 
milhões de dólares e não podiam ser holdings ou grandes conglomerados. Assim,  Díez 
e Redondo (1996) põem o dedo na ferida ao dizer que grande parte do sector produtivo 
americano não foi avaliado. Uma outra limitação do estudo é que este foi baseado em em-
presas americanas, deixando de lado outras empresas estrangeiras. Assim, a generalização 
de resultados sobre a excelência empresarial não é apropriada.

No seu livro “Passion for Excelence” Peters e Austin (1984) fazem finca-pé nos mé-
todos e objectivos dos líderes que sabem marcar a diferença e defendem que os três factores 
essenciais que determinam a competitividade das empresas são a qualidade do serviço, a 
inovação permanente e a criatividade dos empregados. Peters e Austin (1984) defendem que 
há quatro variáveis fundamentais nas empresas excelentes: a orientação para os clientes, 
a inovação permanente, a liderança em todos os níveis da empresa e a relevância da moti-
vação dos recursos humanos. A grande diferença relativamente ao estudo anterior é a sua 
orientação para os aspectos mais soft da gestão: a liderança e a motivação dos colaboradores 
da empresa, que funcionam numa perspectiva simbiótica e se complementam mutuamente.

Aparentemente numa tentativa de auto-penitência, Peters (1987) no seu livro “Thri-
ving on Caos” viria a afirmar que a excelência não é mais do que uma utopia e que só nos 
indica o caminho a seguir, não podendo ser vista como uma meta a atingir. A contradição 
com o estudo anterior (Peters e Waterman, 1982), no qual descreviam os atributos para o 
êxito, é tão grande que defende que não existem empresas excelentes dado que a inovação 
tecnológica encetada pelas telecomunicações e pelas tecnologias da informação fazem com 
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que o meio envolvente esteja em ampla mutação. A sua reflexão é tão profunda que afirma 
que num mundo em mutação constante, aspirar a manter a excelência pode levar a empresa 
ao desastre (Peters, 1987).

Peters (1987) afirma que só terão êxito as empresas em readaptação constante face 
ao meio envolvente que acrescentem valor acrescentado aos seu produtos/serviços. Propõe 
45 prescrições e divide-as em 5 grandes secções, a saber: 

·	 A criação de uma máxima sensibilidade aos clientes; 
·	 A inovação organizacional contínua;
·	 A melhoria da flexibilidade organizacional através da envolvência e participação 

do pessoal;
·	 Uma forte liderança que permita mudanças contínuas e
·	 A criação de sistemas eficazes que permitam monitorar a mudança.

Há dois autores que acabam por, tacitamente, dar uma nova vida aos postulados da 
excelência empresarial. Um deles é Drucker (1986) ao afirmar que a direcção da empresa 
deve orientar a sua actuação tendo como base as necessidades, os valores e as realidades 
dos clientes/utilizadores pelo que a organização deve estar preparada para mudar constan-
temente. O outro é Pfeffer (1994) que defende que o importante não é ter uma estratégia, 
mas sim a capacidade efectiva de a implementar e de a mudar quando necessário. Assim, dá 
ênfase às abordagens qualitativas sobre o êxito e a excelência empresarial como caminho 
a atingir, e não tanto como meta.

Os trabalhos de Peters sobre a excelência empresarial tiveram, na altura, uma men-
sagem de impacto profundo: a qualidade das pessoas é tão importante como a qualidade dos 
números. De notar que no final da década de setenta a América corporativa era tecnocráta 
e profundamente baseada em planeamentos rígidos, em estudos quantitativos de mercado, 
em números, em economias de escala, em hierarquias, em políticas e procedimentos expli-
citamente transmitidas. O taylorismo puro e duro e a gestão científica estavam presentes 
em todo o seu esplendor. Os trabalhos de Peters vieram dar uma nova vida à versão soft da 
gestão e às abordagens qualitativas: Mayo, Maslow e McGregor, e as suas propostas por uma 
gestão mais humana, que incluíam a motivação e a liderança, passaram a ser considerados 
elementos que contribuiriam para a gestão moderna das organizações. Conceitos como os 
de visão, missão e empreendedorismo, que eram até então ignorados passaram a ser ouvidos 
pela nova elite corporativa.

As abordagens sócio-técnicas, que consideram a empresa como um sistema aberto 
e que defendem que o enriquecimento das tarefas e que a implicação dos actores são as-
pectos importantes na definição do ambiente organizacional, tiveram uma contribuição não 
desprezível com os postulados de Peter. A escola sociológica que considera a interacção 
dos grupos e a aprendizagem organizacional como elementos preponderantes da gestão 
estratégica teve, igualmente, um impulso ímpar.

Os trabalhos de Peters sobre a excelência empresarial tiveram a vantagem de re-
presentar um ponto de inflexão no estudo do lado humano da gestão tendo dado espaço às 
abordagens humanas, sócio-técnicas e sociológicas e questionando as abordagens clássicas 
e mecanicistas da gestão. Pode-se, pois, considerar-se que o legado de Peters, embora muito 
criticado, teve o condão de ser um integrador de abordagens, o que abriu as portas à gestão 
tal e qual hoje a conhecemos.

3. FACTORES CHAVE DE  XITO

Variados autores têm proposto definições de excelência empresarial, partindo sempre do 
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trabalho original de Peters e Waterman (1982) e baseando-se nas suas virtudes e fragilidades.

Viedma (1992) baseado em 11 características estratégicas propõe seis super-princípios 
para a excelência empresarial:

1.	 O exterior como principal fonte de negócio;
2.	 Perspectivar o futuro com base nas situações pré-existentes;
3.	 Aproveitar as capacidades e competências internas;
4.	 Integrar e motivar as pessoas;
5.	 Fomentar o espírito empreendedor e
6.	 Criar um sistema de valores de ordem superior.

Para Viedma (1992), embora estes atributos sejam importantes, o essencial na 
consecução da excelência empresarial é a liderança que é vista pela organização como a 
referência básica do desempenho.

Uma visão estruturalista é igualmente seguida por Hernández (1997) que apresenta 
a excelência empresarial como o resultado de oito princípios estratégicos e cinco de índole 
cultural, a saber:

•	 Visão a longo prazo; 
•	 Preocupação pela internacionalização;
•	 Visão estratégica corporativa e cooperativa;
•	 Orientação para a inovação, em sentido amplo;
•	 Cuidado com a imagem da empresa;
•	 Relacionamento simbiótico com o cliente;
•	 A integração dos mercados;
•	 Gestão da informação e comunicação como recurso estratégico;
•	 Adequada liderança e preocupação com as pessoas;
•	 Estruturas simples com poucos níveis hierárquicos;
•	 Orientação para a acção, procurando eliminar as burocracias;
•	 Integração cultural por intermédio das pessoas;
•	 Carácter familiar no relacionamento;

Neste estudo empírico feito a empresas portuguesas e espanholas, Hernández (1997) 
acaba por apresentar uma síntese dos diversos princípios da excelência empresarial em 
que aparte de mencionar o cliente, a inovação e as pessoas, menciona, pela primeira vez e 
explicitamente, a estratégia como elemento fulcral da excelência empresarial.

Os parâmetros apontados para as empresas excelentes têm evoluído ao longo do 
tempo. Os principais parâmetros apontados pelos trabalhos de Peters estão apresentados na 
tabela 1. Dado que estes se baseiam em empresas americanas, uma visão internacional e 
complementar é apresentada na tabela 2.

Tabela 1 - Factores de êxito na excelência empresarial de acordo com trabalhos de Peters.

Peters e Waterman (1982)	 Peters e Austin (1984)	 Peters (1987)

•  nfase na Acção	 • Especial Atenção aos Clientes	 • Máxima Atenção aos Clientes
• Proximidade ao Cliente	 • Forte Liderança em Todos 	 • Inovação Organizacional
• Autonomia e 	   os Níveis da Organização	 • Flexibilidade por Intermédio da
  Empreendedorismo	 • Inovação Constante	    Envolvência e Participação do
• Produtividade através 	 • Relevância do Factor Humano	   Pessoal
  das Pessoas	   (Estímulo e Motivação)	 • Forte Liderança
• Sistema de Valores Actuante		  • Sistema de Controlo Eficaz,
• Manter-se no Negócio Base		    que Permita Monitorar 
• Estruturas Simples com Staff 		   a Mudança
  Reduzido
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• Direcção Simultaneamente 
  Apertada e Flexível	 , .

Da análise da tabela 2 vê-se que há algumas diferenças claras entre os diferentes es-
tudos. Enquanto que o estudo das empresas espanholas (Viedma, 1992) não difere muito do 
das empresas inglesas (Goldsmith e Clutterback, 1985), o das empresas japonesas (Abegglen 
e Stalk, 1986) e a versão inglesa dos anos noventa (Goldsmith e Clutterback, 1997) têm uma 
componente estratégica mais vincada. Uma explicação para as diferenças encontradas pode 
ter como base as diferenças de índole temporal, que são claras no caso do estudo inglês.

Uma visão comum entre todos estes estudos salta à vista: as pessoas e a cultura da 
empresa, como componentes soft da gestão, estão presentes em todos estes estudos. A questão 
estratégica e as políticas de gestão, representando a parte hard, também são uma constante 
em todos eles. Finalmente, uma liderança forte é necessária para gerar uma adequada com-
plementaridade entre a parte soft e hard. De notar que as estratégias e as políticas de gestão 
dependem de uma realidade cultural e humana forte para, em harmonia, serem utilizadas 
de uma forma simbiótica.

Uma visão radical e sistémica da excelência empresarial é apresentada por Dahl-
gaard e Dahlgaard (1999) que apresentam um conceito baseado em 6Ps. Para Dahlgaard 
e Dahlgaard (1999) ser excelente representa ter na empresa (1) um conjunto de Pessoas 
excelentes que se relacionam e estabelecem (2) Parcerias (com os fornecedores, clientes e 
outras empresas) excelentes de forma a (3) Produzir produtos excelentes por intermédio de 
(4) Processos produtivos excelentes capazes de gerar (5) excelentes ganhos (Profit) para os 
accionistas e (6) retribuições (Pension) excelentes  para os empregados.

Viedma (1992)

• 	Visão a longo prazo;
• 	Marketing baseado em 

produtos e serviços 
conhecidos e no rela-
cionamento simbiótico 
com o cliente;

• 	Visão estratégica base-
ada nas competências 
da empresa e na acção;

• 	Orientação para a ino-
vação, em sentido am-
plo;

• 	Cuidado com a ima-
gem da empresa;

• 	Ágil sistema de infor-
mação e de comunica-
ção;

• 	Adequada liderança e 
preocupação com as 
pessoas;

• 	Estruturas simples 
com   poucos  níveis  
hierárquicos;

• 	Integração  cultural   
por intermédio das 
pessoas;

• 	Carácter familiar no 
relacionamento.

Goldsmith e Clutter-
back (1985)

• 	Liderança;
• 	Autonomia e descen-

-tralização;
• 	Controlo;
• 	Motivação dos recur-

sos humanos;
• 	Forte orientação de 

marketing;
• 	Concentração do ne-

gócio em actividades 
básicas;

• 	Inovação;
• 	Integridade.

Goldsmith e Clutter-
back (1997)

• 	Missão explícita e en-
-volvente;

• 	Sentimento de urgên-
cia estratégica;

• 	Evolução acelerada;
• 	Fortes valores orienta-

-dores;
• 	Focalização no cliente;
• 	Tough but fun;
• 	Liderança baseada em 

valores;
• 	Forte integridade;
• 	Sucessão contínua (se-

amless).

Abegglen, J. 
e Stalk, G. (1986)

• 	Obsessão pelo cresci-
mento;

• 	Preocupação com os 
concorrentes;

• 	Criação de vantagens 
competitivas;

• 	Políticas financeiras e 
de pessoal consisten-
tes.
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Tabela 2 - Factores de êxito na excelência empresarial de acordo com trabalhos internacionais.
Face à evolução dos trabalhos de Peters poder-se-á definir excelência empresarial 

ou será melhor falar-se de excelência como filosofia do modus operandi da empresa? Face 
à volatilidade do termo excelência empresarial pode dizer-se que há uma necessidade de 
equilibrar vários processos paralelos: (1) o da formulação e implementação de uma estraté-
gia que permita a adaptação ao meio envolvente; (2) o de uma inovação constante face às 
exigências do mercado; (3) o da necessidade de gerir a cadeia de valor onde a empresa está 
inserida, incluindo no processo de gestão os clientes, os fornecedores e todos os empregados; 
e (4) o da transmissão da paixão pela empresa a todos os funcionários. Claramente, nesta 
situação o que se pretende é optimizar o funcionamento da empresa face aos objectivos 
organizacionais de forma a que tanto a organização como o indivíduo obtenham resultados 
adequados num relacionamento simbiótico. A empresa excelente é, pois, aquela que está 
em mudança contínua face às contingências dos mercados; é aquela em que a eficácia dos 
seus funcionários procura dar resposta à competitividade crescente do meio envolvente 
através de um política motivacional e participativa (intra e inter-empresarial) de forma a 
alcançar o êxito.

De forma dinâmica pode defender-se que a excelência empresarial é um estado ideal 
onde a empresa interage com o seu meio envolvente na adopção de novos horizontes e 
metas, na utilização de meios, recursos e de procedimentos de forma a alcançar uma maior 
qualidade e perfeição empresarial; é uma interacção entre a qualidade humana, a qualidade 
do produto, o processo operativo e a meta cliente-mercado, tudo isto enformado por um 
líder comprometido com a mudança e com colaboradores na disposição de participar nela.

4. MODELOS DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E DA EXCEL NCIA

Os modelos tradicionais da excelência empresarial tinham sempre como princípio 
orientador a satisfação do cliente, o que não é estranho tendo em consideração o apareci-
mento, por um lado, de clientes cada vez mais exigentes e selectivos e, por outro lado, o 
aparecimento das empresas japonesas com estratégias bem sucedidas de melhoria contínua.

O aparecimento da gestão da qualidade e da melhoria contínua como abordagens 
estratégicas é hoje vista como uma fonte de desenvolvimento pessoal e profissional daqueles 
que integram as organizações e que dão ênfase à importância das atitudes, da motivação, 
das relações humanas, da produtividade e da satisfação do cliente.

A orientação para a qualidade, no entanto, não é nova. Deming (1982) defendeu o 
estabelecimento de 14 medidas de forma a melhorar a qualidade das empresas industriais. 
Ele defendia que, de forma a melhorar a produtividade, a qualidade era a aplicação de prin-
cípios e técnicas estatísticas ao longo de todas as etapas da produção.

Ishikawa (1984, 1986) vai ao encontro das questões fundamentais da excelência 
empresarial ao destacar que o estilo de gestão das empresas japonesas e as suas diferenças 
culturais relativamente às empresas americanas permitiram o sucesso empresarial japonês, 
nomeadamente pela possibilidade de trabalho em equipa, pela envolvência dos trabalhadores 
nos círculos da qualidade. Juran e Gyrna (1985) também contribuiram para a excelência 
empresarial ao defenderem que a qualidade consiste no processo de melhoria contínua que 
envolve o planeamento, o controlo e a melhoria da qualidade. Mizuno (1988) e Scherkenbach 
(1986) no seu pensamento sobre a gestão da qualidade apresentam vários princípios que os 
colocam no cerne do pensamento da excelência empresarial: 

•	 A aprendizagem individual e organizacional como forma de orientação interactiva 
para o cliente.
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•	 A qualidade como tema horizontal na organização.
•	 A melhoria da qualidade como vantagem competitiva.
•	 A qualidade como responsabilidade de todos.
•	 A prevenção na fonte como principal ferramenta da melhoria contínua.
•	 O treino e as metodologias de resolução de problemas como motores da melhoria 

contínua da qualidade.
•	 A integração da qualidade no sistema de gestão da empresa, com objectivos, 

planos e acções.
•	 A concentração na cooperação inter-funcional.

Como se vê, as abordagens da qualidade têm um amplo impacto tanto a nível organi-
zacional como a nível de estrutura: nas primeiras porque a qualidade depende do colectivo 
da organização, nas segundas porque a qualidade centra-se nas actividades de gestão e 
planeamento e não nas de controlo e inspecção.

Lascelles e Dale (1993) defendem que os princípios da qualidade total incluem a 
exemplaridade da direcção, a preocupação com a melhoria contínua, o envolvimento de 
todos os colaboradores, a inclusão de valores organizacionais que leve à melhoria contí-
nua, a avaliação e o planeamento da qualidade, a incorporação do ponto de vista do cliente 
(interno e externo) e a rápida circulação da informação. Nesse sentido, a aprendizagem 
organizacional é necessária para fazer mover a empresa de um paradigma empresarial ao 
seguinte (Moreira, 1999).

Ao analisar os princípios da qualidade total, pode concluir-se que estão muito pró-
ximos dos princípios da excelência empresarial. Assim, não é estranho que tenham sido 
apresentados dois modelos o EFQM e o MBNQA que procuram integrar os princípios da 
qualidade total como modelos de excelência empresarial.

O modelo EFQM-European Model for Business Excellence criado pela European 
Foundation for Quality Management é um modelo de gestão empresarial não normativo 
nem prescritivo cujo conceito básico é a auto-avaliação e o auto-diagnóstico. Tem como 
objectivo principal ajudar as empresas europeias a participar em actividades de melhoria 
contínua na satisfação dos seus clientes e empregados e na consecução dos seus resultados, 
de forma a atingirem a excelência.

O modelo EFQM, que se apresenta na figura 1, pretende criar um mecanismo de 
reconhecimento para aquelas empresas que se destacam pelos seus esforços para alcançar a 
excelência. Assim, pode dizer-se que o modelo europeu se baseia na satisfação dos clientes 
e dos colaboradores de uma organização, bem como no impacto positivo dessa organização 
na sociedade, por intermédio da adequada utilização de recursos, políticas e estratégias na 
procura da excelência dos seus resultados.

O MBNQA-Malcom Baldrige National Quality Award nasceu inspirado na trajectória 
japonesa e assenta na satisfação dos clientes e na obtenção de resultados económico-finan-
ceiros por intermédio de uma liderança eficaz debruçada sobre a gestão e desenvolvimento 
dos recursos humanos e sobre o processo de gestão da qualidade.
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Figura 1 - O Modelo EFQM
Os dois modelos têm como meta sensibilizar as respectivas regiões para a importância 

da qualidade como mecanismo de gestão através da avaliação das diferentes práticas orga-
nizacionais, de forma a premiar as empresas que se distinguem. Estes modelos acabam por 
representar uma ferramenta de gestão que ajuda as empresas a focalizarem-se em critérios 
analíticos na sua auto-avaliação.

De notar que estes dois modelos têm como objectivo avaliar as diferentes práticas 
organizacionais de forma a poder atribuir um prémio às melhores empresas. Relativamente 
aos modelos, Schaffer e Thomson (1992) abordam as questões dos pesos e dos critérios de 
avaliação considerando-os inflexíveis e relativamente arbitrários dado que não tomam em 
consideração as diferenças inter-sectoriais, nem o tipo e a dinâmica da empresa. Assim, em-
bora sejam considerados como modelos estruturantes com o objectivo de premiar empresas 
que se distingam pela sua excelência empresarial, não deixam de ser modelos rígidos cuja 
aplicabilidade a todas as empresas é discutível.

Igualmente importante é a perspectiva dinâmica do modelo EFQM (EFQM, 1999) 
que tem vindo a evoluir apresentando diferentes versões que tomam em consideração as 
necessidades de aprendizagem e da excelência organizacional.

Algumas grandes empresas multinacionais têm desenvolvido sistemas de gestão 
da avaliação de fornecedores que incluem a acreditação por intermédio de um sistema de 
gestão da qualidade. Por exemplo, a Ford procura certificar os seus fornecedores pela norma 
QS 9000, a Mercedes pela norma MBTA, a PSA pela norma EAQF. Outras empresas têm 
procurado avaliar os seus fornecedores tirando proveito das normas de qualidade ISO, dando 
ênfase à avaliação de um sistema de gestão da qualidade.

Se a variedade de situações, a nível organizacional e a nível sectorial, faz um apelo 
tácito a diferentes modelos, o aparecimento de uma numerosa oferta de modelos não porá 
em causa a objectividade da excelência empresarial?

Independentemente das diversas perspectivas sobre a excelência empresarial, é ne-
cessário ter em consideração as diversas limitações dos diversos estudos, propostos nesta 
secção como na secção anterior, tanto a nível organizacional como individual e social. Au-
bert e Gaulejac (1992) referem que, aparte de algumas empresas excelentes terem passado 
posteriormente por grandes dificuldades, grande parte dos estudos sobre a excelência são 
estudos onde a organização do trabalho é de crucial importância. Assim, as empresas exce-
lentes eram aquelas que tinham conseguido que o relacionamento funcionário-instituição 
passasse de uma situação de dador-dador, típico das organizações tradicionais, para uma 
situação de ganhador-ganhador, típico das organizações excelentes, i.e., os colaboradores 
tinham sido estimulados a aderir a estímulos desafiadores.

Aubert e Gaulejac (1992) argumentam que, dentro de um marco psicológico estável, 
os colaboradores, embora em situação de stress e ansiedade relativamente elevados, conti-
nuavam num jogo ganhador-ganhador, que os autores chamam de obediência intrínseca, por 
se sentirem ligados a uma empresa excelente. Em situações de mudança, sobretudo aquando 
da quebra do contrato psicológico funcionário-instituição, todo o sistema motivacional que 
alicerçava as empresas excelentes ruía e o resultado era, tal como em qualquer outra empresa, 
a retoma do relacionamento dador-dador de uma típica organização tradicional, enformado 
de um grande sentimento de desilusão.

A problemática da excelência também é abordada por Heller (1997) ao argumentar 
que algumas mudanças estratégicas que não têm em conta o alicerce organizacional aca-
bam por penalizar toda a organização. Como exemplos de efeitos negativos apresentam 
casos de restruturação empresarial, fusões e downsizings cujas principais consequências 
foram sentidas pelos colaboradores, sobretudo a nível de perda de emprego e aumento da 
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insegurança no emprego.

A nível menos estrutural Miller e Vaughan (2001) defendem que a dinâmica da ex-
celência é posta em causa por soluções rápidas, propostas por consultores e investigadores, 
continuamente apresentadas sem uma análise pré e pós-implementação, o que orienta as 
empresas para soluções de curto prazo.

Uma perspectiva sistémica que aborde a excelência empresarial e que inclua os dife-
rentes actores é necessária; afinal os empresários e os gestores procuram resultados a curto 
prazo e são avaliados anualmente, os consultores e investigadores propõem metodologias 
de acordo com as necessidades das empresas e os colaboradores procuram estabilidade do 
emprego.

Os modelos de excelência empresarial baseados na qualidade dão exemplo disso: 
pretendem ser modelos internalizados a nível organizacional cujo objectivo é guiar as em-
presas na consecução dos objectivos pretendidos. A qualidade pode então ser considerada 
como o alicerce de uma empresa excelente.

Vários problemas devem, no entanto, ser explicitados:

1.	 Até que ponto não há organizações a concorrer pela quota de mercado dos prémios 
de excelência/qualidade (ISO; EFQM; PME Excelência, QS 9000, etc.)?

2.	 Como mencionado por Heller (1997), até que ponto as necessidades de curto 
prazo levam as empresas a tomar decisões e a implementar soluções que não se 
adequem às suas necessidades de longo prazo?

3.	 Como referido por Moreira (2001), não estarão alguns clientes a transferir para os 
seus fornecedores a responsabilidade da certificação sem se preocuparem com as 
diferentes normas e modelos, criando assim condições para que os fornecedores 
desconfiem desse conjunto amplo de normas?

4.	 Até que ponto a problemática da “receita milagrosa” de curto prazo, de acenar 
com a bandeira da qualidade-norma, face à melhoria contínua, inovação e estra-
tégia, põe em causa a credibilidade da qualidade como política empresarial de 
excelência (Moreira, 2001)?

Claramente, vê-se que o universalismo das soluções é um problema não só para as 
consultoras e investigadores, mas também para os gestores nas suas decisões sobre que 
modelos implementar.

Como apresentado na figura 1, o modelo europeu pode considerar-se bastante próximo 
do modelo da excelência empresarial dado que incorpora os elementos fulcrais debatidos na 
secção anterior. Há, no entanto, um comentário que deve ser considerado (Russel, 1999): 
é imperativo que se estabeleçam mecanismos de feed-back/feed-forward que permitam o 
relacionamento entre o estabelecimento dos resultados a alcançar e dos resultados alcançados, 
de forma a transmitir-lhe uma maior dinâmica e a aproximá-lo da realidade empresarial.

Um aspecto importante que tem sido muito pouco debatido é o aspecto intra-empre-
sarial dos modelos apresentados nesta secção. A questão do relacionamento, sobretudo a 
montante, parece relegado para segundo plano porque a cadeia de valor não é tida em conta. 
Assim, poderá uma empresa excelente esquecer que faz parte da cadeia de valor e que tem 
de gerir o nível de incorporação de matérias primas e componentes, da qualidade, de infor-
mação e de conhecimento, numa perspectiva tão excelente como o faz a nível intra-empresa?

5. DESAFIOS FUTUROS E TEMAS PARA INVESTIGAÇÃO

A excelência empresarial está longe de ser um tema pacífico e/ou encerrado (Hermel 
e Ramis-Pujol, 2003). A sua evolução tem sido contínua e tem variado de acordo com todos 
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os actores envolvidos na arena empresarial (Capon et al., 1991).

Após vinte anos da apresentação do tema pode concluir-se que o contributo de Peters 
e de Waterman para a gestão empresarial é profundo, sobretudo pelo contributo prestado 
às abordagens qualitativas e às suas propostas mais humanas, sócio-técnicas e sociológicas 
em detrimento das abordagens quantitativas da gestão científica, muito em voga na altura.

O conceito de excelência empresarial tem evoluído ao longo de tempo. Os próprios 
autores que originalmente apresentaram as suas propostas sobre o tema conseguiram fazer 
uma auto-crítica e apresentaram correcções sucessivas. Com a evolução do tempo, da tec-
nologia, da concorrência e da globalização, a excelência empresarial passou a ser um estado 
ideal onde a empresa interage com o meio envolvente no intuito de alcançar uma maior 
qualidade e perfeição empresarial. Nesse sentido, pode afigurar-se como de elevado espírito 
orientador a nível filosófico, mas como utópico em que o universalismo dos modelos para 
a avaliar são limitados.

Tem havido uma mudança na forma como tanto gestores como académicos e consul-
tores têm abordado a problemática da excelência empresarial. A perspectiva da qualidade 
tem ganho múltiplos adeptos devido, sobretudo, a três características fundamentais: a sua 
ênfase na implementação, a sua perspectiva baseada nas competências da empresa e a sua 
capacidade de promover a aprendizagem organizacional.

A ênfase na implementação não tem sido abordada pelos estudos sobre a excelência 
empresarial e é a adequada implementação que tem dado vida aos diversos modelos da 
qualidade que dependem sobretudo de uma abordagem processual importante. Tendo em 
consideração esta gestão do processo, a universalidade dos modelos é uma questão pouco 
importante, sendo fulcral uma abordagem pela qualidade total (Dean e Bowen, 1994) na qual, 
como se apresentou nas secções anteriores, as pessoas, a cultura, a estratégia e as políticas 
de gestão fazem parte integrante da excelência empresarial, independentemente do modelo, 
da empresa ou do sector de actividade. Claramente, esta ênfase na implementação põe em 
evidência o estado ideal de interacção constante empresa/meio envolvente, onde não existe 
uma escolha mas um constante equilíbrio ao longo das opções tomadas.

A excelência empresarial, na sua perspectiva estratégica, procura lidar com a mudança 
do meio envolvente tirando partido das componentes soft e hard previamente explicitadas 
nas secções anteriores. Igualmente, os resultados obtidos pelas empresas devem-se à ge-
ração ou desenvolvimento de competências internas como consequência do envolvimento 
da empresa na procura da excelência. Assim, pode considerar-se que a sustentabilidade da 
vantagem competitiva da empresa corresponde à perspectiva baseada nas competências da 
empresa (Wernelfelt, 1984; Prahalad e Hamel, 1990) e não à perspectiva baseada na estrutura 
da indústria (Mason, 1939; Porter, 1980).

A capacidade de promover a aprendizagem organizacional está relacionada com as 
duas anteriores dado que aquela está relacionada com a competência dos indivíduos em 
responder de forma diferente e progressivamente melhor a diversos estímulos externos 
tendo em consideração que a qualidade, como processo de gestão, está orientada para uma 
aprendizagem organizacional contínua e que a gestão pela qualidade total pode ser enten-
dida como uma medida estratégica que focaliza a sua acção na gestão de uma organização 
cujo objectivo é fornecer aos clientes produtos/serviços que os satisfaçam por intermédio 
da mobilização de indivíduos adequadamente liderados. Então, só poderão ser excelentes 
aquelas empresas capazes de, continuamente, se adaptarem aos desafios constantes do meio 
envolvente. As empresas excelentes, nesta perspectiva, terão de, necessariamente, recorrer 
a, e tirar partido de, uma aprendizagem organizacional contínua e envolver os diferentes 
actores ao longo da cadeia de valor.

Uma questão pouco debatida sobre a excelência empresarial é o próprio modelo de 
avaliação. Se se tiver em conta que os trabalhos de Peters foram realizados na sociedade 
industrial e que os modelos de avaliação da excelência baseados na qualidade explicitam a 
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gestão do processo, uma questão é pertinente: estando a sociedade em geral a caminho da 
sociedade do conhecimento, qual a aplicabilidade e o valor acrescentado dos modelos que 
não tomam em consideração a informação e o conhecimento?

A proposta de novos modelos para avaliar a excelência empresarial seria de fácil 
operacionalização. A questão mais difícil seria, como sempre, a complexidade e a justifi-
cação das variáveis a incluir nesse modelo. Antes de apresentar um modelo é necessário 
apresentar, tanto qualitativa como quantitativamente, as diferenças de comportamento das 
empresas com os modelos actuais. Nesse sentido, fará sentido primeiro verificar a diferença 
entre as empresas públicas e privadas, bem como entre as empresas industriais, de comércio 
e de serviços. Igualmente, seria interessante testar se existem algumas diferenças entre as 
unidades estratégicas das grandes empresas. Dada a realidade portuguesa, as duas primeiras 
têm bastante mais interesse imediato do que a terceira.

Tendo em consideração as abordagens apresentadas pretende efectuar-se uma inves-
tigação empírica às empresas certificadas pela norma ISO 9000 e ver quais as diferenças de 
comportamentos e de desempenho entre as públicas e as privadas. Para avaliar as diferenças 
entre as empresas industriais, de comércio e de serviços utilizar-se-á o modelo seguido pelo 
prémio PME Excelência de forma a averiguar quais as variáveis mais importantes do mo-
delo e qual a importância do relacionamento entre elas. Em ambos os casos será necessário 
incorporar variáveis que permitam aferir até que ponto as empresas excelentes fazem parte 
da sociedade do conhecimento.
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hacia una revisión de los modelos para la 
GESTIÓN DE LOS INTANGIBLES

Tomás M. Bañegil Palacios & Ramón Sanguino Galván *

RESUMO

El presente artículo sigue el Enfoque Basado en el Conocimiento, es decir, parte 
de la premisa que el conocimiento es un activo clave que explica la competitividad 
empresarial. 

A continuación, realizamos una revisión de las aportaciones que se han considerado 
en estos últimos años como las más importantes y de referencia a nivel internacional 
en cuanto a Modelos para la Medición del Capital Intelectual.

Para finalizar, se establecen las principales conclusiones del trabajo entre las 
que se destaca que el objetivo de una organización debe ser dirigir eficientemente el 
conocimiento.

Palavras-chave: estrategia, gestión del conocimiento, economía del conocimiento, 
activos intangibles, capital intelectual.

1.- INTRODUCCIÓN. LA ECONOMÍA DEL CONOCIMIENTO

El presente artículo sigue el Enfoque Basado en el Conocimiento, es decir, parte de la 
premisa que el conocimiento es un activo clave que explica la competitividad empresarial. 

Siguiendo a Camisón (2002), el Enfoque Basado en el Conocimiento sería una de las 
líneas de pensamiento del Enfoque Basado en las Competencias, que aglutina un conjunto 
de investigaciones cuyo denominador común es la importancia de los activos intangibles 
como fuente de ventajas competitivas sostenibles.

Se hace necesario entonces una revisión conceptual de la empresa y de su estrategia 
basada en conocimiento, tarea que aborda en tres etapas:

A.- Concepto de empresa a partir del enfoque basado en el conocimiento.

La organización moderna debe ser explicada como un sistema basado en el conoci-
miento. Este enfoque estratégico representa una de las aportaciones más importantes en el 
pensamiento económico (Spender, 1996). En la Figura 1 se recogen los elementos principales 
que componen este concepto.

Es un sistema por el que circula información o conocimientos básicos (inputs) de 
muy distinta naturaleza, adquiridos del exterior o existentes en el interior de la organización; 
flujos de conocimientos que, tras un determinado proceso de transformación, crearán nuevo 
conocimiento, el cual se irá incorporando a las competencias distintivas, o esenciales de 
* Docentes da Universidade da Extremadura. 
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la empresa.

De acuerdo con estos autores, si las competencias esenciales crean valor para la em-
presa, estaremos ante la presencia de activos intangibles (basados en conocimiento), cuya 
integración es conocida como “capital intelectual”.

En la actualidad, el objetivo de una empresa y de cualquier organización debe ser 
dirigir eficientemente el conocimiento (o conjunto de conocimientos que poseen las personas 
y la organización).
Fuente: Bueno y Salmador (2000)

Figura 1. El sistema basado en el conocimiento

B.- La teoría de los Recursos y Capacidades desde el Enfoque del Conocimiento.

El desacuerdo sobre los conceptos de recurso, capacidad, habilidad y competencia, 
es evidente ya que en muchas ocasiones se usan de forma indistinta y en diversas combina-
ciones. Los recursos (físicos o humanos) son activos que representan servicios potenciales, 
definibles con independencia de su uso, pero que por sí mismos no son productivos si no 
se asocian a ellos las capacidades, como actividades o funciones que los ponen en acción 
produciendo un conjunto de servicios. La estrategia es la encargada de crear y mantener la 
ventaja competitiva de la empresa y, a su vez, se clasifica de la siguiente manera:

•	 Recursos tangibles: físicos y financieros.
•	 Recursos intangibles: tecnología, reputación y cultura.
•	 Recursos humanos: conocimiento y destrezas especializadas, capacidades de 

comunicación, de relación y motivación.

C.- El reto estratégico de la empresa basado en conocimiento

Si observamos la figura 2, se destacan dos niveles de reflexión: el primero, el reto 
estratégico y la pauta de respuesta al mismo; el segundo hace referencia a la perspectiva 
holista y cognitiva de la dirección estratégica la cual tendrá por objetivo la creación de valor 
para la empresa y su crecimiento, combinando aspectos tangibles e intangibles.

A continuación nos fijaremos en el capital intelectual, el cual integra componentes 
principales según diferentes enfoques; de una parte, el capital humano de la empresa y, 
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de otra, los recursos intangibles y las capacidades resultantes del conocimiento en acción 
poseídos por la organización y por los grupos que la componen; en un capital imaginativo, 
expresivo de los procesos creativos generadores de ideas e innovación, y en un capital es-
tructural, como son el capital organizativo y el capital tecnológico, los cuales representan 
el balance de los activos intangibles en la organización.

Figura 2. El Reto Estratégico de la empresa basado en Conocimiento

2.- MODELOS DE CAPITAL INTELECTUAL

Para  Aguirre y Tejedor (1997) es Suecia el país pionero en la materia con la cons-
titución en los años 80 de un grupo de trabajo (“The Swedish Community of Practice”) 
que aglutinaba las aportaciones teóricas y prácticas de las universidades y empresas suecas 
relativas a los sistemas de medición y gestión centrados en los activos intangibles.

El Concepto de Capital Intelectual es una expresión que combina, siguiendo a Ed-
vinsson y Malone (1999), dos ideas fundamentales: la inteligencia en acción o los resulta-
dos provenientes del ejercicio intelectual y su valoración o medida, en términos similares 
a los empleados para explicar el capital financiero. Representa el valor total de los activos 
intangibles que posee la empresa en un momento dado del tiempo (se trata de documentos 
estáticos), igual que en su balance “habitual” aparece el valor de su recursos  propios o el 
equivalente financiero de sus activos tangibles netos.

En la actualidad, uno de los problemas más importantes en los que están trabajando 
numerosos académicos, consultores y empresarios es la concreción de modelos que consigan 
medir, gestionar, crear, multiplicar y controlar este capital intangible que genera valor para 
la empresa y incrementa su competitividad.
Además, el Capital Intelectual es importante para cualquier empresa, no sólo para las grandes 
corporaciones (aunque estas tengan mayores facilidades para su medición y gestión) y tanto 
del sector privado como del público.

En cualquier caso, podemos considerar la perspectiva de capital intelectual como 
una orientación pragmática al Enfoque Basado en el Conocimiento. De hecho, uno de los 
principales objetivos de la Gestión del Conocimiento es mejorar y explotar el capital inte-

Fuente:  Bueno (2002)
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lectual de una organización (Palacios, 2002).

Según el autor citado, no es tan necesario desarrollar potentes sistemas de medida 
que nos determinen la magnitud del capital intelectual de una organización, sino determi-
nar aquellos bloques (humano, organizativo, relacional, etc.) que lo forman, y analizar en 
qué medida pueden ser mejorados a través de una introducción efectiva de la Gestión del 
Conocimiento.

A pesar de todo, la mayoría de los trabajos hasta hace poco tiempo los podemos cla-
sificar, en una primera etapa, de desarrollo de un marco conceptual de Capital Intelectual. 
Los esfuerzos en la primera era de las investigaciones estaban focalizados en concienciar de 
la importancia de la comunicación, reconocimiento y comprensión del potencial del Capital 
Intelectual para crear y gestionar la ventaja competitiva sostenible de la organización. Se 
trataba, en esta primera fase, de convertir lo invisible en visible. Para Petty y Guthrie (2000), 
a finales del año 2000, podíamos considerar esta misión cumplida.

A partir de aquí, la segunda etapa en el desarrollo de investigaciones de Capital In-
telectual trataría de encontrar evidencias robustas y razones legítimas que pudieran soportar  
los desarrollos futuros. En cualquier caso, el trabajo realizado hasta ahora se ha centrado en 
medir y informar sobre el Capital Intelectual de una empresa.

Siguiendo a Bueno (2001), la confluencia de intereses por la evaluación de los acti-
vos intangibles surge con fuerza desde diferentes ámbitos (el mundo empresarial, el mundo 
contable-auditor, las administraciones públicas, el mundo financiero-inversor y por último, 
el mundo académico).

En este apartado, y sin ánimo de abarcar todos los posibles modelos que hayan desarrollado 
los diferentes agentes, vamos a realizar una revisión de las aportaciones que se han considerado en 
estos últimos años como las más importantes y de referencia a nivel internacional para cualquier 
persona (académica o no) interesada en el tema de los activos intangibles.

CUADRO DE MANDO INTEGRAL (BALANCED SOCRECARD)

Es una de las primeras investigaciones que supera la perspectiva financiera para 
tener una visión integral y sistémica de la estrategia de la organización. El modelo aporta 
un conjunto de indicadores interrelacionados y enlazados con la estrategia, lo que supone 
un avance y una evolución hacia una herramienta de gestión (Sanguino, 2003).

El Cuadro de Mando Integral mide la actuación de la organización desde cuatro 
perspectivas equilibradas (ver figura 3):

•	 Financiera: recoge indicadores que muestran si la estrategia de la empresa, 
su puesta en práctica y ejecución están contribuyendo a la mejora del mínimo 
aceptable. Los objetivos financieros suelen relacionarse con la rentabilidad, que 
puede ser medida por los ingresos de explotación, los rendimientos de capital 
empleado, etc.

•	 Cliente:  se recogen indicadores que miden los resultados satisfactorios y que 
son consecuencia de una estrategia bien formulada y implantada, como pueden 
ser indicadores sobre satisfacción del cliente, retención de clientes, adquisición, 
rentabilidad y cuota de mercado.

•	 Proceso interno: se centra en los procesos internos que producen su mayor im-
pacto en la satisfacción del cliente y en la consecución de los objetivos financieros 
de una organización. Se incorporan indicadores sobre procesos futuros que llevan 
a la organización a alcanzar categorías de clientes nuevos: calidad, gestión de 
proyectos, tiempo de respuesta, etc.

•	 Aprendizaje (o Formación) y Crecimiento: se identifica con la infraestructura 
que la empresa debe construir para crear una mejora y crecimiento a largo plazo 



19
procedente de las personas, los sistemas y los procedimientos.
Para Nevado y López (2003), su gran aportación respecto a otros modelos es la 

incorporación de la estrategia, esto es, servir como marco para describir y comunicarla a 
toda la organización haciéndola operativa y medible a través de indicadores de las distintitas 
perspectivas del Cuadro de Mando Integral.

Kaplan y Norton (2002) aseguran que las cuatro perspectivas se han demostrado 
válidas a través de una amplia variedad de empresas y sectores. Pero las cuatro perspectivas 
deben ser consideradas como una plantilla (no existe ningún teorema matemático que diga 
que las cuatro perspectivas son a la vez necesarias y suficientes).

Sin embargo, algunas críticas que ha recibido se centran en que el Cuadro de Mando 
Integral reconoce, explícitamente, los intereses de los accionistas y los clientes, pero, por 
el contrario, no incorpora explícitamente los intereses de otros grupos de interés como los 
empleados, los proveedores y la comunidad.

Figura 3. Balanced (Business) Scorecard

Los autores defienden su modelo argumentando que no todos los grupos de interés 
tienen derecho de forma automática a tener una posición en el Cuadro de Mando Integral de 
una unidad e negocio. Los resultados y los inductores de la actuación del Cuadro de Mando 
deben medir esos factores que crean una ventaja competitiva y unos avances espectaculares 
para la organización. 

Lo cierto es que ya hay muchas empresas que están gozando de las ventajas de sus 
sistemas de gestión basados en el Cuadro de Mando Integral. Pero también hay que señalar 
que hay fracasos de implementación que, según Kaplan y Norton (2001), son provocados 
internamente en la mayoría de las ocasiones.

INTANGIBLE ASSETS MONITOR 

Fuente: Kaplan y Norton, 2002, pag. 22.
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Es el primer modelo que diferencia entre capital humano y capital estructural, lo que 
se ha mantenido en todos los modelos posteriores, con las modificaciones pertinentes que 
cada autor haya estimado oportunas para el desarrollo de su modelo.

Se centra en la medición y gestión de los intangibles, aunque desatiende en cierta 
forma su repercusión en los resultados financieros de la empresa . Esto se debe con toda 
seguridad al siguiente argumento que es contrario a la idea de conversión de flujos en tér-
minos monetarios.

Sveiby (1998) se pregunta si el foco de los gerentes debe ser los niveles o las tenden-
cias, es decir, si el valor de los activos intangibles debe, en un  determinado momento, ser 
medido o lo mejor sería hacer un intento en el sentido de conocer  los cambios y los flujos. 
En palabras de Sveiby: “parece razonable concluir que los gerentes están más interesados 
en los flujos y en las tendencias y que están más preocupados con la velocidad de evaluación 
de los activos intangibles que con la precisión.” 

Tanto el modelo de Sveiby (1998) como el anterior de Kaplan y Norton (2001) 
clasifican los intangibles en tres categorías. Ambas teorías sugieren que las medidas no 
financieras proveen un significado complementario a las medidas financieras tradicionales 
y deben ser presentados a nivel estratégico de la empresa.

Sin embargo, Kaplan y Norton (2001) intentan enlazar los factores financieros y no 
financieros de una forma más explícita y obvia (una de las cuatro perspectivas del Cuadro 
de Mando Integral es, de hecho, la financiera). Para Johanson et al (1999), los marcos con-
ceptuales de las dos herramientas tienen asunciones básicas muy diferentes. Sveiby (1998) 
cree que las personas son las mayores generadoras de beneficios en la empresa, lo que no 
es compartido por Kaplan y Norton (2001).

Coincidiendo con dicha apreciación, Petty y Guthrie (2000) argumentan que la mayor 
diferencia entre ambos modelos está en la prioridad que atribuye Sveiby a la medición de 
Capital Humano Interno (principalmente empleados), mientras que en el Cuadro de Mando 
Integral se centra más en el Capital de Clientes, a pesar de que muchas de las mediciones que 
pueden ser usadas también proveen información sobre Capital Humano.

Estos autores proponen una modificación al modelo general “Intangible Assets Monitor” de 
Sveiby para realizar un estudio en empresas australianas, que reproducimos en la siguiente figura

Interna: Capital Organizativo 
(Estructural)

Externa: Capital de Clientes 
(Relacional)

Competencias de los empleados: 
Capital Humano

Propiedad Intelectual

Activos de infraestructura

Marcas, Clientes
Lealtad de clientes
Nombre de la compañía
Canales de Distribución
Colaboradores (partners)
Licencias, Contratos
Franquicias

Know-How
Formación
Cualificación
Conocimientos 
y competencias relacionados 
con el trabajo
Espíritu emprendedor,
innovación, habilidades
proactivas y reactivas, 
adaptación al cambio.

Patentes
Copyrights
Trademarks

Tipo de Gestión
Cultura Corporativa
Procesos de Gestión
Sistemas de Información
Sistemas de Networking
Relaciones Financieras

Fuente: Petty y Guthrie, 2000, pag. 166  

Figura 4. Adaptación del Modelo de Sveiby para Australia
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NAVIGATOR (DOLPHIN) DE SKANDIA

Para Edvinsson y Malone (1999), el capital intelectual es la composición de los siguientes 
factores: capital humano, capital estructural y el capital de clientes (que se trabajan de forma 
conjunta). No basta invertir en personas, sistemas o clientes separadamente, se apoyan los unos 
en los otros, integrados en un sistema.

Stewart (1998) cree que en el modelo Skandia de Capital Intelectual, cada uno de los tres ele-
mentos se puede medir y convertir en target de inversiones. Son intangibles en el sentido de que reflejan 
los bienes intelectuales de la empresa, pero describen cosas que los managers e inversores pueden 
abarcar. Además, cuando uno incorpora en su pensamiento esta clase de categorías, puede hacer 
las preguntas que le permiten identificar el conocimiento tácito tanto como el explícito1.      

El capital humano estaría compuesto por la experiencia, el poder de innovación, y la 
habilidad de los empleados para realizar las tareas cotidianas. Incluye también la cultura, los 
valores y la filosofía de la empresa.

Definen el capital estructural como la capacidad organizacional que sostiene al capital hu-
mano. Incluye toda la infraestructura de los sistemas físicos utilizados para transmitir y almacenar 
el capital intelectual, factores como la calidad y el alcance de los sistemas informáticos, la imagen 
de la empresa, los bancos de datos exactos, los conceptos organizacionales y la documentación. 
Incluye también la propiedad intelectual (patentes, marcas registradas y derechos de autor).

El capital estructural permite acondicionar, organizar y distribuir los frutos del pensamiento 
individual y colectivo con el fin de compartir y transmitir el conocimiento acumulado de capital humano, 
a través de soportes electrónicos tales como sistemas de información, redes de computación electró-
nica, o incluso a través de otros soportes físicos como patentes, productos, procesos y laboratorios.

Por capital de cliente, Edvinsson y Malone (1999) entienden el valor de las relaciones 
de la empresa con las personas con las que hace negocios. Es en esta relación con el cliente 
donde el capital intelectual se transforma en dinero. El capital del cliente aumenta cuando 
la empresa y sus clientes aprenden unos con los otros, cuando se empeñan activamente en 
cambiar sus interacciones informales.

Sin embargo, a partir de esta consideración del capital intelectual, proponen un instrumento 
de medida que contiene indicadores pertinentes, pero que también pueda ser aplicable y com-
parable con otras empresas. El formato finalmente propuesto en forma de navegador es el 
siguiente:

Fuente: Edvinsson y Malone, 1999, pag. 67

1 Para avanzar en esos conceptos ver Nonaka (1991), Cope (2001) y Tissen, R.; Andriessen, D. y Lekanne Deprez, 
F. (2000), en los que se estudian pormenorizadamente las formas de conversión de conocimientos.

Figura 5. Navigator Skandia (ICS)
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No se compone de tipos da capital, sino de cinco áreas de enfoque donde la empresa 

concentra su atención. Un proceso de medición del capital intelectual, basado en este navegador, 
detecta cualquier excitación de la empresa, agotamiento, tensión, debilidad y enfermedad. A 
partir de aquí, se plantea cómo medir y presentar el mismo (Nevado y López, 2003).

UNIVERSIDAD DE WEST ONTARIO (BONTIS)

En este modelo quedan fijados los tres bloques que son comunes a la mayoría de los 
modelos revisados: Capital Humano, Capital Estructural y Capital Relacional, haciendo 
especial énfasis en el primero, comprobándose (a través de una investigación rigurosa) como 
es un factor explicativo muy importante y que podemos considerar vital.

En este sentido, Stewart (1997) asegura que el individuo inteligente no es sinónimo 
de empresa inteligente. Se considera brillo colectivo cuando la empresa moldea y hace un 
patrón de su conocimiento a través de la cultura y estimula continuamente su crecimiento.

El capital humano crece cuando:

•	 La empresa utiliza lo que las personas saben.
•	 Un número mayor de personas posee conocimiento, y este es compartido por 

todos en la organización.
•	 Las personas son liberadas de tareas mecánicas, del trabajo burocrático y de las 

competiciones internas y son estimuladas a pensar.

Haciendo referencia al Capital Intelectual, Ulrich (2001) lo define como una función 
multiplicativa de eficiencia y compromiso (haciendo clara referencia a la importancia del 
capital humano como elemento integrador). Argumenta en este sentido que el capital humano 
ha servido para explicar las diferencias en los sueldos entre individuos y para analizar los 
motivos y diferencias en el crecimiento y desarrollo de regiones y naciones.

En su desarrollo, propone la siguiente ecuación, que mostraría los efectos de las 
políticas de capital humano en los sueldos de los empleados:

		  E = B + R  K	 		  donde:

	 E: ingresos netos reales de una inversión en capital humano
	 B: ingresos básicos de una inversión en capital humano
	 R: rendimientos brutos de la inversión en capital humano
	 K: costes de la inversión en capital humano
	

Por lo tanto, un inversor racional aumentaría sus inversiones hasta el punto donde 
el producto marginal del capital fuera igual al coste marginal (a mayores inversiones en 
capital, las unidades adicionales añadirán menos al “output”).

El capital intelectual no sería “visible” en la categoría tradicional de capital humano 
(educación convencional, formación en el trabajo). Para poder analizarlo es necesario añadir 
una dimensión más a la construcción del capital humano, permitir que sea evaluado por la 
forma en la que contribuye a aumentar la productividad de la organización.

REFERENCIAS EN ESPAÑA

La mayoría de los no muy numerosos casos de empresas que establecen Informes 
de Capital Intelectual junto con sus estados financieros tradicionales, pertenecen al sector 
bancario. Además, casi todos los ejemplos revisados utilizan básicamente el Modelo Intelect2.

2 Para mayor información del Modelo Intelect, revisar Aguirre y Tejedor (1997).
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El grupo Banco Santander Central Hispano (BSCH) y el  Banco Bilbao Vizcaya  

Argentaria (BBVA) están a la cabeza en la presentación de los citados informes. El BSCH 
se encuentra en una situación de liderazgo que muestra las posibilidades de un modelo sobre 
la gestión de intangibles para cada uno de los componentes del proceso productivo: clientes, 
empleados, accionistas, etc.

El objetivo esencial del BBVA es hacer llegar la información a terceros. El contenido 
de los informes es menos rico en indicadores, pero presenta una mayor evolución histórica 
(desde 1995). En 1998 lo realiza por primera vez para el grupo completo, antes lo venía 
utilizando en su filial Financia.

El Informe de Capital Intelectual de Bankinter nos muestra un conjunto de indicadores 
sin una clara desagregación en bloques y que no sigue fielmente las propuestas de ningún 
modelo de referencia previamente elaborado.

En cuanto al Grupo Caja Madrid presenta en sus informes financieros unos anexos que 
hacen referencia a la medición del Capital Intelectual. Sigue la división en tres bloques perfecta-
mente diferenciados: Capital Humano, Estructural y Relacional, que establece el modelo Intelect.

3.- CONCLUSIONES

En el desarrollo del presente artículo, planteamos el conocimiento como un elemento 
clave para conseguir alcanzar la ventaja competitiva sostenible de una organización.

Dentro de este elemento hemos destacado el Capital Intelectual como la integración 
de todos los activos intangibles de la empresa que crean valor para la organización: el capital 
humano, el capital relacional y el capital estructural (capital organizativo y capital tecnológico)3 

La principal conclusión derivada de la revisión de la teoría es que el objetivo de 
cualquier organización debe ser dirigir eficientemente el conocimiento (o conjunto de co-
nocimientos que poseen las personas y la organización).

Hemos analizado el hecho de que uno de los problemas más importantes en los que 
están trabajando numerosos académicos, consultores y empresarios sea la concreción de 
modelos que intentan medir el capital intangible que genera valor para la empresa y incre-
menta su competitividad.

Posteriormente, se relacionan algunos modelos que han sido considerado en estos 
últimos años como los más innovadores y creativos en el ámbito internacional; para concluir 
que las empresas deben plantearse la implantación de sistemas de Gestión del Conocimiento 
que finalizarán en la materialización de un Informe de Capital Intelectual que acompañará 
a los estados financieros tradicionales.

Este informe, que podrá adoptar inicialmente una forma similar a cualquiera de los 
modelos estudiados, servirá para informar sobre los intangibles que posee la organización y 
la forma en la que los gestiona. Es conveniente que su periodicidad coincida con la del resto 
de estados financieros y deberá ser fácilmente accesible para los accionistas, empleados, 
clientes y demás sujetos interesados.
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EDUCAÇÃO, CONSUMO 
E PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA

Ernesto Candeias Martins *

RESUMO

Actualmente é um tema de discussão mundial o consumo e o ambiente, pois a 
crescente exigência dos cidadãos pelos bens, serviços e produtos é cada vez maior, 
implicando um imenso consumo de matérias-primas e recursos naturais, um processo 
acelerado de industrialização e de eliminação ou reciclagem dos resíduos (tóxicos e 
não tóxicos). A tríade, ‘educação, ambiente e participação’, ao estar inserida no âm-
bito pedagógico da educação para o consumo e para o desenvolvimento, supõe uma 
discussão, que na perspectiva do autor, aborda o tema do ambientalismo, do desenvol-
vimento sustentável, a qualidade de vida e as atitudes de consciencialização no acto 
de consumir. A educação para o consumo ou do consumidor constitui uma variável 
de formação integral do sujeito, incidindo na sua participação activa na comunidade 
ou sociedade. A finalidade é formar cidadãos conscientes das suas responsabilidades, 
dos seus direitos e de consumir o que é necessário.

INTRODUção

A relação entre o ‘consumo’ e o ‘ambiente’ é um tema de discussão fundamental a 
nível europeu e mundial. Cada vez mais as exigências de bens e serviços, nesta sociedade 
do conhecimento e da informação e, simultaneamente, consumista, geram, por um lado, um 
imenso consumo de matérias-primas e, por outro lado, um aumento do processo industrial de 
produção e transformação que consome os recursos naturais (renováveis e não renováveis).

A educação, a participação (comunitária) e o ambiente são elementos de discussão e 
de análise crítica, que devem dar uma nova visão à utilização racional dos recursos, de modo 
a serem factores primordiais do desenvolvimento sustentável. Haverá que pôr ao serviço  
da sociedade civil elementos de análise sobre a problemática do consumo e do ambiente, 
sobre o papel da educação nas propostas do desenvolvimento sustentável.

Provavelmente urge uma consciência clara  consciencialização do cidadão (ética 
ambiental, ética para o consumo com a respectiva vertente educativa e pedagógica, quer do 
consumidor, quer do produtor ou do sector industrial. Será importante relacionar o consumo 
e a produção, o consumo com a publicidade, o consumo com os meios de comunicação 
social e a propaganda divulgadora (marketing), a psicologia de acção do consumidor com 
o marketing de oferta, a ânsia de consumir com o ‘design’ dos produtos, etc. 

A educação para o consumo deverá ser uma aprendizagem realizada na escola, através 
de actividades educativas práticas, de modo a formar futuros consumidores conscientes, 
críticos, responsáveis e comprometidos com o ambiente, certos dos seus direitos e prontos 

* Docente da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco.
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a assumirem as suas responsabilidades. Na verdade, o consumidor educa-se gradualmente 
à medida que se integra na sociedade, tornando-se um cidadão activo.

Cremos que a educação para o consumo constitui uma variável da formação integral do 
indivíduo, que contribui para a participação activa na sociedade. A finalidade desta educação 
é sócio-política, já que o seu objectivo essencial passa por formar cidadãos conscientes das 
suas responsabilidades, incidindo no âmbito da cidadania participativa.

Esperamos que a nossa reflexão ética e pedagógica sobre esta temática do consumo, 
possa gerar e contribuir para um processo educativo-ambiental, presente em todos os seres 
humanos que integramos este mundo complexo. A ideia que queremos transmitir é de que 
o consumo (artificial) provém de processos complexos, que afectam a escala de valores e 
as atitudes das pessoas, tornando-se numa questão de (falta) educação.

 
1.- A DICOTOMIA ENTRE CONSUMO, QUALIDADE DE VIDA E DE-
GRADAÇÃO AMBIENTAL

O consumo é um acto quotidiano de certa forma necessário e, por vezes, inconsciente, 
que se apresenta como um elemento determinante e determinador, isto é, simultaneamente 
de causa e efeito da circunstância ambiental, relacionando-se com o equilíbrio sustentável.

Na verdade, o consumo implica uma dimensão económica, ao depender do desenvol-
vimento do tecido industrial e da rede de serviços de cada país. Abordar o consumo supõe 
incidir na questão do desenvolvimento, constituindo-se como um elemento essencial para o 
futuro da qualidade de vida das pessoas e das populações. Sabemos que o consumo é uma 
das principais causas de pressão ambiental do ser humano sobre o planeta, pressão que se 
realiza num duplo sentido: em primeiro lugar, o consumo tem implícitos aumentos de pro-
dução, que significa elevados níveis de utilização de matérias-primas e, consequentemente, 
em segundo lugar, gasto de energia, de combustíveis e de produtos naturais. 

De facto, o consumo supõe uma problemática de contaminação, pelo aumento dos 
resíduos (tóxicos e não tóxicos) que requerem grandes quantidades energéticas para serem 
incinerados e, inclusive, para a sua reutilização ou reciclagem.

A nossa tese orienta-se no sentido do desenvolvimento sustentável. Partimos do 
direito de todos os homens usufruírem uma vida digna e com qualidade, em que o consu-
mo em educação, segurança, saúde, alimentação, ócio e lazer esteja garantido e que sejam 
fundamentais e pertinentes para melhorar a sua qualidade de vida.

Considerando a perspectiva do desenvolvimento sustentável, o consumo terá que 
ser compatível com o equilíbrio ambiental e ecológico, com as culturas e tradições dos 
povos e, ao mesmo tempo, promotor das melhorias económicas e sociais requeridas para 
dignificar as condições de vida humana. À medida que aumentam essas melhorias, mais 
se exige uma racionalidade consumidora. Assim, o tema do consumo deverá ser analisado 
como um aspecto determinante do desenvolvimento sustentável, de defesa da natureza e 
com implicações ecológicas.

Não nos esqueçamos que todos e cada um de nós, em maior ou menor escala, somos 
e devemos ser consumidores. Mas, para regular essa sustentabilidade de equilíbrio entre as 
relações do homem com a natureza, a questão do consumo exige esforços de consciencia-
lização em toda a população, dos governantes e das empresas. É verdade, que essa questão 
requer matizes diferentes, segundo os níveis de riqueza das populações e dos países  já que 
nos países em vias de desenvolvimento falamos de um consumo deficitário ou negativo 
(falta de consumo na grande maioria da população), o que tem consequências desastrosas.

A pobreza degrada o território, consome as pessoas (pauperismo), o que implica 
maior propensão para as doenças, a miséria, a marginalização, a (pré) delinquência, a 
exclusão social e outras problemáticas familiares, sociais e culturais ligados à carência e 
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pobreza. Por isso, os acessos ao consumo são elementos necessários e indicadores de justiça 
social. O ‘não’ consumo atinge sobretudo as classes mais desprotegidas economicamente, 
pois apresentam carências que nos antípodas dos abusos de elevado consumo que fazem as 
classes mais favorecidas (índices de consumo elevados).

Nos países desenvolvidos o consumo centra-se mais no âmbito energético e alimen-
tício, constituindo-se num problema de contaminação e de necessidade de grandes investi-
mentos no momento da eliminação dos resíduos. Independentemente das bolsas urbanas de 
pobreza e de miséria, o consumo nos países do Norte é mais equilibrado ao nível das classes 
sociais, mas são mais elevados os abusos e os prejuízos, com consequências nefastas para 
a saúde, para o ambiente, no consumo energético, para as economias privadas e, ainda, no 
gerar egoísmo e falta de solidariedade nas pessoas.

Teremos que concordar que o consumo é necessário, indicando níveis de vida mais 
equilibrados o que constitui um direito. Mas, quem consome poluindo e degradando deverá 
pagar por esse progresso descontrolado. 

Haverá que discernir entre o ‘consumo necessário’ e ‘consumo artificial’. Em prin-
cípio, podemos afirmar que necessitamos consumir aqueles objectos e produtos básicos 
necessários para conseguir a dignidade humana: roupa, alimentação, saúde, educação, cultura, 
transportes, habitação, carro, ócio e recursos energéticos pertinentes a um modo de vida 
normal. Por outro lado, falamos de consumo artificial e não necessário, quando os efeitos 
do consumo não melhoram objectivamente o nível de vida, tendo consequências negativas 
nas economias individuais e familiares. 

Normalmente, o consumo exacerbado tem origens nas falsas motivações de carácter 
social, em personalidades afectadas pela publicidade, pelo marketing agressivo e técnicas 
comerciais, pela falsa crença de que a qualidade e o nível de vida se encontram na relação 
directa com a posse e não com a capacidade de dar ou de ser feliz, segundo os valores que 
professamos (UNESCO, 1992).  

  O consumo artificial é consequência dos processos complexos que afectam a escala 
de valores e as atitudes dos sujeitos, pelo que se converte num problema educativo, isto é, 
na falta de educação, o que provoca personalidades débeis ou imaturas, de desorientação no 
âmbito das expectativas e dos valores, desconhecimento de nós próprios, incapacidade de 
desenvolver as nossas capacidades, incapacidade de enfrentar os diversos modos publicitá-
rios de oferta e, ainda, de debilidade frente aos valores da sociedade actual (Colom, 1997).

Assistimos a implicações ecológicas e económicas (a ecologia da natureza) do 
consumo, cujas consequências (especialmente ambientais) devem ser tratadas de forma 
educativa (Colom, 1998).

2.- AS PROBLEMÁTICAS DO CONSUMO

As actuais problemáticas do consumo podem ser explicadas por diversas perspectivas. 
Entre elas citamos as seguintes: 

a.)- Perspectiva político  ideológica. O aparecimento do consumo intensivo ampliou a 
crítica aos sistemas de economia de mercado e ao capitalismo de multinacionais que são 
responsáveis pelos meios e modos de produção e, simultaneamente, pelos desequilíbrios 
sociais, pauperismo e pobreza (relativa). Também os próprios consumidores, com os seus 
comportamentos ao nível do consumo, reforçam atitudes e pautas de acção que tendem a 
um desenvolvimento desequilibrado da produção, proporcionando alienações no trabalho, 
como compradores e como cidadãos irracionais de consumo. Por isso, vemos o consumo 
como uma problemática alienante e pré-disposta a situações desmedidas e desnecessárias 
de aquisição e compra de produtos supérfluos, fortalecendo-se a produção e necessidade 
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de mais consumo (crítica política  medidas de intervenção).   

b.)- Perspectiva sociológica. Por vezes, erradamente, identificamos o consumo com a 
qualidade de vida, quando entre ambos não há nenhuma relação de causa e efeito. É um 
equívoco associar a qualidade de vida ao que cada sujeito possui (sentido do TER) e 
não ao que cada um é (SER) e aos valores que defende. Na sociedade actual o consumo 
ou o acto de consumir constituiu-se num hábito e uma forma de estar quotidianamente. 

	 Os indivíduos, as famílias, organizam o seu tempo livre de ócio em função do consu-
mo. Faz parte determinante na vida social dedicarmos muito tempo a consumir (a ir às 
compras, a gastar em produtos, muitas das vezes não necessários para o bem estar e 
qualidade de vida de cada um de nós). Inclusive, o consumo obriga a partilhar costumes, 
tradições e modos de vida em determinadas épocas do ano (época dos saldos, época 
do Natal, da Páscoa, de férias e de outras festividades, etc.). Parece ser uma tendência 
não consciencializada, não só do tipo de produto ou género que compramos, como da 
finalidade a que se destina o produto comprado: consumimos por consumir (cria-se uma 
imagem de consumir).

	 Integrámos o consumo como um hábito característico da sociedade contemporânea, 
fortalecido com a publicidade nos meios de comunicação social, o marketing agressivo 
que chega até nós e outros modos de informação, de modo que o urbanismo das cidades 
faz-se em função dos centros comerciais, das grandes superfícies comerciais e super-
mercados, etc. que, inconscientemente, gera atitudes e hábitos de aquisição (‘compra’). 
Tudo isto programa e preenche os nossos comportamentos, os espaços e o tempo da 
nossa privacidade e lazer.

c.)- Perspectiva cultural. Podemos falar de uma ‘cultura de consumo’ que constitui um dos 
fenómenos de aculturação que apresenta uma força atroz nas nossas vidas diárias. Esta 
cultura para o consumo apodera-se das diversas classes e grupos sociais (mais em uns 
que em outros), tornando-as mais frágeis. Há consumo especializado para o desporto 
e desportistas, para as crianças, os jovens, as mulheres e os adultos, isto é, gerando 
subculturas de consumo, como signos e símbolos de pertença a grupos determinantes.

	 Criam-se, hoje em dia, culturas diferentes em função de grupos ou classes diferentes que 
proporcionam injustiças (sociais) e falsificam a realidade. A sociedade de consumo dá a 
imagem (muitas vezes falsa) de que podemos aceder aos níveis de aquisição de produtos, 
pelo que inconscientemente, implica uma imagem fictícia de opulência, com bolsas de 
pobreza (absoluta e relativa nos vários países, uns em vias de desenvolvimento, outros 
em pleno progresso).

	 A cultura do consumo não é solidária, falsifica o consumo de cultura e converte-se num 
vazio de sentido e carente de conteúdo. 

d.)- Perspectiva económica. Indiscutivelmente o consumo como hábito irracional incide 
directamente e de forma negativa sobre a economia familiar ou dos sujeitos. Comprar 
pode implicar consequências desfavoráveis para as pessoas e para a comunidade. 

	 Outra perspectiva economista que influi negativamente no acto do consumo irracional, 
está ligada às fraudes, com a fraca qualidade de muitos produtos no mercado (o engano 
no comprar), o que afecta e prejudica os consumidores.

e.)- Perspectiva ecológica-ambiental. O consumo relaciona-se directamente com a degra-
dação do ambiente, pois os aumentos de produção, originados pelo consumismo exacer-
bado, incidem negativamente no meio-ambiente envolvente, afectando-o nocivamente 
(contaminação, acumulação de resíduos), e diminuindo as matérias-primas. De facto, o 
consumo e a ecologia vão de mãos dadas, já que o consumismo implica sempre aumentar 
a pressão que o homem exerce sobre a natureza. 

	 Desde esta perspectiva, o consumo supõe um ataque frontal às questões ecológicas e 
ambientais, confrontando-se com os valores morais dos limites impostos pelo ecologis-
mo (valor de equilíbrio). As consequências do consumo são devastadoras, limitando as 
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soluções à tentativa de resolver problemas que surgem, como a eliminação dos resíduos, 
dos plásticos, dos produtos tóxicos e contaminadores, as águas residuais, etc. 

	 Consumir o necessário é sem dúvida a primeira atitude ecológica a ter em conta pelos 
cidadãos (consciencialização ético-moral e ambiental). Cabe advertir que algumas das 
tentativas mais determinantes, correntes de atenuação de problemas, como a incineração 
e a reciclagem, são consequências do consumo não moderado. A necessidade de incinerar 
e reciclar é fruto dos maus hábitos dos consumidores, tal como a não separação dos lixos, 
etc. Daí as vantagens de uma adequada educação ambiental e ecológica e uma educação 
para o consumo nas famílias e nas escolas seja prioritário na formação básica do futuro 
cidadão.

	 Devemos ter em conta os condicionamentos como a liberdade e a autonomia pessoal 
que impõe o consumo, através da publicidade e das técnicas sofisticadas de marketing. 
Neste sentido a população encontra-se indefesa perante o mercado agressivo de venda 
de produtos de consumo e, consequentemente com escassas competências pessoais para 
enfrentar esse bombardeamento de falsas necessidades divulgadas pelos mais variados 
meios de comunicação social.

	 As técnicas publicitárias podem não afectar a racionalidade das pessoas, mas incidem 
no âmbito afectivo-emocional, convertendo e ludibriando o sujeito mais indefeso. A 
criação desses desequilíbrios, através de técnicas de motivação e imagem, na área das 
necessidades, produzem nos sujeitos pela simples gratificação implícita, um síndroma 
de dependência, idêntico a qualquer toxicodependência, com vários efeitos no compor-
tamento e atitudes para com o consumo (Brundtland, 1987).

	 Consequentemente, as sensações como a associação do consumo aos sentimentos de 
liberdade, de auto-realização pessoal, de anti-depressivo, de fortalecimento da auto-
-imagem e auto-estima, etc., são simples mensagens actualizadas na mente das pessoas 
e que têm origem na publicidade agressiva, nos mecanismos psicológicos de autodefesa, 
que gradualmente configuram a personalidade do consumidor dependente. 

f.)- Perspectiva sanitária (higiénico-sanitário) e psicológico. O consumo em si afecta a 
saúde psíquica e física do sujeito apresentando quadros de ansiedade, de dependência e 
de passividade (incapacidade de reacção ao marketing publicitário) bastante significativo. 

	 Devemos ter em conta que o consumismo implica perigos de doenças ou síndrome de 
componentes somáticos. O abuso de colorantes, de estabilizantes, anti-oxidantes, de 
substâncias artificiais ou outro tipo de substâncias que apresentam os alimentos, afectam 
a saúde dos sujeitos. Outros tipos de comida rápida e bebidas (alcoólicas, carbónicas) 
apresentam pautas de consumo perigosas para as crianças e adolescentes.

	 Muitas das problemáticas no âmbito da alimentação e das bebidas têm a sua origem nos 
maus hábitos de consumo, e na falta de educação para o consumo e para a saúde.

	 Na minha perspectiva, das directrizes críticas apresentadas destacam uma série de con-
sequências que, analisadas individualmente, podem definir-se da seguinte maneira:

•	 Confusão entre consumo e qualidade de vida (crítica ideológico-política);
•	 Um falsear da realidade social (crítica social);
•	 Efeitos de aculturação (crítica cultural);
•	 Degradação do ambiente (crítica ecológica e ambientalista);
•	 Atentado às possibilidades económicas dos sujeitos (crítica económica   a eco-

nomia do lar ou do agregado familiar);
•	 Alienação e incapacidade de objectivação pessoal (crítica psicológica).

	 Creio que são estas as consequências ou indicadores nocivos em que deverá apoiar-se 
a educação para o consumidor. Um desenvolvimento assente na interdisciplinaridade 
pressupõe dotar de racionalidade científica uma questão que se desenvolveu essencial-
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mente pelos caminhos da prática quotidiana. 

	 No futuro haverá que desenvolver na população e nos cidadãos possibilidades conceptuais 
e teóricas, no contexto do desenvolvimento sustentável. Neste sentido, trata-se de uma 
questão de consciencialização e de um comportamento ético frente ao consumo que nos 
assola continuamente. Esse papel parte da educação familiar e na escola (educação para 
os valores, educação para a cidadania, etc.).

3.- EDUCAR PARA O CONSUMO

A educação para o consumo supõe a ideia expressa no movimento cidadão de rei-
vindicação dentro da sociedade civil de educar quem consome. A defesa contra a pressão 
e abusos ligados ao próprio consumo e ao modo de ser e de vida dos sujeitos, tais como a 
fraude, a fraca qualidade dos produtos, o abuso nos preços, a publicidade enganosa, etc., 
implicou a organização de grupos e associações de defesa dos consumidores que desco-
briram que a acção pedagógica é o instrumento óptimo para conseguir os fins educativos 
(Sarramona, Vázquez y Colom, 1998).  

A educação para o consumo requer duas perspectivas: uma formação personalizada 
ou individualizada no sentido de consciencialização ética, e uma formação social no âmbito 
de uma educação para a cidadania e tomada de consciência comunitária para a problemática 
do consumo e do ambiente.

De facto, uma educação para o consumo terá de ser substantivamente uma ‘educação’ 
(educar) e só adjectivamente destinada ao consumo (marco de aplicação). Por conseguinte, a 
educação do consumidor ou para o consumo pretende que o sujeito seja capaz de evidenciar 
auto-suficiência e (auto) domínio consciente do seu comportamento à volta das dependências 
negativas do consumo, e ter capacidade de agir comunitariamente, sendo solidário sobre as 
problemáticas consumistas. Só assim podemos analisar a educação do consumidor ou para 
o consumo nas seguintes áreas das diversas actividades educativas:  

•	 Área cognitiva. A educação para o consumo deve incluir uma série alargada de 
conteúdos diversificados e abrangentes à própria problemática. Qualquer educação 
(formal e não-formal) deverá fundamentar-se na informação e na aprendizagem 
dessa informação.

•	 Área das atitudes de comportamento. A educação para um consumo responsável 
e consciente deverá contemplar a mudança de atitudes e a consolidação de novos 
hábitos não consumistas (processo de consciencialização).

•	 Área dos procedimentos. Uma adequada educação para o consumo inclui a 
dotação de formas, de maneiras de ser e agir e procedimentos e estratégias de 
actuação que lhe permitem tomar decisões e resolver situações referentes ao 
consumo. Neste sentido haverá que capacitar o sujeito com habilidades cognitivas 
e capacidade de decisão.

•	 Área aplicativa. Além do sujeito saber como deverá proceder, haverá que pôr-
-se em situação prática desenvolvendo situações aplicativas reais, de modo a 
exercitar-se na tomada de decisões e de procedimentos e atitudes. Este sentido 
activo, prático e situacional é o objectivo de qualquer pedagogia, que realize 
processos de avaliação às acções educativas efectuadas.

Estes processos educativos nas áreas mencionadas abrangem o sujeito individual e o 
sujeito imerso na comunidade. Na nossa apreciação, a educação para o consumo apresenta 
uma dimensão da formação integral do sujeito, com incidência na participação activa na 
comunidade e/ou sociedade. 
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Ao nível do Ensino Básico há disciplinas como o ‘Estudo do Meio’ (1.º ciclo) que 

deviam promover actividades relacionadas com as referências programáticas (a saúde do 
corpo, a descoberta de instituições, do ambiente natural, das inter-relações entre espaços, etc.), 
as disciplinas do 2.º e 3.º ciclo, como por exemplo, as Ciências Naturais, Educação Visual, 
Língua portuguesa e Estrangeira, área de formação complementar, Educação Tecnológica, 
História e outras que devem abordar a educação para o consumo, através de actividades 
multidisciplinares. No ensino secundário também é possível realizar abordagens teórico-
-práticas e actividades relacionadas com o consumo.

A finalidade do modo de educar o consumidor não é só sócio-política, já que o ob-
jectivo é o de formar cidadãos conscientes das suas responsabilidades e, ainda, fomentar 
o associativismo cívico-social para melhorar as condições de vida da comunidade. Esta 
aspiração natural de integrar-se como um membro activo da sociedade civil, implica uma 
participação política e cívica, pois não nos esqueçamos que a sociedade civil, se conforma 
no contexto democrático, como parte do Estado e do poder (Colom, 1997).

Interrogamo-nos sobre qual é o papel da escola neste campo de consciencialização e 
educação para o consumo. Cremos que é neste espaço educativo que as crianças e os jovens 
terão que aprender conteúdos suficientes, de modo a poderem conhecer as características, as 
condições, as virtudes ou as insuficiências que recaem sobre os produtos ou os serviços que 
são objecto de compra ou de uso, para que, em adultos, possam tomar e arbitrar as medidas 
oportunas frente às influências publicitárias, racionalizando a sua conduta, procurando 
comportamentos autónomos, críticos e responsáveis dentro de um civismo de convivência 
comunitária. 

Em síntese, os objectivos educativos destinados ao consumidor terão que permitir:

•	 Promover uma maior liberdade e racionalidade no consumo de bens e produtos 
e na utilização devida e necessária dos serviços;

•	 Facilitar a compreensão e a informação sobre os produtos e os serviços;
•	 Difundir os direitos e os deveres do consumidor (legislação e os organismos) e 

os modos de exercício dessas normas legais;
•	 Fomentar a prevenção de riscos que possam resultar do consumo de produtos ou 

da utilização dos serviços;
•	 Adaptar as pautas de consumo a um uso racional dos recursos naturais;
•	 Iniciar e potencializar a formação de educadores que informem e eduquem neste 

campo do consumismo, seja através de acções de sensibilização, acções de for-
mação ou de divulgação.

Não podemos deixar de referir que a educação para o consumo tem conexões com a 
educação cívica e para a cidadania, a educação ambiental, a educação comunitária e com a 
educação permanente ou de adultos. Ela converte-se num bastião importante da educação 
cívico-social devido à pretensão comunitária que integra. Neste contexto, a educação para 
o consumo é sempre uma educação social, com o objectivo de colaborar com a comunidade 
em que vivemos e com a sociedade em que nos integramos.

As estratégias de atitudes e de comportamentos que devemos adquirir são um meio 
para conseguir uma sociedade mais crítica, mais autónoma, mais consciente e responsável 
dos seus direitos e obrigações. É por isso, que relacionamos a educação para o consumo 
com a concepção político-educativa, ao pretender a transformação da sociedade, através de 
atitudes individuais generalizadas, não perdendo de vista a dependência que o consumidor 
possui relativamente ao seu meio comunitário.

Também a relação que o consumo possui com a saúde e com o ambiente evidencia 
a inclusão da educação do consumo dentro de projectos educativos de âmbito social e eu-
ropeu (mundial). Educar para o consumo é educar para a defesa dos direitos individuais e 
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comunitários e para fazer parar as pressões que afectam a saúde da humanidade. O consumo 
relaciona-se com a saúde através da nutrição, da higiene social, com a questão ecológica 
e ambiental (produzir sem controlo devastando as matérias naturais, a biodegradação, a 
poluição, a chuva ácida, a desertificação, a contaminação dos resíduos, as embalagens não 
degradáveis e outras) e com a cidadania.

(IN) CONCLUSÕES

Ao analisar as crises ambientais e os problemas mundiais da sociedade actual, cremos que 
as estratégias para um desenvolvimento sustentável implicam uma consciencialização do cidadão 
para questões que afectam a sua sobrevivência, o seu modo de viver, a sua qualidade de vida 
e a sua saúde. Deste modo, referimo-nos ao consumo porque o desenvolvimento e o ambiente 
mediatizam e são mediatizadores pelo consumo, já que as suas consequências e os seus efeitos 
incidem em todos os indicadores que intervêm na estratégia do desenvolvimento sustentável e de 
defesa da natureza (ecologia, saúde, economia, cultura, sociedade, civismo, etc.). Esses efeitos 
afectam os hábitos de consumo ao abranger todas as pessoas e povoações.

Devido às múltiplas inter-relações, a educação como estratégia psicológica e comporta-
mental para conseguir um consumo racional está entrelaçada com outras possibilidades peda-
gógicas, tais como a educação para a saúde, a educação ambiental, a educação para a cidadania, 
a educação social, a educação intercultural, a educação permanente, a antropologia educativa, 
educação para a convivência, etc.

Nesta rede de relações que o desenvolvimento sustentável possui, tal como os processos 
educativos resultantes, incidimos em questões prioritárias sobre a sustentabilidade, em que a ‘edu-
cação para’ (consumo, valores, cidadania, ambiente....) requer educadores que se integrem numa 
estrutura de conhecimento amplo, de modo a ensinarem pedagogicamente (escola, família, na 
sociedade, nos meios de comunicação social) todas as problemáticas sócio-ambientais e culturais. 

Por conseguinte, a minha proposta vai no sentido de dar operacionalidade prática a uma 
pedagogia do desenvolvimento comunitário (Unesco, 1992) que, devidamente estruturada, 
integraria no mesmo guarda-chuva o mesmo objectivo comum, outras pedagogias específicas 
que, sendo particulares, têm mais dificuldade em implementar os seus objectivos formativos.

Essa pedagogia para o desenvolvimento comunitário ou educação para o desenvol-
vimento e bem-estar, que protagonizamos, é o contexto natural onde incluímos as actuais 
actividades educativas em prol do ambiente, da cidadania nas sociedades democráticas, do 
desenvolvimento sustentável, da saúde, da interculturalidade, da paz, do património, do 
consumo, etc. 

Não deixamos de lembrar que a educação ambiental é um dos paradigmas do III 
milénio que implica uma nova educação do cidadão, que sirva para educar os sujeitos em 
função da complexidade dos problemas vitais que afectam os seres humanos e a humani-
dade, exigindo-se uma educação holística, integrada e interdisciplinar que permita formar 
mentalidades integradoras da complexidade do mundo (E. Morin).

Creio que o papel que o consumo tem relativamente ao ambiente e ao desenvolvi-
mento sustentável, tal como a educação para o consumo em relação com outras pedagogias 
adjacentes, demonstra a necessidade de uma articulação conceptual e educativa entre as 
diversas variáveis que concitam as propostas, os programas e os projectos de desenvolvi-
mento sustentável. 

Aqui deixo a ideia de uma educação para o desenvolvimento comunitário, de modo a 
germinar uma estrutura e programação conceptual a ter em conta nos currículos de formação 
básica de qualquer futuro cidadão. 	
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REFLEXIONANDO SOBRE EL PROCESO 
DE APRENDIZAJE ORGANIZATIVO 

Pedro Eugenio López Salazar & José Ángel López Sánchez*

RESUMO

El entorno en el que operan las empresas cada vez tiende a ser más complejo, dinámico 
y con un mayor nivel de incertidumbre. El aprendizaje organizativo en este sentido resulta 
de gran importancia para poder afrontar estos retos, ya que permite a las empresas mantener 
un cambio sostenido. Dentro de este marco, los objetivos que se pretenden alcanzar son dos: 
en primer lugar, hacer una revisión de los estudios más influyentes dentro de la corriente 
de investigación sobre aprendizaje organizativo. En segundo lugar, identificar cuáles son 
las ideas hacia las que se está convergiendo en dicha corriente.

Palabras-Clave: Proceso de Aprendizaje Organizativo; Perspectivas sobre Apren-
dizaje Organizativo; Estado del Arte.

INTRODUCCIÓN		

En el presente trabajo se persiguen dos objetivos: por una parte, hacer una revisión de los 
estudios más influyentes dentro de la corriente de investigación sobre aprendizaje organizativo. 
Por otra, identificar cuáles son las ideas hacia las que se está convergiendo en dicha corriente. 
Para lograr el primero de los objetivos se sigue la metodología que se indica a continuación. 
En primer lugar, se realiza una selección de los investigaciones más significativas, dentro de 
un campo tan fructífero, a la vez que difuso como es el del aprendizaje organizativo. Con el 
fin de no caer en subjetividades en lo que se refiere a la selección de las mismas, se tomó 
como punto de partida a Crossan y Guatto (1996) y Crossan, Lane y White (1999).

Una vez identificados los trabajos a analizar, se consideró oportuno examinarlos 
siguiendo una perspectiva temporal. Esto ayudará a entender la evolución de esta corriente 
de investigación desde sus orígenes hasta hoy en día, y permitirá comprender cómo han ido 
madurando las distintas ideas que han ido surgiendo con relación a este tema. 

Antes de iniciar la evaluación de estos trabajos en el siguiente apartado (segunda 
sección), es conveniente revisar a continuación el “Proyecto Logos. Investigación relativa a la 
capacidad de aprender de las empresas españolas” (Tejedor y Aguirre, 1998). El fundamento 
teórico de dicho estudio es un modelo de aprendizaje organizativo realizado por KPMG 
Peat Marwick Management Consulting, donde el aprendizaje se define como “el proceso 
mediante el cual se integran conocimientos, habilidades y actitudes para conseguir cambios, 
mejoras en la conducta” (Tejedor y Aguirre, 1998: 235). De acuerdo con esta perspectiva, 
el aprendizaje  se  concibe  en  un  sentido  unidireccional, en el que los procesos cognitivos 
inciden sobre la acción, pero no al contrario. La estructura global del modelo se puede dividir en 
* Docentes da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade da Extremadura.
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dos partes: (1) los factores condicionantes del aprendizaje; y (2) los resultados del aprendizaje.

En cuanto a los factores condicionantes del aprendizaje, de acuerdo con su naturaleza 
se pueden agrupar en tres bloques: (1) compromiso con la visión de una organización de 
aprendizaje; (2) acciones y dispositivos que impulsan el aprendizaje en todos los niveles de la 
organización; y (3) perfil de la organización. Con relación a este último bloque, cabe señalar 
que se identifican una serie de elementos en gestión que pueden condicionar el comporta-
miento organizativo. De esta forma, se puede argumentar, que el aprendizaje organizativo 
es un proceso idiosincrásico, por lo que cada organización tiene un perfil distinto en base a 
las características que definen sus elementos de gestión tales como: liderazgo, estructura, 
estrategia, gestión de personas, sistemas de información y comunicación, y cultura. Además, 
los elementos de gestión apuntados previamente se caracterizan por la interrelación que existe 
entre ellos. Por consiguiente, se hace necesario actuar en cada uno de estos elementos, si se 
quiere favorecer el aprendizaje organizativo.  

En lo que se refiere a los resultados del aprendizaje, se espera que de la interacción entre 
los factores condicionantes del aprendizaje se produzca una mejora del comportamiento organi-
zativo, siendo más precisos, esto significa para la empresa lo siguiente: (1) que puede cambiar de 
forma continua, adaptándose para ello a un entorno en continuo estado de cambio y generando 
nuevas oportunidades de mercado; (2) una actuación más competente, al conferir el aprendizaje 
la posibilidad de mejorar las acciones con los distintos agentes, que tienen una vinculación con 
la empresa; y (3) la posibilidad de que se desarrollen los sujetos de la organización, debido a que 
éstos se encuentran inmersos en un proceso de aprendizaje continuo.

PERSPECTIVAS SOBRE EL APRENDIZAJE ORGANIZATIVO

Antes de abordar la revisión de las investigaciones más influyentes en el campo del 
aprendizaje organizativo hay que destacar tres cuestiones: en primer lugar, se ha analizado 
el fenómeno desde diferentes perspectivas, sin que ninguna de ellas se haya erigido como 
dominante hasta el momento; más bien su naturaleza y contenido lleva a que deba consi-
derarse desde un punto de vista complementario. A lo largo del trabajo, habrá referencias a 
cada una de ellas teniendo en cuenta las aportaciones más relevantes que hacen los estudios 
encuadrados dentro de las mismas (ver Tabla 1). En segundo lugar, hay poco consenso en 
cuanto al significado del concepto de aprendizaje organizativo. No obstante, a pesar de todo 
esto, en el apartado de conclusiones se muestran algunas de las cuestiones hacia las que se 
está confluyendo en la actualidad. Por último, la corriente sobre aprendizaje organizativo 
está en una etapa formativa, por lo que se debe profundizar en su análisis, tanto desde un  
punto de vista teórico, como empírico (Crossan, Lane y White, 1999; Easterby, Crossan, y 
Nicolini, 2000).

Perspectiva Basada en el Aprendizaje Adaptativo

Uno de los estudios pioneros en el campo del aprendizaje organizativo es el de Can-
gelosi y Dill (1965). Aunque la investigación es de tipo exploratorio, la idea principal que se 
puede extraer es que el aprendizaje organizativo se concibe como un proceso de interacción 
entre la adaptación que se produce a nivel individual y de subgrupo, y a nivel organizativo. 

Cangelosi y Dill (1965) equiparan el proceso de aprendizaje con la habilidad que 
tienen las organizaciones para adaptarse  al  entorno que les rodea.  Si bien el aprendizaje  
organizativo, como se verá más adelante, se entiende desde una perspectiva tanto adapta-
tiva como generativa, una de las aportaciones más notorias en este caso es la idea  de  que 
el  aprendizaje  se  puede dar en varios niveles. En su trabajo identifican tan sólo dos, por 
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una parte, los procesos de adaptación a nivel individual y subgrupo y, por otra, los que se 
producen en el nivel de la organización. La adaptación, en este sentido, se entiende como el 
resultado de tres tipos diferentes de tensiones que operan en los dos niveles de aprendizaje 
identificados previamente. En el nivel individual y de subgrupo actuarían: (1) la tensión 
de malestar; y (2) la tensión de rendimiento. El primer tipo de tensión está motivada por 
la complejidad y incertidumbre del entorno, mientras que en el segundo son varios los 
elementos que intervienen: en primer  lugar, el interés  que  pone la  empresa en alcanzar 
el  éxito frente  al fracaso. En segundo lugar, los resultados de las decisiones tomadas en el 
pasado. En tercer lugar, los incentivos que pueden existir en la organización y, finalmente, 
la forma en que los directivos se sienten motivados en el desempeño de sus tareas. Es más, 
ambos tipos de tensiones ejercen su influencia primordialmente en el nivel de aprendizaje 
individual y de subgrupo, dejando en un segundo plano a la organización en su conjunto.

En lo que concierne al nivel de aprendizaje organizativo, existen también dos tipos de 
tensiones: (1) la tensión de rendimiento; y (2) la tensión disyuntiva. La primera de las tensiones 
ejerce su influencia tanto en el nivel individual y de subgrupo, como en el nivel organizativo. 
Sin embargo, el segundo tipo de tensión tan sólo lo hace en el ámbito organizativo. Esta última 
tensión tiene como origen la divergencia y el conflicto sobre la forma en que se comportan los 
individuos. En consecuencia, para Cangelosi y Dill (1965) las organizaciones al tener una serie 
de expectativas y normas, acerca del nivel en el que varias actividades deben ser coordinadas, 
y sobre el conflicto y desorden que puede ser tolerado, argumentan que cuando la adaptación 
individual y de subgrupo produce divergencia y conflicto, más allá de lo que la organización 
puede tolerar, es probable que se produzca el aprendizaje organizativo.

Tabla 1. Perspectivas sobre el Aprendizaje Organizativo.

Perspectivas sobre el 	 Ideas principales	 Autores
aprendizaje organizativo

Aprendizaje Adaptativo	 Las organizaciones se adaptan al entorno, a través del proceso de	 Cangelosi y Dill (1965)
	 interacción, que se produce entre el nivel individual y de subgrupo, 
	 y el nivel organizativo.

Teorías de la Acción 	 El aprendizaje es un proceso de detección y corrección de errores.	 Argyris (1977)
	 El  aprendizaje es el resultado de un cambio en las teorías de la 
	 acción del individuo.

Sistemas de Aprendizaje	 Las organizaciones son sistemas de aprendizaje que se diferencian	 Shrivastava (1983)
	 entre sí según su orientación al aprendizaje. Dicha orientación será	 Daft y Weick (1984)
	 la que determine cómo se produce el proceso de aprendizaje.

Cambio 	 Los cambios en el comportamiento de las organizaciones pueden 	 Fiol y Lyles (1985)
	 producirse sin que haya una asociación cognitiva, y viceversa.

Histórica 	 Las lecciones aprendidas de la historia son retenidas a través de  	 Levitt y March (1988)
	 rutinas que van a determinar el comportamiento de la organización.

Ventaja Competitiva 	 El aprendizaje organizativo es el medio para alcanzar ventajas 	 Stata (1989) Senge (1990)
	 competitivas. 	 Garvin (1993)

Procesamiento 	 El aprendizaje organizativo surge como resultado de una gestión 	 Huber (1991)
de la Información	 eficiente de la información en las organizaciones.

Proceso Dinámico	 El aprendizaje organizativo es un proceso dinámico, en el que	 Crossan, Lane
	 existe una interacción entre los tres niveles de aprendizaje	 y White (1999)
	 (individual, grupal, y organizativo) que hay en una organización,
	 de los que se derivan los procesos de exploración y explotación.

Fuente: Elaboración propia.

Perspectiva Basada en las Teorías de la Acción
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Una de las limitaciones más importantes del trabajo anterior reside en que el apren-

dizaje organizativo era entendido como un proceso de adaptación con el entorno. Dicho 
análisis se ve complementado cuando una década después el profesor Argyris (1977) intenta 
explicar por qué algunas organizaciones son incapaces de reconocer los errores que come-
ten. Los resultados de sus investigaciones apuntan a que esto es el efecto de un aprendizaje 
organizativo deficiente y que, por lo tanto, las organizaciones que identificasen este proble-
ma, deberían implantar para solucionarlo un método que denominaba: aprendizaje de bucle 
doble. Teniendo como referente estas ideas Argyris (1977: 116) se refiere al aprendizaje 
organizativo “como un proceso de detección y corrección de errores”. 

Para este autor el aprendizaje organizativo gira en torno a la idea del error. Según lo indi-
cado: ¿Qué es lo que hace que unas empresas sean más competitivas que otras? Argyris defiende 
que las personas tienen en su cabeza lo que se conoce como teorías de la acción. Dichas teorías se 
pueden clasificar en: (1) Modelo I; y (2) Modelo II. Las teorías de la acción que se dan con mayor 
frecuencia en las organizaciones son las teorías del Modelo I. En este caso, el tipo de aprendizaje 
que se fomenta es el de bucle simple. Estas teorías pueden llegar a ser extremadamente difíciles 
de corregir, puesto que muchas de las personas que las utilizan son inconscientes de que actúan 
bajo esta forma. Esto a su vez les convierte en prisioneros de sus propias teorías, al impedirles 
la identificación de los supuestos erróneos, para poder así corregirlos. La idea fundamental del 
Modelo I es la imposibilidad que tienen las personas para ser conscientes de sus debilidades y 
poder de este modo subsanarlas. El resultado para las organizaciones es una disminución en su 
rendimiento. Por otro parte, en el Modelo II el aprendizaje de bucle doble es posible, debido a 
que las personas reconocen cuáles son las reglas de tipo cognoscitivo que están empleando para 
esbozar y ejecutar sus acciones. El desenlace es que las empresas ven mejorar su rendimiento, 
al poder identificar y corregir los errores.

 Dentro del marco planteado por Argyris (1977) también se describe cómo las per-
sonas que tratan de adoptar el Modelo II son incapaces de hacerlo (i.e., resolver problemas 
de bucle doble). Esto se debe a dos grupos de inhibidores que restringen el aprendizaje. El 
primero de ellos -bucles primarios- limita la capacidad de las personas para reconocer su 
inhabilidad para descubrir o producir soluciones creativas, como resultado de actuar según 
las teorías de la acción del Modelo I. En el caso de los bucles secundarios, las teorías de la 
acción del individuo le llevan a camuflar: (1) el error; (2) los bucles primarios y secundarios 
de inhibición; (3) el propio camuflaje; y (4) el desarrollo de actividades protectoras de su 
comportamiento. De esto se deriva la dificultad para generar aprendizaje de bucle doble.

Perspectiva Basada en los Sistemas de Aprendizaje 

Dentro de esta perspectiva se pueden distinguir dos importantes trabajos tales como: 
(1) Shrivastava (1983); y (2) Daft y Weick (1984). En las dos investigaciones se efectúa una 
clasificación de las organizaciones entendidas como sistemas de aprendizaje. La diferencia 
fundamental entre ambas reside en los supuestos de partida y las dimensiones que se utilizan 
para construir dichas clasificaciones.  

Cuando aparece el artículo de Shrivastava (1983) el fenómeno del aprendizaje or-
ganizativo estaba empezando a cobrar un cierto interés, dentro de la comunidad científica. 
Tomando como punto de partida algunas de las ideas que se han expuesto con anterioridad, 
y tratando de expandir el ámbito de estudio del aprendizaje organizativo, presenta una tipo-
logía de sistemas de aprendizaje organizativo. Shrivastava se refiere a estos sistemas como 
“los mecanismos por los que el aprendizaje se perpetúa e institucionaliza en las organiza-
ciones”(1983: 7). Las dimensiones clave que utiliza para clasificar dichos sistemas son: (1) 
la dimensión individual-organizativa; y (2) la dimensión evolutiva-diseño. En la primera, 
se considera que el aprendizaje organizativo implica la transformación del conocimiento 



41
y las ideas a nivel individual en una “base” de conocimiento organizativo, que ayude en la 
toma de decisiones. Esta dimensión confiere al individuo un papel destacado, ya que se le 
considera como un “agente” de aprendizaje. Según estos planteamientos las organizaciones, 
entendidas como sistemas de aprendizaje, pueden variar desde aquellas que fundamentan 
principalmente su proceso de aprendizaje en una sola persona, a las que tienen una orientación 
más participativa. La introducción de esta dimensión coincide con las nociones iniciales 
presentadas por Cangelosi y Dill (1965), al estimar que el aprendizaje organizativo puede 
darse en diferentes niveles. Además, las ideas que sustentan la creación de la dimensión 
precedente también están vinculadas con el trabajo de Argyris (1977), puesto que se sostiene 
que los individuos tienen un papel determinante en los procesos de aprendizaje, al tener la 
habilidad y la competencia para hacer las cosas.    

En lo que se refiere a la dimensión evolutiva-diseño, trata de recoger cómo los siste-
mas de aprendizaje surgen en las organizaciones. Según Shrivastava, estos sistemas pueden 
aparecer de dos formas: (1) como resultado de las normas socioculturales, las prácticas 
llevadas a cabo en el pasado, y las tradiciones en gestión; y (2) para satisfacer las necesi-
dades específicas de información y aprendizaje que han sido identificadas por la dirección. 

Con esta filosofía, aunque centrando su análisis en la habilidad “interpretativa” de las 
organizaciones, se encuentra relacionado con el trabajo de Shrivastava el modelo conceptual 
de Daft y Weick (1984). Los cuatro supuestos sobre los que se construye dicho modelo son: 
(1) las organizaciones son sistemas sociales abiertos que procesan información del entorno; 
(2) se distingue entre el proceso interpretativo individual y organizativo; (3) los directivos 
de nivel estratégico son los que van a formular la interpretación de la organización; y (4) 
se entiende que las organizaciones difieren considerablemente en el modo o en el proceso 
por el que interpretan el entorno.

El proceso de interpretación que se lleva a cabo en las organizaciones, en este sentido, 
se puede entender como parte integrante del proceso global de aprendizaje organizativo. 
Centrándonos en las distintas fases de dicho proceso, en la etapa de exploración, el énfasis 
se dirige hacia la recogida de información del entorno. En la etapa de interpretación, se le da 
sentido a la información. Finalmente, en la última etapa, tiene lugar el aprendizaje. A partir de 
esta concepción sobre el proceso de aprendizaje, Daft y Weick (1984: 286) lo definen como 
“el proceso por el que se desarrolla el conocimiento sobre las relaciones del resultado de la 
acción entre la organización y el entorno”. El análisis precedente sirve como paso previo, 
a la construcción de una matriz en la que se clasifican las organizaciones, atendiendo a la 
forma en que interpretan su entorno. Para la construcción de la misma se contemplan dos 
dimensiones: (1) las suposiciones sobre el entorno; y (2) el comportamiento organizativo. 
Del cruce de ambas dimensiones surgen cuatro tipos de interpretación organizativa: (1) 
representativa; (2) descubrimiento; (3) visión condicionada; y (4) visión no dirigida. 

La forma representativa, se caracteriza por considerar el entorno como no analiza-
ble. Estas organizaciones construyen sus propios entornos, tratan de obtener información 
intentando nuevos comportamientos, e ignoran las reglas precedentes y las expectativas 
tradicionales, buscando con ello construir nuevos mercados, dejando en un segundo plano 
el análisis de la demanda. En el modo de descubrimiento, las organizaciones son activas 
en lo que concierne al análisis del entorno. No obstante, en el momento de competir, basan 
más sus acciones en el estudio formal de la demanda, con lo que utilizan las actividades 
de investigación de mercados, estudio de tendencias, y predicciones, con el objetivo de 
detectar oportunidades. 

En la visión condicionada, se parte de la base de que el entorno es analizable. A 
pesar de ello las organizaciones aprenden del entorno de forma tradicional, debido a que 
los procedimientos para la recogida de la información y las interpretaciones se desarrollan 
dentro de los límites habituales, sin la utilización de procedimientos creativos y innovadores. 
Por último, la visión no dirigida, parte de la base de que el entorno no se puede analizar, 
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a lo que habría que unir la actitud pasiva que se desarrolla en la obtención de información 
del entorno para la toma de decisiones, guiando de esta forma sus acciones a través de las 
señales de carácter subjetivo que están disponibles en el mercado.  

Perspectiva Basada en el Cambio

Hasta el momento, ninguna de las clasificaciones, modelos y definiciones habían 
sido ampliamente aceptadas por la comunidad científica. No obstante, a pesar de todo esto, 
se empezaba a dar por supuesto el hecho de que las empresas que tenían una orientación 
hacia el aprendizaje, mejorarían su competitividad en un futuro. La trascendencia de esta 
afirmación es, que convertía el aprendizaje organizativo en una corriente de investigación 
con importantes repercusiones para el ámbito empresarial y, por consiguiente, la comuni-
dad académica tenía que seguir impulsando y profundizando en su estudio. Fiol y Lyles 
(1985) señalan en esta línea que en las investigaciones que se habían desarrollado hasta 
entonces se podían apreciar dos áreas de consenso, que servían como punto de partida, 
para la construcción de una futura teoría sobre el aprendizaje organizativo: en primer lugar, 
se estima que el alineamiento de las organizaciones con el entorno, es lo que les hace ser 
competitivas y que puedan sobrevivir en el largo plazo, siendo éste quien determine el tipo 
de acción. De esto se deriva que el alineamiento implica, que las organizaciones tengan el 
potencial de aprender, para poder así identificar y llevar a cabo las acciones que les haga 
ser competitivas. En segundo lugar, se discierne entre los niveles de aprendizaje individual 
y aprendizaje organizativo. Es más, el aprendizaje organizativo ya no se concibe como la 
suma del aprendizaje individual que existe en una organización. 

Fiol y Lyles también argumentan que las organizaciones desarrollan sistemas cogniti-
vos y memorias, que aunque no ejerzan una influencia en los miembros actuales, si lo pueden 
hacer, por ejemplo, a través de historias y normas, en los que estén en un futuro. Asimismo, 
los autores reconocen la necesidad de unificar criterios dentro de este campo, a la vez que 
consideran necesario generar una definición que ayude en la construcción de una teoría, por lo 
que conciben el aprendizaje organizativo como “el proceso de mejorar las acciones a través 
de un mejor conocimiento y comprensión” (1985: 803). Las implicaciones que resultan de 
esta definición son, por lo tanto, que dentro del contexto del aprendizaje organizativo, se 
hace imprescindible distinguir entre cognición -conocimiento- y comportamiento. Esto 
se debe, por una parte, a que los cambios en el comportamiento pueden ocurrir sin que se 
produzca un desarrollo en la asociación cognitiva y, por otra parte, a que la adquisición de 
nuevo conocimiento puede tener lugar sin que se origine un cambio de comportamiento. 

Perspectiva Histórica

Relacionado con los trabajos anteriores se encuentra el de Levitt y March (1988). En 
esta investigación se considera, al igual que en toda la literatura precedente, que el aprendizaje 
organizativo es un proceso, es decir, que está integrado por un conjunto de fases sucesivas. 
La interpretación que se hace de este fenómeno se fundamenta en tres ideas básicas: (1) el 
comportamiento de las organizaciones se basa en rutinas; (2) las acciones que llevan a cabo 
las organizaciones son dependientes de la historia; y (3) las organizaciones están orientadas 
por unos objetivos. 

Según lo indicado, Levitt y March entienden que “las organizaciones aprenden codi-
ficando las inferencias de la historia en rutinas que guían el comportamiento” (1988: 319). 
En este sentido, las lecciones que se derivan de la historia son capturadas de tal forma que 
son accesibles al resto de la organización. Las rutinas, desde este punto de vista, tienen un 
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papel determinante para que se produzca el aprendizaje organizativo, ya que éstas se trans-
miten a través de la socialización, educación, imitación, traslado de empleados, y fusiones y 
adquisiciones. Las rutinas además son grabadas en una memoria colectiva; y éstas a su vez 
irán cambiando en base a la experiencia y las interpretaciones que se hagan de la historia.  

A partir de las ideas precedentes, Levitt y March examinan los siguientes elementos: 
(1) el aprendizaje de la experiencia; (2) la interpretación de la experiencia; y (3) la memoria 
organizativa. En el primer caso, se distingue entre: el aprendizaje que procede de la expe-
riencia directa, y el aprendizaje que resulta de la experiencia de otros. En el segundo caso, 
las lecciones que se desprenden de la experiencia se derivan de una serie de observaciones de 
una realidad compleja y cambiante; siendo aquello que acontece algo que no se puede obser-
var con total “objetividad”, al ser difícil en muchas ocasiones identificar la causalidad de los 
acontecimientos. En el último caso, la idea fundamental es que las lecciones que se derivan 
de la experiencia se mantienen y se acumulan dentro de las rutinas. Esto se produce a pesar 
de la rotación de empleados y el paso del tiempo, con lo que se permite: (1) que puedan ser 
transmitidas al resto de la organización; y (2) que puedan guiar su comportamiento futuro.

Perspectiva Basada en la Ventaja Competitiva

En esta perspectiva de análisis se pueden identificar tres estudios de gran relevancia: 
(1) Stata (1989); (2) Senge (1990); y (3) Garvin (1993). Aunque estas investigaciones parten 
de la premisa de que el aprendizaje organizativo es una fuente de ventaja competitiva, cada 
una de ellas dirige la atención hacia distintas problemáticas. 

En el trabajo de Stata (1989) se introduce la idea de que el aprendizaje organizativo 
puede ser el medio para alcanzar una ventaja competitiva sostenible en las organizaciones. 
Defiende esta postura, indicando que los problemas más serios a los que se enfrentan las 
organizaciones para ser competitivas, no se encuentran en una escasa innovación de pro-
ducto o de tecnología, sino en una falta de innovación en la gestión, por lo que el reto de las 
organizaciones tiene que estar dirigido a entender mejor este tipo innovación. 

No obstante, si bien éste fue el planteamiento inicial de su investigación, a medida 
que fue avanzando en la misma, surgió el concepto de aprendizaje organizativo como ele-
mento fundamental para favorecer la mejora y el cambio organizativo y, por consiguiente, 
la competitividad de las organizaciones. Arie de Geus (1988) ejerció una influencia muy 
importante en sus ideas sobre la competitividad de las empresas. De Geus consideraba, que 
la capacidad que las organizaciones tienen para sobrevivir en el largo plazo, depende en gran 
medida de la capacidad de los directivos más veteranos tanto para absorber aquello que se 
está produciendo en el entorno empresarial, como para generar acciones concretas en base 
a dicha información. De acuerdo con estos planteamientos, Stata se refiere al aprendizaje 
organizativo como “un proceso que supone nuevo conocimiento e ideas y la modificación 
del comportamiento” (1988: 64). Distingue, asimismo, entre el nivel de aprendizaje indi-
vidual y el nivel de aprendizaje organizativo, considerando que si bien el aprendizaje que 
se produce en ambos niveles implica nuevas ideas y, de este modo, una modificación del 
comportamiento, el aprendizaje organizativo va más allá puesto que: (1) se produce a partir 
de ideas, conocimiento, y modelos mentales compartidos; y (2) se construye a partir del 
conocimiento pasado y la experiencia, es decir, la memoria organizativa.

Por otra parte, tratando de dar respuesta al interrogante: ¿Qué tipo de persona puede 
liderar mejor las organizaciones de aprendizaje? Senge (1990) analiza cuáles son los “roles” 
que tendrán que desempeñar este tipo de personas y qué habilidades deberán poseer. Para 
Senge al igual que Stata, el aprendizaje organizativo es fundamental para mantener la com-
petitividad de las organizaciones, aunque su investigación se centra en el líder, argumentando 
que éste es la “pieza” fundamental para construir organizaciones de aprendizaje. Esto se debe 



44
a que: (1) genera una tensión creativa; (2) desempeña nuevos “roles”; y (3) desarrolla nuevas 
habilidades. En consecuencia, el proceso para la construcción de organizaciones de aprendizaje 
tiene su origen en el principio de la “tensión creativa”. Esto significa que el líder tiene que ser 
capaz de gestionar la tensión que se manifiesta, al tratar de aproximar la realidad actual de la 
organización -dónde estamos- hacia su visión -dónde queremos ir-. 

El espacio que separa ambas posiciones, según Senge, va a generar una tensión que se 
puede solventar por dos procedimientos: por una parte, aproximando la realidad a la visión 
y, por otra, acercando la visión hacia la realidad actual de la organización. A esto habría 
que añadir, que para gestionar dicha tensión creativa, el líder además tiene que ser capaz de 
desempeñar nuevos “roles” tales como: (1) el de diseñador; (2) el de maestro; y (3) el de 
administrador. Al mismo tiempo tendrá que desarrollar nuevas habilidades entre las que se 
encuentran: (1) construir una visión compartida; (2) analizar los modelos mentales; y (3) 
pensar de forma sistémica.  

Relacionado con el trabajo de Stata (1989) y el de Senge (1990), en el sentido de que 
la supervivencia de las empresas está vinculada a una mejora continua y un compromiso hacia 
el aprendizaje, Garvin (1993) defiende que en ausencia de aprendizaje, las organizaciones al 
igual que los individuos repiten las prácticas más antiguas, lo que conlleva que los progresos 
en la competitividad se conviertan en fruto de la casualidad y/o tengan una corta duración.

Aunque Garvin comparte las ideas presentadas por Stata o Senge, su crítica hacia 
estas investigaciones tiene una doble vertiente: en primer lugar, no resuelven una cuestión 
trascendental: ¿Cómo se implantan todas estas ideas en las organizaciones? En segundo lugar, 
propone la necesidad de desarrollar una definición de aprendizaje organizativo que se pueda 
llevar a la práctica, debido a que las que se incluyen en estas investigaciones, desde su punto 
de vista, no son operativas. Por esta razón, para Garvin una organización de aprendizaje debe 
definirse como “hábil en la creación, adquisición, y transferencia de conocimiento, y en la 
modificación de su comportamiento para reflejar nuevo conocimiento e ideas” (1993: 80). 
Esta definición supone que para que se produzca aprendizaje organizativo, deben ir apare-
jados una serie de cambios en la forma en que se realiza el trabajo en las organizaciones. 

El énfasis por ello se dirige a la gestión de los procesos de aprendizaje organizativo, 
por lo que reconoce una serie de actividades en las que deberían ser hábiles las organiza-
ciones de aprendizaje, como son: (1) la resolución de problemas de forma sistémica; (2) la 
experimentación; (3) el aprender de la experiencia pasada; (4) el aprender de otros; y (5) 
la transferencia de conocimiento. En definitiva, las organizaciones que conciban sistemas 
y procesos que estimulen estas actividades, podrán gestionar el aprendizaje de forma más 
efectiva.

Perspectiva Basada en el Procesamiento de la Informaci-
ón

En otro frente, se encuentra el estudio de Huber (1991) que presenta un enfoque del 
aprendizaje organizativo basado en el procesamiento de la información. El objetivo de este 
trabajo es contribuir a un entendimiento más completo del aprendizaje organizativo, por lo 
que presenta cuatro conceptos, que desde su punto de vista formarían parte del proceso de 
aprendizaje organizativo, tales como: (1) la adquisición de información; (2) la distribución 
de la información; (3) la interpretación de la información; y (4) la memoria organizativa. 
De esta forma, Huber sostiene “que una entidad aprende si a través del procesamiento de la 
información cambia el alcance de sus comportamientos potenciales” (1991: 89). Un hecho 
a destacar es, que si bien su visión del aprendizaje organizativo difiere a la presentada en 
la sección precedente (Stata, 1989; Senge, 1990; Garvin, 1993), coincide con este conjunto 
de trabajos en que, para que el aprendizaje organizativo se produzca, se tiene que originar 
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al menos un cambio de comportamiento. La utilidad de una definición tan amplia sobre el 
aprendizaje organizativo reside, según Huber, en que al mencionar “entidad” nos podemos 
estar refiriendo indistintamente a: una persona, un grupo de personas, una organización, 
una industria, o a la sociedad.  

Al hilo de lo apuntado, se hace necesario profundizar en el análisis de cada una de las 
etapas que integran el proceso de aprendizaje organizativo. Así, para el caso de la adquisi-
ción de información, ésta se puede capturar a través de múltiples actividades organizativas, 
tanto formales como informales, por medio de: (1) los individuos u organizaciones que 
crean nuevas organizaciones; (2) la experiencia directa; (3) otras organizaciones; (4) nuevos 
miembros de la organización; y (5) la búsqueda de información. En cuanto a la distribución 
de información, se puede destacar que es un proceso determinante en la aparición y amplitud 
del aprendizaje organizativo. Esto se debe, en primer lugar, a que los individuos de una 
organización desarrollan “nueva” información, a partir de la que obtienen de otras unidades 
organizativas. En segundo lugar, la distribución de información conduce a un aprendizaje 
organizativo más amplio, debido a que en muchas ocasiones las organizaciones “no saben 
lo que saben”. 

Con relación a la interpretación de la información, parece razonable que se producirá 
un mayor aprendizaje, cuanto más numerosas y variadas sean las interpretaciones que se 
llevan a cabo en una organización, debido a que éstas cambian el alcance de los compor-
tamientos potenciales de la misma. También se puede argumentar que se origina un mayor 
aprendizaje, cuando las unidades organizativas entienden la naturaleza y las distintas inter-
pretaciones que otras unidades hacen de la información. Por último, en lo que concierne a 
la memoria organizativa, se puede apuntar que el componente humano de la misma, suele 
ser en la mayoría de las ocasiones menos que satisfactorio. En síntesis, el problema de una 
mala memoria organizativa puede ser el resultado de: (1) la rotación de los empleados; (2) 
la no anticipación de necesidades futuras de información; y (3) el desconocimiento, por 
parte de los miembros de la organización, de la posesión o almacenamiento de información 
por otros miembros.       

Perspectiva Basada en un Proceso Dinámico

Recientemente ha aparecido una investigación que ha supuesto un avance considerable 
con relación a los estudios precedentes. En esta línea, en el trabajo de Crossan, Lane y White 
(1999) se propone un modelo conceptual de gran poder explicativo, que se construye a partir 
de las siguientes premisas: en primer lugar, se estima que el aprendizaje organizativo implica 
una tensión entre la asimilación de nuevo conocimiento -exploración- y la utilización de lo 
que ya se ha aprendido -explotación-. 

La idea que plantean estos autores no es nueva, ya que Argyris (1977) se refirió a la 
misma, aunque con una denominación diferente, al explicar las diferencias entre el apren-
dizaje de bucle simple y el aprendizaje de bucle doble; y además actualmente se entiende 
que las organizaciones de aprendizaje cuentan tanto con un aprendizaje adaptativo, como 
generativo que en definitiva es uno de los elementos que les hacen ser competitivas. No 
obstante, lo novedoso de esta premisa es el énfasis que Crossan, Lane y White ponen en la 
tensión que existe entre ambos tipos de aprendizaje. Así, de los trabajos examinados, el de 
Senge (1990) es el único que centra parte de su investigación en este fenómeno, aunque su 
interés se dirige hacia el estudio de los “roles” y las habilidades que deben tener los líderes 
que gestionan este tipo de tensión. 

En segundo lugar, se argumenta que el aprendizaje organizativo se da en varios niveles: 
individual, grupal, y organizativo. Una de los primeros trabajos que menciona esta idea es el 
de Cangelosi y Dill (1965), aunque tan sólo distingue entre el aprendizaje a nivel individual y 
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de subgrupo, y el aprendizaje a nivel organizativo. Asimismo, en otras investigaciones como 
la de Daft y Weick (1984), Stata (1989), Senge (1990), y Garvin (1993), si bien se habla de 
niveles de aprendizaje tan sólo se hace referencia al nivel individual y al organizativo. 

En tercer lugar, se plantea que los tres niveles de aprendizaje organizativo están unidos 
por procesos sociales y psicológicos; hecho de destacar, puesto que en los trabajos revisados 
hasta el momento no se habían identificado este tipo de conexiones entre los distintos niveles. 
Los procesos a los que se hace referencia son: la intuición, la interpretación, la integración, 
y la institucionalización. Por último, sostienen que la cognición -conocimiento- influye en 
la acción, y viceversa. Esta afirmación se recoge con anterioridad en Daft y Weick (1984), 
Levitt y March (1988), Stata (1989), Huber (1991), y Garvin (1993) pero tan sólo en un 
sentido unidireccional (cognición > acción).  

A partir de estas premisas, Crossan, Lane y White construyen un modelo conceptual 
que integra los procesos de intuición, interpretación, integración e institucionalización a lo 
largo de los tres niveles de aprendizaje, considerando el aprendizaje organizativo como un 
proceso dinámico, que implica explorar nuevo conocimiento -feed forward- y explotar el 
que ya se ha adquirido -feedback-. De acuerdo con estos autores, a través del proceso de 
“feed forward”, las ideas y acciones nuevas pasarían de forma sucesiva, desde los niveles 
de aprendizaje individual hasta llegar al nivel organizativo. Por otra parte, en el proceso 
de “feedback”, aquello que ya se ha aprendido, se traslada desde el nivel de aprendizaje 
organizativo a los niveles grupal e individual.   

CONCLUSIONES

La revisión de las investigaciones precedentes ha puesto de manifiesto que es una 
tarea bastante compleja la construcción de una teoría en el ámbito del aprendizaje organi-
zativo. Las razones que pueden explicar este hecho son dos: en primer lugar, la evolución 
de esta corriente de investigación no ha tenido como resultado una perspectiva de análisis 
que predomine sobre las demás, aunque se ha podido constatar que son complementarias. 
En segundo lugar, se ha demostrado que existe todavía poco consenso en cuanto al signifi-
cado del concepto de aprendizaje organizativo, por lo que se hace evidente la necesidad de 
profundizar en el estudio de este fenómeno desde un punto de vista teórico. 

A pesar de todo esto, se pueden destacar algunas cuestiones hacia las que se está 
convergiendo en este campo de investigación, y que se presentan a continuación: 

1.	 Las organizaciones de aprendizaje organizativo cuentan tanto con un aprendizaje 
adaptativo como generativo que, en definitiva, es uno de los elementos que les 
hace ser competitivas en el largo plazo. Relacionado con esta idea se encuentra 
también la trascendencia de formar líderes que cuenten con las habilidades 
necesarias para gestionar la tensión que surge entre ambos tipos de aprendizaje 
(Senge, 1990). 

2.	 El conocimiento influye en la acción y viceversa, con lo que se hace posible 
concebir una definición de aprendizaje organizativo más amplia. Este hecho es 
de destacar, ya que en estudios precedentes, esta idea se recogía tan sólo en un 
sentido unidireccional - cognición -> acción - (Daft y Weick,1984; Levitt y March, 
1988; Huber 1991).

3.	 La competitividad a largo plazo de las empresas está estrechamente vinculada al 
aprendizaje organizativo, debido a que se considera que éste puede ser el medio 
para alcanzar ventajas competitivas (De Geus, 1988; Stata, 1989; Senge, 1990; 
Garvin, 1993). 
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Finalmente, en lo que se refiere a las cuestiones pendientes de estudio, que se derivan 

del trabajo aquí presentado, se encuentran los siguientes interrogantes: (1) ¿Representan 
cada una de las perspectivas de análisis del aprendizaje organizativo, procesos distintos, o 
diferentes partes de un mismo proceso?; y (2) ¿Cuál ha sido el proceso evolutivo que ha 
seguido la corriente de investigación sobre aprendizaje organizativo?    
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MODELOS ALTERNATIVOS PARA A UTILIZAÇÃO 
DE INFRA-ESTRUTURAS DE CHAVE PÚBLICA 

NO COMÉRCIO ELECTRÓNICO 

Carlos Serrão & José Cordeiro Gomes*

RESUMO

A actual Nova Economia, baseada essencialmente na Internet, depende em muito 
da validade e segurança da informação. O comércio em geral não poderia existir se 
não existisse um laço de confiança entre vendedores e compradores, e em particular 
no Comércio Electrónico este aspecto é de especial importância devido à inexistência 
do tradicional contacto físico entre ambos. De facto, a confiança é a fundação de todo 
o comércio. Apenas se as relações comerciais forem seguras contra intrusões, má 
utilização, sabotagem, utilização lesiva ou roubo se conseguem estabelecer relações 
de confiança. Apesar deste problema não depender somente de uma componente tec-
nológica não há dúvida de que esta representa um papel extremamente importante, que 
passa pela utilização de tecnologia criptográfica, garantindo princípios fundamentais: 
privacidade, autenticação, integridade e não repúdio. O modelo de confiança ubíquo 
que lhe está subjacente designa-se por PKI ou Infra-estrutura de Chave Pública.

Palavras-chave: PKI, Segurança, Confiança, Criptografia, E-Business, E-
-Commerce.

I. INTRODUÇÃO

O mercado do futuro irá ser global e electrónico, representando uma mudança profunda 
da forma de conduzir negócios. Esta mudança profunda, amplamente reconhecida, está já a 
iniciar-se, atingindo proporções significativas nos Estados Unidos e na Europa (Eng, 2000). 

Este crescimento depende do número de empresas, organismos de administração e 
utilizadores particulares que adiram, mas é um fenómeno em expansão que conduz a uma 
utilização bastante alargada.

A visão que prevalece é a de que a economia irá organizar-se em torno de vastos 
sistemas de negócio electrónico, constituídos por redes de fornecedores, distribuidores 
e clientes, que utilizarão meios electrónicos como plataformas base para colaborarem e 
competirem no mercado.

A criação desta nova forma de organização, frequentemente designada por Nova 
Economia, reside na possibilidade das empresas e organizações em geral se reinventarem, 
aproveitando o seu conhecimento e as suas potencialidades internas para, com base nas pos-
sibilidades oferecidas pela tecnologia, se reposicionarem nas cadeias de valor, redefinirem 
os seus processos de negócio, aumentarem a produtividade e se globalizarem.

* Docentes do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.
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A ligação entre os diferentes participantes nos processos de negócio existe desde 

a criação do mercado, no entanto, o factor significativo de alteração que foi introduzido 
pela tecnologia actual dos computadores é o conjunto das características do novo tipo de 
relacionamento económico, que passou a ser directo, interactivo, activo a todo momento e 
omnipresente (Kaen, Ballance, Chan, Schrume: 1992).

A capacidade disponibilizada pelos computadores interligados em vários níveis de 
rede vai para além do mercado - permite transferir e partilhar informação e conhecimento, 
melhorar o processo de decisão, eliminar esforço duplicado, favorecer o trabalho em equipa 
mesmo remotamente, ligar estreitamente quem trabalha, em suma, repensar toda a organiza-
ção da empresa e dos seus processos de negócio (Garfinkel, Spafford:1997). É este contexto 
mais alargado que terá um impacto profundo na estrutura das empresas e organizações e 
conduzirá realmente a uma Nova Economia.

Esta Nova Economia, baseada essencialmente na Internet, depende em muito da 
validade e da segurança da informação (Garfinkel, Spafford:1997). O comércio não poderá 
existir se não existir confiança entre o vendedor e comprador on-line. Números de cartões 
de crédito e outros dados sensíveis não podem ser transmitidos em claro sem qualquer 
mecanismo de protecção1 (Commercents:2000).

Ao longo deste artigo irão ser focadas as principais tecnologias emergentes que 
permitem a utilização de mecanismos de confiança electrónicos, comparando-os com os 
seus equivalentes no mundo real. De seguida serão apresentadas as infra-estruturas de chave 
pública, assim como as vantagens que estas podem trazer para o Comércio e Negócio Elec-
trónico. Por último são apresentados os principais modelos de confiança PKI, assim como 
a sua adequação para o estabelecimento de vários tipos de confiança na Nova Economia.

II. TECNOLOGIAS DE SEGURANÇA EMERGENTES

Três tecnologias de segurança têm vindo a marcar o panorama: os certificados digitais, 
a criptografia e as PKI (Eng,2000). Todas estas tecnologias estão relacionadas e não podem 
existir dissociadas umas das outras. Os certificados digitais dependem da criptografia de 
chave pública, uma vez que associam a identidade de uma entidade à sua correspondente 
chave pública através da inserção de uma assinatura digital produzida por uma autoridade de 
confiança (Autoridade de Certificação). A criptografia recorre às PKI como mecanismo eficaz 
para estabelecer a confiança entre as entidades que desejem trocar dados utilizando chaves 
criptográficas2. Por seu turno, as PKI dependem de certificados digitais e de criptografia 
para poderem operar em segurança e estabelecerem relações de confiança com outras PKI.

Estas tecnologias estão a ajudar as empresas a construírem e a reformularem os seus 
negócios para a Web, enquanto que asseguram que informação vital dos consumidores e da 
própria empresa é mantida confidencial. Os certificados digitais são importantes para diferen-
tes tipos de negócio (Eng,2000). Ajudam os consumidores e os negócios a verificar a fonte da 
informação e na determinação da autenticidade de aplicações de software e outros produtos.

Sem a existência de certificados digitais, modelos de negócio baseados na distribuição 
de software através da Internet, estaria condenada ao fracasso e não teria amadurecido como 
tem vindo a fazê-lo ao longo dos últimos anos. Sem uma forma fácil de verificar a fonte de 
actualizações de produtos, correcções de software e actualizações de ferramentas antivírus, 
os clientes não poderiam de todo confiar na informação fornecida pelos negócios on-line.

A maturação deste tipo de tecnologias, ao longo dos últimos tempos, tem ajudado 
em muito o crescimento da Economia Internet. Os negócios têm tido reduções significativas 

1 A criptografia é um exemplo de um dos mecanismos mais utilizados como medida de protecção.
2 As PKI certificam que as chaves criptográficas utilizadas na troca de dados pertencem efectivamente às entidades 

que as utilizam.
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de custos através da utilização destas tecnologias, o que permite uma forma de troca viável 
e de confiança de produtos e de informação (Gerck,1998; Keen et al., 1998). Mais, estas 
tecnologias têm permitido o verdadeiro comércio baseado em Internet e a utilização da Web 
pelos negócios, o que sem a utilização de certificados digitais, criptografia e PKI seria de 
todo impensável (Stalling, 2000). Negócios baseados na Web espalhados por todo o mundo 
não teriam a possibilidade de funcionar, ou teriam o seu funcionamento extremamente res-
tringido, se não tivessem a possibilidade de verificar informação, encriptá-la, partilhar as 
chaves de encriptação com os seus empregados, clientes e parceiros de negócio.

Cada vez mais se tem verificado uma adopção mais alargada dos certificados digitais, 
da criptografia e do PKI pelos negócios na Internet, uma vez que mais e mais empresas 
adoptam a tecnologia (Nash, Duane, Joseph, Brink, 2001), existindo igualmente uma cres-
cente percepção por parte dos consumidores das suas vantagens.

Recentemente foi realizado um estudo pela CommerceNet (2000), em que eram 
identificadas as principais barreiras e inibidores do Comércio Electrónico de três perspec-
tivas distintas: Comércio Electrónico B2B3 em Grandes Empresas, em Pequenas e Médias 
Empresas e no Comércio Electrónico B2C4.

De acordo com este estudo, a mais importante barreira ao crescimento do Comércio 
Electrónico continuam a ser as preocupações de segurança: Segurança e Encriptação, Con-
fiança e Risco, Autenticação dos Utilizadores e Inexistência de Infra-estruturas de chave 
pública, Fraude e Risco de Perda de Informação e Questão Legais são alguns dos aspectos 
mais citados neste estudo (CommerceNet, 2000).

A confiança sempre representou um papel fundamental nos negócios. Como percursor 
fundamental do comércio a confiança está incorporada em todas as estruturas e processos 
de mercado (Gerck: 1992; Keen et al,1998). No entanto, o Comércio e Negócio Electrónico 
modificaram profundamente essas estruturas e processos, e o próprio conceito de confiança 
sofreu igualmente alterações.

A. Uma nova forma de fazer negócios

A chegada do Comércio e Negócio Electrónico impulsionou as empresas e a própria 
sociedade para uma nova era de negócios, em que os efeitos se fazem sentir. Indústrias in-
teiras estão a sofrer uma profunda “desintermediação” e reestruturação. As empresas estão 
a redefinir quem elas são e como virão a actuar nesta nova era (Baltimore Technologies, 
2001). A concorrência força-as a reavaliar as relações fundamentais e os consumidores es-
tão a ganhar cada vez mais importância no mercado. É a primeira vez que, alterações desta 
magnitude se vislumbram em tão curto período de tempo nesta era moderna dos negócios.

Estas alterações afectaram as estruturas sobre as quais os negócios têm vindo a con-
duzir toda a sua actividade nos mercados. Relações entre compradores e vendedores estão 
a ser redefinidas e novas regras de negociação evoluíram e novos modelos de negócio têm 
vindo a surgir. As regras de negócio implícitas sob as quais os negócios são conduzidos 
estão a ser colocadas de parte e novas regras estão a ser criadas (Gerck, 1998). Ao ritmo 
que as estruturas e processos de mercado tendem a evoluir rapidamente para o Comércio 
e Negócio Electrónico, os mecanismos de confiança existentes revelam-se profundamente 
ineficientes (Gerck, 1998). A ausência de um consenso universal na forma como a confiança 
é estabelecida no Comércio e Negócio Electrónico é um dos aspectos inibidores do mesmo.

Estruturas comerciais sempre incluíram elementos implícitos e explícitos que esta-
belecem um ambiente aceitável no qual as transacções de negócio podem ser efectuadas a 
um nível aceitável de risco: lei comercial, normas regulamentares, apertos de mão, entre 
outros (Norris, West, Gaughan, 2000). Todos estes elementos foram agregados em vários 
3 Business-to-Business
4 Business-to-Consumer
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modelos de confiança que permitiam que os vários negócios e mercados pudessem operar. 
No entanto, o aparecimento quer da Internet, quer do Comércio e Negócio Electrónico 
alteraram profundamente estes modelos de confiança previamente estabelecidos tornando-
-os perfeitamente inadequados para esta nova era dos mercados e negócios electrónicos.

Como consequência, a incerteza e um crescimento do risco ensombra o novo espaço 
de mercado: os legisladores hesitam no desenvolvimento de novas ferramentas legais que 
possam acompanhar a evolução natural dos mercados; os consumidores não possuem formas 
eficazes e simples de determinarem com quem estão a realizar negócios; os novos modelos 
de negócio electrónico tornam a aplicação de algumas das actuais normas, perfeitamente 
questionáveis. Os actuais modelos de confiança não se adequam ao meio e aos desafios 
colocados pelos mercados electrónicos dos nossos dias.

B. Comércio e Negócio Electrónico

O Comércio e Negócio Electrónico pode ser analisado e avaliado de várias perspec-
tivas, interligando vários actores principais em vários cenários: Consumidores, Empresas e 
Administração Pública (ver Figura 1). Entre estes actores, devem existir relações de confiança 
entre eles que podem ser estabelecidas utilizando os modelos mais apropriados para cada 
um deste tipo de relações, como teremos oportunidade de ver mais adiante.

De acordo com os mais recentes estudos realizados para a Europa Comunitária, o 
Comércio Electrónico representou em 1999 um volume de negócios de cerca de 17000 
milhões de euros e previsões apontam para que em 2002 este valor possa ascender a cerca 
de 199000 milhões de euros5.

Figura 1  Relações de Comércio e Negócio Electrónico

Como pode ser facilmente constatado, por este e por outros estudos semelhantes, o 
volume de negócios e de transacções na rede é demasiadamente elevado para que as preo-
cupações de segurança possam ser ignoradas.

Aspectos como a Privacidade, Autenticação, Integridade e Não Repúdio são importantes 
para a implementação e realização de Comércio e Negócio Electrónico e as Infra-estruturas de 
Chave Pública (PKI), o elemento principal que permite garantir este aspecto (Stallings, 2000).

III.  AS INFRA-ESTRUTURAS DE CHAVE PÚBLICA

As Infra-estruturas de Chave Pública (PKI) são cada vez mais uma componente das 
arquitecturas de segurança das empresas (Addams, Lloyd: 1999). As PKI proporcionam um 
ponto de foco para muitos aspectos da gestão de segurança, assim como funcionam como 
impulsionadores da utilização de um crescente número de aplicações se segurança. Muitos 
5 Outros estudos apontam para outros valores, nomeadamente a nível mundial.



53
dos protocolos standard para correio electrónico seguro, acesso Web, Redes Privadas Vir-
tuais (VPN) e sistemas de autenticação de utilizadores através de “sign-on” único fazem 
utilização de certificados de chave pública e como tal necessitam das PKI (Stallings: 2000).

Estas tecnologias PKI proporcionam importantes vantagens para as entidades que 
as utilizam, nomeadamente ( Addams et al, 1999; Nash et al., 2001):

•	 Redução de custos administrativos;
•	 Redução do número de eventos “sign-on” requeridos pelos utilizadores finais;
•	 Redução da utilização de papel e melhoria da eficiência do fluxo de trabalho 

através de processos de negócio mais automáticos e seguros;
•	 Optimização da produtividade da força de trabalho;
•	 Reduzidos requisitos de treino para os utilizadores finais relacionados com os 

serviços de segurança.

As fundações do PKI são já conhecidas acerca de duas décadas com a invenção da 
criptografia de chave pública, no entanto a tecnologia PKI apenas teve o seu desenvolvimento 
comercial nos últimos anos, com a crescente procura comercial de serviços PKI nos últimos 
tempos por parte das empresas (Eng: 2000).

A segurança electrónica depende de processos e serviços que permitam a construção 
de uma solução segura para a distribuição de informação de negócio e serviço através da 
rede ( Addams et al., 1999; Stallings, 2000). Estes serviços incluem:

•	 Identificação: processo de reconhecimento de um determinado indivíduo;
•	 Autenticação: processo através do qual se prova e verifica determinada informação;
•	 Autorização: processo de determinar o que uma entidade está autorizada a 
•	 realizar;
•	 Integridade: processo de assegurar que a informação é inalterada;
•	 Confidencialidade ou Privacidade: processo de manutenção de informação secreta;
•	 Não Repúdio: processo que significa que não se pode negar a ter feito algo.

Todos estes serviços são utilizados de uma forma, ou de outra, no nosso dia a dia. O 
desafio consiste na reprodução de serviços semelhantes no mundo do Comércio e Negócio 
Electrónico. As técnicas que são utilizadas para criar os equivalentes electrónicos destes 
serviços são baseadas em criptografia (Stallings, 2000).

As PKI proporcionam ferramentas que permitem a disponibilização de serviços de 
segurança baseados em criptografia de chave assimétrica (ou criptografia de chave pública). 
Outras infra-estruturas que utilizam apenas criptografia simétrica têm vindo a ser sistema-
ticamente utilizadas, como é por exemplo o caso do Kerberos (Stallings: 2000), mas têm 
tido pouco sucesso devido essencialmente a problemas de gestão, escalabilidade e ciclo 
de vida das chaves criptográficas. As soluções PKI permitem a criação de identidades e o 
estabelecimento da confiança a elas associada para processo de identificação e autenticação 
através da ligação entre a identidade de uma entidade e a sua correspondente chave pública, 
certificada por uma autoridade de confiança (CA). A gestão da encriptação de chave pública/
privada proporciona uma solução muito mais escalável que as suas congéneres anteriores.

IV.	MOD ELOS DE CONFIANÇA

Os modelos de confiança baseados em PKI são importantes uma vez que permitem 
responder a questões tais como: em que certificados digitais é que uma entidade pode confiar? 
Como é que a confiança pode ser estabelecida e de que forma é que a confiança pode ser 
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controlada num determinado ambiente  (Addams et al., 1999; Nash et al., 2001)?

Uma boa definição de confiança pode ser a seguinte: “uma entidade A confia numa 
entidade B quando A assume que B irá ter um comportamento igual ao que A espera”  
(Addams et al., 1999). A confiança é assim construída na base de suposições, expectativas 
e comportamentos, não podendo ser medida quantitativamente, pelo que existe sempre 
um risco associado com a mesma, o que implica que o estabelecimento de uma relação de 
confiança nem sempre pode ser um processo automático.

De seguida apresentam-se quatro dos tipos de modelos de confiança mais utilizados 
pelas PKI: Hierarquia de Autoridades de Certificação, Arquitectura Distribuída de Confiança, 
Modelo em Rede e Confiança Centrada no Utilizador  ( Addams et al., 1999; Nash et al., 2001).

A. Hierarquia de Autoridades de Certificação

Este tipo de modelo pode ser representado como uma árvore invertida (raiz no topo e 
folhas na parte de baixo). A raiz desta árvore corresponde à Autoridade de Certificação (CA) raiz 
para o domínio inteiro da PKI. Abaixo desta CA podem existir zero ou mais CAs intermédias. 
As folhas desta árvore correspondem normalmente aos utilizadores finais6  (Nash et al., 2001).

Figura 2  Hierarquia de Autoridades de Certificação

Neste modelo, todas as entidades na hierarquia confiam numa única CA de raiz. A 
hierarquia é estabelecida da seguinte forma:

1)	 A CA de raiz certifica zero ou mais CAs imediatamente abaixo dela;
2)	 Cada uma destas CAs certifica zero ou mais CAs imediatamente abaixo delas;
3)	 No final da hierarquia as CAs certificam utilizadores finais.

Como é que os utilizadores finais confiam uns nos outros? Por exemplo, como é que um 
utilizador ‘A’ confia no utilizador ‘E’ e vice-versa? O utilizador ‘A’ possui um certificado com o 
seguinte caminho de certificação (CA4, CA1, CA) e ‘E’ com (CA5, CA1, CA). Como no caminho 
de certificação de ambos existe uma CA em comum (CA1) então ambos podem estabelecer 
confiança entre si. Em último caso esta procura poderia ascender até à CA raiz desta hierarquia.

Este modelo de confiança é o mais adequado para entidades com uma dimensão fixa 
(por exemplo, uma empresa) e menos adequado para ambientes mais vastos (por exemplo, 
a Internet). Um exemplo da aplicação deste modelo de confiança pode ocorrer por exemplo 
numa organização que esteja organizada por departamentos e secções. A organização possui 
uma CA de raiz que irá certificar cada uma das diversas CAs departamentais. Por sua vez, 
cada CA departamental pode ainda certificar várias CAs de secções da empresa, que por sua 

6 Por utilizadores finais, não se entenda apenas indivíduos (pessoas) como também entidades, software ou outros.
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vez emitem certificados para os seus diversos colaboradores e aplicações. É, assim, possível 
estabelecer relações de confiança electrónica entre colaboradores de secções e departamen-
tos diferentes da mesma organização, sem que estes tenham que se conhecer fisicamente.

B. Arquitectura Distribuída de Confiança

Ao contrário do anterior modelo de confiança, em que todas as entidades dependiam 
de uma única CA de raiz, neste modelo a confiança é partilhada e distribuída por várias CAs  
(Addams et al: 1999).

Figura 3  Hierarquia Distribuída de Confiança

O processo de interligação entre as diversas CAs ponto designa-se por certificação 
cruzada, em que ambas certificam a chave pública de cada uma delas. A certificação cruzada 
é um mecanismo extremamente útil para relacionar CAs que previamente não se encontra-
vam de todo relacionadas.

Neste modelo podem ocorrer dois tipos distintos de certificação cruzada  ( Addams et 
al., 1999). No primeiro tipo, pode acontecer que todos os certificados das CAs de raiz são 
cruzados uns com os outros, dando origem a uma malha de certificações cruzadas (todos 
estão certificados de forma cruzada com todos). No segundo tipo cada CA de raiz efectua 
uma certificação cruzada com uma única CA central cuja função é a de facilitar a interli-
gação entre as diversas CAs. Esta CA central pode ser interna ou externa às organizações 
e actua como uma “ponte” entre os sistemas PKI de organizações. A diferença entre esta 
configuração e a anterior é que cada CA apenas precisa de efectuar uma certificação cruzada 
com esta CA central.

Este modelo de confiança é, particularmente, adequado para o estabelecimento de 
relações electrónicas entre parceiros de negócio de diferentes organizações. Cada uma das 
organizações poderá ter um modelo de PKI organizado em hierarquia a funcionar inter-
namente, mas quando ambas as organizações resolvem estabelecer relações de segurança 
electrónica entre si (por exemplo, clientes e fornecedores) torna-se necessário alterar o 
modelo de confiança. Assim, o modelo de confiança mais adequado para este caso é o de 
Hierarquia Distribuída de Confiança, pois através do cruzamento dos certificados das CAs 
raiz de cada uma das organizações irá permitir que utilizadores de uma organização possam 
confiar em outros utilizadores da outra organização, sem o prévio contacto físico entre ambos.

C. Modelo em Rede

O modelo em rede deve o seu nome à World Wide Web e está dependente dos tradicio-
nais browser de Web (Netscape Navigator e Microsoft Internet Explorer) (Nash et al., 2001).

Neste tipo particular de modelo, um determinado número de chaves públicas perten-
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centes a CAs estão pré-instaladas nos browsers. Estas chaves definem o conjunto de CAs em 
que a utilização do browser inicialmente confia para funcionar como raiz para verificação 
dos certificados (Addams et al., 1999; Garfinlkel e Spafferd, 1997).

Embora este conjunto de chaves raiz possa ser alterado pelo utilizador, é reconhecido 
que poucos utilizadores dos browsers são suficientemente evoluídos para modificar estes 
aspectos de segurança do browser.

Figura 4  Modelo em Rede

O modelo em rede apresenta algumas vantagens em termos de conveniência e simplicidade. 
No entanto, existe um largo número de implicações de segurança com este modelo que devem ser 
tidos em consideração quando são tomadas decisões de implementação num determinado 
ambiente ( Addams et al., 1999). Por exemplo, uma vez que os utilizadores de browsers 
confiam automaticamente num conjunto de chaves públicas pré-instaladas, a segurança 
poderá estar comprometida se uma destas CAs raiz for “má” o que levará o utilizador a 
confiar nela como se esta fosse “boa”.

Outro dos potenciais problemas de segurança deste modelo é o de que não existe 
nenhuma forma fácil de revogar qualquer das chaves raiz embebidas no browser. Caso se 
descobrisse que uma das CAs era “má”, ou que a correspondente chave privada havia sido 
comprometida, era quase impossível descontinuar a utilização dessa chave nos vários milhões 
de cópias dos browsers de Web espalhados pelo mundo.

Este é o modelo de confiança que está implementado no protocolo SSL/TLS7 que é 
actualmente o que é mais utilizado na World Wide Web para segurar transacções electrónicas 
realizadas entre os browsers de Web e os servidores de Web. Este modelo permite que um 
utilizador de um browser de Web possa confiar num determinado servidor de Web, porque 
este possui um certificado instalado que foi emitido por uma CA cuja chave raiz está instalada 
no browser de Web do utilizador. Na prática, este é o actual mecanismo que faz com que 
eventuais compradores possam confiar em lojas electrónicas e na segurança da transmissão 
dos seus dados pessoais que podem incluir dados de pagamento.

Este modelo tem imenso sucesso, pois a sua utilização por parte do utilizador é to-
talmente transparente para este, e mesmo para quem deseja implementar lojas electrónicas 
os requisitos técnicos não são muito elevados.

Este tipo de modelo de confiança é mais utilizado para o Comércio Electrónico do 
tipo B2C, embora possam existir algumas variantes a este modelo.

D. Confiança Centrada no Utilizador

Neste modelo de confiança, cada utilizador é directa e totalmente responsável por decidir 
em que certificados confia e quais rejeita. Esta decisão pode ser influenciada por um número de 
factores, embora o conjunto inicial de chaves de confiança possa incluir as de amigos, familiares 
ou colegas que o utilizador conhece pessoalmente ( Addams et al., 1999; Nash et al., 2001).

7 Secure Sockets Layer/Transport Layer Security
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Figura 5  Modelo de Confiança Centrada no Utilizador

Por causa da dependência das acções e decisões dos utilizadores este modelo de 
confiança pode funcionar bem em comunidades científicas, mas é pouco realista para a 
comunidade em geral. Mais, este modelo é geralmente inapropriado para ambientes empre-
sariais, financeiros ou governamentais uma vez que estes desejam exercer algum controlo 
sobre a confiança dos utilizadores. Estas políticas de confiança organizacional não podem 
de todo ser implementadas neste modelo de confiança.

O PGP ou Pretty Good Privacy (NetWork Associates: 2000), é uma ferramenta que 
se baseia neste modelo de confiança, e que foi criada por Phil Zimmermann para protecção 
dos dados pessoais.

Este modelo é adequado para ambientes em que os utilizadores já tenham estabelecido 
outro tipo de relação de confiança à priori, uma vez que são os utilizadores que decidem 
em quem confiam (numa organização pequena em que todos os utilizadores se conhecem 
pessoalmente). Apesar de ser igualmente fácil de estabelecer e de utilizar (embora menos 
transparente que o modelo anterior), não é muito adequado para utilização no Comércio e 
Negócio Electrónico.

A grande vantagem deste modelo, face ao anterior, reside no facto de que o meca-
nismo de estabelecimento de confiança não depende de entidades externas (como acontece 
no caso dos browsers), mas sim é deixado ao cuidado do próprio utilizador.

V. CONCLUSÕES

O Comércio e Negócio Electrónico é actualmente uma realidade que vem trazer 
importantes vantagens nas relações de confiança electrónicas que se estabelecem entre 
as várias entidades participantes: Consumidores, Empresas e Administração Pública. No 
entanto, e visto que neste meio electrónico sem existência de contacto físico entre os vários 
intervenientes é necessário estabelecer relações fortes de confiança, a resposta técnica ade-
quada para este problema são as Infra-Estruturas de Chave Pública que são baseadas em 
criptografia assimétrica e em certificados digitais.

Os serviços baseados em infra-estruturas de PKI proporcionam a confiança electró-
nica necessárias, através de serviços e processos que incluem a Identificação, Autenticação, 
Autorização, Integridade, Privacidade, Confidencialidade e Não Repúdio. Estes serviços são 
proporcionados a pessoas e aplicações de uma forma totalmente transparente para os mesmos, 
o que vem reduzir significativamente os custos, normalmente, associados a implementações 
de outro tipo de soluções de segurança da informação.

Dos vários modelos de confiança mais comuns de PKI existentes, e que foram anali-
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sados, verifica-se que nem todos são adequados para qualquer tipo de Comércio e Negócio 
Electrónico. De seguida, apresenta-se um quadro resumo que indica o tipo de modelo mais 
adequado para o estabelecimento de relações de confiança entre os diversos intervenientes 
no Negócio e Comércio Electrónico.

Tipo de Modelo	 Tipo de CE e NE	 Exemplo

Hierarquia de Autoridades 	 B2B	 Uma organização que deseje implementar uma es-
de Certificação		  trutura PKI internamente: Raiz, De-
		  partamentos, Secções, Entidades Finais.

Arquitectura Distribuída 	 A2B, B2A, B2B	 Diferentes organizações que possuam estruturas
de Confiança 		  PKI internamente e que desejem estabelecer rela-
		  ções de confiança entre si.

Modelo em Rede	 B2C, C2B, C2A	 SSL/TLS

Confiança Centrada no 	 C2C	 PGP
Utilizador

Tabela 1 Tipologia dos modelos de confiança PKI

Os modelos de confiança PKI apresentados permitem o estabelecimento de confiança 
entre as diversas entidades que detenham relações de Comércio ou Negócio Electrónico 
entre si, assim como o estabelecimento dos modelos mais adequados para o tipo de relação 
de confiança que se pretende estabelecer.
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Variables de la estrategia comercial 
que favorecen la relación entre empresas. 

Aplicación al mercado 
de maquinaria agrícola

Francisco Serrano Gómez* Clementina Galera Casquet**

RESUMen

Los cambios en la posición estratégica que han acompañado a la evolución del 
sector industrial hacia la condición global son tan dramáticos como rápidos. Nos 
encontramos con unos vendedores mucho más expertos pero que se enfrentan a unos 
compradores mejor informados. Por ello un programa de marketing efectivo dependerá 
de una detallada comprensión de la estrategia de mercado, y del tipo de organización 
al que se apunta. 

En el mercado industrial, a menudo, se ofertan productos complejos, de alta im-
plicación o especializados; a un precio negociado; y utilizando unos medios directos y 
personales de distribución y comunicación. Estos hechos facilitan el inicio de una relación 
con el cliente y permiten la confianza y el compromiso en el proceso de compra-venta.

Frecuentemente se entiende la ‘relación’ como un aspecto más del marketing, 
necesario pero independiente. En este trabajo, se pone de manifiesto a nivel práctico 
el comportamiento especial de las variables comerciales para favorecer la ‘relación’ 
entre el vendedor y el cliente industrial. 

1. INTRODUCCIÓN 

En los últimos años, no sólo se han producido más innovaciones y con mayor rapidez, 
sino que se ha reducido de forma considerable el tiempo necesario para comercializar esas 
novedades. Pero si bien el proceso de aceleración alcanza a un gran número de sectores, y 
no sólo a aquellos que parecen depender más directamente de la tecnología, el imperativo 
tecnológico no es el único al que debe atender la empresa, sino que hemos de añadir los 
cambios económicos y sociales que se vienen generando en las últimas décadas. Además, 
la competencia es cada vez más el resultado de un mercado de referencia internacional para 
un número creciente de sectores industriales.

La gestión de las empresas debe hacer frente a estas transformaciones económicas y 
tecnológicas profundas. La empresa industrial ha de plantearse casi con carácter obligatorio 
su eficacia comercial y así, el interés por el concepto de marketing, filosofía de dirección que 
tiene sus raíces en la década de los cincuenta, llega en un momento en el que la mayoría de 

*Catedrático de Comercialización e Investigación de Mercados. Facultad de CC. Económicas y Empresariales. 
Universidad de Cádiz (España)
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las empresas se están enfrentando a un aumento de la competencia extranjera, y a un cliente 
aun más exigente y sofisticado.

El desarrollo de la eficacia comercial supone conocer muy bien el funcionamiento 
del mercado. Sin embargo encontrar unos segmentos portadores de crecimiento no es tarea 
fácil, sino que conlleva un conocimiento profundo de los mercados, de las necesidades, de 
los usuarios y de los mercados de uso de los productos (Lambin, 1991). En la actualidad 
se hace evidente que el concepto de negocio orientado al cliente y al mercado sea el valor 
principal para muchas empresas industriales (Webster, 1994). A pesar de ello, se presentan 
fuertes resistencias al cambio, sobre todo en empresas con una profunda orientación tec-
nológica. Hay que conseguir la coordinación entre el aspecto tecnológico y el comercial.

El marketing de empresa a empresa, más conocido como marketing industrial o de 
las organizaciones, se define principalmente por la naturaleza del cliente (Saporta,1994). 
Las dos características básicas que definen la especificidad del marketing industrial, y de 
las que dependen otras características, son la demanda derivada (dimensión vertical) y la 
heterogeneidad de los mercados (dimensión horizontal).

Los elementos básicos que se señalan al hablar del marketing, son tan aplicables al 
marketing industrial como lo han sido habitualmente al marketing de consumo. Sin embargo, 
se hace necesario un tratamiento singular para esta derivación, porque “Un programa de 
marketing efectivo depende de una minuciosa comprensión de la estrategia de mercado, y 
del tipo de organización al que se apunta, así como de los productos que se venden” (Re-
eder, Brierty y Reeder, 1991: 26). A su vez es en el mercado industrial donde ha cobrado 
mayor protagonismo el cambio observado en la orientación que rige las relaciones entre 
compradores y vendedores, es decir, es en este mercado donde se aprecia con más claridad 
el paso del modelo comercial tradicional a un modelo definido por el establecimiento de 
relaciones estrechas (Camarero y Gutiérrez, 2000). 

Debido a la amplitud y a la heterogeneidad de los productos que constituyen el mer-
cado industrial, nos hemos centrado en un sector, el de las empresas de maquinaria agrícola. 
En este marco, el objeto de nuestro trabajo es estudiar las características de comercialización 
de la empresa industrial, centrándonos en aquellas variables del marketing mix que favorecen 
la ‘relación’ entre empresas.

Al analizar la actuación comercial de las empresas de maquinaria agrícola hemos 
de atender a los rasgos singulares de los mercados industriales, rasgos que de modo directo 
o indirecto vienen a evidenciar la importancia de la relación proveedor-comprador1. Entre 
los aspectos más sobresalientes de los mercados industriales, que contrastan fuertemente 
con los mercados de consumo, y que se van a ver reflejados en el estudio particular sobre 
el mercado de la maquinaria agrícola, señalamos: 

•	 Un concepto que subraya la naturaleza de la interdependencia comprador-vendedor 
en los mercados industriales y crea la necesidad de un análisis pormenorizado 
del cliente de su cliente: la demanda derivada.

•	 La concentración geográfica, el menor número de compradores, y las grandes 
compras individuales (bien por compras de pocas unidades a un alto precio, por 
ejemplo bienes de equipo, o por compras de muchas unidades a bajo precio, por 
ejemplo materias primas).

•	 La complejidad del proceso de compra, debida a diversos factores (técnicos, finan-
cieros, de riesgo, del entorno, etc) y básicamente a que las decisiones de compra 
son tomadas muy a menudo por un grupo de personas, el centro de compra.

•	 Los compradores industriales son más profesionales, por lo que es imprescindible 
resaltar las especificaciones técnicas de los bienes industriales. En la venta, los 
productos se acompañan de demostraciones sobre sus cualidades y de asesora-
miento técnico para adaptarlos a las necesidades específicas del comprador. El 
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especialista en marketing industrial tiene que poseer un alto nivel de conocimiento 
técnico, tanto sobre sus productos como sobre los de la competencia.

•	 El elemento regulador más importante de la relación comprador-vendedor es con 
frecuencia  un proceso significativo de negociación. “Estudios empíricos de los 
mercados industriales indican que las relaciones entre vendedores y compradores 
mejoran con el tiempo y suelen ser altamente estables. Los cambios son pocos y 
suceden relativamente despacio. Los compradores hacen frente a los problemas 
buscando y calificando proveedores o suministradores” (Reeder et al., 1991: 13). 
Es fundamental conseguir un buen proveedor y continuar unas relaciones estables.

Si la consecución de los objetivos comerciales de la empresa se basa en la combina-
ción óptima de las variables del marketing y en la adecuada definición de sus estrategias, 
para muchas empresas que se limitan a seguir al líder porque no son pioneras en el mercado 
-sobre todo en el mercado actual donde los avances tecnológicos siguen un proceso de 
aceleración- el marketing representa una gran ayuda. Lógicamente una estrategia eficaz de 
marketing está formada por subestrategias de producto, precio, comunicación y distribución 
que son consecuentes entre sí y tienen sinergia.

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS DEL ESTUDIO

2.1. PRESENTACIÓN
	
Con este trabajo exploratorio, buscamos conocer la actuación comercial de las empresas 

de maquinaria agrícola. De acuerdo con los aspectos teóricos del marketing industrial pasamos a 
enunciar las hipótesis causantes de la mayor parte del desarrollo empírico de esta investigación. 

En primer lugar recordamos que la estrategia de marketing industrial se apoya sobre 
todo en la venta personal, el precio, el servicio y el desarrollo de productos. Por lo tanto debe 
haber una relación entre estas estrategias y la eficiencia de la empresa. La combinación y 
jerarquía de los instrumentos de marketing mix difiere sensiblemente de la que es la propia 
de los bienes de consumo duradero, y más aún, de la de productos de consumo destructivo 
(Santesmases, 1996). Queremos ver si existe relación entre los resultados de la empresa y 
las diferentes estrategias utilizadas:

“Los resultados obtenidos -en volumen de ventas- por las empresas de maquinaria agrícola 
dependen de la estrategia de marketing utilizada”.

Si nos centramos ahora en las variables de la comunicación industrial destacamos 
la fuerza de ventas por diferentes motivos ya comentados; incluso, las características de 
comportamiento y las necesidades prioritarias del cliente industrial se pueden conocer 
mediante el estudio del mercado a través de los propios vendedores (Webster, 1994), es 
decir, la relación con el vendedor actúa de forma muy positiva en la comercialización de 
productos industriales (Levitt, 1975). Además el porcentaje más elevado del presupuesto 
para la comunicación se lo lleva la fuerza de ventas;  y, por ejemplo, en un estudio sobre 
el gasto de comunicación en empresas de materiales de hierro se demostró que los gastos 
en venta personal suponían dos tercios del presupuesto total de comunicaciones (Tutnbull, 
1974). De acuerdo con esto, para la maquinaria agrícola se derivan las siguientes hipótesis:

“En este mercado, la función de comunicación de la Fuerza de Ventas es fundamental en 
todo el proceso de intercambio”.

“La relación vendedor-comprador resulta decisiva en este mercado”.
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Respecto a la distribución, también hemos dicho que en los mercados industriales 

se prefiere la venta directa o un canal corto de distribución. Principalmente la distribución 
se realiza de forma directa, y, con carácter excepcional, a través de una organización inter-
mediaria. Si bien cuando los productos industriales son de poco valor o los clientes no se 
acogen a la característica de concentración geográfica, se utiliza más de un intermediario. 
Puesto que los compradores de maquinaria agrícola no se acogen a la característica de mer-
cado concentrado (existen más de dos millones de explotaciones agrícolas repartidas por el 
territorio nacional), queremos comprobar si esta característica de distribución se presenta 
en las empresas de maquinaria agrícola:

“La necesidad de utilizar canales de distribución muy cortos acrecienta la importancia 
de la Fuerza de Venta y su papel comunicador y de relación con el cliente”.

Por su propia naturaleza, el marketing industrial necesita que todas las partes del 
negocio estén orientadas hacia el cliente y que todas las decisiones de marketing estén ba-
sadas en una comprensión completa y precisa de las necesidades de éste (Webster, 1994). 
Así, un aspecto a destacar en los mercados industriales, es la importancia de la investigación 
comercial como paso previo para conocer el comportamiento del mercado.

Entre las investigaciones más habituales llevadas a cabo en los mercados industriales 
(Corey, 1979, Chisnall, 1989, Mahin, 1991) destacan: los estudios  para detectar necesida-
des y/o quejas de la clientela; los estudios para conocer la configuración de los centros de 
compras y las motivaciones de cada uno de sus miembros; los estudios entre los clientes 
de sus propios clientes y los estudios sobre el desarrollo de nuevos productos. Algunas de 
estas investigaciones son consecuencia de la demanda derivada, que implica analizar la 
actividad del mercado a todos los niveles, desde el cliente industrial a los consumidores/
usuarios finales (Webster, 1994).

De esta forma se pone de manifiesto que las características del comprador industrial 
obligan a las empresas vendedoras a seguir estrategias de mercado propias, diferentes a 
las investigaciones del mercado del consumidor; a su vez, las estrategias de los mercados 
organizacionales diferirán según el sector de actividad o las características del vendedor 
entre otros aspectos. Esto nos lleva a estudiar si: 

“La mayor relación comprador-vendedor de los mercados industriales facilita la inves-
tigación comercial del mercado de maquinaria agrícola”; aunque

“La investigación comercial llevada a cabo por las empresas de maquinaria agraria  
dependerá: de los niveles que las separen del cliente/usuario de maquinaria agrícola, y de 
las características de la empresa vendedora (fabricante, distribuidor o concesionario)”.

Por último, un aspecto señalado en el marketing industrial es su relación mucho más 
cercana a la estrategia corporativa global y su mayor grado de interdependencia funcional. 
Según Ames (1968), la eficacia del marketing industrial dependía en gran medida de otras 
funciones comerciales, especialmente fabricación, investigación y desarrollo (I+D), control 
de inventarios e ingeniería. Un tipo de estrategia comercial asequible para las compañías 
industriales necesita un alto grado de innovación técnica y de asunción de riesgo, junto 
con un elevado gasto en investigación y desarrollo. Esto supone la necesidad de una buena 
relación de la función de marketing con las demás funciones empresariales ya que existen 
demasiados desequilibrios motivados por una excesiva y a veces única atención a las funcio-
nes relacionadas con los aspectos técnicos y de producción, desatendiendo los comerciales. 
Debemos comprender que en los mercados industriales, y por tanto en el mercado de la 
maquinaria agrícola: 
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“Deben potenciarse especialmente las relaciones internas entre las áreas de producción 

y comercial para reducir el conflicto habitual de estos departamentos o funciones”, y 
“Se necesitan unas relaciones estrechas entre marketing y el resto de funciones de la 

empresa para conseguir un mayor acercamiento a la estrategia global”

2.2. SELECCIÓN Y CARACTERÍSTICAS GENERALES DE LA MUESTRA

Para conocer la actuación comercial de las empresas de maquinaria agrícola (carac-
terísticas, estrategias, etc.) fue necesario realizar un estudio empírico.

El análisis se ha centrado en los principales fabricantes e importadores (sobre todo 
cuando se trata de filiales o delegaciones de la empresa extranjera en España) porque son 
ellos los que fijan la estrategia de marketing en sus productos o marcas, y esta política es 
la que verá reflejada el cliente, directamente o a través de los diferentes concesionarios y 
distribuidores repartidos por la geografía nacional.

La información se ha conseguido de las empresas de maquinaria agrícola más relevantes 
a escala nacional a través de un cuestionario estructurado, por correo ordinario (87%) y a través 
de entrevistas personales. La recogida de la información se llevó a cabo a lo largo de 1994, 
completándose las características generales del mercado con datos de los años 2001 y 2002. 

En el momento del estudio la población estaba formada por 107 empresas2. Tras 
la depuración de los datos, la muestra quedó finalmente constituida por 62 empresas de 
maquinaria agrícola, lo que representa una tasa de respuestas superior al 50% y un error 
muestral de +/- 7.6% (nivel de confianza: 95.5%, P = Q = 50 %).

Estas empresas, tanto si atendemos al criterio del volumen anual de ventas como al 
número de empleados, la mayoría pertenecen al grupo de pequeñas y medianas empresas. 
Si nos referimos al tipo de empresas que componen la muestra, los fabricantes ocupan el 
primer puesto,  repartiéndose de la siguiente forma: fabricante (45%); importador (29%); 
concesionario(22%); Otro (mayorista, 4%).

A continuación estudiamos los elementos del marketing-mix y sus interrelaciones en 
un contexto de mercado industrial, exponemos las posibles consecuencias que en materia 
comercial se pueden derivar para la empresa de maquinaria agrícola, y hacemos referencia 
al conjunto de relaciones que una empresa desarrolla en el ámbito de sus actividades.

3. LA ACTUACIÓN COMERCIAL DE LAS EMPRESAS DE MAQUINARIA 
AGRÍCOLA: VARIABLES DEL MARKETING QUE FAVORECEN LA RELA-
CIÓN VENDEDOR-COMPRADOR

3.1. LA FUNCIÓN DE MARKETING Y LA ESTRATEGIA COMERCIAL

La existencia de una filosofía de marketing industrial tiende a presentarse o puede 
originarse con más facilidad en aquellas empresas que poseen departamento de marketing 
(Wilson,  1992). En nuestro estudio un 70% de las empresas dicen explícitamente que po-
seen un departamento de marketing o comercial, el resto denomina a la función o sección 
encargada de la comercialización sobre todo ‘ventas’, y un pequeño número de empresas 
no se define por un nombre concreto.

En segundo término hemos realizado una clasificación de los elementos de Marketing 
en los que la empresa basa su estrategia comercial, atendiendo al número de empresas (%) 
que los suelen utilizar, y se observó lo siguiente: La estrategia de marketing de las empresas 
de maquinaria agrícola se apoya sobre todo en el servicio (72%) y en la venta personal (43%). 
Después estaría la distribución (32%), seguida muy de cerca por las estrategias basadas en 
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el precio y en el desarrollo del producto (ambas consideradas por igual, 31%). Suponen 
un menor peso en la estrategia comercial: la publicidad (13%) y el diseño del producto 
(10%). Este orden de importancia no nos indica cuál es la estrategia mejor sino la que es 
más utilizada por las empresas.

Para ver cómo influyen realmente cada una de ellas en la eficiencia de la empresa, 
hemos de tener en cuenta otros datos como son la cuota de mercado o el volumen de ventas. 
Aunque la variable que mejor define esta relación es la cuota de mercado (Webster, 1994), 
al no poseer este dato para todas las empresas nos hemos basado en el volumen de ventas. 
Estudiamos así la relación entre el volumen de ventas y la estrategia utilizada, para ello 
consideramos como variable dependiente el volumen de ventas y como independientes a 
cada una de las estrategias.

Tabla nº 1: Relación entre el volumen de ventas y las estrategias de marketing

ESTRATEGIAS	 Chi-Cuadrado	    G.L.	      p

 Venta Personal	   9,73597	  3    	   0,021
 Precio	   7,39884	 3	  0,0602
 Servicio	   2,95659	 3	   0,39837
 Desarrollo Producto	  8,88439	 3	  0,0309
 Publicidad	   3,84888	 3	   0,27825
 Distribución	  25,68842	 3	   0
 Diseño Producto	   1,28035	 3	   0,7338

Las diferencias significativas (p < 0.05) obtenidas mediante el contraste, se presen-
tan para las siguientes estrategias (tabla nº 1): venta personal, desarrollo del producto y 
distribución (esta última con una significación muy alta). Este hecho indica que existe una 
dependencia entre el volumen de ventas de la empresa y estas estrategias, relación que es 
muy fuerte para la estrategia de distribución. También se podría incluir con ciertos límites 
la estrategia basada en el precio.

Atendiendo a la estrategia más utilizada por las empresas, el servicio, hemos de seña-
lar que en la maquinaria agrícola los servicios complementarios o auxiliares juegan un papel 
muy relevante, y es un elemento decisivo en la estrategia del producto; además, el servicio 
es un factor clave para mejorar la relación proveedor-comprador. Sin embargo, aún siendo 
considerada como parte fundamental de la estrategia comercial de las empresas, no existe 
relación de esta variable con el volumen de ventas; si bien a veces la razón de esto es que en 
la política de distribución ya se incluye el servicio al cliente que se produce en el intercambio.

Con relación al precio del producto industrial , recordemos que “El precio más bajo 
del competidor no es siempre su mejor valor” (Reeder et al., 1991: 463-64), por ejemplo 
la marca John Deere es la marca mejor posicionada en el mercado y es la de mayor precio 
(Álvarez y Galera, 2001), y sigue manteniéndose como la de mayor cuota en los últimos 
años, alrededor del 30%.

La marca es importante en los bienes de equipo (por ejemplo, en tractores y cosecha-
doras) y apenas es considerada en el equipo accesorio (por ejemplo, en el utillaje). También es 
muy importante el diseño, relacionado con la ergonomía en el puesto de trabajo, en especial 
para la maquinaria pesada, y sin embargo, los datos anteriores indican el último puesto para 
esta estrategia y su independencia respecto al volumen de ventas.

3.2. LA VARIABLE DE COMUNICACIÓN

Dentro de esta variable del marketing-mix se incluye todo el abanico de medios 
utilizados en el proceso de la comunicación del producto. Los medios de comunicación más 
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utilizados por las empresas de maquinaria agrícola son: Venta Personal (60%); Publicidad 
(48%); Promoción (35%), Relaciones Públicas (35%).

El que la publicidad sea más utilizada que la promoción (a diferencia de lo que ocurre 
en otros mercados industriales) se puede deber en parte al tipo de producto que consideramos 
(maquinaria agrícola), ya que éste presenta mayor dificultad para someterse a campañas de 
promoción, con la excepción de la asistencia a ferias comerciales (regionales, nacionales 
o internacionales).

A su vez, otros autores como Webster (1994) señalan lo difícil que es generalizar 
acerca de la mezcla de comunicación más idónea en marketing industrial, debido a los dife-
rentes productos y a los diferentes mercados a que suele servir la empresa. En un estudio de 
Banting y Blenkhorn* (1974) sobre la eficacia de los medios de comunicación se señalaba 
en primer lugar la venta personal, seguida en segundo término de la publicidad (catálogos, 
correo directo, etc) y no de la promoción. 

No tenemos datos precisos respecto al presupuesto general de comunicación, pero sí 
se ha podido comprobar que en las empresas que realizan conjuntamente la venta personal y 
la publicidad, el gasto de la venta personal supera unas 20 veces al de la publicidad. En este 
sentido, para la empresa de maquinaria agrícola, la importancia del medio publicitario de 
acuerdo con la inversión realizada, sigue el mismo orden anterior: venta personal (bastante 
desmarcada del resto), publicidad, promoción y relaciones públicas. 

Por término medio en las empresas de maquinaria agrícola, la venta personal supone 
como mínimo de un 60 a un 70% del presupuesto de comunicación, y el resto se reparte: 20% 
aproximadamente en publicidad, de 10-15% en promoción  y 5% en relaciones públicas.

Con relación al número y coste de los vendedores, hemos de indicar que más de dos 
tercios de las empresas poseen un máximo de tres vendedores, el 20% de cuatro a nueve, 
y sólo un 2% supera esta última cifra. Estos datos parecen lógicos si tenemos en cuenta 
el elevado coste que supone la fuerza de ventas, y el tamaño de la mayor parte de las em-
presas (pequeñas y medianas); es decir, en los mercados industriales la fuerza de ventas 
suele sustituir en gran parte a la publicidad, pero el alto coste de la primera suele llevar a la 
empresa a limitar o reducir el número de vendedores en más de lo deseado. En las empresas 
de maquinaria agrícola el mayor número de vendedores recibe de 25 a 30.000 euros al año, 
si a esto añadimos que las empresas industriales están ‘obligadas’ en numerosas ocasiones 
a mantener una fuerte plantilla de vendedores se constata el alto coste que puede suponer 
la venta personal.

Además en el mercado de la maquinaria agrícola el número de clientes es más elevado 
que en otro mercado industrial. De esta forma, las empresas que sirven a un mercado más 
numeroso (directamente a explotaciones agrícolas), no están interesadas sobre todo en que 
la fuerza de ventas actúe a nivel de cada cliente industrial (agricultor o explotación), y sí, 
cuando su actuación va dirigida a distribuidores. También la utilidad (o eficacia) de la venta 
personal dependerá del tipo de maquinaria que venda la empresa, y del precio del producto, 
por ejemplo, el tratamiento no será igual si hablamos de un tractor cuyo precio es siempre 
elevado o de un motocultor de menor precio.

En todo caso, como señalamos al principio, la venta personal o fuerza de ventas es 
el medio de comunicación en el que más se apoyan las empresas de maquinaria agrícola, lo 
que evidencia una relación más estrecha vendedor-comprador.

También hemos comentado con anterioridad  que la empresa de maquinaria agrícola 
no basa su marketing en estrategias de publicidad como una de las principales medidas (ni 
siquiera se daba relación de dependencia con empresas de cierto volumen de ventas). No 
obstante sí recogemos la información sobre el coste de los medios publicitarios, la frecuencia 
de utilización y las empresas que los utilizan (%):

* Banting y Blenkhorn (1974): “The Role of Industrial Trade Shows”, Industrialized Marketing Management, 3, 5, 
octubre, pp. 285-95, las conclusiones de este estudio las hemos recogido de Webster (1994: 365-66).
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•	 Se muestra que el medio publicitario utilizado por más empresas es la prensa 

especializada, siendo además el medio al que se recurre con más frecuencia 
(mensual) y en el que se invierte más dinero (no superando el cinco por ciento).

•	 El segundo medio, según la frecuencia (trimestral) y el porcentaje de coste 
sobre las ventas (no superior al dos por ciento), es la prensa general. Aunque si 
atendemos al número de empresas el segundo medio publicitario más utilizado 
es el consignado en el apartado ‘Otros’, que recoge principalmente folletos con 
especificaciones, y catálogos; su frecuencia es anual y suele coincidir con la 
asistencia a ferias, suponiendo un mínimo coste sobre las ventas.

Estudios posteriores (Gilliland y Johnston, 1997) también ponen en evidencia la 
utilidad de la publicidad en los mercados industriales, y así aunque ésta no ocupe un pri-
mer puesto, será muy valorada al actuar de forma positiva sobre la imagen de la empresa, 
favoreciendo la labor de la fuerza de ventas.

3.3. LA DISTRIBUCIÓN EN LAS EMPRESAS DE MAQUINARIA AGRÍ-
COLA

La distribución es una variable muy importante en estos mercados, incluso podemos 
decir que es más prioritaria que en los mercados de consumo debido a la connotación fun-
damentalmente estratégica del enfoque de marketing industrial. Es muy difícil cambiar la 
estructura del canal de distribución una vez que está creada (Bonoma, 1981). En un apartado 
anterior se ha demostrado también su peso en la estrategia comercial de las empresas de 
maquinaria agrícola.

Antes de conocer cómo distribuye la empresa de maquinaria agrícola sus productos, 
hemos de saber a qué zonas de mercado se dirige: en primer lugar, ámbito nacional (66% de 
empresas); seguido del regional (42%), y en tercer lugar el internacional (27%). Se entiende que 
un porcentaje elevado de empresas de maquinaria agrícola comercializa sus productos en más 
de un mercado. Así, de las que trabajan a nivel regional: un 60% lo hace de forma exclusiva, un 
30% además vende al mercado nacional, y el resto al internacional. Por otra parte, las empresas 
que venden principalmente al mercado nacional sirven a la mayor parte del internacional. En 
estas distinciones hemos de considerar además que la mayor parte de los productos, sobre todo 
en el caso de tractores y cosechadoras, vienen representados por marcas internacionales.

En los mercados industriales lo habitual es que se prefiera la venta directa o el canal 
corto de distribución. Este hecho se ha comprobado en el mercado de la maquinaria agrícola, 
aunque más de la mitad de empresas utilizan diferentes vías de distribución.

Las formas de distribución preferidas por las empresas de maquinaria agrícola son: 
Concesionario y Venta Directa (similares en importancia y utilizados por igual número de 
empresas, 61%); distinguimos el concesionario de la venta directa porque en muchas situ-
aciones -aún representando la misma marca- se dan características diferentes por ejemplo 
en materia de precios; y en otros casos no se trata de concesionarios exclusivos. Les siguen, 
a bastante distancia, Mayoristas y Otros, en este último caso se recogen principalmente 
avisadores y representantes de ventas.

Si atendemos al orden de importancia que dan a cada forma de distribución, vuelve 
a destacar en primer lugar la venta directa y el concesionario.

Para un número elevado de casos (40% sobre el total) la estructura directa e indirecta 
suele convivir en una misma empresa, siendo más frecuente la utilización conjunta de la 
venta directa y el concesionario, y no, la venta directa con los mayoristas u otros canales.

No se observa una postura dominante respecto a las empresas que poseen conce-
sionarios: más de un tercio dice que la red actual tiende a permanecer en el equilibrio en la 
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mayoría de situaciones; también un número elevado opina que siguen una tendencia a la 
disminución; y un poco menos que se potenciará la red actual de concesionarios.  En este 
sentido, se ha observado que un 50% de las empresas que tienen departamento de marketing 
frente al 20% de las que no lo tienen, se esfuerzan por potenciar la red de concesionarios.

Por otra parte, de acuerdo con Rangan et al. (1992: 73): “La dicotomía distribución 
directa versus indirecta impuesta por la teoría no puede ser tomada de forma demasiado 
literal. Normalmente una multitud de canales alternativos están disponibles para llevar 
el producto al mercado (ej. agentes, brockers, viajantes, revendedores de valor añadido) 
y muchos pueden tener las características de canales directos tanto como de indirectos”. 
Es decir, lo importante no es tanto el tipo de canal, sino que la elección (canal directo o 
indirecto) cumpla los requisitos o funciones que requiere la empresa frente al mercado.

Estos autores entendían ocho funciones que debe cumplir el canal de distribución, y 
hemos aplicado cada una de ellas a las características particulares del producto maquinaria 
agrícola. De acuerdo con la relevancia de cada función, se deberá optar por una forma de 
distribución directa o indirecta; y así, el producto maquinaria agrícola: necesita información 
adecuada (se prefiere directa), ha de adaptarse al cliente pero no en exceso (directa-indirecta), 
se exige una calidad alta (directa), el precio debe ser elevado (directa), la variedad no es 
tan importante (directa), está disponible pero no de forma excesiva (directa), el servicio 
postventa es muy importante (indirecta), y la logística es menos relevante (indirecta). Según 
estas funciones, y para que se cumpla el mayor número de ellas, la empresa de maquinaria 
agrícola optaría por el canal directo.

Por último, estudiamos la forma de distribución que utiliza la empresa de maquinaria 
agrícola para servir a los diferentes ámbitos de mercado. Se observa una mayor presencia 
del concesionario en el mercado nacional; el mayorista también se distingue en el nacional, 
pero sin gran diferencia respecto a los otros mercados; la venta directa y otras formas de 
distribución, destacan en el regional, seguidas de cerca por el nacional. En este sentido, apli-
cando el coeficiente Rho de Sperman3 se ha comprobado que existe una asociación positiva 
muy alta entre el área de mercado servida y el canal utilizado para servirla.

En conclusión, son diversos los motivos que hacen poco probable que una única her-
ramienta de distribución tenga la misma eficacia en todas las etapas del proceso de compra 
o actúe por igual para todos los clientes. En general, aunque hemos de considerar que las 
empresas de maquinaria agrícola (caracterizadas porque sirven el producto final)  no tienen 
por cliente a otro fabricante sino directamente a la explotación agrícola o a los diferentes 
intermediarios, se observa una preferencia por parte de estas empresas a vender su produc-
to directamente. Y en todo caso, la preferencia por la venta directa pone de manifiesto la 
necesidad de una mejor ‘relación’ vendedor-comprador. 

3.4. LA INVESTIGACIÓN COMERCIAL

El marketing industrial necesita que todas las decisiones comerciales estén basadas en 
una comprensión completa y precisa de las necesidades del cliente; y para comprender el com-
portamiento del cliente industrial necesitamos de la investigación comercial. Pero a pesar de su 
importancia, el elevado coste y la enorme complejidad de los estudios de mercado consiguen 
que la empresa de maquinaria agrícola no les dedique toda la atención que se merecen.

De la teoría y práctica del marketing industrial hemos extraído cuatro tipos de 
investigaciones que son realizadas más frecuentemente por las empresas de productos in-
dustriales, y también añadimos un quinto apartado para recoger otras investigaciones que 
puedan estar llevando a cabo las empresas de maquinaria agrícola. De acuerdo con los cuatro 
grupos finales, se ha observado la orientación de las empresas de maquinaria agrícola en 
sus investigaciones (tabla nº 2).
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Tabla nº 2: Investigación comercial y empresas (%) que la realizan

ORIENTACIÓN EN LA INVESTIGACIÓN COMERCIAL	 EMPRESAS(%)

· Estudios  para detectar necesidades y/o quejas de la clientela	 47
· Estudios para conocer la configuración de los centros de compras
  y las motivaciones de cada uno de sus miembros 	 8
· Estudios entre los clientes de sus propios clientes	 12
· Estudios sobre el desarrollo de nuevos productos	 45

No obstante, aunque únicamente dos tipos de investigaciones son llevadas a cabo por 
un número elevado de empresas, el orden de prioridad que se les concede es mucho mayor. 
Así por ejemplo, las investigaciones segunda y tercera son consideradas relevantes por el 
doble de empresas que las lleva a cabo. La escasa realización de ambas investigaciones se 
debe en cierta medida a su enorme dificultad, a lo que se añade la complejidad ofrecida por 
el tipo de producto. Además, en el caso de ‘la investigación sobre los clientes de nuestros 
clientes’4 ocurre que no es demasiado valorada por las empresas de maquinaria agrícola 
cuando venden directamente a las explotaciones, ya que sería muy difícil y costoso inves-
tigar a los clientes de las explotaciones (sobre todo si hablamos de consumidores finales de 
productos agrarios). De todas formas, no podemos negar la existencia de un elevado número 
de empresas de maquinaria agrícola que consideran innecesaria la investigación comercial.

También hemos estudiado la relación entre las investigaciones realizadas y el tipo 
de empresa (fabricante, importador, concesionario o mayorista) que las realiza mediante 
un contraste de hipótesis chi-cuadrado, y se concluyó que no existía dependencia. Sin em-
bargo, al estudiar la relación entre las investigaciones realizadas y el tipo de empresa que 
las lleva a cabo mediante correlación de rangos (coeficiente Rho de Sperman) se observó 
una asociación muy alta (+0.999) en la relevancia que cada tipo de empresa concede a las 
investigaciones de mercado, y por ejemplo, se comprueba que los fabricantes e importadores 
actúan entre sí de forma más parecida -en sus preferencias hacia ciertas investigaciones- que 
si se comparan cada uno por separado con los concesionarios.

Si atendemos al orden de prioridad en la investigación: se observa, que la investigación 
sobre necesidades y quejas de los clientes es considerada en primer lugar por cerca del 70% 
de las empresas que la realizan, mientras que la investigación sobre el desarrollo de nuevos 
productos sólo es considerada la primera por el 30% de empresas que la llevan a cabo.

3.5. LA INTERDEPENDENCIA FUNCIONAL EN LA EMPRESA DE          
MAQUINARIA AGRÍCOLA

Una auténtica política de marketing industrial para ser efectiva, debe comprometer 
a toda la empresa, de tal forma, que cada departamento se oriente al mercado y no sólo el 
departamento comercial o de marketing. Recordemos que entre las relaciones básicas a 
potenciar por la empresa (Morgan y Hunt, 1994) estaban la relación con los proveedores y 
las relaciones internas (entre funciones o departamentos).

En las empresas de maquinaria agrícola, el grado o fuerza de la relación de la función 
de comercialización con el resto de las funciones de la empresa varía según la función y la 
propia empresa. Es ilustrativo comprobar, que las relaciones más fuertes se dan con la función 
de administración (71% de las empresas) y no se dan valores tan elevados con fabricación e 
ingeniería, que debería ser lo normal en las empresas de productos industriales (por otra parte 
lógico, porque más de la mitad de la muestra no son fabricantes). Con las funciones de fabri-
cación existen fuertes relaciones en un 48% de las empresas, y con ingeniería sólo en un 29%.

Otras funciones con las que se relaciona la función de marketing en la empresa de 
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maquinaria agrícola son por orden: Taller, Recambios, Servicio postventa y Calidad; recor-
demos que todos los aspectos relacionados con el servicio técnico son muy importantes en 
marketing industrial, y también, que gracias a los servicios de taller muchas empresas han 
sobrevivido en épocas de crisis.  

Para dar un mayor peso a estas primeras conclusiones, hemos realizado un contraste 
de hipótesis mediante chi-cuadrado. Intentamos comprobar si existe dependencia entre 
el grado de la relación de la función de marketing con las funciones de administración, 
fabricación, ingeniería, etc. Se concluyó que la fuerza de la relación de marketing con el 
resto de las funciones dependía de la función concreta. Además, en otro trabajo en el que 
se profundizó sobre el tema (Galera, 2000) se comprobó que atendiendo al criterio de la 
interdependencia funcional, la relación entre las diferentes funciones y marketing es más 
fuerte en las empresas con mayores volúmenes de ventas.

Pero si para los productos industriales existe un mayor peligro de conflicto entre las 
áreas de producción y comercial, y a la vez, como hemos dicho, una de las particularidades 
del marketing industrial es que se debe dar  una buena relación entre ambas, interesará 
también estudiar si estas empresas aplican JIT, invierten en I+D, o realizan investigación de 
mercados. Ya hemos hablado del último apartado, por lo que a continuación comentaremos 
los dos primeros en las empresas de maquinaria agrícola.

En primer lugar vemos si la función de marketing y la sección de I+D están relacionadas. 
Aunque a I+D le gustaría creer que puede diseñar productos que se venderán solos sabe que 
el marketing debe jugar su papel (Eckles, 1990) por lo que debería darse una fuerte relación 
entre ellas, ya que el éxito de una parece depender del de la otra. Las empresas de maquinaria 
agrícola que tienen departamento de marketing son las que invierten en I+D (Galera, 2000). 

Lo normal también es que exista dependencia entre las variables ‘diseño’ e ‘inver-
sión en I+D’ hecho que se constató en la práctica de las empresas de maquinaria agrícola 
(mediante chi-cuadrado se comprobó que sí existía dependencia entre las variables y con 
una significación muy alta, p: 0.00076). Demostrada la dependencia entre las variables, lo 
que nos interesaba era conocer el grado de asociación entre ellas. Al tratarse de variables 
dicotómicas aplicamos el coeficiente Q de Yule5.  Se comprueba que Q: 0.74, es decir, que 
existe una asociación ‘positiva alta’ entre ‘utilizar la estrategia de diseño del producto e 
invertir en investigación y desarrollo’.

No obstante, menos de la mitad de las empresas invierten en investigación y desarrollo 
(I+D), y esta inversión no la realizan de forma regular. La mayor parte de las inversiones 
no supera los 25.000 euros. Los avances tecnológicos que más recientemente se han incor-
porado a la maquinaria agrícola van dirigidos a los tractores y a la maquinaria relacionada 
de forma más directa con ellos, como cosechadoras, segadoras, etc.

El 58% de las empresas de maquinaria agrícola utilizan JIT como técnica para re-
ducir los costes de inventarios, aunque les vuelva muy dependientes de los proveedores. 
Los motivos o razones principales que llevan a estas empresas a fabricar todos o parte de 
los componentes de la maquinaria agrícola son: controlar la producción o calidad del pro-
ducto, utilizar la capacidad disponible y reducir costes; una pocas empresas por asegurar el 
suministro y sólo una dice hacerlo por poca fiabilidad en el proveedor.

4. CONCLUSIONES Y FUTURAS LINEAS DE INVESTIGACIÓN  

Con este trabajo se han puesto de manifiesto las características particulares del 
marketing de la maquinaria agrícola, identificando aquellas comunes con el marketing de 
las empresas industriales (la mayor parte) y los rasgos diferentes, que en general se deben 
a la naturaleza especial de la clientela implicada (la explotación agrícola). También se ha 
podido observar fundamentalmente a nivel práctico, el papel que representa cada una de 
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las variables de la estrategia comercial en la mejora de la ‘relación vendedor-comprador’; 
y que sintetizamos a continuación: 

· 	 Los elementos del marketing básicos en la estrategia comercial de las empresas de 
maquinaria agrícola son: primero, Servicio, y segundo, Venta Personal (o fuerza 
de ventas).

	 Existe una relación de dependencia entre el volumen de ventas y ciertas estrategias 
utilizadas (Distribución, Venta Personal, Desarrollo del Producto y Precio).

·	 Es difícil generalizar en marketing industrial acerca de la mezcla de comunicación 
más idónea, debido a los diferentes productos y a los diferentes mercados a que 
suele servir la empresa. Si bien, atendiendo al número de empresas que utilizan 
los diferentes medios (y al presupuesto dedicado), señalamos el siguiente orden 
para la maquinaria agrícola: Venta Personal, Publicidad, Promoción y Relaciones 
Públicas. Existe además relación de dependencia entre el volumen de ventas de 
las empresas de maquinaria agrícola y la fuerza de ventas, y no ocurre así con la 
publicidad.

	 El importante papel desarrollado por la fuerza de ventas en los mercados indus-
triales pone de manifiesto la relación más estrecha comprador-vendedor.

· 	 La distribución de la maquinaria agrícola se hace directamente o a través de 
un canal corto, siendo las  formas de distribución elegidas por las empresas de 
maquinaria agrícola: la venta directa y el concesionario (que para numerosas 
empresas es un medio directo de distribución).

	 Si se utiliza más de una forma de distribución, se confirma la preferencia por un 
canal corto o venta directa. Además, atendiendo a las diferentes funciones que 
debe cubrir un canal de distribución también se opta para el mayor número de 
funciones por la distribución directa en las empresas de maquinaria agrícola. 

	 La preferencia por la venta directa conduce a la necesidad de una mejor ‘relación’ 
vendedor-comprador. 

· 	 Respecto a la investigación comercial hemos de señalar que aún siendo muy 
consideradas ciertas investigaciones en las empresas de maquinaria agrícola, el 
elevado coste y la enorme complejidad de los estudios de mercado consiguen 
que estas empresas no les dediquen la atención que se merecen.

	 Entre las investigaciones que se realizan más a menudo y que se consideran más 
importantes por las empresas de maquinaria agrícola, destacan: los estudios para 
detectar necesidades de los clientes, y los estudios sobre el desarrollo de nuevos 
productos.   

	 Estas investigaciones vienen ayudadas por el trato más cercano vendedor-com-
prador, sin embargo, no se observa dependencia entre la tipología de empresa y 
la forma de la investigación  comercial realizada.	

· 	 Dentro de la característica de interdependencia funcional, podemos señalar que 
la función de marketing mantiene relaciones fuertes con: administración, fabri-
cación e ingeniería (aunque no se comprueba para todas las empresas). En la 
empresa de maquinaria agrícola, el grado o la fuerza de la relación de marketing 
con cada una de estas funciones depende de la función en concreto, existiendo 
una evidencia empírica muy fuerte de relación entre ambas variables. También 
existen asociaciones altas entre otras funciones conexas, como I+D y Diseño.

	 En la actualidad el marketing industrial tradicionalmente olvidado en la in-
vestigación, presenta un mayor interés, sobre todo para estudiar las relaciones 
comerciales a largo plazo entre proveedores, fabricantes y distribuidores, o para 
analizar el desarrollo de alianzas estratégicas y acuerdos de cooperación. Sin 
embargo, los estudios hasta ahora realizados han sido más bien descriptivos, sin 
alcanzar capacidad explicativa o dar normas que pudieran ser aplicables en una 



71
buena práctica empresarial. En este sentido, sería interesante profundizar en el 
sector de la maquinaria agrícola y ampliar el estudio más allá de las relaciones 
diádicas comprador-vendedor.

Notas:

1  De acuerdo con Bigné (1997) hemos de indicar que aunque la aparición y desarrollo del 
marketing relacional se está produciendo a través de las reflexiones que se vienen suce-
diendo desde diferentes ámbitos de marketing (marketing servicios, de consumo y canales 
de distribución) se debe sobre todo al marketing industrial (Anderson, 1995; Anderson, 
Hakanson y Johanson, 1994; Hutt, 1995; Webster, 1994; Wilson, 1995). En todo caso, como 
señalan Barroso y Martín (2000) el marketing industrial ha sido una fuente importante en 
el desarrollo del enfoque relacional.

2  De estas, 48 empresas pertenecían a la Asociación Nacional de Fabricantes de Maquinaria 
Agrícola (ANFAMA); 48 empresas a la Asociación Nacional de Importadores de Tractores 
y Maquinaria Agrícola (ANITMA); más 11 que habían dejado de pertenecer a una de estas 
asociaciones pero continuaban con actividad importante. En 1995, las dos asociaciones 
comentadas llegan a un acuerdo de fusión y se constituye ANSEMAT (Asociación Nacional 
del Sector de Maquinaria Agrícola y Tractores). Sus asociados representan más del 80% 
de la facturación del setor, y el 100% de las mayores empresas.

3  El coeficiente Rho de Sperman varía de -1 a 1, indicando ausencia de correlación si su 
valor es 0, y para valores exactos (1 o -1) indica asociaciones o correlaciones perfectas 
de tipo directo o inverso, respectivamente.

4  Este tipo de investigación es considerada muy importante en la teoría del marketing in-
dustrial, debido fundamentalmente a la característica de demanda derivada; no obstante, 
y a pesar de ello, apenas es realizada en la práctica por su complejidad.

5  El valor del coeficiente Q de Yule oscila de -1 (asociación negativa) a +1 (asociación 
positiva); próximo a 0 no existe ninguna asociación.
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LA EVALUACIÓN DE LA CALIDAD 
DE LOS SERVICIOS EDUCATIVOS: 

EL CASO DE LA UNIVERSIDAD AUTÓNOMA 
DEL ESTADO DE HIDALGO-MÉXICO

 Daniel Claudio Perrazo*

RESUMo

Evaluar la calidad de los servicios educativos les permite a las instituciones de 
educación superior, conocer la calidad de las actividades que se realizan dentro de 
ellas, detectar sus puntos débiles y sus ventajas comparativas, de forma que les sirvan 
para mejorar la calidad de los servicios que prestan a las comunidades y definir sus 
planes estratégicos de actuación para mejorar sus prestaciones.

Las diversas iniciativas que llevan a la evaluación de la calidad, podrían resumirse 
en las siguientes: 

1.	 Responder desde la propia autonomía universitaria, a las exigencias internas de 
mejorar su calidad.

2.	 Proporcionar elementos de juicio para la adopción de decisiones en política uni-
versitaria.

3.	 Dar cuenta ante la sociedad del rendimiento académico y científico de los recursos 
que ésta pone a su disposición.

4.	 Facilitar la movilidad y la cooperación entre las diferentes universidades, tanto en 
el ámbito nacional como en el internacional.

La calidad es un concepto multidimensional, lo que implica que hay que apreciarla 
en función de las circunstancias concretas de cada institución y del contexto social 
que la rodea, sumado a ello los factores económicos y sociales.

La cultura de la evaluación, con una cierta tradición en otros países, está penetrando 
también en el entorno mexicano, aunque todavía de forma muy incipiente. Las exigencias de 
una sociedad democrática y hasta el más elemental sentido común entienden la necesidad de 
averiguar como funcionan las universidades, cuales son sus potencialidades y debilidades, 
y qué puede hacerse para mejorar la calidad de la enseñanza.

Teniendo en cuenta que las universidades en la época actual están comprometidas a 
dar cuentas a la sociedad respecto a los servicios que se prestan y en base a la importancia 
de que dichos servicios sean evaluados y mejorados de forma periódica, a continuación se 
exponen los resultados obtenidos al evaluar la Calidad de los Servicios Educativos en la 
Universidad Autónoma del Estado de Hidalgo (México). En primer lugar se presentan los 
objetivos que se tuvieron en cuenta con las estrategias para implementar dicha evaluación y 
en segundo término se presenta el tamaño de la muestra y los resultados más significativos 
que se han obtenido.

Objetivo General:
* Professor da Universidade Autónoma do Estado de Hidalgo  México.
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•	 Evaluar los servicios educativos que presta la institución

Objetivos Específicos:

•	 Evaluar la infraestructura con la que cuenta la institución: bibliotecas, laboratorios, 
talleres, empresas universitarias, auditorios, aulas, edificios, baños, señalamientos, 
jardines, áreas de acceso.

•	 Evaluar los servicios que ofrece la institución entre los que están el fotocopiado, 
cafetería, estacionamientos, equipo de cómputo, autoacceso, kiosco de comida, 
teléfonos, control escolar, orientación educativa, idiomas, instalaciones deportivas, 
transportes y el servicio médico.

ESTRATEGIAS

•	 Desarrollar el modelo de evaluación de la calidad de los servicios educativos que 
presta la institución como garantía de la calidad educativa institucional.

•	 Contar con instrumentos de evaluación que nos permitan mejorar la toma de 
decisiones en la institución.

•	 Colaborar en la realización de los programas de mantenimiento preventivo y 
correctivo de los equipamientos de los laboratorios y talleres con los que cuenta 
la institución.

•	 Colaborar con la detección de las necesidades de modernización, construcción, 
ampliación y mantenimiento de la planta física.

•	 Colaborar con el programa de equipamiento y mantenimiento de equipo y mo-
biliario de los servicios de apoyo académico.

El cuestionario de evaluación de la calidad y los servicios  educativos fue aplicado 
a  2,625 alumnos y 236 docentes de los diferentes institutos de la universidad. Lo que hace 
un total de 2,861 encuestas aplicadas. Los indicadores tenidos en cuenta en el instrumento 
fueron los correspondientes a servicios; infraestructura y recursos. A continuación se pre-
sentan los resultados globales alcanzados en el procesamiento estadístico de las encuestas.

ANÁLISIS 

Para valorar si existen diferencias significativas entre las opiniones de los alumnos 
y de los docentes se realizó un estadístico de diferencias de medias para muestras indepen-
dientes. Los resultados alcanzados fueron los siguientes:

•	 Se observan diferencias significativas entre ambas poblaciones, las cuales son 
relevantes en los ítems: Servicios de orientación universitaria, secretaría del ins-
tituto, la coordinación de programas académicos y la conducción del instituto al 
que pertenece, y no se encontraron diferencias significativas en el resto.

•	 De acuerdo a la opinión expresada por los alumnos, en general, los servicios 
de los Institutos alcanzan un nivel aceptable. Deben destacarse la presencia de 
valoraciones mínimas en servicios de orientación universitaria, periódicos y/o 
revistas, empresas universitarias (bolsas de trabajo, comercialización de productos, 
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Ítems	 Docentes	 Alumnos	 Diferencia	 Nivel de
	 (media)	 (media)	 deMedias	 Significación

a) Fotocopiado	 2,49	 2,18	    -,31	  ,000
b) Estacionamiento	 2,86	 2,97	     ,11	  ,204
c) Cafetería y Limpieza	 2,70	 2,46	    -,23	  ,002
d) Laboratorio	 2,95	 2,36	     -,58	  ,000
e) Biblioteca	 3,13	 3,0	     -,13	  ,119
f) Teléfono	 2,57	 2,46	    -,12	  ,146
g) Centro de Cómputo	 3,11	 2,70	    -,41	  ,000
h) Medios Audiovisuales	 2,83	 2,47	    -,36	  ,000
i) Servicios de Orientación Universitaria	 2,81	 2,14	      ,68	  ,003
j) Periódicos y/o Revistas	 2,43	 1,89	     -,54	  ,000
k)Empresas Universitarias (Bolsas de Trabajo, 
Comercialización de  productos, etc.)	 2,77	 2,14	     -,63	  ,000
l) Educación Continua	 3,17	 2,69	      -,48	  ,000
m) Tutorías	 3,02	 2,55	      -,46	  ,000
n) Secretaría del Instituto 	 3,39	 2,58	       -,81	  ,000
o) La coordinación de los programas académicos	 3,46	 2,77	       -,70	  ,000
p) La conducción del Instituto a que pertenece	 3,50	 2,76	       -,74	  ,000
q) Vigilancia	 2,98	 2,69	       -,29	  ,001
r) Servicio Médico	 2,22	 2,04	       -,18	  ,049
s) Transporte	 2,88	 2,45	       -,43	  ,000
t) Educación y promoción deportiva	 2,77	 2,19	       -,58	  ,000
u) Autoacceso	 3,05	 2,75	       -,30	  ,001
v) Servicio Social	 3,14	 2,51	       -,63	 ,000
w) El personal de la Universidad (Directivos,   
 administrativos, técnicos y auxiliares) están   
capacitados para el puesto que ocupan	 3,41	 2,78 	       -,62	 ,000 

Tabla No. 1 - Diferencia de Medias obtenidas de la Opinión de los Docentes  y los Alumnos, respecto 
a la Calidad de los Servicios de los Institutos

Gráfica No. 1 (A)



78

Gráfica No. 1 (B)

Gráfica No. 1 (B)

etc.) y servicios médicos.
•	 Según la opinión de los docentes encuestados hay servicios en los Institutos que 

precisan atención  inmediata, estos son periódicos y/o revistas y servicio médico 
que alcanzan los valores más bajos de la moda. Esta muestra poblacional asigna a 
los ítems de coordinación de los programas académicos así como a la conducción 
de los Institutos la máxima puntuación.

Tabla No. 2 - Diferencia de Medias obtenidas de la Opinión de los Docentes  y  los Alumnos, respecto 
a la Calidad de la Infraestructura de los Institutos
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Ítems	 Docentes	 Alumnos	 Diferencia 	 Nivel de 
	 (media)	 (media)	 de Medias	 significación

a) Edificios	 3,59	 3,05	    -,54	  ,000
b) Aulas	 3,26	 2,76	    -,50	  ,000
c) Cubículos	 2,87	 2,64	    -,23	  ,000
d) Biblioteca	 3,31	 3,06	    -,24	  ,004
e) Baños	 2,62	 2,14	    -,49	  ,000
f) Laboratorios	 2,88	 2,37	    -,52	  ,000
g) Cafetería	 2,60	 2,26	    -,34	  ,000
h) Aulas de Usos Múltiples	 2,96	 2,54	    -,42	  ,000
i) Centro de Cómputo	 3,19	 2,71	     -,48	  ,000
j) Autoacceso	 3,19	 2,96	     -,23	  ,012
k) Polideportivo	 3,69	 3,30	     -,3-9	  ,000
l) CEUNI	 3,82	 3,41	      -,41	  ,000
m) CEVIDE	 3,82	 3,58	      -,23	  ,004

Gráfica No. 2 (A)
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Tabla No. 3 - Diferencia de Medias obtenidas de la Opinión de los Docentes  y los Alumnos, respecto 
a la Calidad de los Recursos de los Institutos

Ítems	 Docentes	 Alumnos	 Diferencia  	 Nivel de 
	 (media)	 (media)	 deMedias	 significación

a) Equipo de cómputo	 2,88	 2,45	    -,42	  ,000
b) Mobiliarios	 2,99	 2,61	    -,38	  ,000
c) Laboratorios	 2,98	 2,39	    -,59	  ,000
d) Aulas de Usos Múltiples 	 3,12	 2,58	    -,54	  ,000

Gráfica 3

Como puede apreciarse, la opinión que tenían los alumnos y docentes con relación a 
la infraestructura presenta diferencias significativas relativas en los ítems correspondientes 

Gráfica No. 2 (B)
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Gráfica No. 4 - Calidad de los Servicios por Instituto

En la gráfica 4, se puede ver que la calidad de los servicios educativos en el Instituto 
de Ciencias de la Salud (ICSA) alcanzó en las encuestas una media de 2,49; esta media en 
el Instituto de Ciencias Sociales y Humanidades (ICSHU) fue de 2,27; en el Instituto de 
Ciencias Económico-Administrativas (ICEA) la media alcanzada fue de 2,63. En el Instituto 
de Ciencias Básicas e Ingeniería (ICBI), se obtuvo una media de 2,73, y en el Instituto de 
Ciencias Agropecuarias (ICAP) fue de 2,24. El mejor resultado lo obtuvo el Instituto de 
Ciencias Básicas e Ingeniería, seguido del Instituto de Ciencias Económico-Administrativas, 
y del Instituto de Ciencias de la Salud, quedando en una situación de desventaja el Instituto 
de Ciencias Sociales y Humanidades, y por debajo el Instituto de Ciencias Agropecuarias. 
Aunque los resultados de los dos primeros son aceptables,  la calidad de los servicios en 
estos institutos debe ser mejorada, y con más razón, la de los demás institutos en los que la 
opinión de alumnos y profesores los señala con dificultades.

a edificios, aulas, baños, laboratorios y centro de cómputo. La opinión de los docentes es 
superior a la de los alumnos.

Los resultados obtenidos al comparar las medias de alumnos y docentes muestran 
que existen diferencias significativas relevantes respecto a los recursos de los Institutos en 
los ítems de laboratorios y aulas de usos múltiples. La opinión de los docentes es que la 
calidad de los recursos es mejor que lo que expresan los alumnos. 

La Evaluación de la Calidad involucra la adecuada satisfacción de los siguientes 
atributos: excelencia, pertinencia, eficiencia y equidad. No cabe duda que su mejoramiento 
debe constituirse en un objetivo esencial de la universidad. Tal propósito, que es inherente 
a la tradición universitaria, tanto nacional como mundial, se presenta, sin embargo, como 
un imperativo indispensable en virtud de diversas circunstancias convergentes.

Pueden mencionarse entre ellas el aumento y la precisión de las demandas sociales; 
el incremento acelerado del número de alumnos matriculados en diferentes programas aca-
démicos; las exigencias de la competitividad en un contexto internacional crecientemente 
intercomunicado y en un escenario económico donde los conocimientos científicos, la cre-
atividad y la innovación tecnológica juegan un papel decisivo; y finalmente, la necesidad 
de lograr una utilización más racional de los recursos comunitarios.

A continuación se presentan las gráficas finales acerca de las valoraciones globales 
de cada una de las dimensiones por cada Instituto. 
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Gráfica No. 5 - Calidad de la Infraestrutura por Instituto

En la gráfica 5, se puede ver que la calidad de la infraestructura  en el Instituto de 
Ciencias de la Salud (ICSA) alcanzó en las encuestas, una media de 2,83; esta media en 
el Instituto de Ciencias Sociales y Humanidades (ICSHU) fue de 2,72; en el Instituto de 
Ciencias Económico-Administrativas (ICEA) la media alcanzada fue de 2,94. En el Instituto 
de Ciencias Básicas e Ingeniería (ICBI) se obtuvo una media de 2,98, y en el Instituto de 
Ciencias Agropecuarias (ICAP) fue de 2,18. El mejor resultado lo obtuvo el Instituto de 
Ciencias Básicas e Ingeniería, seguido del Instituto de Ciencias Económico-Administrativas, 
y del Instituto de Ciencias de la Salud, quedando en una situación de desventaja el Instituto 
de Ciencias Sociales y Humanidades, y por debajo el Instituto de Ciencias Agropecuarias. 
Aunque los resultados de los tres primeros son aceptables,  la calidad de la infraestructura 
en estos institutos debe ser mejorada, y con más razón, la de los demás institutos en los que 
la opinión de alumnos y profesores los señala  con dificultades.

Gráfica No.  6 - Calidad de los Recursos por Instituto
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En la gráfica 6, se puede ver que la calidad de los recursos en el Instituto de Ciencias 

de la Salud (ICSA) alcanzó en las encuestas, una media de 2,60; esta media en el Instituto 
de Ciencias Sociales y Humanidades (ICSHU) fue de 2,44; en el Instituto de Ciencias 
Económico-Administrativas (ICEA) la media alcanzada fue de 2,58. En el Instituto de Cien-
cias Básicas e Ingeniería (ICBI) se obtuvo una media de 2,57, y en el Instituto de Ciencias 
Agropecuarias (ICAP) fue de 2,03. El mejor resultado lo obtuvo el Instituto de Ciencias de la 
Salud, seguido del Instituto de Ciencias Económico Administrativas, y del Instituto de Cien-
cias Básicas e Ingeniería, quedando en una situación de desventaja el Instituto de Ciencias 
Sociales y Humanidades, y por debajo el Instituto de Ciencias Agropecuarias. Aunque los 
resultados de los tres primeros son aceptables,  la calidad de los recursos en estos institutos 
debe ser mejorada, y con mas razón, en los dos últimos  institutos mencionados, en los que 
la opinión de los alumnos y los profesores los señala  con dificultades.

CONCLUSIONES

Con respecto a la Evaluación de la Calidad de los Servicios, cabe preguntarnos; 
¿Cuáles serían para la Universidad Autónoma del Estado de Hidalgo los propósitos de 
medir la calidad de los servicios?. En primer lugar, partimos de la necesidad de establecer 
a nivel de toda la organización una gestión de la calidad, lo cual permite redefinir; explicar 
e implementar una metodología que permita la implementación, la mejora continua y la 
certificación de la calidad en la totalidad de los elementos que componen a la institución. 
Para ello, es necesario formar al profesorado en su conjunto y al personal administrativo. 
La inversión en formación es primordial en todos los ámbitos de la institución. Por ende 
los mecanismos de gestión de la calidad deben apuntar a poner en práctica un nuevo estilo 
de administración y de organización basado en las habilidades, las competencias y el lide-
razgo que se quiera establecer en la institución, ya que con ello se mejorarán los procesos 
y los resultados.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES EM TORNO DO 
CONCEITO DE CULTURA ORGANIZACIONAL

 Ana Mafalda Portas Matias*

RESUMo

O artigo procura dissecar, no âmbito da Sociologia das Organizações, o conceito 
de cultura organizacional, a sua conjuntura de emergência e pertinência enquanto 
mecanismo de orientação para as atitudes e comportamentos do ser humano em 
contexto laboral.

Apresentam-se distintas conceptualizações concernentes à temática em análise, 
mas salienta-se globalmente a relevância do seu papel unificador de um conjunto de 
indivíduos em torno do bem comum da instituição.

Conclui-se igualmente que, mais importante do que a adopção, por parte das 
instituições, de uma ou de outra estratégia de gestão da cultura organizacional, será a 
existência de uma sólida postura de flexibilidade, adequação e rapidez de resposta às 
contingências do meio envolvente.

INTRODUÇÃO

Progressivamente, as abordagens sociológicas propostas no século XX relativas 
às organizações superaram as insuficiências dos paradigmas teóricos do início do século, 
baseados em pressupostos de pura racionalidade, e numa visão maquinista do papel dos 
indivíduos naquelas estruturas. A crescente preocupação com o ser humano em situação 
laboral surge deste modo como perfeitamente lógica, integrada em modelos de investigação 
e análise demonstrativos da existência de factores não económicos que motivam e mobilizam 
os trabalhadores. Parece-nos então ser neste sentido que, nos finais dos anos 70 e ao longo 
de toda a década de 80, se desenvolve um interesse notório pelo estudo da cultura organiza-
cional. Assiste-se à “tomada de consciência, por parte de teóricos e práticos, da importância 
dos factores culturais nas práticas de gestão, e a crença no facto de a cultura constituir um 
factor de diferenciação das organizações bem sucedidas das menos bem sucedidas, sendo 
a “boa cultura” de organização (no sentido de adequada) um factor explicativo do sucesso 
económico.” (Ferreira et al., 1996:315) .

A focalização na cultura traduz globalmente o interesse pela construção quotidiana 
de sentido que é o processo de partilha da realidade por parte dos membros da organização, 
e pela tentativa, mais ou menos pensada, para construir uma identidade e gerir as relações 
entre seres humanos (Bernoux, s.d. e Pepper, 1995).

Com base na assunção do seu papel mobilizador e unificador de todo um conjunto 
de indivíduos em torno do bem comum da organização, passamos a apresentar traços iden-
tificadores da cultura organizacional; desse modo, tentamos compreender e sistematizar as 

*Docente da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.
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suas funções na instituição, e clarificar algumas perspectivas que, por polémicas, poderão 
dificultar o entendimento do fenómeno.

CONCEPTUALIZAÇÕES

A cultura organizacional assume-se como um conceito essencial à compreensão 
das estruturas organizativas. Na óptica de Infestas Gil (1991), aquela permite relacionar e 
aplicar variadas noções que até há muito pouco tempo eram consideradas factores passivos: 
os valores, a qualidade de vida no local de trabalho, a identidade. A cultura de uma organi-
zação será, pois, um conjunto de características que a individualiza e a torna única perante 
qualquer outra. Assume-se como um sistema de valores, expressos através de rituais, mitos, 
hábitos e crenças comuns aos membros de uma instituição, que assim produzem normas de 
comportamento genericamente aceites por todos. Para João Bilhim (1995), a cultura significa 
mais do que as normas ou os valores do grupo, traduzindo-se sim numa resposta genérica aos 
problemas que podem surgir, baseada em sucessos conseguidos perante situações passadas.

Naturalmente, a cultura organizacional está em constante mutação e aperfeiçoa-
mento, adaptando-se às alterações no meio ambiente e aos distintos problemas internos; 
todavia, os elementos estáveis na vida do grupo, completamente assimilados, não sofrem 
alterações. Na opinião de Sebastião Teixeira (1998), algumas características traduzem a 
essência da cultura de uma organização, como sejam: a identificação do funcionário mais 
com a empresa no seu todo, do que com a sua profissão ou tarefa específica; a colocação 
de ênfase no grupo, organizando-se o trabalho essencialmente com base em equipas, e não 
numa base individual; a focalização nas pessoas, no sentido de serem tomados em conside-
ração os efeitos das decisões sobre os membros da instituição; a integração departamental, 
visível na medida em que os diferentes departamentos ou unidades têm a possibilidade de 
actuar de forma independente; o controlo, analisando de que forma as regras e a supervisão 
directa determinam a verificação do comportamento dos empregados; a tolerância do risco, 
em que importa saber até que ponto os empregados são encorajados a inovar e enfrentar a 
mudança; os critérios de recompensa, visíveis na atribuição de compensações em função 
de factores como o desempenho (idealmente), favoritismo, antiguidade...; a tolerância de 
conflitos com maior ou menor espírito de abertura; a orientação para fins ou meios, em que 
se procura descobrir se as preocupações essenciais da gestão dizem respeito aos resultados, 
ou aos meios utilizados para os atingir; por último, a concepção de sistema aberto  ou seja, 
a medida em que a organização está atenta às modificações no ambiente externo, e actua 
em resposta às suas necessidades.

Segundo o autor, estas características que definem uma cultura organizacional exis-
tem em qualquer instituição num maior ou menor grau de um contínuo; será a avaliação de 
cada um dos aspectos que permitirá então obter a imagem da cultura de uma determinada 
organização, e definir com clareza as suas particularidades.

CONTEXTO DE EMERGÊNCIA

O conceito de cultura organizacional (explicativo de atitudes e comportamentos) 
é conhecido e aplicado no segundo quartel do século passado, embora relembre a este 
propósito Infestas Gil (1991) que já Elton Mayo, com as suas experiências na Western 
Electric - iniciadas em 1924 - havia referenciado a presença e a importância das culturas 
informais na empresa6. Porém, a análise do tema desenvolveu-se fortemente apenas nos 
anos mais recentes. Nas palavras de Freire (1993:152), “o tema da cultura de empresa 
tem vindo a ser glosado em múltiplos acordes, desde há pouco mais de uma década, tanto 
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nos Estados Unidos como na Europa e ainda no Japão”, “verificando-se um espectacular 
desenvolvimento tomado pelas teorias e doutrinas gestionárias que colocam o fenómeno 
cultural das organizações no centro das suas atenções, nos últimos anos” (1993:157). Tal 
pode explicar-se devido à falência de alguns modelos de gestão organizacional das empresas 
ocidentais, apoiadas ainda em práticas economicistas e tradicionais, que originaram forte 
crise económica  nesta região do globo. 

Como explicitam Camara et al. (1998:131), “a concorrência desmedida em termos 
internos e externos, a ética laboral que domina esta época (melhoria das condições de 
trabalho, satisfação no trabalho, responsabilidade social), a evolução da estrutura das 
empresas a partir do choque petrolífero, e, consequentemente, o incremento das teorias de 
Desenvolvimento Organizacional1 são pontos de partida para o aparecimento desta abor-
dagem cultural”10. Nesta medida, a preocupação com aspectos como a imagem, a comuni-
cação nas organizações, ou os rituais que as distinguem das restantes, multiplicaram-se, e a 
gestão estratégica da empresa passou a considerar relevante o elemento “cultura”, a par de 
outros tradicionalmente valorizados como meios tecnológicos, gestão do tempo, vendas... 

Sobre este assunto, também Duarte Gomes (2000) refere que, na génese da contínua 
preocupação com a temática da cultura organizacional, se encontra a ineficácia demonstrada 
pelos tradicionais modelos de gestão. Sendo as organizações, tal como preconizou Bertalan-
ffy, sistemas abertos, ou seja, em constante interacção e sob influência das turbulências do 
ambiente externo, necessitam adaptar-se a essas velozes mudanças, sob pena de perderem 
viabilidade. Logo, o facto de ocorrerem transformações profundas nos planos tecnológico 
ou económico - como as que se verificaram com a mundialização da economia, o poderio 
no mercado dos novos países industrializados ou a crescente competitividade internacional 
-, obriga à reorganização da gestão do trabalho nas sociedades contemporâneas.

Efectivamente, a vertiginosa introdução de novas tecnologias aplicadas aos mais di-
versos sectores de actividade parece-nos digna de destaque; gradualmente, um cada vez maior 
número de pessoas trabalha com o processamento de números, símbolos ou palavras, ao invés 
de trabalhar com materiais e produzir bens. Desta forma, o sector industrial e a produção de 
bens propriamente ditos perderam terreno face ao sector terciário, pelo que novas linhas de 
orientação laboral devem ser consideradas, numa era em que o trabalho exige conhecimentos 
cada vez mais específicos, e trabalhadores com maior grau de autonomia na tomada de decisões.

Também num plano social a evolução dos modos de vida, a alteração das mentali-
dades que advém de mais elevados níveis de escolarização e de conhecimentos, traduzem 
inevitavelmente novas expectativas face ao trabalho. Vivendo em melhores condições eco-
nómicas e sociais, os indivíduos exigem, paralelamente, maior qualidade de vida no interior 
das organizações. Assistiu-se assim, na década de 70, a uma progressiva tendência para a 
integração social e a polivalência, possibilitando simultaneamente aos funcionários formação 
adicional, e atribuindo-lhes maiores responsabilidades. Surgiram propostas de gestão com 
vista à humanização do trabalho ou ao aumento da qualidade de vida em situações laborais, 
em contraponto ao “taylorismo”, o que vem aumentar os intervalos de liberdade e possibilitar 
uma participação mais crítica por parte de todos os envolvidos. 

O interesse pela cultura interna traduz assim novas atitudes face ao fenómeno orga-
nizacional. A crise ideológica dos anos 60 e energética dos anos 70 obrigou as empresas a 
assumirem nova identidade, privilegiando a Qualidade e excelência como forma de assegurar 
a sua sobrevivência.

Desta forma, e em contraponto à visão da empresa que, há algumas décadas, a 
reduzia a um maquinismo que impunha a única maneira (the best way)2 de executar uma 

1 Abordagem que visa melhorar a capacidade de uma organização para gerir e aprender a lidar com as mudanças 
internas e externas que estão associadas à sua própria existência. Centra-se, fundamentalmente, nas competências 
da organização, ou dos grupos que a constituem, considerados como sistemas sociais, capazes de aprender a 
resolver os problemas e as opções que se lhe colocam. (Ferreira et al, 1996; 334 350).
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tarefa, alienando o indivíduo preso a tarefas repetitivas, surge o maquinismo da sociedade da 
informação: uma nova identidade para as instituições, dotadas de responsabilidades sociais 
acrescidas (por exemplo, pela participação em programas de criação de emprego), e obri-
gadas a recorrer a meios inovadores para a gestão do seu relacionamento com os públicos 
externos, e consequente promoção da sua imagem no exterior.

	
RAZÃO DE SER

Como vimos anteriormente, na primeira metade do século findo as organizações eram 
vistas sob critérios puramente económicos. O seu reconhecimento como realidade social 
vem possibilitar uma nova política de relações humanas, e os estudos decorrentes nesta 
área levam à aceitação posterior da existência de uma cultura própria em cada organização. 
Aquela desempenha uma função simbólica, ao representar a realidade complexa que é a 
vida social de um conjunto de pessoas. Assume também uma função identificadora, visto 
ser a referência principal de pertença a um grupo ou uma sociedade. É igualmente relevante 
na medida em que, expressa através do comportamento de um indivíduo, possibilita a sua 
integração no conjunto humano com o qual se identifica.

Um outro vector  não menos importante  releva a importância da gestão da cultura 
nas organizações; o facto de, progressivamente, os locais de emprego se terem vindo a tornar 
cada vez mais comunidades de vida, assumindo a função de preencher o espaço deixado 
vazio por outras instituições, como a escola, a igreja, associações ou grupos de residência. 
As comunidades de trabalho ganham, pois, protagonismo na socialização dos indivíduos. 
Dotadas de linguagem e identidade próprias, afastam-se da tradicional e redutora função de 
sistema produtivo e assumem-se como sistema social vivo.

Se consideradas apenas locais de trabalho ou de passagem para os seres humanos, as 
organizações tornam-se sistemas inviáveis; daí as preocupações emergentes no sentido de 
introduzir qualidade de vida no trabalho, e o investimento nos tempos livres dos funcionários. 
Tal como referem Camara et al. (1998:131), “com a desagregação dos grupos tradicionais, 
a Empresa surge agora ao lado da família e da Escola como ponto-chave da socialização. 
É na cultura da organização e no grupo que ela forma, que o indivíduo vai reforçar a sua 
identidade social, contrapondo-a aos grupos externos”.

Referem ainda os autores que a cultura organizacional permite criar nos membros 
de uma organização um sentimento de harmonia, na medida em que todos se sentem por-
tadores do mesmo conjunto genérico de valores, partilhando ideias claras sobre quais os 
comportamentos aceitáveis ou inaceitáveis no contexto da sua empresa. É assim facilitada 
a homogeneização de atitudes dos seus membros, e o alinhamento destes em conformidade 
com a missão do organismo. Esta ideia remete-nos de imediato para uma outra, que traduz 
a potencialidade da cultura organizacional no sentido de distinguir aquela instituição das 
demais, criando nos seus elementos um sentimento de pertença e partilha de valores que 
os compromete com a sua tarefa, tendo em vista o bem comum da instituição. “A cultura 
é também, como daqui resulta claro, um mecanismo de orientação e controlo que molda 
e guia as atitudes e comportamentos dos empregados”(Câmara, 1998:153). Este aspecto é 
particularmente importante no caso dos novos funcionários, que, pela absorção da cultura, 
conseguem ajustar-se e ser aceites como membros de pleno direito na instituição.

Ainda a este propósito, refere Gomes (2000:111-112) como funções essenciais da 
cultura organizacional “o controlo, a integração, a motivação, o envolvimento, empenha-
mento ou implicação, a identificação, a «performance», o sucesso ou a excelência orga-
nizacionais(...)”.

2 TAYLOR, F. W.  (1965[1911]). La Direction Scientifique des Entreprises. Paris: Dunod.
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Já na perspectiva de João Bilhim (1996), a cultura define com clareza as fronteiras 

organizacionais, ao distinguir cada uma de todas as restantes; também agrega os membros 
da instituição em torno de uma identidade partilhada, facilitando a sua adesão aos objecti-
vos gerais da organização, empenhando-se na procura do bem comum. Surge igualmente 
como um mecanismo de controlo relativamente aos comportamentos dos empregados. Para 
estes, a clara utilidade de uma cultura organizacional é a redução do grau de ambiguidade, 
facilitando o seu entendimento em relação àquilo que a organização espera de si no que diz 
respeito aos comportamentos, à concretização das tarefas e às atitudes perante os distintos 
tipos de situações. Bilhim acrescenta ainda que a cultura poderá ser transmitida de diversas 
formas, das quais destaca as histórias (narrativas sobre acontecimentos passados que for-
necem explicações e legitimam as práticas actuais), os rituais (sequências de actividades 
que definem aquilo que é realmente importante para a organização, em termos de valores 
intrínsecos ou de metas a atingir), os símbolos (logótipo, uniformes, automóveis, arquitec-
tura dos espaços, são suportes que transmitem mensagens aos empregados), e a linguagem 
(desenvolvimento de terminologia típica, com a criação de siglas ou mesmo de palavras 
apenas compreendidas no seio da organização).

CULTURA OU CULTURAS?

Do trabalho investigacional sobre esta temática, retivemos a ideia de que toda a inves-
tigação e produção teóricas sobre cultura organizacional assentam invariavelmente em duas 
perspectivas, que entendemos por bem referenciar: uma, integradora, propõe a existência de 
uma cultura forte e única, dominando toda a estrutura de forma coesa; outra, diferenciadora, 
enfatiza a heterogeneidade existente no seio de qualquer instituição, propondo a existência 
de um conjunto de subculturas que se entrecruzam no quotidiano organizacional. 

Segundo este autor, no primeiro caso, estamos perante uma perspectiva que entende a 
cultura como um elemento aglutinador das diferentes partes constitutivas de uma organização, 
de tal forma que esta surge como um pólo unitário e homogéneo, no qual todos pensam da 
mesma forma, lidam com os mesmos problemas e adoptam soluções idênticas; por outro lado, 
e contrariamente, poder-se-á argumentar que a estrutura é plural, integra grupos diferenciados, 
sendo portanto natural a existência de conflitualidade entre os distintos grupos sócio-profis-
sionais, originadora de diferentes interesses e formas de interpretação e reacção às situações.

Gomes (2000) entende desta forma que as posições antagónicas sobre o fenómeno 
traduzem duas possibilidades: a remissão para o estudo da cultura das organizações, ou por 
outro lado para o estudo da cultura nas organizações. Tal significa que, no primeiro caso, 
se estuda a instituição no seu todo, no contexto das suas relações como o meio envolvente. 
Falamos de cultura organizacional no singular, situando a organização no seu relacionamento 
com o meio exterior. No segundo caso, a unidade de análise são os grupos que compõem cada 
instituição; os planos são aqui grupais ou individuais (departamentos, equipas, categorias 
profissionais, ou mesmo cada indivíduo isoladamente). A concepção predominante é clara-
mente diferenciadora e pluralista: é a cultura de grupos que é analisada, e daí a utilização 
da expressão “culturas organizacionais” .

De facto, estas perspectivas claramente distintas alicerçam-se em diferentes rea-
lidades visíveis nas estruturas institucionais, o que torna pertinente a questão de saber se 
se revela desejável a existência nas organizações de uma cultura forte, única, integradora 
e homogeneizadora, ou, inversamente, de uma cultura mais difusa, plural e heterogénea. 

Sobre esta temática, é opinião de Camara et al. (1998) que a existência de uma cultura 
forte e exclusivista em todos os sectores da organização poderá revelar-se contraproducente, 
visto tender a centrar a instituição no seu interior, sustentando uma visão rígida e inflexível 
relativamente ao meio envolvente. Naturalmente, a exigência de resolução de conflitos, e 
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de gestão quotidiana, implicam a existência de uma cultura forte, mas não eliminatória de 
estratégias particulares dos diversos grupos internos, que se apoiam, isso sim, na cultura 
geral da organização, naquilo que é a essência da sua identidade. “A cultura dominante ex-
pressa as normas, valores e crenças essenciais a toda a organização e que são partilhados 
por um número maior ou menor de membros. Quando se fala de cultura organizacional 
está-se a referir à cultura dominante, à macro visão da cultura que confere à organização 
a sua personalidade distinta.” Bilhim, 1996:170).

Não será então correcto, segundo Camara et al. (1998), fazer a apologia da existên-
cia de uma cultura única no seio de uma organização, mas sim de “um mosaico cultural”, 
particularidades que têm a sua origem em objectivos específicos de cada sector, grupos 
profissionais ou distintos tipos de relação com o trabalho. Defendem os investigadores que 
estas distinções culturais, ao invés de desintegrarem ou fragmentarem a instituição, poderão 
actuar em seu favor: organizações que adoptam uma perspectiva pluralista de cultura agem 
em conformidade com os anseios e expectativas do indivíduo moderno, e com o papel 
social cada vez mais relevante que as instituições desempenham nas sociedades hodiernas. 

A visão de Ferreira et al. relativamente a este aspecto apresenta-se distinta: entendem 
os autores que, “mais importante que o problema da homogeneidade cultural versus hete-
rogeneidade, é a necessidade de avaliar a complexidade dos problemas e o grau de ajuste 
das soluções aos mesmos.” (1996:318). Pretendem com isto significar que, em sua opinião, 
o sucesso das instituições não se relaciona directamente com a prevalência de  culturas 
singulares ou diferenciadoras, mas sim com a capacidade de resposta rápida e adequada às 
exigências constantes do meio envolvente. 

CULTURA ORGANIZACIONAL E CULTURA DE EMPRESA

Não gostaríamos de encerrar estas breves considerações sem referenciar uma 
perspectiva para a qual João Freire (1993) chama a atenção; as diferenças existentes entre 
aquilo que Duarte Pimentel intitula de “cultura de empresa” e “cultura organizacional”. 
Freire refere, citando o autor, que, neste último caso, “o sistema de representações centra-se 
sobre as estruturas, processos e modos de funcionamento, visando as formas de actuação 
na organização.” (1993:197). Ou seja, não estamos na presença de uma cultura peculiar e 
própria de uma empresa, mas apenas de mecanismos que regulam as relações sociais. Uma 
cultura particular de empresa, por sua vez, implica a existência de projectos colectivos, sen-
timento de pertença, e a aquisição, transmissão e partilha de uma mesma cultura por todos 
os envolvidos. Freire refere que só nestas condições se poderá considerar a introdução de 
processos sociais de inovação, sendo que o papel da cultura de empresa pode ser sinergético 
na optimização de recursos, no âmbito de uma estratégia de desenvolvimento da instituição.

Algum paralelismo com esta visão dos factos poderá ser encontrado na análise de 
Carvalho Ferreira et al.(1996) em  Psicossociologia das Organizações, os autores estabe-
lecem distinções entre clima e cultura organizacionais. Perspectivam para o primeiro uma 
aplicação prática, apresentando-o como uma parte da cultura que, essa sim, configura os 
pressupostos fundamentais desenvolvidos por grupos humanos no âmbito das organizações, 
por forma a enfrentar os problemas de adaptação ao meio exterior e de integração interna. 
Esses pressupostos, testados em diversas situações e considerados válidos, irão então ser 
indicados aos novos membros, como modelos gerais a seguir perante aqueles problemas. 
Neste sentido, entendemos poder considerar que o conceito de clima organizacional apresenta 
algum paralelismo com a noção de cultura de empresa referenciada por Freire, surgindo 
aquele como um composto multidimensional e específico de uma organização em particu-
lar, de elementos que exercem influência considerável na forma como os seres humanos 
se comportam em situação laboral, e que distinguem uma instituição de todas as restantes. 
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O CONTEXTO ACTUAL IMPERA 
À TRANSFORMAÇÃO SUSTENTADA 

DOS MODELOS DE NEGÓCIO

 Ricardo de Sousa Valles*

RESUMo

Actualmente confrontamo-nos com os resultados de 20 anos de evolução dos 
mercados globais a ritmos sem precedentes. A forte transformação das organizações, 
no sentido de potenciar o crescimento e progresso, de combater a volatilidade dos 
mercados e de amortecer momentos de optimismo e pessimismo especulativos, tem-
-se revelado à escala global com a consequente alteração dos Modelos de Negócio.

A Economia Nacional atravessa um período em que a produtividade e a com-
petitividade das empresas portuguesas tem sido questionadas, quer pela crise que 
atravessa a Economia Mundial, quer pela ameaça colocada pelo alargamento da União 
Europeia a Leste.

Neste contexto, a potenciação da competitividade nacional passará por uma 
alteração da cultura empresarial. Urge assim, a concretização de alianças e parcerias 
aliadas ao aproveitamento instrumental das tecnologias de informação e comunicação, 
a gestão integrada de canais em mercados globais, o investimento em capital humano 
e intelectual e consequente incremento de produtividade que permita aproveitar os 
efeitos e benefícios da livre circulação de pessoas, bens e capitais.

Actualmente confrontamo-nos com os resultados de 20 anos de evolução dos mer-
cados globais a ritmos sem precedentes. A forte transformação das organizações, no sentido 
de potenciar o crescimento e progresso, de combater a volatilidade dos mercados e de 
amortecer momentos de optimismo e pessimismo especulativos, tem-se revelado à escala 
global e traduzindo-se na alteração dos Modelos de Negócio.

De facto, a velocidade e escala assumidas pelo movimento de globalização criaram 
desafios e oportunidades aos Governos e Organizações contribuindo para a constituição das 
bases dos modelos de mercado e de negócio do futuro.

1984-1990 - Era da Internacionalização
As pressões sobre quotas de mercados nacionais exaltavam à exportação, prestando-se 

ênfase crescente no Comércio Externo. A internacionalização ocorria de forma fragmentada, 
focalizada na vantagem e lucro marginais de cada País-alvo. A noção de mercado confundia-se 
com o País. A gestão cambial era factor crítico de sucesso do processo de internacionalização, 
num contexto em que os Mercados, Heterogéneos, eram ainda abrangidos por diferentes 
políticas monetárias e barreiras aduaneiras proteccionistas.

*Colaborador da SAER  Sociedade de Avaliação de Empresas e Risco.
Comunicação proferida no colóquio “Encontro com Gestores” realizado na ESG, a 13 de Março de 2004.
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1990-1994 - Era da Convergência Global
O esforço de democratização à escala global é manifesto. Iniciam-se os grandes pro-

cessos de privatização, desburocratização e redução das barreiras aduaneiras das economias. 
Os Mercados tornam-se cada vez mais homogéneos e globais, com regras semelhantes na 
maioria das economias desenvolvidas. A pressão do FMI para abertura dos Mercados de 
Capitais das Economias em Vias de Desenvolvimento, designadamente na Ásia, é crescente. 
O declínio dos custos com Comunicação e Tecnologias de Informação torna-se uma reali-
dade confirmando a Lei de Metcalf e possibilitando às organizações uma gestão com maior 
centralização no cliente vs. vantagem marginal do País.

1994-1996 - Era da Consolidação Global
A consolidação dos Mercados de Capitais a nível Global intensifica-se. O ênfase na 

especialização sectorial e foco no cliente é também crescente, verificando-se a consolidação 
dos Sectores por via de Fusões, Aquisições e Alianças, com especial destaque para as áreas 
Automóvel, Telecomunicações e Serviços Financeiros. O potencial dos Mercados Asiáticos 
como consumidores, para além de força de trabalho, começa a configurar-se.

1996-1998 - Era da Integração Global
A alavacagem do poder da Internet e da Gestão de Redes (Networking), o grande 

alcance da comunicação e a implementação em larga escala dos ERPs no Mercado, permitem 
a partilha de conhecimentos imediata e forte potencial de redução de custos. Os Mercados 
de Capitais são geridos ao “segundo” numa perspectiva global.

1998-2000 - Era do Optimismo ou Hype das TMT (Tecnologias, Media e Tele-
comunicações)

Verifica-se uma importância crescente das tecnologias de comunicação e informação 
webizadas (B2B, B2C, B2E, B2...). São geradas expectativas exageradas quanto ao potencial 
das TMTs, reflectindo-se na valorização exacerbada de modelos de negócio inócuos, IPOs e 
capitalizações bolsista sem precedentes. Os analistas financeiros exercem fortes influência na 
valorização das empresas, mercados de capitais e economias, inferindo-lhes elevados graus 
de volatilidade e risco especulativo. A alteração de políticas económicas e maior coesão das 
economias europeias começa a apresentar os seus efeitos.

2001-2003 - Era do Desencanto e Pessimismo
Desencanto com a evolução real das TMTs. Descrédito nos mercados de capitais pela 

sua volatilidade. Desconcertação ao nível de políticas de defesa globais. Desvalorização 
do Dólar.

Em 2003, “voltámos à realidade”. As Organizações e Governos reequacionam e 
redimensionam os investimentos e as suas próprias estruturas, denotando forte preocupação 
com indicadores de produtividade e competitividade. Prevê-se uma fase de aproveitamento 
de forma instrumental e com resultados quantificáveis, das tecnologias de informação e 
comunicação, bem como o fortalecimento das redes de partilha de conhecimento que darão 
origem às economias em rede e ecossistemas orientados para a produtividade e competiti-
vidade globais.

Efectivamente, no contexto actual, a Economia Nacional atravessa um período em 
que a produtividade e competitividade das empresas portuguesas tem sido questionada, quer 
pela crise que atravessa a Economia Mundial, quer pela ameaça colocada pelo alargamento 
da União Europeia a Leste.

De facto, as estatísticas apontam para um diagnóstico pouco positivo relativamente 
à produtividade das empresas nacionais, situação derivada não só do nível de eficácia da 
força de trabalho, mas também da tipologia e menor valor acrescentado das actividades 



95
desenvolvidas em Portugal e da menor dimensão do mercado, do consumo interno e das 
empresas portuguesas face aos congéneres europeus, limitando os benefícios e economias 
que potencialmente derivem da escala.

Assim, o sucesso do tecido empresarial português e, consequentemente, da Economia 
Nacional dependerão da capacidade das empresas nacionais se voltarem para o exterior, 
actuando num mercado abrangente e supra-nacional.

Atingir um nível de competitividade à escala global implicará uma transformação 
cultural das organizações e dos seus modelos operativos e de negócios, no sentido da cons-
trução de alianças empresariais e institucionais.

A dimensão nacional necessita ser potenciada mediante o desenvolvimento de alianças 
estratégicas que permitam a criação de uma economia em rede, de organizações de dimen-
são virtual inseridas em ecossistemas cuja dimensão e valor se apresentam exponenciais ao 
número de participantes e à conjugação dos investimentos de Capital em Marca e Imagem, 
Humano e Intelectual e Activos Fixos.

1 Alianças e Parcerias: Os principais drivers da    
   competitividade

As alianças e parcerias constituirão o principal dinamizador da competitividade 
nacional.

Os modelos de negócio necessitam empreender um processo de transformação pro-
fundo que lhes permita uma optimização efectiva dos seus activos e dos meios humanos e 
financeiros disponíveis, bem como um posicionamento na cadeia de valor que maximize 
o seu potencial. 

Figura 1 - O Exemplo na Indústria Automóvel

O posicionamento das organizações face à cadeia de valor é determinante do modelo 
de investimento em capital fixo e das alianças a concretizar.
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As organizações centradas no cliente apresentarão os seus esforços de investimento 

na manutenção e captação de clientes, bem como na gestão dos vários canais de contacto 
e distribuição, estabelecendo parcerias para o desenvolvimento, produção e entrega dos 
respectivos bens. A sua missão recai sobre a fundamentalidade da gestão da relação com o 
cliente e prestação de serviços, numa perspectiva multicanal, constituindo organizações cujo 
valor se centra no cliente e na imagem de marca e serviço (Brand Capital Organizations).

Por outro lado, a especialização e concentração dos factores produtivos em alianças 
de natureza “horizontal” permitirá retirar economias de escala e uma focalização na inovação 
do produto que será derivada da relação e informação prestada pelos parceiros “comerciais”. 
A missão destas organizações é atingir a qualidade ideal pelo preço ideal, sendo na genera-
lidade orientadas para o investimento em capital fixo e humano.

A capacidade de induzir valor acrescentado aos produtos e serviços dependerá de 
uma gestão eficiente das relações deste ecossistema de alianças, do grau de inovação que 
se consiga atribuir ao produto e da valorização transmitida e percebida pelo consumidor 
final, ou seja, da capacidade de gerir o fluxo de informação de forma biunívoca de e para 
o cliente ou consumidor.

A transformação dos modelos de negócio no sentido da especialização e flexibilidade 
será conseguida através da concretização de acordos com os vários parceiros de negócio 
presentes no mercado. Estes acordos ou parcerias poderão assumir a forma de subcontra-
tação ou outsourcing tradicional, criação de clusters ou até a formalização de fusões ou 
corporate ventures.

A subcontratação e outsourcing permitem atribuir flexibilidade à cadeia de abasteci-
mento. O desenvolvimento de clusters e ambiente e colaborativo permitem reduzir o inves-
timento em fundo de maneio, fundamentalmente derivado da redução de stocks, e potenciar 
o capital intelectual da rede, no sentido da Investigação, Desenvolvimento e Inovação. As 
fusões ou corporate ventures permitem criar forças de bloqueio à concorrência, restringindo 
a vantagem competitiva à empresa-mãe do consórcio.

No contexto de desenvolvimento da economia nacional e da imagem de Portugal no 
exterior, a clusterização sectorial permite elevar o esforço de competitividade para o espa-
ço dos mercados externos limitando a “canibalização” interna das empresas nacionais, na 
conquista de um mercado inferior a 10 milhões de habitantes a ainda menos consumidores 
potenciais. 

2 -Gestão Integrada de Canais num Mercado Global

O conceito de globalização aboliu a noção de origem de produto. As marcas sobre-
põem-se ao local de fabrico e a gestão da imagem e marca tornou-se um importante factor 
de competitividade. A gestão de marcas implica uma gestão da relação com clientes num 
panorama global em que coexistem características distintas, culturas distintas e sensibilida-
des distintas. A capacidade de inter-relação com a totalidade dos clientes, tendo em conta a 
diversidade é o que torna possível a globalização de produtos e marcas. 

O conceito “glocally  think globally, act locally” toma actualmente o sentido “think 
globally, act accordingly”…

A omnipresença da Internet e os diferentes fusos horários em que se inserem os 
mercados de consumidores a nível global implicam uma capacidade de gestão da relação 
e resposta a solicitações de clientes 24h/24h, de forma continuada e ininterrupta. Assim, a 
capacidade de gerir canais físicos (grossistas, lojas de retalho, encomendas por correio, …) 
e virtuais (telefone, lojas on-line, e-marketplaces, …) de modo consistente com uma política 
de logística integrada assume-se como o factor determinante do sucesso das organizações 
que actuam em teatros globais.
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3 -Gestão de Capital Humano: Actividade Estratégica ou 
Táctica?

O custo da mão-de-obra nacional tem crescido a um ritmo superior ao da corres-
pondente produtividade, colocando a competitividade das empresas portuguesas sob uma 
ameaça externa cada vez mais forte.

A gestão dos meios humanos disponíveis às organizações deverá orientar-se cada vez 
mais para a geração e optimização do seu capital intrínseco e intangível, o Capital Humano 
e Intelectual, seja este interno ou externo à organização.

Os custos de posse de pessoal são bastante elevados pelo que a identificação de mo-
delos alternativos que permitam às empresas flexibilizar a sua estrutura de custos, em função 
das suas receitas, é um importante factor de competitividade. A gestão e trabalho orientados 
para os resultados são componentes que a Gestão de Recursos Humanos necessita acautelar 
e fomentar na direcção da produtividade. Contudo, para que a gestão por objectivos apre-
sente o sucesso preconizado é necessário garantir uma relação inequívoca entre o trabalho 
realizado pelo indivíduo, equipa e organização e os resultados respectivos, bem como a 
simples formulação dos métodos de apuramento desses valores que permita ao colaborador, 
interno ou externo, aferir efectivamente o seu contributo para o sucesso da organização.

4 - Tecnologias de Informação e Comunicação: Ferra-
mentas de Suporte ao Desenvolvimento

As tecnologias de informação e comunicação constituem importantes ferramentas 
facilitadoras do processo de incremento de produtividade, transformação dos negócios e 
de concretização de alianças.

Figura 2  A capacidade em alavancar  Valor Económico através das TIC’s é um forte factor distintivo 
de competitividade
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A redução de custos e excedentes ao longo das cadeias de valor da indústria, designa-

damente ao nível de material em armazém, stocks duplicados e monos, pode ser potenciada 
pela partilha de informação entre os vários parceiros de negócio.

As “ferramentas colaborativas” permitem gerir o fluxo de informação que percorre 
toda a cadeia de valor, desde o desenvolvimento de produto à sua comercialização, optimi-
zando a gestão da produtividade e maximizando o potencial de inovação.

Actualmente, a maior barreira à colaboração vertical, horizontal ou diagonal ao 
sector, é de natureza cultural, visto as tecnologias disponíveis responderem a grande parte 
dos requisitos necessários à construção de um ecossistema de partilha de informação, co-
nhecimento e colaboração.

5 - Livre circulação de pessoas, bens e capitais: oportuni-
dade ou ameaça?

No espaço Comunitário Europeu, a livre circulação de pessoas, bens e capitais é 
quase uma realidade plena. A deslocalização de investimentos em capital fixo de sectores 
de mão-de-obra intensiva beneficiaram Portugal na década de 80, face aos seus congéneres 
franceses, tendo por base o conceito de mão-de-obra barata.

Um país cuja economia assente no baixo preço da mão-de-obra encontra-se 
a caminho do definhamento, caso não se consiga reinventar e dotar os seus meios 
humanos de competências “extraordinárias” que lhe permitam construir uma forte 
base de capital intelectual para a diferenciação e focalização no valor acrescentado 
e produtividade.

Nesta questão específica, a mão-de-obra barata dos Países de Leste Europeu, asso-
ciada à livre circulação de bens e capitais, poderá constituir para alguns sectores uma forte 
ameaça à continuidade do Investimento Directo Estrangeiro em Portugal.

No entanto, esta ameaça toma apenas dimensão nas actividades mão-de-obra inten-
sivas. Cabe, então às empresas nacionais promover e implementar iniciativas no sentido da 
redução da dependência da mão-de-obra, na estrutura de custos de produção e, por outro 
lado, dotar a produção nacional de factores distintivos que justifiquem investimentos des-
localizados a Ocidente dos Pirinéus.

Por seu lado, será da responsabilidade Governativa, criar condições para a captação 
de investimentos em capital fixo, em Portugal, não obstante o nível de emprego gerado 
directamente pelo projecto.

A título de referência, a indústria de têxteis sintéticos e cordoaria nacional, líder 
global de produção, tem sofrido desde há longa data pressões por parte da concorrência do 
Extremo e Médio Oriente, relativamente aos preços praticados. Contudo, parte da indústria 
Nacional tem conseguido reagir e proteger-se por via da inovação tecnológica, qualidade de 
produção e capacidade logística, entre outras vantagens competitivas que potencialmente 
justificam o diferencial ou premium face aos preços praticados.

Conclusão

A potenciação da competitividade nacional passará por uma alteração da cultura 
empresarial portuguesa, no sentido da concretização de alianças e parcerias aliadas ao 
aproveitamento instrumental das tecnologias de informação e comunicação, da gestão in-
tegrada de canais em mercados globais, de investimento em capital humano e intelectual e 
consequente incremento de produtividade que permita aproveitar os efeitos e benefícios da 
livre circulação de pessoas, bens e capitais.

Por outro lado, e em conformidade com o anteriormente exposto, Portugal deverá 
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alargar-se para o exterior e crescer enquanto Nação com uma dimensão virtual supra-
-territorial, alavancando e potenciando os seus eixos estratégicos de actuação por via do 
Brasil, Angola e outras ex-colónias ou membros da CPLP que de alguma forma permitam 
a indução de vantagens competitivas ou a opção de mercados consumidores da produção 
das empresas nacionais.

Contacto: ricardo.valles@saer.pt.
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SAÚDE E ECONOMIA DA SAÚDE

Ana Isabel Baltazar da Cruz & Sandra Sofia Azinheira Morais Lourenço Manso*

RESUMO

Uma boa saúde é um elemento essencial ao bem-estar económico, que tende a 
tornar-se mais importante para as pessoas, à medida que o seu rendimento cresce. 
O desenvolvimento da investigação em saúde, em particular da economia da saúde, 
tornou-se indispensável pela crescente necessidade de planeamento neste sector. 

O presente artigo constitui um contributo para justificar a relevância do estudo 
da saúde pela ciência económica, pelo que procederemos a um breve enquadramento 
conceptual da saúde, das especificidades do sector da saúde, bem como a uma revisão 
dos principais desenvolvimentos teóricos ao nível da economia da saúde.

1. Saúde: Abordagem Conceptual

1.1. Evolução do conceito de saúde

A saúde é um factor essencial da vida humana e um valor que supera todos os outros ao 
longo da existência de cada indivíduo. (Asenjo, 1999; Campos, 1999; Pina, 1994). A doença, 
geralmente acompanhada por sofrimento, é uma situação física e psicologicamente oposta à saúde.

O homem, ao longo do seu percurso na terra, condicionado por várias adversidades, 
deparou-se sempre com um elevado e diversificado número de situações de doença, que 
aceitava resignado como castigo dos deuses.

Durante bastante tempo, a saúde foi influenciada pelo pensamento de Aristóteles e, 
mais tarde, pelo carácter escolástico da Idade Média, que impediram o progresso científico 
nesta área, contrariamente ao que aconteceu com a Astronomia e a Física, que receberam 
um forte impulso na época. 

A causalidade dos fenómenos não era tida em conta e só mais tarde, como refere Car-
doso (1998) (1998:2), “quando os princípios estruturalistas e de causalidade alcançaram a 
medicina, foi possível a individualização das doenças e a partida para a epopeia do estudo 
das causas”, possibilitando a capacidade de diagnosticar e interpretar o sofrimento humano. 

Mais tarde, a brutalidade das experiências não terapêuticas, realizadas em humanos 
durante a II Guerra Mundial, (Cruz e Farinha, 1999; Fuchs, citado por Le Grand, 1982; 
Gafo, 1986), vieram facilitar as descobertas a nível da farmacologia, das intervenções 
ortopédicas e cirúrgicas, com vantagens para a ciência e que possibilitaram novas terapêu-
ticas, minimizando o sofrimento resultante de muitas patologias e a redução das taxas de 
morbilidade e mortalidade.

A medicina científica é, nos nossos dias, cada vez mais poderosa, adquirindo para o cidadão 
maiores benefícios de saúde, maior esperança de vida e elevados níveis de qualidade e bem-estar, 

*Docentes da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo Branco.
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através de mecanismos criados pelos sistemas de saúde para a protecção das populações. No 
entanto, a responsabilidade com a saúde extrapola, grandemente, os sistemas de saúde, uma vez 
que esta se insere nos meios social, político e económico que envolvem o homem.  

Isto acontece porque a saúde não se reduz apenas a uma maior esperança de vida ou 
ao bem-estar do cidadão comum nem, ainda, a meros desejos ou intenções. É preciso aten-
der aos diversos factores que lhe estão associados, tais como o rendimento, a educação, os 
estilos de vida e o acesso a cuidados de saúde, entre outros inputs que podem afectar a taxa 
de depreciação do stock de saúde1 e o custo de manter ou melhorar o seu nível (Mayland, 
1981, citado por Giraldes, 1997).

A saúde depende do papel assumido por todos, enquanto pessoas e comuns cidadãos, 
uma vez que cada indivíduo tem a tarefa de procurar ser saudável e também tem, em certa 
medida, poder para escolher os seus comportamentos saudáveis, tal como decidir sobre o 
nível de consumo de outros bens.

Depende, ainda, do contributo dos esforços conjugados de todos os profissionais de 
saúde e depende, sobretudo, de políticos e governos, uma vez que é a este nível que se decidem 
e promovem as políticas de saúde e o contributo para desenvolver sociedades responsáveis e 
saudáveis (Gonçalves Ferreira, 1975, 1990; Fuchs, 1972, citado por Giraldes, 1997).

Para Carapinheiro (1993), o direito à saúde de todos os cidadãos deve ser reconhecido 
e a aposta deve incidir, cada vez mais, na educação sanitária e na prevenção da doença, de 
forma prioritária e consensual, tentando responder-se em simultâneo “à procura de cuidados 
das populações, ao seu quadro variável das necessidades de saúde e aos seus objectivos de 
descentralização e desconcentração de recursos, orientando-se para a progressiva erra-
dicação das assimetrias sociais e regionais que marcam a distribuição e o acesso a esses 
mesmos serviços” (p.20).

Na literatura, o conceito de saúde sofreu ao longo do tempo diversas modificações. 
O conceito clássico de saúde tinha uma carga negativa na sua definição, apontando apenas 
para a ausência de doença ou de incapacidade. Actualmente, esse conceito encontra-se 
amplamente desajustado da realidade. Gil et al. (1992) apresentam, para isso, três motivos: 
“1.º - Para definir a saúde em termos negativos, há que fazer uma divisão entre o normal e 
o patológico e isso nem sempre é possível;  2.º - Os conceitos de normalidade variam com 
o tempo e o que era considerado normal numa época pode não ser numa época posterior;  
3.º - Porque as definições negativas não são úteis em ciências sociais, a saúde não é a 
ausência de doença ou de invalidez, da mesma forma que a riqueza não é a ausência de 
pobreza, nem a paz, a ausência da guerra” (p.3).

A Organização Mundial de Saúde (OMS), na sua Carta Magna ou Carta Constitu-
cional, definiu a saúde como o “estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não 
somente a ausência de doença ou de enfermidade”. A Declaração de Alma-Ata refere “uma 
vida social e economicamente produtiva e a possibilidade de viver de forma a poder vir a 
ser mais saudável” (OMS, 1978).

Esta definição, ainda sujeita a críticas negativas, representa, apesar de tudo, alguns 
aspectos positivos, na medida em que, pela primeira vez, se define a saúde não  como a au-
sência de doença, mas já com o aspecto positivo que se pode perceber pela frase: “completo 
bem-estar”, com o qual se equipara a saúde.

Também, para além de se referir à vertente física do ser humano, pela primeira vez 
inclui as vertentes mental e social. Segundo esta nova concepção, pessoa saudável é aquela 
que pode manter um “estado de completo bem-estar”, não apenas no se refere ao seu corpo, 
como também à sua mente e à sua  relação com o outro.
1 Grossman (1972), citado por Giraldes (1997), economista, foi um dos primeiros a “ considerar a saúde como 

um stock que se deprecia ao longo do tempo e pode ser aumentado através de investimento” e defende “que a 
saúde é procurada pelos consumidores por duas razões fundamentais: como um bem de consumo, na medida em 
que os dias de doença são uma fonte de desutilidade, e como um bem de investimento, pois determina o tempo 
disponível para actividades mercantis ou outras“ (p.42).
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Parece-nos adequado, apesar de tudo, apontar a este conceito de saúde alguns pontos 

críticos que consideramos pertinentes:

1.	  Equiparação entre bem-estar e saúde não é de todo verdade. Por exemplo, alguém 
pode sentir uma sensação de bem-estar depois de lhe ser administrada uma dose 
de morfina e continuar a ser doente. Ora, esse bem-estar não corresponde de 
maneira nenhuma a saúde, antes pelo contrário, maior dose de morfina, menor 
esperança de vida, maior aproximação do termo da vida.

2.	 Trata-se mais de um desejo do que de uma realidade. Mais que uma definição, 
é uma declaração de princípios e de objectivos, já que o completo bem-estar 
físico, mental e social é difícil de alcançar quer individualmente, quer em 
grupos. Esse completo bem-estar não tem fórmulas nem equações matemáticas. 
Ele implica uma série de factores que não são alcançados por todos.

3.	 É uma definição sem dinamismo, uma vez que considera apenas que têm 
saúde as pessoas que gozam desse completo bem-estar físico, mental e social. 
Ora, o que nos parece é exactamente que a saúde tem que ser dinâmica. A 
saúde está umbilicalmente ligada à doença, formando um contínuo, o que 
significa que a separação da saúde e da doença não é absoluta. O importante 
é que cada ser humano consiga que a situação de saúde prevaleça sobre a 
situação da doença.

Torna-se necessário destacar que, num dos extremos desta continuidade, à morte 
chega-se por imperativos biológicos, enquanto que no outro extremo, o estado óptimo de 
saúde, se alcança muito raramente. E, acima de tudo, não está ao alcance de todos os povos 
do mundo, como seria o desejável.

A OMS, apesar de manter a definição de saúde formulada anteriormente, na prática, 
tem abandonado essa postura utópica e tem adoptado o conceito dinâmico de saúde. Assim, 
na formulação dos objectivos da estratégia “Saúde para todos no ano 2000” (OMS, 1978) 
já não há lugar para a palavra “completo”, enfatizando apenas a frase “que todos os habi-
tantes de todos os países do mundo tenham um nível de saúde suficiente para que possam 
trabalhar produtivamente e participar activamente na vida social da comunidade onde 
estão inseridos”. E esse deve ser o objectivo de qualquer organização de saúde, quer seja 
de âmbito regional, quer global.

Do conceito inicial, que referia que a saúde era um estado de bem-estar físico, mental 
e social e não apenas a ausência de doença ou de enfermidade, identificando a saúde, prati-
camente com a felicidade, passou-se para um conceito de saúde que cada vez mais atende 
às expectativas da população.

Actualmente, o que se considera resultados em termos de saúde das populações não é 
apenas a melhoria do estado de saúde mas é, também, o impacto económico que os cuidados 
de saúde têm nos cidadãos, a pertinência da informação, as mudanças comportamentais e 
organizacionais e a qualidade técnica dos profissionais de saúde, a forma de lidar e as relações 
que se estabelecem no seio das instituições de saúde com o cidadão, enquanto pessoa sã2, 
ou doente, e a maneira como os  serviços de saúde garantem a continuidade dos cuidados.

1.2. Os determinantes da saúde

A saúde e a doença não dependem, propriamente, do filosofar sobre conceitos, mas 
sobretudo da análise prévia das suas determinantes e condicionantes, dos problemas que 
lhes estão associados e dos factores causais.
2 Na medida em que se deve enfatizar os cuidados de saúde primários.
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Lalonde (1974) e Asenjo (1999) referem que o nível de saúde de uma comunidade 

vem determinado pela interacção de quatro variáveis: a biologia humana (genética, enve-
lhecimento), o meio ambiente, os estilos de vida e os sistemas de saúde:

•	 A biologia humana está condicionada por factores tais como: idade, sexo, hábitos, 
costumes, constituição genética e hereditariedade; 

•	 O meio ambiente está condicionado pelos aspectos físicos, tais como: frio, calor, 
ruído, ou condições psico-sócio-laborais favoráveis ou desfavoráveis, que se 
repercutem no estado de saúde dos seres humanos de forma positiva ou negativa, 
respectivamente; 

•	 Os estilos de vida estão condicionados pelo consumo de drogas, tabaco e álcool; 
pela falta de exercício físico, consumo excessivo de hidrocarbonatos, promiscui-
dade sexual, condução perigosa, entre outros; 

•	 Os sistemas de saúde estão condicionados por factores como a falta de cobertura, 
acesso e qualidade.
Mais recentemente, a variável meio ambiente, tem sido subdividida em duas variáveis 

distintas: o ambiente físico e o ambiente social e económico (Figura I).

Fonte: British Columbia Provincial Health Officer (1994).

Figura I  Os determinantes da saúde

Destas cinco variáveis, apenas uma não é modificável   a biológica, sendo as outras 
susceptíveis de alterações. E é aqui que se deve investir, promovendo e modificando com-
portamentos, ensinando a promover a saúde e a prevenir a doença.

É também importante acentuar a contribuição que a protecção da saúde traz ao 
desenvolvimento da economia nacional e global pela participação, manutenção e aperfei-
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çoamento da força de trabalho (Pina, 1994). A protecção da saúde conduz à diminuição de 
mortalidade e morbilidade, aumenta o contingente de trabalhadores activos, contribui para 
o prolongamento das capacidades de trabalho do pessoal qualificado e melhora a qualidade, 
a produtividade e o aumento do rendimento. 

Moura (1997) refere que o homem saudável é “o eixo central em torno do qual se vão 
jogar as “batalhas” económicas e de produtividade dos próximos anos (tanto no domínio 
da concepção, como da produção)” (1997:4).

Mas a responsabilidade da realização de objectivos para a protecção da saúde extrapola 
grandemente o sector de saúde. Esta deve ser plenamente reconhecida por todos os níveis de 
responsabilidade política dos países por forma a constituir prioridades de desenvolvimento 
pessoal e social que vão ao encontro das necessidades das pessoas e que possam reforçar os 
aspectos fundamentais da vida, condições prévias e indiscutíveis para a saúde. 

2. Economia da saúde

2.1. Especificidades do mercado de cuidados de  saúde

São bem conhecidas as características especiais que fazem dos cuidados da saúde um 
mercado tão distinto de outros (Abel-Smith, 1976; Arrow, 1963; Culyer, 1981; Maynard, 1979).

No seu clássico artigo, Arrow (1963), citado por Giraldes e Cortês (1986), sintetizava, 
no âmbito da análise económica, as particularidades dos serviços de cuidados de saúde: a 
natureza da procura, as condições da oferta, as práticas aliadas ao preço, o comportamento 
dos médicos e, com particular destaque, a incerteza. O mercado de bens e serviços do sector 
público comporta muitas imperfeições (Campos, 1986a), tais como a indução da procura pela 
oferta, a ignorância do consumidor, a imprevisibilidade da necessidade, as externalidades 
e a natureza pública dos bens e serviços. 

A natureza do bem saúde é diferente de outro bem qualquer, sendo reconhecido como 
bem de mérito3, qualidade que provém da existência de externalidades positivas, tais como, 
a satisfação da população ou efeitos indirectos da vacinação, ao saber que todas as pessoas 
têm acesso a serviços de saúde (Melo, 1999). Considerar-se a saúde um bem de mérito é 
um atentado à soberania do consumidor, pois pressupõe que este seja a pessoa mais bem 
colocada para escolher (Campos, 1986b), o que quase nem sempre assim sucede na procura 
de cuidados de saúde. Ora, a verdade é que não é preciso sair-se da teoria neo-clássica para 
se justificar a existência de bens de mérito. Basta encontrá-la na teoria das externalidades 
positivas: como consumidor individual aceita-se que alguns bens tenham uma provisão 
pública, porque retira-se satisfação pessoal do facto de saber que outros consumidores, ne-
cessitando desses bens ou serviços, a eles podem aceder, o que não fariam se a sua prestação 
tivesse um preço no mercado (Culyer, 1981).

Do lado da procura, constata-se uma impossibilidade de se conhecer o momento de 
consumo de cuidados, aliada à imprevisibilidade e à incerteza que caracterizam a doença. 
Acresce ainda que, longe da soberania do consumidor, este revela uma enorme dependência 
face ao prestador, por desconhecer a forma de combinar os vários inputs de cuidados de 
saúde para produzir o resultado desejável  tempo saudável livre de doença.

O argumento da supremacia da contratação voluntária, com base no princípio da 
soberania do consumidor, tem sido rebatido desde Arrow (1963) e Culyer (1971) e Gros-
sman (1972): a procura de saúde não é uma procura originária, mas sim derivada, porque 
procuramos cuidados de saúde, na esperança de que eles nos trarão melhor saúde. E isto 
sucede assim porque a investigação científica não determinou até hoje o nível de associa-

3 Pereira (1993, p.5) define bem de mérito como um bem de consumo individual cuja utilização origina benefícios 
superiores àqueles gozados pelo consumidor.
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ção existente entre recursos ou cuidados prestados e os resultados alcançados. E, se esta 
ignorância é grande no caso dos profissionais e técnicos, é maior da parte do consumidor, 
que nem sequer consegue prever quando fica doente.

O segundo argumento contra a soberania do consumidor é o da associação estreita 
entre a procura e a oferta, ao ponto de se considerar que uma parte significativa da procura 
pode ser induzida pela oferta (por exemplo, um maior número de profissionais de saúde e 
uma maior disponibilidade de camas geram uma maior procura).

Para além desta relativa interdependência da procura e da oferta, existe uma organização 
de tipo monopolista por parte dos prestadores de serviços, restringindo a concorrência no mercado.

Um outro conjunto de falhas do mercado surge devido à existência de informação 
assimétrica entre utentes e prestadores de cuidados originando o fenómeno da indução da 
procura de cuidados de saúde pela oferta (Evans, 1974), deixa de ter sentido a aplicação dos 
instrumentos analíticos “clássicos” propostos pela teoria do bem-estar, levando a uma delega-
ção do poder de decisão no prestador de serviços, actuando este como agente do consumidor.

Em Portugal, segundo Godinho e Santos Lucas (1987) e Santos Lucas (1987), encon-
tramos evidência empírica de que entre os consumidores de cuidados de saúde há profundas 
assimetrias de informação, devido a diferenças culturais, aos graus de instrução, aos níveis 
sócio-económicos, à profissão, à residência, à idade e até ao sexo. 

Finalmente, dado que ao consumo de cuidados de saúde estão associados efeitos 
externos e que, a saúde é considerada como um bem de mérito, é necessária a intervenção 
de uma terceira entidade: o Estado (Culyer, 1973; Lindsay, 1969).

Giraldes e Cortês (1986), citando Le Grand e Robinson (1984) e West (1984), referem 
que a intervenção do Estado na actividade sócio-económica pode processar-se essencialmente 
por três formas: prestação de serviços, concessão de subsídios e regulação da actividade. 
Segundo estes autores, no sector da saúde o Estado: presta serviços de saúde, através dos 
sistemas de cuidados primários e diferenciados; subsidia os cuidados de saúde, através da 
sua prestação gratuita (ou quase); e regula a quantidade, o preço ou a qualidade dos serviços 
prestadores de cuidados de saúde.

Sobre este tema, em 1982, Maynard e Ludbrook  fazem uma extensa revisão de bi-
bliografia, distinguindo os problemas relativos à procura e os relacionados com a oferta tendo 
em conta a justificação económica da intervenção do Governo (Giraldes e Cortês, 1986).

No seu conjunto, todas estas características diferenciam o mercado de cuidados de 
saúde e, originam a coexistência de sectores público e privado, em que o primeiro pode 
actuar como entidade reguladora, financiadora ou prestadora.

Podemos sintetizar as especificidades do mercado de cuidados de saúde:

•	 a especificidade do bem cuidados de saúde: bem público, bem de mérito e bem 
de consumo e de investimento;

•	 as externalidades;
•	 a incerteza (imprevisibilidade da doença e imprevisibilidade da produção);
•	 a assimetria de informação;
•	 a procura de cuidados (relação de agência, indução da procura pelo prestador, 

“risco moral” e derivada da procura de saúde);
•	 a estrutura do mercado (imperfeições de mercado), entre outras.

2.2. Economia da saúde

Samuelson e Nordhaus (1999) definem economia como o “estudo da forma como as 
sociedades utilizam recursos escassos para produzir bens com valor e de como os distribuem 
entre os vários indivíduos” (p.4).
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Surgem, nesta definição, dois conceitos essenciais: o de “bem” e o de “recurso”. 

Neves (1998) entende por bem “algo que satisfaz uma necessidade humana” e por recurso 
“algumas coisas que não satisfazem directamente as necessidades humanas, ... mas servem 
para produzir bens” (p.32).

Uma definição ampla de economia da saúde (Pereira, 1993; Nero, 1995; ver também 
Frederico, 2000) seria a aplicação da ciência económica ao campo das ciências da saúde, 
nomeadamente aos problemas e fenómenos associados à saúde, em particular como elemento 
contributivo à administração dos serviços de saúde. Nero ainda propõe uma definição mais 
estrita, embora em estágio inicial, como sendo “o ramo do conhecimento que tem por objectivo 
a optimização das acções de saúde, ou seja, o estudo das condições óptimas de distribuição 
dos recursos disponíveis para assegurar à população a melhor assistência à saúde e o melhor 
estado de saúde possível, tendo em conta recursos e meios limitados” (p.19)

Na economia da saúde, procura-se conceitos económicos tradicionais, aplicados ao 
pensamento dos profissionais de saúde (Nero, 1995; ver também Frederico, 2000), como por 
exemplo, sistemas de mercado, procura e oferta de bens e serviços, teoria do consumidor, 
teoria da produção e dos custos, avaliação económica de projectos, entre outros.

A definição do objectivo da economia da saúde surgiu após a década de 70. Segundo Nero 
(1995) porque, em grande parte, o seu conteúdo estava dividido em tópicos de outra disciplina: 
o planeamento em saúde. E, actualmente, ainda existem muitas divergências sobre o nome da 
disciplina, encontrando-se várias denominações, tais como: aspectos económicos da saúde, saúde 
e economia, planeamento económico-sanitário, economia política da saúde entre outros. 

Mais do que um conjunto de ferramentas, a economia da saúde é um modo de pensar rela-
cionado com a interiorização por parte dos profissionais da saúde, de conceitos como a  escassez, 
a tomada de decisões precedidas de uma avaliação de custos/investimentos e das consequências 
das alternativas possíveis, com o objectivo de melhorar a repartição final dos recursos. 

Como refere Nero (1995), a economia tem um relacionamento muito difícil com 
as profissionais da área da saúde. Estes centram-se na ética individual, segundo a qual a 
saúde não tem preço e uma vida salva justifica qualquer esforço, enquanto que, a economia 
assenta na ética do bem comum ou na ética do social, distinguindo-se assim as atitudes de 
cada grupo sobre a utilização dos recursos, originando um conflito no que respeita à gestão 
eficiente dos serviços de cuidados de saúde. 

A economia da saúde, como já foi referido, não surgiu com esse nome. Quanto ao seu 
conteúdo, inicialmente os seus autores analisavam questões sanitárias amplas, reflectindo 
mais uma preocupação médico-social do que uma tentativa de formulação de princípios 
teóricos especializados. Contudo, houve um conjunto de autores que com os seus trabalhos 
esporádicos, constituíram um importante contributo para o início da disciplina, tendo sido 
os principais revistos no presente artigo. A investigação recente nesta área, tem resultado 
em trabalhos que procuraram relacionar factores sócio-económicos e indicadores de saúde, 
investigar o impacto do desenvolvimento económico no nível de saúde de uma população, ou 
ainda, a distribuição geográfica dos recursos dedicados à saúde. Outros trabalhos consistiram 
em estudos comparativos entre sistemas de saúde de vários países, estudos sobre resultados de 
programas específicos de intervenção na comunidade, estudos sobre financiamento e gastos 
globais com saúde, estudos de análise económica. Todos esses trabalhos têm demonstrado 
o potencial do conhecimento económico aplicado à saúde, pelo que a economia da saúde 
não surge dissociada da economia.

As áreas de interesse que têm surgido na investigação recente, no âmbito da econo-
mia da saúde, são: o estudo da função distributiva dos sistemas de saúde, onde surgem os 
trabalhos sobre as desigualdades existentes nos serviços de saúde, tendo em vista a equidade; 
o direito à saúde, já que a maioria dos países ocidentais incluem nas suas constituições a 
saúde como um direito do cidadão; por último, a controversa questão relacionado com o 
provimento público e/ou privado dos serviços de saúde.
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3. Conclusão

Um dos principais objectivos deste estudo foi analisar a pertinência dos conceitos 
económicos fundamentais no domínio da saúde, entre os quais se destacam: a permanente 
escassez de recursos e, consequentemente, a impossibilidade de adoptar todas as medidas 
que se desejaria; as “necessidades” crescentes de planeamento e controlo, devido ao cres-
cimento da utilização de cuidados e ao aumento de gastos; as dúvidas crescentes, sobre 
a eficácia de diversos procedimentos médicos, sobre a organização dos serviços, sobre o 
financiamento e prestação, e sobre a persistência de ineficiência e falta de equidade e, por 
último, a necessidade de explicitar os critérios de escolhas, analisando custos e benefícios, 
tomando o processo de decisão mais racional.

Analisámos, também, o mercado de cuidados de saúde, em especial, as suas espe-
cificidades que o distinguem dos outros sectores da economia, não funcionando como o 
mercado paradigmático, o que significa que a adopção de determinadas políticas poderão 
não ter o efeito esperado (e desejado).

Pelos motivos anteriormente enunciados, surgiu a economia da saúde como um ramo 
da ciência económica, relativamente jovem, mas que revela um crescimento rápido, tanto 
em termos do seu conteúdo teórico/empírico.

A economia da saúde não traz respostas feitas nem deve ser considerada como um 
“caixa de ferramentas” que soluciona os grandes problemas da prestação e financiamento 
dos cuidados de saúde (eficácia, eficiência e equidade). É sobretudo um modo de pensar 
que deve servir de apoio à tomada de decisão racional.
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(DES) INVESTIMENTO E DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL: ANÁLISE AOS FUNDAMENTOS 

DA DESLOCALIZAÇÃO

George Manuel de Almeida Ramos & José de Jesus Ribeiro Canhoto*

RESUMO

As empresas procuram, cada vez mais, maximizar a sua actividade em termos de 
rentabilidade económica, em face da pressão a que são sujeitas pelos seus accionistas, 
pelos mercados de capitais e pela concorrência fortemente especializada. Uma das 
estratégias para atingir aquela maximização é o controlo da sua estrutura de custos, 
para o que concorre, particularmente, a discussão sobre a sua localização. Não são 
poucas as vezes em que se deparam com a necessidade de relocalização (ou deslo-
calização, se interpretada do ponto de vista do território) de forma a conseguir uma 
relação custos/proveitos mais eficiente.

O presente artigo aborda o investimento e a deslocalização, na forma da sua 
relevância e impacto sobre o território, recorrendo aos instrumentos teóricos sobre 
o investimento e à tipificação da deslocalização, com referência ao desinvestimento.

No final, são apresentadas algumas conclusões, bem como se deixam algumas 
pistas que permitam corporizar futuras investigações sobre o tema.

1. DESENVOLVIMENTO E INVESTIMENTO

Existem várias correntes de pensamento que se preocupam com o problema de 
desenvolvimento e que se podem condensar em três quadros conceptuais de análise: (i) 
desenvolvimento como processo de crescimento, (ii) desenvolvimento como etapa e (iii) 
desenvolvimento como uma modificação estrutural global.

No primeiro caso, autores como Keynes, Harrod, Domar, etc., definem desenvolvi-
mento em termos do rendimento por habitante e o processo de desenvolvimento através de 
uma taxa de crescimento, que determinará o desenvolvimento ou o subdesenvolvimento de 
um país de uma forma algo arbitrária.

No caso do entendimento do desenvolvimento como etapa coincidem autores que 
estudam objectivamente as características que apresentam as economias subdesenvolvidas. 
Algumas destas características são: 

•	 a estrutura produtiva escassamente diversificada (Colin Clark); 
•	 territórios que carecem de atitudes, motivações, valores, …, que permitam de-

senvolver a iniciativa e o sucesso pessoal (McClelland, Hagen);
•	 mercado exíguo por via da baixa produtividade existente na ausência de capital 

* Docentes da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo Branco.
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(Rosenstein-Rodan e Nuke);

•	 baixa capacidade de tomar decisões de investimento no caso em que existam 
oportunidades e recursos (Hirschman);

•	 taxas muito elevadas de crescimento demográfico, implicando uma taxa de 
poupança líquida muito baixa ou nula, dificultando o processo de acumulação 
produtiva (Leibstein, Nelson);

O terceiro caso referido considera que o problema fundamental do subdesenvolvi-
mento é a existência de uma estrutura produtiva atrasada. Neste sentido, surge a necessidade 
de criar/modernizar essa estrutura de forma a obter uma maior capacidade de crescimento 
e uma reordenação do sistema económico visando satisfazer as necessidades da sociedade.

No presente artigo, o desenvolvimento é entendido como crescimento, pois esta 
corrente de pensamento exerceu grande influência sobre a análise e políticas de desenvol-
vimento e porque o enfâse é colocado no investimento. Assim, a associação com a escassez 
de capitais (que é geralmente considerado como o problema básico nos países subdesenvol-
vidos) decorre com mais fluidez.

Uma economia deve manter uma taxa crescente de investimento tal que evite uma de-
pendência do desemprego a longo prazo e deve alcançar um nível determinado para que o cres-
cimento do investimento possibilite tanto o aumento da capacidade produtiva como o aumento 
da procura efectiva coincidentes, por forma a evitar pressões inflacionárias ou deflacionárias.

Nos estudos vinculados a esta concepção de desenvolvimento, têm sido quase igno-
rados os aspectos relacionados com a produtividade dos investimentos, as condições insti-
tucionais, sociais, políticas e culturais que influenciam o grau de utilização da capacidade 
produtiva dos recursos humanos e naturais, assim como os seus efeitos sobre as condições 
de vida da população, sobre a distribuição de rendimento e sobre a concentração regional 
da actividade económica.

Lato sensu, o investimento corresponde à colocação de capitais em activos que se 
pretendem rentáveis e podem-se identificar dois tipos principais de investimento: o inves-
timento produtivo e o investimento financeiro. O investimento financeiro é composto pelos 
fluxos de capital que se destinam à compra de activos financeiros, títulos de crédito e bens 
intangíveis. O investimento produtivo, mais importante no contexto do presente artigo visto 
que se reflecte de forma mais directa no crescimento, pode-se definir por:

•	 para Keynes (1964), é a compra de um bem de capital de qualquer classe;
•	 para Robert Barro (2001), corresponde às compras de bens de capital (máquinas 

ou edifícios, por exemplo);
•	 Dornbush (1992) entende o investimento como o gasto direccionado para o 

incremento do stock de capital físico;
•	 Para Sachs et al. (1991), o investimento é o fluxo de produto, num dado período, 

que se utiliza para manter ou incrementar o stock de capital (entende capital 
como os stocks acumulados de maquinaria, fábricas e outros factores duráveis 
de produção).

A definição de investimento baseada nas Contas Nacionais corresponde às contas 
de Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) e de Variação de Existências (VE). A FBCF 
traduz as compras de bens novos que as unidades produtivas fazem de forma a aumentar o 
seu activo fixo (construções e obras, maquinaria, equipamento de transporte e equipamento 
em geral, bens importados ainda que em estado de uso, melhorias que prolonguem a vida 
útil, …). A VE corresponde à diferença entre o volume de existência inicial e final em cada 
período, valorizada aos preços médios vigentes no mesmo período, tomando em conta os bens 
comprados, os bens em processo de elaboração e os bens que estão em poder dos produtores.
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Referimo-nos neste caso ao investimento produtivo bruto; o investimento produtivo 

líquido corresponde à consideração do desgaste que os bens de capital sofrem durante o 
período; desta forma, a diferença entre um e outro é que o primeiro corresponde aos gastos 
para manter ou aumentar o stock de capital, e o segundo corresponde apenas aos gastos para 
aumentar esse mesmo stock.

Considera-se que o sistema económico se divide em três sectores: o sector público, 
o sector privado e o sector externo. Esta divisão concretiza a diferença das diferentes moti-
vações a investir. No caso do sector público, regula-se essencialmente pela necessidade de 
conseguir um equilíbrio entre as suas funções (estabilidade económica, desenvolvimento 
económico, distribuição do rendimento, alocação de recursos e utilização eficaz dos recur-
sos) que permita, na medida do possível, conjugar rentabilidade económica e social, não 
estando esta última subjugada à primeira; no caso do sector privado, as suas motivações 
são essencialmente a prossecução do máximo benefício; o sector externo corresponde aos 
sectores público e privado do resto do mundo que interactuam com a economia nacional. 
Desta forma, o investimento produtivo define-se também atendendo à origem: investimento 
público, investimento privado e investimento directo estrangeiro.

2. O INVESTIMENTO NO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

São sobejamente conhecidos os modelos de análise ao equilíbrio económico keyne-
siano, com a sua abordagem pelos multiplicadores, bem como a respectiva extensão crono-
lógica e dinamização desenvolvida por Kaldor, que, um e outro, relevam a importância da 
relação investimento/produto, principalmente as suas consequência (negativas e positivas) 
a prazo mais dilatado. 

A evolução das teorias relacionadas com o investimento têm colocado em evidência, 
para além do aumento de stock de capital, a importância dos factores de produção (nome-
adamente o trabalho) e o progresso técnico.

No entanto, mais do que efectuar uma análise aprofundada dos fundamentos da base 
teórica que releva o papel do investimento nas actividades económicas, considerou-se mais 
importante, no âmbito do presente artigo, verificar de que forma é que o crescimento do 
stock de capital influencia o desenvolvimento territorial.

O investimento constitui-se como um dos factores mais importantes na dinamização 
das actividades económicas e na criação de condições infraestruturais de suporte à base 
produtiva e à qualidade de vida da população e, neste sentido, enforma-se de um forte 
aspecto influenciador do equilíbrio espacial. Algumas causas das disparidades regionais 
fundamentam-se na forma, por vezes contraditória, como a política de investimento (princi-
palmente o investimento directo estrangeiro) é orientado pelo Estado1, levando, por um lado, 
a grandes concentrações urbano-industriais e, por outro, a zonas que sofrem de dificuldades 
de desenvolvimento. Esta possibilidade de “manipulação” do investimento permite que seja 
realizado em qualquer parte (garantidos os objectivos e interesses), independentemente das 
condições endógenas do local; naturalmente que as potencialidades do território (desde que 
tenham valor económico) são também importantes nas decisões de investir, mas é a taxa de 
rentabilidade expectável do investimento que mais determina a sua localização.

É ao nível do território que se sente, com particular acuidade, o efeito do investi-
mento, pois as suas consequências reflectem-se numa relação de vantagem ou desvantagem 
espacial, conforme se localize numa ou noutra região.

O nível de actividade económica regional depende, no curto prazo, da procura externa 
da produção regional e dos respectivos efeitos multiplicadores que daí resultam; no longo prazo, 

1 O investimento é um óptimo instrumento do poder político por via dos mecanismos e incentivos passíveis de 
serem utilizados de forma a influenciar a sua localização (Rosado, 1997).
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aquele nível depende da capacidade regional de renovar a oferta de factores de produção (recursos 
humanos, conhecimentos, capital físico) que se reflectirá na produtividade (Figura 1, em anexo).

O esquema apresentado pretende retratar a circunstância de uma região poder 
modificar a sua posição competitiva no mundo global, a longo prazo, devido ao facto dos 
efeitos dinâmicos serem retroactivos relativamente à procura externa, isto é, um processo 
de reposicionamento competitivo face ao exterior.

Se os mecanismos internos à região (factores de produção) forem fracos  quadro 
industrial mais desertificado -, os efeitos dinâmicos acabam por não retroagir com o exte-
rior e “escapam” à região. Uma politica de investimento (público e privado) devidamente 
enquadrado, permitirá a diminuição das “fugas” (de factores produtivos, via concorrência 
de outras regiões, emigração de trabalhadores, transferência de tecnologia não remunerada, 
etc.) e aumentar o impacto do dinamismo sobre a procura, interna e externa.

3. O DESINVESTIMENTO

Uma análise às notícias que sistematicamente coloriram os media durante o ano de 
2003, revela a existência de um processo de desinvestimento, em Portugal mas também um 
pouco por toda a Europa comunitária, pela deslocalização, principalmente na sua compo-
nente industrial, que arrastam alguma preocupação relativamente ao futuro das regiões e 
territórios que são afectados mais decisivamente por este fenómeno.

As alterações que se têm verificado no actual quadro competitivo global, com a libe-
ralização dos fluxos de capital, de bens e serviços, do investimento directo e com a crescente 
evolução tecnológica, permitem uma actuação empresarial a nível global, ao mesmo tempo 
que exige uma reestruturação dessas mesmas empresas (que passa pela subcontratação de 
partes importantes na cadeia de valor do produto, pela exigência de qualificação dos recursos 
humanos e, em última instância, pela sua capacidade de inovação).

A deslocalização (efeito) é um processo com raízes históricas, que ganhou visibilidade 
com o fenómeno da globalização (causa), e que se baseia na necessidade de comunicação. Esta 
comunicação tem sido crescentemente enriquecida pela contribuição da gestão da informação 
e que exerce a unicidade, a globalidade do lado da procura (que se constitui como o principal 
determinante da globalização). Da globalização, que conduz à fragmentação dos mercados2, 
extrapola-se a necessidade de satisfazer a procura por duas vias: (i) o fácil e rápido acesso 
a informação sobre o produto e (ii) o preço do produto. Nesta perspectiva, a oferta acaba 
por responder à procura deslocalizando-se para onde os factores de produção (mão-de-obra, 
formação, conhecimento, capital, infra-estruturas, …) sejam mais adequadas à produção.

Deixando os factores de localização para um tratamento posterior neste artigo, 
verifica-se que a redução ou encerramento da actividade é também uma das possibilidades 
de gestão estratégica empresarial, pelo que o investimento e o desinvestimento são faces 
de uma mesma moeda (Freitas, 1998).

Desta forma, enquanto algumas regiões aproveitam com sucesso as novas oportunida-
des  as regiões ganhadoras (Benko e Lipietz, 1992)  outras existem que enfrentam problemas 
económicos, necessitando de assistência pública para a sua recuperação. A experiência do 
desinvestimento e dos seus efeitos (desemprego, diminuição do produto e do rendimento, 
…) inibem não só o bem-estar como a prosperidade das comunidades. 

Na base do desinvestimento encontra-se a divergência entre os objectivos do capital 
(pressão dos accionistas) e os seus efeitos sobre os territórios (downsizing ou encerramento 
de empresas) (Bluestone e Harrison, 1982). Ainda assim, o desinvestimento não se pode ler 

2 Não existe contradição entre os termos “globalização” e “fragmentação”, pois entende-se que a globalização não 
significa estandardização mas sim uma personalização da procura, ainda que numa perspectiva de massificação.
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exclusivamente a partir dos condicionalismos económico/sectoriais territoriais e das estraté-
gias empresariais (Simões, 2001), embora as características do mercado de trabalho e a “es-
pessura” institucional determinem fortemente as decisões de (des)investimento empresarial.

Por desinvestimento entende-se a liquidação voluntária ou venda da totalidade 
ou parte substancial de uma operação activa de uma empresa, cuja decisão é baseada em 
considerações estratégicas (Boddewyn, 1979). Nesta concepção não são incluídas razões 
involuntárias, associadas ao fracasso e que, pelo seu carácter negativo, constrangem a in-
formação disponível; por outro lado, a ligação à propriedade arrasta algumas limitações, 
na medida em que, por exemplo, a alienação (total ou parcial) de activos da empresa não 
implicam necessariamente alteração do volume de produção ou de emprego3.

Embora existam várias perspectivas teóricas sobre determinantes do desinvestimento  
organização industrial, gestão estratégica, estudos financeiros (Chow e Hamilton, 1993) e 
economia política (Pike, 2001)  centrar-se-á a presente abordagem nesta última perspectiva, 
por via da sua pertinência em função da realidade pública e da discussão que se regista ao 
nível das fragilidades territoriais que enforma a sociedade portuguesa.

A ideia inerente à economia política insere-se no âmbito de uma filiação à vertente 
estruturalista do sistema económico, maximizando a análise crítica do funcionamento da 
economia capitalista à custa das motivações empresariais. Nesta óptica, o desinvestimento 
é explicado pela desvalorização contínua associada ao processo de acumulação de capital, 
numa determinada região. Paradigmaticamente, verifica-se, com alguma frequência, que 
o desinvestimento não diz respeito apenas a actividades pouco rentáveis, mas também ao 
encerramento de unidades lucrativas em favor de investimentos com taxas de retorno supe-
riores (Bluestone e Harrison, 1982).

A desindustrialização, a reestruturação/reconversão industrial e o encerramento 
constituem a base da definição de eixos de intervenção pública direccionados para a soli-
dariedade inter-territorial e para a defesa das comunidades.

As causas do desinvestimento reflectem-se principalmente sobre três aspectos: a 
contracção da produção industrial por via da influência de variáveis monetárias; a diminuição 
da competitividade sectorial em países desenvolvidos; resistência à mudança tecnológica e 
à inovação, principalmente em industriais maduras. Realmente determinante neste sentido 
é a realocação do capital por via das pressões dos accionistas (lógica do lucro) que levam 
à deslocalização de actividades4.

O sistema de funcionamento em economia de mercado explica as opções de desin-
vestimento e acaba por abalar a destruição criativa de Schumpeter, pois se, em teoria, o 
desinvestimento é essencial para realocar mais eficientemente os recursos, a evidência refere 
o impacto negativo que tal fenómeno induz nas comunidades (Bluestone e Harrison (1982). 
Outros autores (Massey e Meegan, 1982) centralizam a variação do emprego industrial nas 
alterações ao nível do produto e da produtividade, identificando três formas principais de 
reorganização da produção (Quadro 1).

Neste contexto, intensificação significa a introdução de pequenas melhorias técnicas 
ou alterações na estrutura organizativa ao nível do estabelecimento; o investimento/ mudança 
tecnológica baseia-se em aumentos do produto e da produtividade; racionalização implica 
redução da capacidade produtiva.

3 Veja-se o caso da saída da Ford da joint-venture AutoEuropa em que não existiu qualquer efeito negativo sobre 
a região de acolhimento.

4 O que ficou conhecido nos Estados Unidos da América como runaway shop.
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Quadro 1. Formas de reorganização da produção

	Formas de reorganização	 Investimento	 Desinvestimento	 Locus da organização
	 da produção
	

Intensificação	 Negligenciável	 Não	 Intra-estabelecimento
Investimento/mudança tecnológica	 Sim	 Sim	 Inter-estabelecimento
Racionalização	 Não	 Sim	 Inter-estabelecimento/ nenhum
Fonte: Vale (2002:21).

4. A DESLOCALIZAÇÃO E REPERCUSSÕES NO TERRITÓRIO

As duas abordagens referidas anteriormente revelam-se insuficientes para analisar 
as relações entre o desinvestimento e o território. Por um lado, ao assumirem o papel rela-
tivamente passivo do território tornam-se redutores, pois o território não é um mero reposi-
tório de factores e recursos; depois ao colocarem a tonicidade nas empresas negligenciam 
a ligação entre o comportamento empresarial e as tendências de evolução dos sectores de 
actividade económica.

Entenda-se que o desinvestimento não se reflecte forçosamente de uma forma nega-
tiva para o desenvolvimento, pois uma alocação mais eficiente dos recursos gera, a médio e 
longo prazo, mais benefícios, pois os desequilíbrios no mercado de trabalho gerados serão 
compensados pelo reforço da mobilidade de capital e do trabalho, princípio neo-clássico 
fundamental. As políticas devem orientar-se para a correcção dos desequilíbrios gerados e 
para a promoção de condições de atractividade do capital.

Quais são então os factores territoriais promotores de atractividade do capital?

•	 factores económicos: a localização de empresas com alguma notoriedade ou de 
marcas conhecidas permite fornecer uma imagem positiva do desenvolvimento 
económico; a diversidade do tecido produtivo permite criar condições de desen-
volvimento equilibrado, à margem de intempéries económicas; empresas com 
forte criação de valor, presença de estruturas de I & D e presença de indústrias de 
ponta permitem percepcionar modernismo e dinamismo económico; a presença 
de serviços terciários superiores é também um aspecto importante;

•	 factores geográficos: a proximidade ao mercado é um factor de atractividade 
essencial; a qualidade, a eficácia e a flexibilidade dos sistemas de transporte têm 
uma importância primordial na grelha de análise dos decisores; o tamanho da 
bacia de emprego é um factor de atractividade na medida em que, por um lado, 
garante um nível de equipamentos - urbanos, de saúde, comerciais, culturais, 
desportivos, de serviços à infância/juventude, educacionais  que normalmente 
andam a par com a demografia, e, por outro, permite mobilidade acrescida pela 
oferta de emprego alargada; a atractividade local tende a ser maior consoante a 
riqueza turística ou patrimonial, pelo que zonas marítimas, de montanha ou mais 
ensolaradas possuem alguma vantagem.

•	 factores humanos: o saber-fazer, a competência, a responsabilidade e a atitude 
perante o trabalho são características que enriquecem e testemunham a tradição 
económica de um território; a ausência de conflitos sociais, que poderiam ser 
interpretados como inadequação da força de trabalho às exigências empresariais, 
é também reconhecido; a percepção de existência de cooperação entre os actores 
locais e a existência de uma identidade local (um sistema de valores positivo) são 
aspectos reveladores de dinâmica local; o impacto e o protagonismo a nível nacional 
dos responsáveis políticos locais é também um aspecto locativo superavitário.
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•	 factores urbanos: o mercado da construção, os preços praticados, a qualidade de 

construção são factores tidos em conta nas decisões de investimento das empre-
sas; a existência e a qualidade de infra-estruturas urbanas são determinantes para 
atrair e fixar pessoas; a qualidade do centro urbano (paisagem urbana e espaços 
de lazer), o nível de segurança pressentido e o dinamismo cultural são também 
importantes aspectos de atractividade.

No actual clima de competitividade, os factores de localização (nomeadamente, os 
factores concretos e tangíveis - hard location factors) tornam-se crescentemente relativos. 
O Quadro 2 tenta reunir essa relatividade.

Quadro 2. Formas de reorganização da produção

O trabalho de Simões (2001) permite identificar os principais tipos de desinvestimento 
pelo cruzamento da dimensão propriedade com a dimensão actividade (Figura 2).

•	 o primeiro tipo (1) não configura uma operação de desinvestimento, mantendo-se 
a propriedade e a actividade do estabelecimento.

•	 o segundo tipo (2) concretiza-se na manutenção da actividade mas considera uma 
diminuição da propriedade, passível de ser realizada por vias alternativas.

•	 o terceiro tipo (3) envolve simultaneamente redução da actividade e da proprie-
dade, em que o limite último será o encerramento do estabelecimento.

•	 por último, o quarto tipo (4) traduz-se na redução da actividade mantendo a 

FACTORES DE 
LOCALIZAÇÃO

Matérias-primas

Recursos Humanos

Mercado

Incentivos financeiros, 
fiscais e formação 
profissional

IMPORTÂNCIA RELATIVA

•	 diminuição do peso relativo, 
devido à evolução tecnológica e 
redução dos custos de transporte

•	 substituição de matérias-primas

•	 importância acrescida, quer se 
trate de mão-de-obra qualificada, 
quer pouco qualificada

•	 regime de regulação do trabalho 
influencia decisões de deslocali-
zação empresarial

•	 eliminação de barreiras protec-
cionistas reduz a importância de 
dimensão do mercado interno

•	 criação de mercados regionais 
ao nível mundial reforça o peso 
locativo destes mercados

•	 especificidade do produto pode 
requerer proximidade ao mercado

•	 minimização do grau de depen-
dência em relação a um determi-
nado mercado

•	 incentivos reforçam a atracção de 
empresas

TEND NCIAS DE
DESLOCALIZAÇÃO

•	 aproximação do lugar de produ-
ção do lugar do consumo

•	 aproximação de fontes de maté-
rias-primas com preços relativa-
mente mais vantajosos

•	 procura de pool de trabalho pouco 
qualificado / mal remunerado 
(empresas intensivas em trabalho)

•	 procura de pool de trabalho alta-
mente qualificado / remuneração 
elevada (empresas intensivas em 
conhecimento)

•	 reduzida relevância da deslo-
-calização dos insiders

•	 crescimento de processo de deslo-
calização para aceder a mercados 
protegidos

•	 tendência para a instalação directa 
no mercado em alternativa à ex-
portação

•	 tendência para a instalação em 
outros mercados

•	 decisão de localização depende 
do tipo e montante dos incentivos 
para novos investimentos
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propriedade e concretiza situações de crise ou recessão.

Da intersecção destas quatro dimensões consegue-se obter uma tipologia do desin-
vestimento numa lógica territorial (Figura 2).

Figura 2. Tipologia do desinvestimento

Na tipologia sugerida anteriormente, o autor identifica o desinvestimento do terceiro 
e quarto tipo como aquele que se reflecte espacialmente, pois ambos envolvem a redução 
da actividade, com consequências directas sobre o território onde se encontram localizadas 
as empresas.

Para além da propriedade e da actividade, dois outros vectores deverão ser incluídos 
na análise do desinvestimento: a motivação, pelo facto do desinvestimento ter significados 
diferentes para as empresas, consoante os respectivos objectivos, o sector de actividade, 
os anseios dos accionistas; a intensidade do impacto espacial, que pode ser mais forte 
(deslocalização total/encerramento) ou mais suave (deslocalização parcial/antecipação ao 
abrandamento da actividade). 

A figura seguinte (Figura 2) fornece uma tipologia do desinvestimento.
A deslocalização tipo I refere-se à transferência de todo o processo produtivo para 

outro local; a deslocalização tipo II corresponde à transferência parcial das actividades 
produtivas. Uma e outra diferem essencialmente na intensidade do impacto territorial, mais 
forte no primeiro caso, e na dimensão da alienação da propriedade. A deslocalização tipo I 
tem um impacto quase sempre negativo, enquanto os efeitos da deslocalização tipo II podem 
compreender efeitos positivos ou negativos.

Os outros dois tipos de desinvestimento ilustram situações com um impacto for-
temente negativo sobre o território. No caso do encerramento e da regressão in situ (que 
configura frequentemente situações de pré-encerramento) representam ambientes de fracasso 
e resultam de diversos factores, internos (desfasamento tecnológico, fim do ciclo de vida do 
produto, dificuldades de gestão de recursos humanos) e externos (dificuldades competitivas, 
aumento de custos salariais, deficiente qualificação dos recursos humanos disponíveis, com-
petitividade inter-regional na captação do investimento), e a sua existência reflecte-se, de 
forma acentuada, tanto a nível económico como a nível social. À situação de encerramento 
correspondem, tendencialmente, perdas para a região superiores à situação de regressão in 
situ, cujos impactos são mais diluídos no tempo.
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Figura 3. Tipologia do desinvestimento: lógica territorial
Fonte: Adaptado de Vale (2002:26).

A tipologia apresentada permite retirar um corolário principal, no que diz respeito 
ao território: a deslocalização Tipo 2 e a regressão in situ geram (previsivelmente) menos 
efeitos negativos nas regiões do que a deslocalização Tipo 1 e o encerramento.

A análise das interacções entre o território e o desinvestimento deverão ser analisadas 
à luz das dimensões económicas, social e política, ou seja, deverá ser conceptualizada a 
partir de uma relação social territorializada segundo uma metodologia compreendida em 
três escalas (Vale, 2002): o nível macro (o sistema económico), o nível micro (os agentes 
económicos) e o nível meso (o território)  o sistema económico condiciona a acção dos 
agentes económicos (nomeadamente, a decisão de investir) no quadro de relações sócio-
-produtivas, estabelecidas num território (Figura 4, em anexo).

5. CONCLUSÕES

A pressão concorrencial que existe nos tempos actuais estimula a aquisição de níveis 
de eficiência empresariais mais elevados, incentiva a prática da inovação e a procura de 
novas oportunidades de negócio, reorienta os factores de produção para aplicações mais 
relevantes e condiciona os níveis de custos, os preços praticados e as quantidades oferecidas 
e, logo, os níveis de bem-estar dos consumidores e da própria sociedade.

Na ânsia da competição, a decisão de investir assume um carácter estratégico signi-
ficativo, em que as condições de instalação se alteraram significativamente. Nessa decisão 
pesam agora factores interactuantes com as políticas públicas nacionais que influenciam de 
forma “pesada” os territórios e as suas bases de sustentação económica.

A relativa mobilidade do capital ganha uma dimensão global e suporta-se agora em 
algumas tendências que modificam as decisões de instalação:

-	 a proximidade ao local de consumo releva relativamente à proximidade das fontes 
de matéria-prima;
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-	 a dimensão do mercado interno, peso locativo de grandes mercados regionais, a 

proximidade ao mercado e a mono-dependência são ultrapassadas pelo processo 
de deslocalização para aceder a mercados protegidos, pela instalação directa em 
vez de exportação e pela instalação em novos mercados;

-	 a localização passa a depender em larga escala dos tipos e montantes de incentivos 
públicos que poderão beneficiar.

Desta forma, processos de deslocalização constituem uma forma de responder à 
necessidade de competir, aliando a qualidade do produto, por um lado, e o preço do produto 
no mercado, por outro. Esta deslocalização acabará sempre, no curto prazo, por ter conse-
quências directas negativas sobre o território, com maior ou menor impacto consoante a 
tipologia de deslocalização.

Será também importante determinar se esta tendência é passível de ser alterada pela 
modificação das condições territoriais de acolhimento por via de uma valorização dos fac-
tores mais soft de localização (factores intangíveis, qualitativos) e que poderão ser vistos 
como uma mais valia no processo de decisão de investimento.
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ANEXOS

Figura 1. Impacto regional via mecanismos internos
Fonte: Adaptado de Polèse (1998:161).
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Figura 4. Escalas de análise da interacção território-desinvestimento, por dimensões
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COMPARAÇÃO DE VALORES 
MÉDIOS POPULACIONAIS:
UM PROBLEMA COMUM

Sara Morgado Nunes*
João Renato Sebastião*

RESUMO

Uma das questões que surge com mais frequência em Estatística Aplicada é a 
comparação de valores médios populacionais. Neste trabalho procede-se a uma breve 
revisão de alguns testes paramétricos e não paramétricos mais utilizados na abordagem 
desta questão e apresentam-se também os procedimentos bootstrap enquanto metodo-
logia alternativa eficaz no tratamento do problema apresentado.

Num estudo de simulação aplica-se o Teste T, o Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon 
e o bootstrap a amostras geradas artificialmente, com o objectivo de comparar valores 
médios populacionais e confrontar o desempenho das metodologias aplicadas.

1. Introdução

A igualdade de dois valores médios populacionais desconhecidos constitui com 
frequência uma hipótese a testar em problemas que surgem em estudos das mais diversas 
áreas. Imagine-se que se pretendem comparar os tempos médios de duração de dois tipos de 
lâmpadas obtidas através de dois processos de fabrico diferentes A e B. Mais concretamente, 
pretende-se saber se o tempo médio de duração das lâmpadas obtidas pelo processo A difere 
significativamente do tempo médio de duração das lâmpadas obtidas pelo processo B, ou 
seja, testar a hipótese “ BA mm = ” onde Am  e Bm  denotam o tempo médio de duração das 
lâmpadas obtidas pelos processos A e B, respectivamente. Uma vez que se desconhecem 
os valores médios populacionais, tal comparação poderá ser baseada em estimativas dos 
tempos médios de duração de ambos os processos.

Formalizando o problema, considerem-se duas populações contínuas X e Y com 
valores médios desconhecidos Xm  e Ym , respectivamente. A partir das populações X e 
Y é possível obter amostras aleatórias independentes de dimensão m e n, respectivamente: { }mXXX ,...,, 21  e {}nYYY ,...,, 21 . Com base nestas duas amostras pretende-se testar a 
hipótese nula YXH mm =:0  versus a hipótese alternativa YXH mm �:1  (teste bilateral), 

YXH mm <:1  (teste unilateral à esquerda) ou YXH mm >:1  (teste unilateral à direita).
O objectivo de qualquer teste estatístico é fornecer ferramentas que permitam validar 

ou rejeitar a hipótese nula, com base na informação obtida a partir das amostras aleatórias 
disponíveis. Assim, a ideia subjacente a qualquer teste de hipóteses é especificar o conjunto 
de valores que conduzem à rejeição de H0, constituindo tal conjunto a região de rejeição do 
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teste. Porém, qualquer que seja a decisão final, existe sempre o risco de se estar a tomar a 
decisão errada. Na verdade, podem ser cometidos dois tipos de erros: rejeitar H0, sendo H0 
verdadeira (Erro Tipo I) ou não rejeitar H0, sendo H0 falsa (Erro Tipo II).

Notando por a a probabilidade de se cometer um Erro Tipo I e por b a probabilidade 
de se cometer um Erro Tipo II, tem-se )|()( 00 verdadeiraHHrejeitarPITipoErroP ==a  e )|()( 00 falsaHHmanterPIITipoErroP ==b .

Daqui resulta que )|(1 00 verdadeiraHHmanterP=�a  
e )|(1 00 falsaHHrejeitarP=�b .

Assim, o ideal seria conseguir que 1)|( 00 �falsaHHrejeitarP        
 e 0)|( 00 �verdadeiraHHrejeitarP .

Enquanto a denota o nível de significância do teste e fixa-se geralmente em 5%, o 
valor de b é mais difícil de determinar e está relacionado com o poder do teste. Chama-se 
potência do teste ao valor b�1 , isto é, à probabilidade de se rejeitar H0 quando esta é falsa. 
Assim, não existe um único valor para b mas infinitos, dando origem à função potência. 

Para dar resposta ao problema da comparação de dois valores médios populacionais, 
é frequente recorrer-se aos testes paramétricos quando é possível assumir que as populações 
em causa são Normais ou aos testes não paramétricos caso a Normalidade não esteja asse-
gurada. Porém, na prática, estas soluções nem sempre são aplicáveis por não se verificarem 
alguns pressupostos necessários à aplicação desses testes, como ocorre frequentemente em 
dados do âmbito das Ciências Sociais. Como alternativa aos testes de hipóteses conhecidos, 
é possível recorrer às técnicas de Monte Carlo que consistem em gerar amostras artificial-
mente com o objectivo de estudar o comportamento da estatística em causa. O recurso a 
estas técnicas computacionalmente intensivas tem aumentado consideravelmente na medida 
em que possibilitam a Inferência Estatística sem que para isso seja necessário recorrer a 
cálculos matemáticos complexos.

Neste trabalho começam por apresentar-se as “ferramentas” estatísticas tradicionais 
mais utilizadas na abordagem da questão da comparação de dois valores médios popula-
cionais e, em seguida, a metodologia bootstrap como solução alternativa para o problema 
apresentado. Na última parte apresentam-se os resultados de um estudo de simulação levado 
a efeito no software estatístico R-Project, que assentou na comparação de valores médios com 
base nas metodologias paramétricas, não paramétricas e bootstrap, recorrendo a amostras 
geradas artificialmente. 

2. Testes Paramétricos e Não Paramétricos

Os Testes de Hipóteses são amplamente utilizados na Inferência Estatística para 
validar ou rejeitar afirmações relativas a parâmetros populacionais. No vasto grupo dos 
Testes de Hipóteses há a considerar os testes paramétricos e os não paramétricos. Os tes-
tes paramétricos exigem, em geral, a verificação de pressupostos mais sólidos que os não 
paramétricos e são aplicáveis unicamente a variáveis quantitativas, enquanto os testes não 
paramétricos podem aplicar-se a qualquer variável de nível ordinal.

Veja-se como a metodologia paramétrica poderia dar resposta ao problema da com-
paração de dois valores médios populacionais.

Quando se tem { }mXXX ,...,, 21  e {}nYYY ,...,, 21  provenientes de populações 
),( 2

YXN sm  e ),( 2
YXN sm , respectivamente, com variâncias populacionais 

2
Xs  e 

2
Ys  
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conhecidas, padroniza-se a variável aleatória ()YX � , onde X  e Y  denotam as respec-
tivas médias amostrais, e recorre-se à estatística de teste

)1,0(~)()(
220 N

nm

YXZ
YX

YX

ss

mm

+

���
=

.                                             (1)
Fixando a como o nível de significância do teste, podem obter-se os valores críticos 
()2az�  e ()2az  que denotam os quantis de probabilidade 2

a
 e 2

á1�  da distribuição 

Normal (0,1). Para um teste bilateral rejeita-se H0 quando ()20
azZ �<  ou ()20

azZ > , 
ficando assim definidas as áreas de rejeição e aceitação da hipótese nula.

Porém, na prática, raramente se conhecem as variâncias populacionais. Assim, 

quando 
2
Xs  e 

2
Ys  são desconhecidas mas se pode considerar que são da mesma ordem de 

grandeza, estão reunidas as condições para a aplicação do teste “t” de Student para a dife-

rença de médias. Neste caso estima-se 
2
Xs  e 

2
Ys  a partir dos dados amostrais e obtém-se 

a estatística de teste

2220 ~

2
)1()1(

11
)()(

�+

�+
�+�

+

���

= nm

YX

YX

t

nm
SnSm

nm

YX

t
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                                             (2)

onde 
2
XS  e 

2
YS  denotam as variâncias amostrais corrigidas das respectivas amostras 

e tm+n-2 a distribuição t-Student com m+n-2 graus de liberdade. Neste caso, para um teste 

bilateral, rejeita-se H0 quando ()220
a

�+�< nmtt  ou ()220
a

�+> nmtt , sendo ()22
a

�+nmt  
o quantil de probabilidade 2

á1�  da distribuição tm+n-2.
A situação em que não é possível assumir 

22
YX ss = , constitui o clássico problema de 

Behrens-Fisher. Best e Rayner (1987) demonstram o valor prático da solução de Welch que 

se baseia no facto de a estatística n
S

m
S

YX

YX

YX
22

)()(

+

��� mm

 seguir uma distribuição t-Student. 
Porém, vários estudos demonstraram que a solução de Welch nem sempre conduz a resul-
tados válidos uma vez que não satisfaz aa �� )( pP  para certas combinações de m e n.

Quando as amostras disponíveis possuem dimensão superior a 30, o Teorema do Limi-

te Central permite demonstrar que variável aleatória ()YX �  segue uma distribuição Nor-
mal, bastando assim substituir na expressão (1) 

2
Xs  e 

2
Ys  por 

2
XS  e 

2
YS , respectivamente.

O objectivo de qualquer teste paramétrico é inferir sobre o parâmetro populacional a 
partir da sua estimativa numa amostra. Dado que o processo de estimação envolve a amostra, 
a distribuição amostral e a população, são necessários alguns pressupostos que permitam 
assegurar a compatibilidade destas componentes, havendo portanto a necessidade de se 
assumir uma distribuição subjacente. Assim, a maior limitação dos testes apresentados é a 
suposição de Normalidade.

Depois de rever cerca de 400 conjuntos de dados recolhidos em estudos do âmbito 
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das Ciências Sociais, Micceri (1989) concluiu que a maior parte destes dados não seguiam 
distribuições Normais. Breckler (1990) examinou 72 artigos do domínio da Psicologia e 
observou que apenas em 19% era possível assumir o pressuposto de Normalidade e que em 
menos de 10% dos estudos se havia tido o cuidado de observar se este pressuposto estava a 
ser violado. Keselman et al (1998) referem que muitos investigadores raramente verificam 
se os requisitos na aplicação dos testes paramétricos são satisfeitos. É um facto que os dados 
recolhidos no âmbito das Ciências Sociais geralmente violam os pressupostos paramétricos.

Se não for possível assumir que as populações X e Y seguem distribuições Normais, ou 
a homogeneidade das variâncias ou ainda se as amostras em causa são de pequena dimensão 
ou as variáveis são de nível ordinal, não se verificam os pressupostos paramétricos. Nestas 
circunstâncias, pode optar-se por um teste não paramétrico. Se por um lado este tipo de testes 
são, em geral, menos potentes que os testes paramétricos, por outro, os testes não paramé-
tricos baseiam-se na ordem das observações, o que parece constituir uma vantagem para 
dados do âmbito das Ciências Sociais que são muitas vezes expressos em escalas de Likert.

O teste não paramétrico mais adequado para comparar os valores médios de duas 
populações foi estudado por Mann e Whitney (1947) e descrito por Wilcoxon, ficando assim 
conhecido por Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon. Apesar de se tratar de um teste não pa-
ramétrico, à aplicação do Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon está subjacente o pressuposto 
de que as populações em causa possuem a mesma forma, diferindo apenas, eventualmente, 
nos parâmetros de localização Xm  e Ym .

O Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon baseia-se nas ordens atribuídas às observações 
disponíveis depois de ordenadas. Assim, dadas duas amostras aleatórias { }mXXX ,...,, 21  e {}nYYY ,...,, 21 , começam por se ordenar as m+n observações de forma crescente, atribuindo-
-se um número de ordem a cada uma. No caso de existirem valores empatados, atribui-se-lhes 
a média das ordens que lhes corresponderiam caso fossem distintos. A estatística de teste 
é dada pela soma das ordens relativas a uma das amostras. Para simplicar convenciona-se 
escolher a amostra de menor dimensão. Seja então { }mXXX ,...,, 21  a amostra de menor 
dimensão, isto é, m<n e U=soma das ordens da amostra X. Mann e Whitney demonstraram 
que U tem distribuição aproximadamente Normal para m,n>4 com valor médio e variância 
dados por

2
)1( ++

=
nmm

Um
      e     12

)1(2 ++
=

nmmn
Us

Logo,

N(0,1)~

12
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.                                                   (3)
Assim, para um teste bilateral, rejeita-se H0 quando ()2

azZU �<  ou ()2
azZU > .

Os procedimentos não paramétricos são muitas vezes criticados pela perda de infor-
mação decorrente da transformação dos dados em ordens. Por outro lado, sabe-se que, em 
geral, os testes não paramétricos são menos potentes que os testes paramétricos, ou seja, a 
probabilidade de se rejeitar H0 quando esta é falsa é superior nos testes paramétricos.

3. A metodologia bootstrap

A difusão em larga escala dos meios informáticos veio contribuir para o desenvolvi-
mento e expansão de metodologias computacionalmente intensivas. Actualmente os meios 
informáticos e softwares disponíveis colocam ao alcance de todos instrumentos eficazes na 
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resolução de muitos problemas estatísticos sem ser necessário o recurso a fórmulas mate-
máticas complexas. Uma dessas revolucionárias metodologias é o bootstrap que permite 
também dar resposta ao problema inicialmente apresentado. O bootstrap está ligado às 
técnicas de Monte Carlo cujo nome resulta da analogia com as casas de jogo na Riviera 
Francesa. Ao estudarem como tornar máxima a probabilidade de ganhar, alguns jogadores 
recorriam a simulação para analisar a ocorrência de cada caso. Hoje a simulação Monte 
Carlo constitui uma técnica muito conhecida no âmbito da Estatística e largamente utilizada 
em todo o mundo.

O princípio básico da metodologia bootstrap proposta por Efron (1979) é a utilização 
repetida da amostra original de modo a obter várias estimativas do parâmetro de interesse 
que serão depois usadas para inferir acerca das suas características. Esta metodologia surgiu 
inicialmente numa tentativa de estimar o erro padrão de uma determinada estatística mas logo 
foi aperfeiçoada por Efron e Tibshirani (1986, 1993) que a apresentam como uma técnica 
de base computacional adequada a vários problemas de estimação. O bootstrap veio, sem 
dúvida, revolucionar toda a Estatística e actualmente aplica-se com frequência nas mais 
diversas áreas de investigação.

Quando os testes apresentados na secção anterior não se mostram adequados, o 
bootstrap pode revelar-se uma técnica útil no contexto dos testes de hipóteses. Tendo em 
consideração o problema inicialmente apresentado, Efron e Tibshirani (1993) e Davison 
e Hinkley (1997), descrevem a aplicação do bootstrap à comparação de valores médios 
populacionais através do seguinte algoritmo:

1) A partir de cada uma das amostras iniciais {}mxxx ,...,, 21  e { }nyyy ,...,, 21  
obtêm-se, com reposição, B amostras bootstrap independentes de dimensão m e 

n, respectivamente: {}
b

m
bb xxx **

2
*
1 ,...,,  e { }

b
n

bb yyy **
2

*
1 ,...,, , b=1,…,B. Na prática 

convém ter 1000B � .

2) Em cada uma das B amostras simuladas calculam-se as médias 
bx*

 e 
by*

, e a 

respectiva diferença 
bb yx ** � , b=1,…,B.

3) Aproxima-se a distribuição da estatística de teste

n
S

m
S

)()YX(T
YX

YX
22

+

���
=

mm

                                                          (4)

pela distribuição empírica 
*T , simulada a partir dos valores

n
S

m
S

)yx()yx(t
b*2

Y
b*2

X

obs
*b*b

+

���
=*

                                                         (5)

onde 
b*2

XS  e 
b*2

YS  denotam as variâncias amostrais corrigidas nos conjuntos de dados 

simulados e obs)yx( � denota a diferença das médias amostrais nas amostras originais.

4) Fixando um nível de significância a, estima-se ()at̂ , o quantil de probabilidade a .

5) Para um teste de hipóteses unilateral à esquerda, rejeita-se H0 quando ()atTobs
ˆ�<

, sendo obsT  o valor da estatística de teste obtido a partir das amostras originais.

Em geral, os softwares estatísticos recorrem ao chamado p-value e não à estatística 
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de teste para tomar a decisão estatística. O p-value representa o menor valor de a para o 
qual os dados observados evidenciam que a hipótese nula deve ser rejeitada, fornecendo 
assim uma maior informação na medida em que permite analisar até que ponto os dados 
observados discordam da hipótese nula.

Para um teste unilateral à esquerda, o p-value é dado por
{}

1B
TT#1p obs

*

+

�+
=

                                                             (6)

onde {}obs
* TT# �  denota o número de valores 

*T  que são inferiores ou iguais ao 

valor obsT . Fixado um nível de significância a, rejeita-se H0 quando a>p.

4. Estudo de Simulação

Com o objectivo de comparar o desempenho das metodologias apresentadas enquanto 
meio de resposta ao problema da comparação de dois valores médios populacionais, levou-
-se a efeito, no software estatístico R-Project, um Estudo de Simulação que consistiu na 
exploração de três situações distintas:

•	 Na situação 1 consideram-se amostras provenientes de populações Normais com 
variâncias idênticas, sendo portanto um caso favorável à aplicação do Teste T;

•	 Na situação 2 consideram-se amostras provenientes de populações que, não 
sendo Normais, possuem a mesma forma, ou seja, falham os pressupostos de 
Normalidade mas verificam-se as premissas necessárias à aplicação do Teste de 
Mann-Whitney- Wilcoxon;

•	 Na situação 3 consideram-se amostras para as quais não estão assegurados os 
pressupostos de Normalidade nem a identidade da forma das populações em 
causa, tratando-se portanto de um caso a que não pode ser aplicado o Teste T ou 
o Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon.

4.1. Situação 1

Suponha-se que as duas máquinas de empacotamento A e B de uma fábrica de rações 
fornecem embalagens cujo peso tem uma distribuição Normal. O director de produção 
suspeita que o peso médio das embalagens resultantes da máquina A é inferior ao peso 
médio das embalagens resultantes da máquina B. Para confirmar a sua suspeita recolheu 
duas amostras aleatórias A e B de embalagens resultantes das duas máquinas e obteve os 
seguintes pesos (em kg):

	 As hipóteses a testar são H0: O peso médio das embalagens produzidas pela máquina 
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A não difere significativamente do peso médio das embalagens produzidas pela máquina 

B, isto é, BA mm =  versus H1: O peso médio das embalagens produzidas pela máquina A 

é inferior ao peso médio das embalagens produzidas pela máquina B, isto é, BA mm < . 
Tratando-se de populações Normais, estão verificados os pressupostos para a aplicação do 
Teste T.

Calculando-se a estatística de teste definida em (2), obteve-se t0=-4.304. Para um 
nível de significância de a=0.05, o valor crítico é dado por -t48(0.05)=-1.677. Tratando-se 
de um teste unilateral à esquerda, rejeita-se H0 dado que t0=-4.304< -t48(0.05)= -1.677, ou 
seja, admite-se que o peso médio das embalagens produzidas pela máquina A é inferior ao 
peso médio das embalagens produzidas pela máquina B.

Outra forma de dar resposta a este problema consistiu em testar as hipóteses for-
muladas através da metodologia bootstrap. Para tal, começaram por gerar-se 999 amostras 
simuladas nas quais se calcularam as réplicas bootstrap definidas em (5), obtendo-se a 
distribuição empírica da estatística de teste definida em (4):

Fig.1 - Histograma bootstrap 
das 999 réplicas bootstrap 

*t
para a situação 1.

C o n s i d e r a n d o 
um nível de significân-
cia de a=0.05 ,  tem-se () 735.105.0ˆ �=� t  (as-
sinalado na Fig.1). Dado que 
o valor da estatística de teste 
nas amostras observadas é 216.15�=obsT ,  então 
rejeita-se H0 uma vez que () 735.105.0ˆ216.15 �=�<�= tTobs

.
Como atrás se re-

feriu, o cálculo do p-value 
definido em (6) constitui 
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uma forma alternativa para se chegar à decisão estatística. Para esta situação encontrou-se 
p-value=0.001, o qual, sendo inferior ao nível de significância a=0.05, indica que deve 
rejeitar-se H0. 

Como se viu, ambas as metodologias conduziram à rejeição de H0. Com o objectivo de 
obter mais informação acerca do desempenho das duas metodologias aplicadas, compararam-
-se as funções potência resultantes de ambos os testes, para um nível de significância a=0.05:

Fig.2 – Gráfico das funções 
potência associadas ao Teste T 
e ao bootstrap, para um nível de 
significância a=0.05.

Note-se que, admitin-

do que se tem qmm =� AB

, a função potência f(q), re-
presenta a probabilidade de 
se rejeitar H0 quando esta é 
falsa, para cada valor de q. 
Observando a representação gráfica das funções potência associadas ao Teste T e ao boots-
trap, não se encontram diferenças significativas, pelo que se conclui que, para a situação 
apresentada, as metodologias utilizadas, conduzem a resultados semelhantes.

4.2. Situação 2

Suponha-se que um grupo de cientistas pretende estudar se sujeitos que residem a 
altitudes elevadas possuem maior concentração de hemoglobina no sangue que sujeitos 
que se encontram a baixas altitudes. Para tal, seleccionaram aleatoriamente 25 habitantes 
de uma vila costeira (X) e 25 habitantes de uma vila situada a 2000 metros de altitude (Y). 
Depois de se medir o nível de hemoglobina a cada sujeito, obtiveram-se as seguintes con-
centrações (em g/dl):
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As hipóteses a testar são H0: A concentração média de hemoglobina não difere sig-

nificativamente entre sujeitos que habitam a altitudes elevadas ou baixas, isto é, BA mm =  
versus H1: A concentração média de hemoglobina em sujeitos que habitam a baixas altitudes 

é inferior à dos sujeitos que habitam a altitudes elevadas, isto é, BA mm < .
Com o objectivo de se obter alguma informação acerca da forma das distribuições 

em causa, procedeu-se à observação dos histogramas das amostras X e Y, que apresentam 
a seguinte forma:

Fig.3 - Histograma dos dados observados nas amostras X e Y.

Os histogramas da Fig.3 indiciam que não se verifica o pressuposto de Normalidade e 
portanto a aplicação de um teste paramétrico não se adequa a esta situação. Assim, optou-se 
por recorrer ao Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon.

Da aplicação do Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon resultou a estatística de teste 
definida em (3), ZU=-3.368 . Para um nível de significância de a=0.05, o valor crítico é 
dado por -z(0.05)=-1.645. Visto tratar-se de um teste unilateral à esquerda, o facto de se ter 
ZU=-3.368 < -z(0.05)=-1.645 conduz à rejeição de H0, ou seja, admite-se que a concentração 
média de hemoglobina em indivíduos que habitam a baixas altitudes é de facto inferior à de 
indivíduos que habitam a altitudes elevadas, com um nível de confiança de 95%.

De forma análoga ao que se fez na Situação 1, também aqui se abordou o problema 
apresentado através da metodologia bootstrap. Calculando a estatística de teste nas amostras 

observadas, obteve-se 283.4�=obsT  a qual, sendo inferior ao valor do quantil de probabi-
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lidade 0.95, () 760.105.0ˆ �=� t , conduz igualmente à rejeição de H0. Se se optasse pelo 
cálculo do p-value, obter-se-ia p-value=0.001 o qual, sendo inferior ao nível de significância 
a=0.05, levaria à mesma decisão estatística.

Como também aqui ambas as metodologias conduziram à rejeição de H0, optou-se 
pela comparação das funções potência resultantes de ambos os testes, para um nível de 
significância a=0.05:

 
Fig.4 – Gráfico das funções potên-
cia associadas ao Teste de Mann-
-Whitney-Wilcoxon e ao bootstrap, 
para um nível de significância 
a=0.05.

A observação da Fig.4 
permite constatar que a função 
potência associada ao Teste de 
Mann-Whitney-Wilcoxon apre-
senta valores significativamente inferiores à função potência associada ao bootstrap. Este 
facto permite concluir que a probabilidade de se rejeitar H0 quando esta é falsa é, em geral, 
mais elevada para o bootstrap que para o Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon, ou seja, o teste 
bootstrap revela-se mais potente que o Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon.

4.3. Situação 3

Suponha-se que a Direcção Regional de uma dada instituição de crédito pretende 
averiguar se o volume de empréstimos contraídos para habitação pelos clientes da cidade de 
Castelo Branco é menor que na cidade da Covilhã. Para tal, foram seleccionados aleatoria-
mente 20 clientes da dependência bancária de Castelo Branco e 20 clientes da dependência 
bancária da Covilhã, registando-se o respectivo montante dos empréstimos contraídos para 
habitação (em milhares de €):Atenç
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As hipóteses a testar são H0: O volume médio de empréstimos contraídos para 
habitação pelos clientes de Castelo Branco e da Covilhã não difere significativamente, 

isto é, CCB mm =  versus H1: O volume médio de empréstimos contraídos para habitação 
pelos clientes de Castelo Branco é inferior ao volume médio contraído na Covilhã, isto é, 

CCB mm < .
Numa primeira fase observaram-se os histogramas relativos às amostras CB e C:

Fig.5 - Histograma dos dados observados nas amostras CB e C.

Dado não se verificarem os pressupostos necessários quer à aplicação de um Teste 
Paramétrico, quer à aplicação do Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon, o problema em questão 
foi abordado com base na metodologia bootstrap.

A partir das 999 réplicas bootstrap aproximou-se a distribuição empírica da estatística 
de teste definida em (4):
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Fig.6 - Histograma bootstrap das 999 

réplicas bootstrap 
*t para a situação 3.

Para um nível de signi-
f icância de a=0.05 ,  tem-se 
()1.5790.05t �=� ˆ

 (assinala-
do na Fig.6), enquanto o valor da 
estatística de teste nas amostras 

observadas é de 2.225Tobs �= . Dado que se tem ()1.5790.05t2.225Tobs �=�<�= ˆ

, rejeita-se H0.
Em termos de p-value, tem-se p-value=0.007, o qual sendo inferior ao nível de signi-

ficância a=0.05, conduz à rejeição de H0, isto é, com uma margem de erro de 5%, valida-se 
a hipótese de que o volume médio de empréstimos contraídos para habitação pelos clientes 
de Castelo Branco é inferior ao volume médio contraído na Covilhã.

A função potência 
resultante do teste boots-
trap, para um nível de 
significância a=0.05 é a 
seguinte:

Fig.7 – Gráfico da função 
potência associada ao Teste 
bootstrap, para um nível de 
significância a=0.05.

Note-se que a fun-
ção potência mantém-se 
no seu valor máximo sen-
sivelmente até 3è �= , o 
que indica que, para uma 
grande parte das situa-
ções, a probabilidade de 

At-
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se rejeitar H0 quando esta é falsa, é máxima, indiciando que, alterações às diferenças dos 
valores médios são rapidamente detectadas.

5. Considerações Finais

Neste trabalho procedeu-se a uma revisão dos testes paramétricos, não paramétricos 
e bootstrap enquanto metodologias adequadas à abordagem da questão da comparação de 
dois valores médios populacionais. Apesar de serem, em geral mais potentes que os testes 
não paramétricos, na prática, os testes paramétricos nem sempre são aplicáveis por não se 
verificarem os pressupostos necessários. Por sua vez, o bootstrap surge como uma metodo-
logia alternativa aos testes conhecidos cuja aplicação não exige a verificação de qualquer 
tipo de pressuposto.

Num estudo de simulação comparam-se as funções potência resultantes da aplica-
ção do Teste T, do Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon e do bootstrap a amostras geradas 
artificialmente com o objectivo de comparar os respectivos valores médios populacionais. 
Conclui-se que, além de ser uma técnica de aplicação muito geral, o bootstrap revela-se, 
em muitos casos, mais potente que o Teste de Mann-Whitney-Wilcoxon e uma alternativa 
válida ao Teste T quando os pressupostos de Normalidade não estão assegurados.
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LEITE: UM PESADELO PUBLICITÁRIO?  ANÁLISE 
COMPARATIVA DE DUAS CAMPANHAS PARA 

A PROMOÇÃO DO CONSUMO DE LEITE

Miguel Ruivo*

RESUMO

O presente artigo aborda a problemática publicitária de promover um produto 
extremamente importante, mas que, no entanto, não traz nada de novo: o leite. É deste 
modo que o leite se torna um pesadelo publicitário. Para ultrapassar este problema, é 
necessária uma grande dose de criatividade publicitária. Será, contudo, possível abordar 
o leite em publicidade de uma forma criativa e atraente para o público?

Ao apresentar duas campanhas publicitárias para a promoção do consumo de leite 
que surgiram nos EUA em meados da passada década de 90, este artigo vai tentar 
demonstrar que sim. As campanhas em questão foram lançadas por duas associações 
americanas que promovem o consumo de leite: a California Milk Board e a National 
Fluid Milk Processor Promotion Board.

É através da descrição e da análise comparativa destas duas campanhas e das suas 
estratégias criativas que este artigo irá demonstrar que produtos problemáticos como 
o leite podem protagonizar as campanhas publicitárias mais originais. A criatividade 
publicitária é, então, a palavra-chave neste tipo de campanhas e no presente texto.

INTRODUÇÃO: A QUESTÃO DO LEITE

O universo publicitário que nos rodeia está repleto de campanhas publicitárias extre-
mamente apelativas acerca de bebidas. No entanto, a maioria da publicidade feita a bebidas 
trata de refrigerantes (a eterna batalha das colas) e bebidas alcoólicas (nomeadamente a 
cerveja). O leite parece-nos perfeitamente desinteressante neste conjunto. Apesar disso, é 
verdade que o consumo de leite é extremamente saudável e importante. Não será exagerado 
dizer que é mesmo essencial. Não é por acaso que se trata do nosso primeiro alimento. É, 
contudo, um produto simples que, em si só, não traz nada de novo. A publicidade acerca de 
coisas novas e excitantes torna-se sempre mais fácil. 

Como fazer, então, publicidade acerca de um produto tão simples, mas ao mesmo 
tempo tão importante? Que tipo de imagens ou representações melhor ilustrarão a impor-
tância do consumo deste produto?

É precisamente nesta perspectiva que se prende, a nosso ver, a pertinência deste artigo. 
O tema é, de facto, curioso, dado que o leite não é demasiado abordado em publicidade, tal 
como não é tarefa fácil produzir anúncios publicitários interessantes e originais acerca deste 
produto que produzam efeitos positivos relativamente ao público-alvo. 

*Docente da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo Branco.
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No presente artigo iremos abordar comparativamente duas campanhas publicitárias 

revolucionárias nesse sentido: a primeira promovida pela California Milk Board; a segunda 
pela National Fluid Milk Processor Promotion Board.

Estas duas campanhas publicitárias destacam-se, não só pela sua originalidade, mas 
também pelo facto de ambas procurarem promover o consumo de leite, enquanto alimento 
indispensável sem, no entanto, representarem nenhuma marca comercial. 

Neste artigo elaboraremos ainda uma análise comparativa entre estas duas campanhas, 
apresentando as características, as singularidades, as recorrências, o que se repete em cada 
campanha, assim como os pontos em comum entre ambas e os seus pontos divergentes. O 
artigo encontra-se dividido em diferentes partes, de acordo com as características abordadas, 
de modo a lhe conferir uma determinada organização e, assim, facilitar a leitura do mesmo.

“GOT MILK?”: APRESENTAÇÃO DAS CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS

As campanhas publicitárias para a promoção do consumo de leite analisadas neste 
artigo não se vinculam a nenhuma marca em particular; pertencem a duas associações 
americanas: a California Milk Board e a National Fluid Milk Processor Promotion Board.

A primeira campanha abordada surge no início dos anos 90 e pertence à California 
Milk Board. A cargo da agência Goodby, Silverstein & Partners de São Francisco, esta 
campanha aparece com o intuito de encorajar os californianos a beberem mais leite, cujo 
consumo se encontrava em decréscimo nas últimas duas décadas.

 Adoptando o slogan “Got milk?”, esta campanha publicitária apresenta situações 
práticas do dia-a-dia, ou fantasias, em alguns casos, em que o leite é tão necessário e deses-
peradamente desejado como água no deserto: imagens de crianças sorridentes carregando 
pacotes de bolachas, “olhando” para o consumidor de um modo que traduz perfeitamente a 
frase “Got milk?”, o slogan desta campanha; imagens de gatinhos “implorando” leite, etc.

Utilizando o mesmo slogan, a segunda campanha, a da National Fluid Milk Pro-
cessor Promotion Board, surge em meados da década de 90 pelas mãos da agência Bozell 
Worldwide de Nova Iorque, com a mesma intenção de promover o consumo de leite entre 
os americanos. Outro tipo de imagens é utilizado para cativar o público: celebridades (desde 
actores e cantores conhecidos até desportistas e personagens de BD) aprecem fotografados 
com “bigodes de leite”. 

A DESCRIÇÃO DAS CAMPANHAS E A IMPORTÂNCIA DA CRIATIVI-
DADE

Um dos aspectos mais interessantes destas campanhas publicitárias para a promoção 
do consumo de leite é a originalidade com que conseguiram tratar um assunto tão simples 
e, ao mesmo tempo, tão complicado.

Se entendermos por criatividade a procura do novo e do diferente, a busca pelo nunca 
antes explorado, pela originalidade, então depressa chegamos à conclusão que criatividade 
será uma palavra-chave, mais ainda, uma palavra mágica na comunidade publicitária. Não 
é, no entanto, apenas através da criatividade, embora ela assuma uma importância inegável, 
que se defende uma determinada marca ou um determinado produto. Para tal, é fundamental 
a reafirmação dos seus valores principais. Esta reafirmação transparece através de anúncios 
publicitários que ecoam as vidas e as vivências dos consumidores no seu dia-a-dia.

A situação ideal seria aquela em que se conseguem conciliar estes dois aspectos. Esta 
situação ideal não será completamente utópica em todos os casos. Por vezes, tal conjunção é, de 
facto, exequível. A prová-lo está o resultado conseguido pela campanha da California Milk Board.
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Relativamente à criatividade na publicidade do leite, a tarefa não é de todo fácil, uma 

vez que o produto em si não apresenta qualquer novidade. Até certo ponto, podemos dizer 
que, em termos de criatividade, o leite poderá ser considerado um pesadelo publicitário.

No que diz respeito à reafirmação dos valores do leite, aquilo que, em termos publi-
citários, jogou a seu favor no passado, foram as questões que se prendem com a saúde. Que 
o leite faz bem, parece-nos, já toda a gente percebeu. Contudo, na actualidade, as pessoas 
estão cada vez mais preocupadas com as calorias e o colesterol, e o leite está carregado de 
ambos. Neste sentido, recorrer às “velhas” questões de saúde estava fora de questão para a 
campanha da California Milk Board. 

É, precisamente, na encenação de pequenas narrativas, que demonstram como o leite 
é importante no nosso quotidiano, e chamam a atenção das pessoas para o valor do leite, 
sem recorrer às questões que se prendem com a saúde, que reside a originalidade desta 
campanha publicitária. 

A linha condutora destas narrativas, isto é, a base que dá origem a todas histórias 
retratadas nesta campanha publicitária é a seguinte: apesar de o leite ser geralmente tido como 
garantido, há uma altura nas nossas vidas em que ele é mais desejado  naquele momento em 
que abrimos o frigorífico e descobrimos que se acabou. A ideia pode parecer óbvia, mas não 
deixa de ser uma espécie de verdade oculta, tal como aparece representada nos anúncios 
da California Milk Board. É, de facto, um sentimento partilhado por todos nós, mas nunca 
antes explorado em publicidade. 

É esta a ideia comum a todas as narrativas publicitárias apresentadas nesta campanha 
que Goodby, da agência publicitária Goodby, Siverstein & Partners, mais tarde descreveria 
como “the deprivation strategy”. De acordo com esta estratégia, o leite, propriamente dito, não 
apareceria em nenhum dos anúncios e, em vez disso, a atenção cairia sobre sua ausência, que 
é como quem diz, a trama da narrativa publicitária centrar-se-ía nesta privação. A publicidade 
impressa desta campanha é constituída por imagens de comida: bolachas ou sanduíches de 
manteiga de amendoim que alguém teria começado a comer, e que, para continuar, necessitaria 
de um copo de leite (ver figuras 3 e 4 em anexo), a utilização do chocolate, que assume tam-
bém o protagonismo em algumas imagens, para salientar os momentos em que a falta do leite 
é evidenciada (figura 2) e de pessoas, animais ou figuras de BD perante situações críticas de 
falta de leite. Um outro anúncio apresenta um grupo de jovens escuteiras transportando uma 
série de caixas de bolachas (figura 6), realçando o facto de que o leite seria o complemento que 
faltava nesta equação; num outro anúncio, um dos mais populares da campanha, a utilização 
da imagem de três gatinhos a “implorarem” por leite, é extremamente expressiva (figura 1). 
Tanto este anúncio dos gatinhos, como o das escuteiras são peculiarmente interessantes em 
termos comunicativos, uma vez que as personagens que protagonizam a acção apresentada 
parecem dirigir-se directamente ao destinatário da mensagem, isto é, ao consumidor. É a ele 
a quem colocam a questão “Got milk?”. É a ele a quem estão a pedir leite.

Um pormenor interessante desta campanha é também a cooperação com determi-
nadas marcas (Oreo, Trix, Cheerios, Kellogg’s, Nestlé, etc.) que “emprestaram” a imagem 
dos seus produtos para estes anúncios. Dois grandes exemplos são a utilização da imagem 
das bolachas Oreo (figura 3) num dos anúncios, que, segundo nos é sugerido, sabem sem-
pre melhor com leite a acompanhar, e os duendes Snack, Crackle e Pop,  personagens da 
campanha publicitária dos Rice Crispies da Kellogg’s (figura 5), que protagonizam outro 
anúncio, onde aparecem completamente desanimados perante a falta de leite para come-
rem os seus cereais. Aqui surge um tipo de “canibalismo publicitário” não muito comum. 
Existe aqui uma intertextualidade entre campanhas publicitárias que assume uma espécie 
de relação simbiótica entre ambas. As imagens de marca “emprestadas” conferem força à 
campanha da California Milk Board que, paralelamente à questão principal ou objectivo 
principal da promoção do consumo de leite, fazem como que uma espécie de publicidade 
oculta às marcas desses signos “emprestados”.
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Os spots publicitários realizados para esta campanha vão ainda um pouco mais longe, 

apresentando exageradas histórias de 30 segundos, onde para os protagonistas, o leite não 
era apenas desejado, mas essencial e indispensável ao seu bem-estar.

Passamos agora a descrever dois spots publicitários desta campanha. No primeiro, 
o protagonista da acção é o Trix Rabbit, o desenho animado que foi a estrela de uma série 
de anúncios da marca Trix, em que lhe eram sempre negados os cereais por ele desejados. 
Neste anúncio para a California Milk Board, o coelho finalmente tem direito aos cereais, 
mas fica ainda mais destroçado ao descobrir que não tem leite para os comer (figura 7).

Num outro anúncio desta campanha, intitulado Heaven, um executivo fala ao tele-
móvel, quando, ao atravessar a rua, é atropelado por um camião. Por fim, ele aparece num 
mundo “etéreo”, onde ele é rodeado por bolachas de chocolate gigantes e pacotes de leite. 
Estaria ele no paraíso (heaven)? Ao encher a boca com bolachas, ele tenta beber leite, mas 
descobre que todos os pacotes estão vazios. Isto faz com que ele pare e se interrogue: “Where 
am I?”, quando aparece, flamejando, o slogan “Got milk?” no ecrã (figura 8).

Quanto a efeitos ou repercussões sociais e comerciais, aconteceram alguns fenómenos 
interessantes provocados por esta campanha. Por um lado, a frase “Got milk?”, o slogan 
desta campanha, passou a fazer parte do vocabulário da Califórnia. Um bom slogan deve ser 
curto, claro e fácil de memorizar; para além de obedecer a estes critérios, a frase “Got milk?”, 
apesar de ser extremamente simples e óbvia, parece-nos ter sido particularmente bem esco-
lhida e extremamente apropriada neste contexto, o que só vem a provar que a originalidade 
nem sempre está associada a ideias mais elaboradas. Por outro lado, em 1994, o primeiro 
ano em que decorreu a campanha ao longo dos seus doze meses, os californianos beberam 
muito mais leite do que no ano anterior  foi a primeira vez em duas décadas em que o seu 
consumo aumentou. Os anúncios passaram da Califórnia para o resto dos Estados Unidos, e 
tiveram sucesso em toda a parte. Eventualmente, a frase “Got milk?” foi licenciada por um 
outro grupo americano, a National Fluid Milk Processor Promotion Board, que promove o 
consumo de leite, lançando uma campanha publicitária em que apareciam celebridades com 
“bigodes de leite”. Esta campanha americana tem sido, desde o seu aparecimento em meados 
dos anos 90, bastante popular com o público. No entanto, ela não é tão bem vista nos meios 
publicitários como a campanha da California Milk Board, tendo sido criticada por fazer uso 
das celebridades para atrair audiências, procurando uma publicidade fácil. Além disso, foi 
considerado também por muitos que o slogan “Got milk?” seria menos apropriado neste 
contexto, por não traduzir tão bem, por palavras, a mensagem veiculada pelas imagens que 
acompanham esta campanha. A propósito da apropriação do slogan da California Milk Board, 
arriscamo-nos a dizer que estamos talvez perante um outro tipo de “canibalismo publicitário”, 
consentido, claro está, pelos responsáveis pela campanha anteriormente referida, mas que 
não deixa de apresentar um caso de intertextualidade interessante. Intertextualidade essa, 
que, apesar de tudo, não foi vista do mesmo modo por toda a gente: tal como já referimos, 
ela não foi muito bem aceite nos meios publicitários, nem mesmo, eventualmente, por Jeff 
Goodby, o co-fundador e co-director criativo da Goodby, Silverstein & Partners, a agência 
publicitária responsável pela campanha da California Milk Board, que acabou por revelar 
desagrado em relação à associação do “seu” slogan às imagens desta nova campanha.

Apesar deste facto, a campanha da National Fluid Milk Processor Promotion Board 
tem cativado, ao longo dos anos, uma enorme atenção perante o público americano. Per-
sonalidades das mais diversas categorias, desde o mundo da música (Britney Spears e os 
Backstreet Boys), passando pelo mundo da moda (Tyra Banks e Gisele Blumchen), pelo 
universo televisivo e cinematográfico (Andie Mcdowell, Kim Cattrall, Freddie Prinze Jr., 
etc.), pelo mundo do desporto, do ténis à luta livre (Marion Jones, Andy Roddick, Sean 
Austin, etc.) até às personagens da BD (como o Garfield e o Incrível Hulk), uma grande 
variedade de figuras públicas deram a cara a esta campanha e nela aparecem com os seus 
“bigodes de leite” (fig. 9  27). Quase toda a gente que é gente apareceu já nesta campanha. 
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Um detalhe interessante a salientar é o facto de, nesta campanha, aparecerem também 
alguns actores conhecidos encarnando a personagem que desempenham em determinados 
filmes, como é o caso da Angelina Jolie que aparece no anúncio na pele de Lara Croft (fig. 
22), a personagem de Tomb Raider e de Mike Myers na pele da personagem principal da 
saga Austin Powers (fig. 11). Tal como acontece na campanha da California Milk Board 
em relação às imagens de marca “emprestadas de outras campanhas”, aqui, na campanha 
da National Fluid Milk Processor Promotion Board, estes anúncios específicos acabam por 
estar também a promover estes filmes. 

Como parte da “cultura pop”, esta campanha foi imitada, parodiada e copiada sem 
fim. Desde talk-shows a filmes, cartões de aniversário, t-shirts e uma vasta gama de produtos 
diversos, ela reproduziu-se e espalhou-se um pouco por toda a parte. 

A PUBLICIDADE NARRATIVA E A  ENFABULAÇÃO DO LEITE

Uma das principais características da campanha da California Milk Board é a pre-
sença de uma narratividade na publicidade. Todos os anúncios desta campanha contam uma 
história, através das imagens apresentadas. O mesmo não acontece na campanha da National 
Fluid Milk Processor Promotion Board, em que a mensagem publicitária é veiculada de 
outra maneira, como já referiremos.

A partir das próprias imagens utilizadas (aliás, para além do slogan, a campanha da 
California Milk Board não utiliza qualquer outro tipo de linguagem verbal), constrói—se 
uma pequena narrativa em volta do produto promovido que, neste caso, é completamente 
elidido das imagens e, por conseguinte, da trama.

Recorde-se o que dizem Carlos Reis e Ana Cristina Lopes em “Dicionário de Nar-
ratologia” a respeito da narrativa: “A postulação modal do conceito de narrativa não pode 
alhear-se de (...) o facto de a narrativa poder concretizar-se em suportes expressivos diver-
sos, do verbal ao icónico, passando por modalidades mistas verbo-icónicas (BD, cinema, 
narrativa literária, etc.).” (1994: 270)

Neste prisma devemos entender que existe nestes anúncios uma comunicação nar-
rativa que “(...) deve ser entendida como específico processo de transmissão de textos nar-
rativos (...)”, sejam estes textos de natureza verbal, ou, neste caso, icónica, “(...) relevando, 
por um lado, das circunstâncias e condicionamentos que presidem à comunicação de um 
modo geral e reclamando, por outro lado, a acção de factores e agentes que determinam a 
qualidade narrativa deste tipo de comunicação.” (Reis e Lopes, 1994: 271)

Estas narrativas estabelecem-se através da representação de situações de empatia 
apresentadas através de enfabulações que ilustram o quotidiano dos consumidores. De facto, 
perante as pequenas narrativas apresentadas nesta publicidade, o consumidor destinatário 
vê-se representado, uma vez que ele próprio experimenta situações semelhantes no seu 
dia-a-dia. Quem é que não experimentou já a sensação de deixar acabar um determinado 
produto (neste caso concreto, o leite), e se deu conta tarde demais, isto é, no momento em 
que ele era mesmo preciso?

 Continuando a citar Carlos Reis e Ana Cristina Lopes (1994: 74), “(...) o conheci-
mento que pela comunicação se procura veicular não anula a possibilidade de se conceber 
o acto comunicativo como algo mais do que um acto informativo: ela pode ser modulada 
também em termos persuasivos ou em termos argumentativos, requerendo para isso estra-
tégias que expressamente sirvam tais modulações.”

Assim se entende que, ao mesmo tempo que estas narrativas publicitárias representam 
as próprias vivências dos consumidores, elas servem como narrativas persuasivas, não só 
pelo facto de veicularem uma determinada mensagem, como também pelo facto de levarem 
o consumidor destinatário a comprar e a consumir este produto.
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Ainda a respeito do conceito de narração que podemos aplicar a este tipo de publi-

cidade diz Carlos Reis em “Técnicas de Análise Textual”: “O discurso narrativo, enquanto 
resultante material da enfabulação de um narrador que estrutura a história, pode interessar 
também à análise estrutural por um outro ângulo: aquele que, não se vinculando exclusi-
vamente a um óptica sintagmaticista, se relaciona directamente com o modo particular de 
contar uma certa história e, por consequência, com as próprias características formais do 
enunciado.” (1992: 290) Neste caso específico, são as próprias personagens (que por vezes 
são meros objectos, meros adereços que assumem o papel de personagem representando 
toda a história) que assumem também o papel de narradores que, apenas através da imagem, 
transmitem uma mensagem, uma história, cujo enunciado é a representação de um estado 
de carência em relação ao produto publicitado.

O termo narração remete-nos ainda para certas reflexões teóricas protagonizadas pelo 
britânico Henry James, empenhado em definir e delimitar determinados comportamentos 
narrativos fundamentais. No âmbito dessas reflexões, a narração (telling) opõe-se à descrição 
(showing), concebendo-se a primeira referida como privilégio ou exclusivo do discurso do 
narrador e a segunda como preferência pelo discurso narrativo das personagens apresentadas. 
Estas categorias jamesianas confundem-se de certo modo nesta narração publicitária, uma vez 
que se interligam, visto que não conseguimos separar os conceitos de narrador e personagens. 
Os narradores destas narrativas publicitárias são as próprias personagens que protagonizam 
a acção e veiculam uma determinada mensagem, desenvolvendo uma história. Do mesmo 
modo, os conceitos de narração e descrição interrelacionam-se, tornando-se indissociáveis.  

Recorrendo ainda ao conceito de narrativa de Carlos Reis em “Técnicas de Análise 
Textual”, podemos ainda dizer que esta narrativa publicitária se comunica através “(...) das 
conotações ou dos signos temáticos, dos sistemas ideológicos, de certos procedimentos 
retóricos ou de mecanismos narrativos elementares, cujo funcionamento literário pode ser 
encarado como fenómeno genericamente socializado; ora são precisamente os elementos 
passíveis de circulação sócio-cultural que, como é óbvio, se encontram muitas vezes ao 
serviço de uma linguagem [neste caso, a publicitária], impensável à margem de uma con-
cepção colectivista do destinatário.” (Reis, 1992: 449)

Nesta perspectiva, podemos falar de uma ligação entre publicidade e linguagem lite-
rária. Tal ligação é, nos dias de hoje, cada vez mais estreita. Na actualidade em que vivemos, 
o discurso publicitário tem cada vez menos tendência para impor determinados produtos, em 
vez disso procurando evidenciar necessidades a satisfazer e anseios a concretizar; assim, o 
consumidor vê (ou lê) na publicidade que lhe é apresentada já não tanto uma coisa imposta, 
inculcada, mas antes a supressão de uma lacuna. Neste âmbito se insere, naturalmente, a 
problemática do leite aqui tratada, que é representada por esta publicidade.

O próprio slogan desta campanha assume aqui um papel determinante nesta narrativa 
publicitária que, de facto, perde na campanha da National Fluid Milk Processor Promotion 
Board (uma vez que esta não veicula uma história, uma narrativa, como acontece neste 
caso). Esta única frase que é introduzida na mensagem publicitária penetra fisicamente no 
domínio do icónico, da imagem representada, restabelece a verdade dos factos, transporta-
-nos para uma realidade representada, denunciando o contraste: a frase “Got milk?” (tens 
leite?) com a imagem icónica representada que denuncia a falta de leite.

Concluindo, aparecem-nos na campanha publicitaria da California Milk Board, e não 
na da National Fluid Milk Processor Promotion Board, características que nos remetem 
para o conceito de publicidade narrativa, aqui representada através da enfabulação do leite 
e que nos permitem fazer uma ligação entre linguagem literária e linguagem publicitária. 
Aqui está um exemplo, embora raro, de criatividade e originalidade na publicidade deste 
produto problemático que é o leite.
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A MITOLOGIA, O KITSCH E A “CULTURA POP” NA PUBLICIDADE DO 
LEITE

Opondo-se às representações narrativas da campanha da California Milk Board, a 
campanha publicitária apresentada pela National Fluid Milk Processor Promotion Board, 
protagonizada pelas personalidades famosas e os seus “bigodes de leite”, apresenta recor-
rências que nos remetem para a “cultura pop” e para a mitologia das celebridades.

Muitas campanhas publicitárias de bebidas espirituosas são modeladas a partir destas 
recorrências. Podemos então falar numa espécie de “Pop Art” da publicidade. Apelidadas de 
publicidade de garrafa ou copo, recordam os consumidores destinatários as latas da sopa 
Campbell e as caixas de brilho de Andy Warhol. De facto, é de salientar aqui que, inclu-
sivamente, um dos anúncios mais populares da marca de vodka Absolut, foi criado pelo 
próprio Andy Warhol. 

Instintivamente, vem-nos à memória o conceito de kitsch, desenvolvido por Abraham 
Moles e Eberhard Wahl (1972), aqui associado à “cultura pop” que povoa o imaginário do 
consumidor destinatário, e que lhe é conferido por estas imagens de celebridades associadas 
a um determinado produto comercial. 

A propósito do conceito do kitsch, diz Hermann Broch, citado por Vítor Manuel 
Aguiar e Silva em “Teoria da Literatura” (1991: 123): “ o kitsch é indissociável da ‘arte de 
massas.’” Podemos, então, considerar a publicidade, neste sentido, uma espécie de arte de 
massas, num sentido mediático e comercial, e no âmbito da chamada “cultura pop”.

Diz ainda Hermann Broch, citado por Vítor Manuel Aguiar e Silva que o kitsch, “(...) 
nas suas manifestações mais triviais, representa uma contrafacção grosseira da obra de arte 
e uma dessublimação da própria arte, degradando os seus valores numa função sub-rogatória 
que pode ir da mera publicidade comercial  o sorriso da Gioconda ajudando a vender um 
laxante ou pasta dentífrica; obras primas da pintura reproduzidas ao serviço da propaganda 
de medicamentos, da promoção de mercados turísticos, etc.  até à satisfação dos gostos de 
má ou duvidosa qualidade de numerosas camadas de público, cuja sensibilidade se deleita 
narcoticamente com o efeitismo de uma arte reduzida ao ‘bonito’ e ao ‘agradável’ (...).” 
(1991: 326)

À luz destes conceitos, podemos ver representadas estas características nas imagens 
da campanha da National Fluid Milk Processor Promotion Board, em que as celebridades 
emprestam a sua imagem, porque bonita e agradável, porque fazendo parte do imaginário de 
uma “cultura pop”, para fins comerciais. Do mesmo modo, podemos compreender os motivos 
que levaram esta campanha a ser tão criticada nos meios publicitários e, simultaneamente, 
tão bem aceite por parte do público consumidor.

Paralelamente ao facto destas imagens de celebridades integrarem o imaginário 
de uma “cultura pop” das massas consumidoras, elas inserem-se, também, num universo 
mitológico associado ao conceito de celebridade.

O conceito de mito desenvolvido por Roland Barthes em “Mitologias” pode, 
deste modo, aplicar-se às imagens utilizadas nesta campanha da National Fluid Milk 
Processor Promotion Board, nas quais as celebridades apresentadas assumem uma signifi-
cação que vai além do simples significado que parece apresentar. A propósito da mensagem 
transportada pelo mito, diz Roland Barthes na obra referida: “Esta fala é uma mensagem. 
Assim, ela pode perfeitamente não ser oral; pode ser formada de escritas ou de represen-
tações: o discurso escrito, mas também a fotografia, o cinema, a reportagem, o desporto, 
os espectáculos, a publicidade, tudo isso é susceptível de servir de suporte à fala mítica.” 
(1988: 182) Estamos, então, perante uma “fala mítica” representada iconicamente pelas 
imagens utilizadas para esta campanha publicitária, tal como acontece com a fotografia do 
jovem negro vestido com um uniforme francês que saúda a bandeira francesa que apareceu 
na revista “Paris-Match”, descrito por Roland Barthes na obra referida.
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Pode existir, no entanto, uma certa ambiguidade na “fala mítica”. Tal como diz Roland 

Barthes: “ Numa palavra, ou a intenção do mito é demasiado obscura para ser eficaz, ou é 
demasiado clara para que nela se acredite. Em ambos os casos, onde está a ambiguidade?

Trata-se de uma falsa alternativa. O mito não esconde nada e não ostenta nada: ele 
deforma; o mito não é nem uma mentira nem uma confissão: é uma inflexão.” (1988: 198)

O mito, ou a “fala mítica” transporta-nos, então, para uma realidade alternativa que 
está subjacente ao significado, ao conceito que a imagem nos comunica; é precisamente atra-
vés dessa transportação ou descodificação dessa mensagem explícita/implícita que fazemos 
a leitura da fala “mítica”. É isso que acontece quando “lemos” as imagens da campanha da 
National Fluid Milk Processor Promotion Board, em que mais uma vez o produto promo-
vido, o leite, aparece como simples adereço (e é de notar que, neste caso, não é um adereço 
elidido do campo icónico), inserido num universo de significações mitológicas relativas à 
representação das celebridade, símbolos da beleza, do sucesso, do glamour, personagens 
mitológicas da “cultura pop”, no papel de oradores publicitários, aliados a uma espécie de 
felicidade de consumo de um produto, neste caso, o leite. O papel destes oradores publici-
tários nesta campanha será, então, não só transmitirem a clássica abordagem do leite como 
alimento saudável mas, ao mesmo tempo, transmitirem uma credibilidade moderna, uma 
coolness ao consumo do leite, uma bebida tão banal e “aborrecida”. Estes oradores publi-
citários fazem com o leite o mesmo que outras celebridades (algumas, curiosamente, até 
coincidem), fizeram e fazem, no papel de oradores publicitários, com a Pepsi e a Coca-Cola.

Estamos, deste modo, perante uma diferente abordagem da promoção do leite, transposta 
a partir deste universo imaginário que é o da mitologia associada à “cultura pop” das massas 
consumidoras, que salientam não só a importância do produto, como o colocam na moda.

A “DEPRIVATION STRATEGY” E A FUNÇÃO EMOTIVA NA PUBLICI-
DADE DO LEITE

 Se reflectirmos acerca as funções da linguagem, tal como foram abordadas por Ro-
man Jackobson, referido por Martine Joly (1999) em “Introdução à Análise da Imagem”, 
e as aplicarmos ao discurso publicitário, podemos tirar algumas conclusões que podemos 
aplicar a estas campanhas publicitárias e estabelecer entre elas uma comparação.

Esta comparação está relacionada com a função emotiva da linguagem publicitária. 
Pois, se por um lado, temos o estado absoluto de felicidade comercial na presença do produto, e 
através, também, da apresentação de determinados estilos de vida ou modelos sociais na pele das 
celebridades apresentadas na campanha da National Fluid Milk Processor Promotion Board, por 
outro lado, temos a “deprivation strategy”, e o estado de angústia, infelicidade e mau estar perante 
a “situação-problema”, que é a ausência do produto, na campanha da California Milk Board. A 
emotividade é, nesta campanha, especialmente bem conseguida com os anúncios das escuteiras 
e dos gatinhos, uma vez que o facto de haver aqui, tal como já referimos, um apelo directo ao 
consumidor, confere um poder muito maior relativamente aos seus sentidos, às suas emoções. 

Deste modo, a satisfação, por um lado e a frustração, por outro, apelam, através dos 
destinadores, dos oradores publicitários, por meio da afirmação de uma emotividade, a uma 
resposta de emotividade por parte consumidores destinatários.

Estamos, pois, perante um psiquismo publicitário, porque estas campanhas transmitem 
mensagens relacionadas com uma emotividade relativamente àquilo que é promovido. São-
-nos apresentadas situações positivas e situações negativas, ora numa campanha ou noutra, 
que nos remetem para uma emotividade discursiva.

A questão da emotividade, claro está, constitui mais um aspecto relativamente à 
criatividade e originalidade destas campanhas de promoção do leite, que afinal de contas, 
parece não ser tanto um pesadelo publicitário como inicialmente poderia parecer. 
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CONCLUSÃO: SERÁ OU NÃO O LEITE UM PESADELO PUBLICITÁ-
RIO?

Finalizando a análise comparativa destas duas campanhas publicitárias para a pro-
moção do consumo de leite, podemos dar lugar à nossa conclusão, no que diz respeito à 
questão colocada no início. Será ou não o leite um pesadelo publicitário?

Perante a análise realizada, verificámos que estas duas campanhas abordadas apre-
sentam uma série de características inovadoras em relação a um produto comercialmente 
problemático como é o leite. Ou como aparentava ser, à priori.

Desde a questão da criatividade e da originalidade apresentadas pelas campanhas 
da California Milk Board e da National Fluid Milk Processor Promotion Board, passando 
pelas questões da publicidade narrativa e da enfabulação do leite, da inserção do leite na 
“cultura pop”, associada à mitologia do Olimpo das celebridades, até à função emotiva 
inerente ao discurso publicitário destas campanhas, chegámos à conclusão de que o leite, 
não é, afinal de contas, um pesadelo publicitário assim tão grande. Tal como foi provado, 
ele pode até protagonizar as campanhas publicitárias mais criativas e comercialmente bem 
sucedidas, não só ao nível das massas consumidoras inseridas na sociedade de consumo 
em que vivemos, mas também ao nível da realidade que ultrapassa o aspecto comercial: a 
sociedade ideológica e cultural, nomeadamente em termos comunicativos e conceptuais. 
Conseguimos transportar elementos dessas campanhas comerciais para o nosso quotidiano 
não comercial, sem no entanto, nunca nos esquecermos do produto que está a ser promovi-
do por esta publicidade. Tal por vezes não acontece, mesmo com campanhas publicitárias 
extremamente criativas e imaginativas. É, de facto, um risco que se corre. Um risco para os 
produtos, para as marcas, para as agências publicitárias. 

Resta, posto isto, colocarmos uma questão final. Existirão, então, pesadelos publici-
tários? Eis uma questão que fica em aberto, quem sabe se para uma próxima investigação.

	

BIBLIOGRAFIA

Barthes, R. (1988). Mitologias. Lisboa: Edições 70.
Berger, W. (2003). Avertising today. Londres: Phaidon.
Brochand, B., Lendrevie, J., Rodrigues, J., e Dionísio, P. (1999). Publicitor. Lisboa: Publi-

cações Dom Quixote. 
Camilo, E. (2003). Um futuro mais que perfeito  Apontamentos sobre o ‘deliberativo publi-

citário’, Vértice. Lisboa: Editorial Caminho, Dezembro de 2003.
Joly, M. (1999). Introdução à análise da imagem. Lisboa: Edições 70.
Moles, A., e Wahl, E. (1972). Kitsch e objecto, Semiologia dos objectos. Petrópolis: Editora 

Vozes p.157-196.
Reis, C., e Lopes, A.  (1994). Dicionário de narratologia. Coimbra: Livraria Almedina.
Reis, C. (1992). Técnicas de análise textual, (3ª Ed.). Coimbra: Livraria Almedina.
Ries, A., e Ries, L. (2002). A queda da publicidade e a ascensão das relações públicas. 

Lisboa: Editorial Notícias.
Silva, V. (1991). Teoria da literatura, (4ª Ed.). Coimbra: Livraria Almedina.

Sites da Internet consultados:
www.gotmilk.com
www.whymilk.com



146
Anexos

Fig. 1: A imagem dos gatos a implorarem leite, que se tornou uma das mais populares desta campanha 
da California Milk Board.

Fig. 2: Uma das imagens da campanha da California Milk Board, em que utilizam comida que salienta 
a falta do leite. O chocolate assume aqui o papel principal.

Fig. 3: Um momento clássico em que o leite é fundamental  a acompanhar bolachas, neste caso espe-
cífico as bolachas da “Oreo”, gentilmente “emprestadas” para a ocasião.
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Fig. 4: Mais um caso de apresentação de comida que deve ser acompanhada de um copo de leite  uma 
sanduíche de manteiga de amendoim.

Fig. 5: Outro alimento que necessita o acompanhamento do leite: os cereais; este anúncio específi-
co utiliza as personagens Snap, Crackle e Pop, dos famosos anúncios dos cereais Rice Crispies da 
Kellogg’s. Mais uma imagem de marca “emprestada” à California Milk Board.

Fig. 6: Neste anúncio da California Milk Board com as jovens escuteiras carregadas de embalagens 
de bolachas, visualizamos o momento que antecede àquele em que o leite vai ser preciso.
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Fig. 7: Um spot clássico que é uma óptima ilustração da “deprivation strategy” utilizada nos anúncios 
da California Milk Board, em que o leite acaba nos piores momentos. Aqui, o coelho dos cereais Trix 
experimenta os horrores da falta de leite.

Fig. 8: No spot televisivo Heaven da California Milk Board, um maquiavélico executivo morre e acorda 
num paraíso recheado de bolachas e pacotes de leite. Os ditos pacotes acabam por se revelar vazios, 
subentendendo-se que este lugar não será, afinal de contas, propriamente o paraíso.



149
Fig. 9  20: Algumas das celebridades que deram a cara à campanha da National Fluid Milk Processor 
promotion Board, e se deixaram fotografar com os seus “bigodes de leite”.

Fig. 9 - A actriz Andie Mcdowell.	                     Fig. 10 - O tenista Andy Roddick.

Fig. 11	 - O actor Mike Myers na pele                     Fig. 12 - A boysband Backstreet Boys.
               de Austin powers. 
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Fig. 13	 - A cantora Britney Spears.	                      Fig. 14 - a top model Gisele Blumchen.

Fig. 15	 - A personagem da BD Garfield.                   Fig. 16 - O Incrìvel Hulk da Marvel Comics.
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Fig. 17 - A actriz Angelina Jolie na pele de Lara Croft.  Fig. 18 - A actriz Rebecca Romjin-Stamos
  

  Fig. 19 - O boxeur Oscar de la Hoya.	                       Fig. 20 - O pro-wrestler Steve Autin.
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DECLÍNIO E RECUPERAÇÃO EMPRESARIAL 
NAS PME

Paulo Jorge Madeira*

RESUMO

Compreender os factores que restringem e melhoram o desempenho das PME 
(Pequenas e Médias Empresas), percebendo o que as conduz a entrar em declínio e 
quais as melhores acções para as recuperar do mesmo, é essencial para os seus gestores 
assim como para os políticos. Identificar quais os factores explicativos (sintomas e 
causas) do declínio do desempenho organizacional, as características da sua manifes-
tação e as respectivas consequências ao nível da gestão, permitirá dotar os gestores 
das PME de um quadro compreensivo do fenómeno que os auxiliará na tomada de 
decisões correctivas e de prevenção, tornando a empresa mais capaz de sobreviver 
no longo prazo, evitando uma eventual liquidação da actividade. Se o desempenho 
das PME poder ser melhorado, ganhará a empresa em si mesmo, evitando a falência, 
a sociedade e a economia como um todo. Sob as condições de declínio, os gestores 
não só se encontram perante uma variedade de prescrições de como responder, mas 
também se encontram perante pressões pessoais e organizacionais que fazem com que 
torne qualquer resposta de gestão difícil de implementar. Perante tais dificuldades, um 
conjunto de linhas directrizes que possam ajudar os gestores a diagnosticar e responder 
apropriadamente perante uma situação de declínio é especialmente útil.

1. INTRODUÇÃO

1.1. Importância e objectivos do tema

Face a uma crescente competição global, as PME têm cada vez maiores ameaças à 
sua sobrevivência. Pelo que é cada vez mais importante para as PME compreenderem como 
sobreviver às recessões externas e internas. Existe um corpo substancial de investigação na 
etiologia do declínio e recuperação para as grandes empresas. Contudo, é razoável questionar 
a aplicabilidade das prescrições endereçadas às grandes empresas ao universo do sector das 
PME, pois segundo Storey (1994, 47) “as PME constituem virtualmente, não interessa como 
são definidas, pelo menos 95% das empresas na Comunidade Europeia”. 

Mais do que nos concentrarmos no estudo da espiral descendente conducente à 
falência e eventual liquidação, a nossa visão da recuperação deverá começar bem cedo no 
ciclo de vida do negócio. Pelo que reside na capacidade de detectar e identificar os sinais de 
problemas o mais cedo possível no ciclo de vida do negócio que conduz a uma mais rápida 
e bem sucedida recuperação do desempenho organizacional. 

Compreender os factores que restringem e melhoram o desempenho das PME, 
* Docente da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo Branco.
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percebendo o que as conduz a entrar em declínio e quais as melhores acções para as recu-
perar do mesmo, é essencial para os gestores das PME assim como para os políticos. Se o 
desempenho das PME poder ser melhorado, ganhará a empresa em si mesmo, evitando a 
falência, a sociedade e a economia como um todo. 

Sob as condições de declínio, os gestores não só se encontram perante uma variedade de 
prescrições de como responder, mas também se encontram perante pressões pessoais e organi-
zacionais que faz com que torne qualquer resposta de gestão difícil de implementar. Perante tais 
dificuldades, um conjunto de linhas directrizes que possam ajudar os gestores a diagnosticar e 
responder apropriadamente perante uma situação de declínio é especialmente útil.

1.2. Principais conceitos

A medição exacta do desempenho é crítico para compreender o sucesso ou fracasso 
nas PME (Murphy et al., 1996). Na análise de 50 estudos empíricos (onde o desempenho 
organizacional foi analisado como variável dependente) em entrepreneurship, Murphy et 
al. (1996) verificaram que o desempenho organizacional foi medido segundo as seguintes 
dimensões: Eficiência, Crescimento, Lucro, Dimensão, Liquidez, Sucesso/Falência, Quota 
de mercado e Alavanca Financeira. Desta forma o desempenho organizacional deverá ser 
entendido como uma variável composta por múltiplas dimensões. Os indicadores finan-
ceiros são necessários mas não são suficientes para capturar a totalidade do desempenho 
organizacional. 

Alguns investigadores reclamam que as medidas tradicionais como a lucratividade 
não são relevantes nas PME, advogando que o emprego e o crescimento das vendas são mais 
apropriados para medir o desempenho. Estudos de sobrevivência das PME sugerem que o 
crescimento é o indicador de desempenho mais apropriado (Wiklund, 1998). 

“Uma PME pode sobreviver durante longos períodos sem lucro. No entanto entra 
em estado de falência no dia em que não conseguir efectuar um pagamento crítico. Na PME 
o fluxo de caixa é mais importante que a magnitude do lucro ou do ROI. A liquidez é uma 
questão de vida ou morte nas PME” (Welsh e White, 1981:29).

Weitzel e Jonsson (1989) identificaram cinco definições de declínio organizacional: 
redução da dimensão organizacional; estagnação interna ou ineficiência; fracasso em reco-
nhecer sinais de ameaças internas e externas; fracasso na adaptação às exigências do meio 
envolvente; e uma fase no ciclo de vida organizacional. Chowdury e Lang (1996a) consi-
deraram o declínio como uma questão de desempenho. Para Weitzel e Jonsson (1989, 94) 
“uma organização entra em estado de declínio quando falha em antecipar, reconhecer, evitar, 
neutralizar, ou adaptar-se às pressões externas e internas que ameaçam a sua sobrevivência 
no longo prazo”. Acrescentam também que o declínio pode começar quando a organização 
não consegue aproveitar oportunidades para melhorar o desempenho organizacional, pas-
sando a incluir na definição a “antecipação” e “reconhecimento” dos problemas e internos 
e externos e oportunidades. 

Para Bibeault (1999,10) “o declínio significa falência empresarial do ponto de vista 
da gestão”, tendo no seu estudo sido definido como vários anos consecutivos com prejuízos 
crescentes. Nesta definição o declínio assume-se como uma forma de fracasso empresarial.

Segundo Bibeault (1999,81) “o declínio do desempenho pode não ameaçar a viabi-
lidade financeira da empresa, mas tem um sério impacto na competitividade, na confiança 
do cliente em relação à empresa e na moral dos empregados”.

O conceito de empresa em situação de recuperação refere-se às empresas cuja 
situação financeira demonstra que irão à falência num futuro próximo, se nenhuma acção 
correctiva de curto prazo for feita. Uma definição genérica do que é uma situação de recu-
peração reconhece que existem sintomas de falência muito antes da crise (de tesouraria) 
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começar. A situação de recuperação pode ocorrer sem existir crise de tesouraria, bastando 
apenas que o seu desempenho económico, medido pela rentabilidade do capital investido, 
seja inferior ao que seria esperado no tipo de negócio em que a empresa está envolvida 
(Slatter e  Lovett, 1999).  

O conceito de recuperação empresarial pode ser definido como “the recovery 
of a firm’s economic performance following an existence-threatening decline” (Pandit, 
2000:32). A recuperação pode conduzir a empresa a atingir de forma sustentada uma posição 
competitiva sustentável nas áreas de actividade escolhidas. As definições de “an existence-
-threatening decline in performance” e “recovery” podem ser baseadas na combinação 
corroborada de indicadores contabilísticos e no testemunho de especialistas. Para Bibeault 
(1999) a recuperação empresarial significa uma mudança positiva substancial e sustentada 
no desempenho organizacional.  

A Estratégia de recuperação Compreende o conjunto de esforços de uma empresa 
em situação financeira difícil no sentido de prosseguir uma estratégia de regressar ao cres-
cimento (return-to-growth strategy). Consiste tipicamente na manipulação estratégica de 
componentes tais como: a postura da oferta de produtos e serviços, os mercados primários, 
tecnologias principais, competências distintivas e alianças estratégicas (Robbins e Pearce, 
1992).  

Segundo Cochran (1981) é presumido como empresa fracassada (falida) qualquer 
negócio que não consiga uma adequada rendibilidade do investimento (ou não consiga 
atingir os objectivos inicialmente propostos). Genericamente, no presente artigo o conceito 
de falência empresarial está associado ao fracasso organizacional, similar à definição de 
Cochran (1981), não implicando forçosamente a falência jurídica1 mas antes como um 
resultado de um longo processo de degradação dos recursos da empresa (declínio organi-
zacional) sobre o qual ainda não foi encetada qualquer tentativa de recuperação, ou tendo 
sido, não teve sucesso. Ou seja, é o resultado do processo declínio do desempenho organi-
zacional (Madeira, 2003). 

2. DECLÍNIO DO DESEMPENHO ORGANIZACIONAL 

2.1. Determinantes do desempenho

Para melhor compreender quando é que uma empresa se encontra em declínio organi-
zacional, é preciso perceber o que determina o desempenho. Iakovleva (2002) desenvolveu 
uma estrutura conceptual explicativa do desempenho das PME, baseada nas perspectivas 
teóricas da ecologia das populações, comportamental, da dependência de recursos (resource-
-based) e da escolha estratégica (strategic-adaption) (Figura 1).

O modelo de Iakovleva (2002) sugere que o desempenho da organização é influen-
ciado pelo ambiente onde a organização emerge. O ambiente e as condições da indústria 
moldam as oportunidades e são centrais nos respectivos quadros de análise. A indústria, a 
hostilidade, heterogeneidade e dinamismo do ambiente influenciará directamente o desem-
penho, e através de estratégias empreendedoras a empresa poderá escolher a forma de adap-
tação ao ambiente. As características ambientais podem fornecer o quadro de oportunidades 
a encontrar. Os investigadores sugerem que a qualidade das oportunidades tem um impacto 
directo significativo no desempenho empresarial. As oportunidades são mais abundantes 
quando a procura pelo produto cresce mais rapidamente, os produtos são diferenciados e a 
concorrência é relativamente dispersa.       

1 Em alternativa, o conceito de falência jurídica a adoptar é o momento em que, perante o cenário de insolvência 
económico-financeira, a empresa faz entrar no tribunal judicial um processo de recuperação ou falência, ao abrigo 
do Decreto-Lei n.º 315/98 de 20 de Outubro.  
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Hofer e Schendel (1978) sugeriram uma classificação dos recursos internos em 

seis categorias: financeiros, tecnológicos, físicos, humanos, reputação e organizacionais. 
Contudo nem sempre estas categorias podem ser aplicadas às PME (Greene et al., 1997). 
Estes autores sugerem uma tipologia que reconhece a importância do papel do fundador, os 
seus recursos sociais (redes de trabalho e relações) e as características dos recursos físicos 
e organizacionais.

As características dos fundadores tais como a educação, experiência, colabora-
ção, prática de gestão, factores genéticos, influência familiar determinam indirectamente o 
desempenho condicionando a estratégia empresarial.

A estratégia empresarial é um determinante principal do desempenho organiza-
cional, função da competência empreendedora e da competência de gestão. A competência 
empreendedora compreende as tarefas de rastreio do ambiente, selecção de oportunidades 
promissoras e formulação de estratégias para obter vantagens competitivas sustentáveis sobre 
essas oportunidades (Mintzberg e Waters, 1982). A competência de gestão compreende o 
desenvolvimento de tarefas relacionadas com a realização de programas, orçamentos, proce-
dimentos, avaliação do desempenho e outras tarefas essenciais para implementar estratégias. 
A realização das tarefas de gestão pressupõe que o empreendedor possua um conjunto de 
competências tais como: capacidade de liderança, compreender e motivar trabalhadores e 
sócios, capacidade de delegação, gestão de clientes, relacionamento com empregados, e 
exercer habilidades nas relações interpessoais.

Figura 1  Modelo teórico explicativo do desempenho nas PME

Fonte: Traduzido e adaptado de Iakovleva (2002)

2.2. Sintomas e causas do declínio 

Quando se analisa o declínio organizacional é importante distinguir entre sintomas e 
causas do fracasso. Segundo Argenti (1976) existem dois tipos de determinantes do declínio 
organizacional: os primeiros sinais de alerta (early warning signals)  os sintomas  ou as 
“sementes” (seeds) do declínio  as causas .

Os Sintomas de declínio são os primeiros sinais de perigo que a perspectiva do 
analista externo à empresa consegue discernir. Os sintomas dão-nos indícios sobre o que 
poderá estar errado com a empresa, mas não nos fornece as linhas de orientação para acções 
de gestão. O que é importante é descobrir as causas originais dos problemas, conhecê-las 
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para ajudar a recuperar uma empresa em dificuldades (Slatter e Lovett, 1999). 

Não obstante não ter significado a elaboração de uma lista exaustiva de sintomas 
de declínio, e muitos existem em empresas saudáveis (Slatter e Lovett, 1999), segundo 
Bibeault (1999) existem três tipos de categorias de sinais de alerta (sintomas):

•	 Obtidos através de métodos de previsão matemática  são usados para apresentar 
red flags de falência potencial. Estes métodos utilizam variáveis económico-
-financeiras relacionadas com a actividade da empresa como um todo, (Altman, 
1993; Madeira, 2002). Como são baseados em informação publicada, ficam 
dependentes de informação relativamente antiga. “Sem dúvida uma crítica de 
peso numa economia em que o tempo é um  factor determinante de sucesso e 
insucesso” (Bibeault, 1999: 66);

•	 Sinais adversos de longa duração  são aplicados à empresa como um todo. 
São exemplos de indicadores: o declínio de margens, da quota de mercado e o 
aumento rápido de dívidas a pagar (fornecedores, bancos, etc. …); e

•	 Sinais comportamentais adversos  O sinal comportamental mais adverso é a falta 
ou a má comunicação dentro da empresa. Infelizmente esta não pode ser medida. 
Quando uma empresa se aproxima da falência, outros sinais comportamentais 
aparecem visíveis: os clientes sentem um declínio da qualidade dos produtos e 
serviços; redução de preços; redução da politica de concessão de créditos; redução 
do número e dimensão das encomendas de matérias-primas ou mercadorias; atraso 
no pagamento a fornecedores; eventuais atrasos no pagamento de salários; cortes 
nas horas extraordinárias; aumento do volume de existências; produtos fora de 
prazo (baixa rotação de existências); redução da quota de mercado e crescimento 
do volume de reclamações dos clientes.

As causas de declínio, como origem do fracasso (declínio e eventual falência) em-
presarial nas PME, podem ser resumidas numa só frase   ela parece estar relacionada com o 
aparente comportamento e tomada de decisão irracional do empreendedor e/ou proprietário 
gestor que não obedece às “regras” da teoria clássica da gestão.

  Logicamente a má gestão ou incompetência no exercício da função de gestão é a 
principal ou a origem da causa do severo declínio no desempenho organizacional. A gestão da 
empresa é culpada quer dos erros cometidos que comprometam o futuro da organização, quer 
dos erros de omissão, i.e., fracassar na realização de algo que faça aumentar as possibilidades 
de sobrevivência (v.g. o não aproveitamento de oportunidades). O declínio organizacional 
é causado por razões externas incontroláveis e por razões internas controláveis. Contudo, 
em muitos casos, os problemas dos negócios são gerados internamente. 

As causas externas do declínio organizacional, segundo Bibeault (1999), podem 
ser divididos em dois tipos: mudanças externas e constrangimentos externos. A diferença 
entre os dois tipos de factores reside no seu grau de severidade. Os constrangimentos ex-
ternos bloqueiam as acções de gestão e, como tal, são mais difíceis de lidar do que com as 
mudanças externas. No estudo de Bibeault (1999) foram apontados como factores externos 
de declínio organizacional:  

•	 Mudanças na economia  procura de mercado - A redução da procura de um 
produto ou serviço, ou mudança no padrão de procura perante a qual a empresa 
não consegue responder pode ser uma importante causa de declínio. A recessão 
económica tende a expor as fraquezas competitivas, que normalmente são resulta-
do de decisões ou omissões de actos de gestão durante a fase prévia de expansão 
económica.

•	 Mudança social - muitas empresas perderam o contacto com o mercado ou com 
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os seus clientes porque, não “viram”, ou não reagiram, às mudanças nos estilos 
de vida, provocados pelos trends sociais (v.g. novas atitudes dos consumidores 
pelas questões ambientais).  

•	 Mudança tecnológica - o progresso tecnológico tem permitido num curto espaço 
de tempo desenvolver a um ritmo cada vez mais elevado novos materiais, pro-
cesso, e técnicas de produção que possibilitam cada vez uma maior combinação 
de produtos. Os consumidores têm ao seu dispor uma gama de opções cada vez 
maior de materiais, qualidade, preço, características de serviços, estilos, cores e 
formatos. 

•	 Mudança na concorrência - a concorrência ao nível do preço e/ou produto são 
causas comuns de declínio. São várias as razões porque as empresas não conse-
guem desenvolver novos produtos para substituir os obsoletos (Slatter e Lovett, 
1999): elevada taxa de insucesso na introdução de novos produtos; acreditam que 
os produtos antigos ainda são os melhores do mercado; recursos financeiros e 
know-how técnico inadequados para o desenvolvimento de novos produtos; falta 
de ideias para novos produtos; a empresa que falha em responder às mudanças 
nas necessidades do mercado, ou responde demasiado tarde, está a encontrar uma 
forma de caminhar para a extinção. A severidade da concorrência pelo preço num 
determinado mercado dependerá das características de estrutura do mercado. 
Porter (1980) identificou as cinco forças estruturais determinantes da intensida-
de competitiva numa determinada indústria: a ameaça dos novos concorrentes; 
a ameaça de produtos substitutos ou serviços; poder negocial dos fornecedores; 
poder negocial dos clientes e natureza da rivalidade entre concorrentes. Algumas 
indústrias são claramente mais lucrativas do que outras  aquelas que têm uma 
maior intensidade competitiva pelo preço são geralmente menos lucrativas. No 
entanto o sucesso empresarial, medido pela sua lucratividade, é função não só de 
variáveis da indústria (externas)  as quais a empresa não controla  mas também 
de variáveis relacionadas com a estratégia e qualidade da sua implementação  
variáveis controladas pela empresa.

•	 Constrangimentos governamentais - afectam a produção de recursos e a acti-
vidade ao nível financeiro, das matérias-primas e dos mercados. Estabelecendo 
quotas de importação e exportação, impostos e taxas, e legislação de toda a espécie. 
Para além da atitude politica em relação aos negócios em geral e em relação a 
certas indústrias em particular. O governo interfere na vida empresarial através 
da fiscalidade, legislação laboral, controlo ambiental, condições de higiene e 
segurança e garantias do consumidor. A crescente regulamentação empresarial 
exige cada vez mais o recurso a organizações de serviços tais como consultores, 
advogados, consultores fiscais e agências de publicidade.      

É simplesmente insuficiente dizer que a principal causa interna do declínio organi-
zacional é a má gestão. Esta fundamenta-se essencialmente em aspectos comportamentais 
(Bibeault, 1999): Na incompetência  os problemas normalmente devem-se às pessoas; na 
visão estreita dos seus líderes  muitas empresas promovem uma pessoa a uma posição de 
topo porque este teve sucesso numa área funcional estreita; e falta de disciplina  muitos 
homens de negócios passam o tempo a efectuar as coisas que gostam em vez de fazerem 
as coisas que deveriam ser feitas. Logo a falta de disciplina é uma importante razão para 
o declínio organizacional, ao afectar os métodos de gestão e consequentemente a actuação 
estratégica. Segundo Bibeault (1999) existem sintomas visíveis da má gestão, tais como: 
regras de um só homem (Argenti, 1976); falta de profundidade na gestão  consequência da 
autocracia; problemas relacionais com a mudança na gestão  consequência da autocracia; 
gestão burocrática; equipe de gestão desequilibrada (Argenti, 1976); uma função financeira 
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fraca; e um quadro de direcção pouco participativo (Argenti, 1976).

Quando a gestão é fraca, facilmente se cometem erros, quer por omissão quer por 
decisões erradas, que conduzem ao declínio. Os erros vitais de omissão podem-se mani-
festar sob a forma de: (a) Fracasso em responder adequadamente ás mudanças de mercado 
(Bibeault, 1999); (b) Controlo interno inadequado (Bibeault, 1999), (c) Falta de esforço de 
marketing (Slatter e Lovett, 1999) e (d) Inércia organizacional (Slatter e Lovett, 1999).

Outros autores procuraram outras abordagens para organizar os factores explicativos 
do declínio do desempenho organizacional na perspectiva das PME. Após uma extensa 
revisão bibliográfica, Boyle e Desai (1991) dividiram os factores causadores do declínio e 
eventual falência nas tradicionais tipologias nas seguintes categorias: por funções de gestão: 
Financeira; Marketing e Recursos Humanos; tendo em conta a origem da causa: interna ou 
externa; de acordo com a natureza estratégica ou operacional; e controláveis ou não pelo 
proprietário/gestor.

Boyle e Desai (1991) organizaram os factores responsáveis pelo declínio do desem-
penho organizacional em quatro tipos de falência descritos na seguinte matriz de resposta 
ao meio ambiente (Figura 2  as causas aparentes da cada uma das células encontram-se 
na Tabela 1).

Célula I   Interna-administrativa - Os factores da célula administrativa interna 
estão relacionados com os procedimentos administrativos de rotina. Em primeiro lugar os 
factores com impacto financeiro, que reflectem o estado económico-financeiro da empresa. 
Em segundo lugar os factores relacionados com mudança da estrutura organizacional, i.e., 
lidam com as questões e problemas de adaptação da estrutura organizacional ao ritmo de 
crescimento organizacional. E por último os factores relacionados com a escassez de re-
cursos humanos nas PME.     

Figura 2  Causas aparentes do fracasso empresarial na matriz de resposta/meio ambiente 
Fonte: Traduzido e adaptado de Boyle e Desai (1991:36)

Tabela 1 - Causas aparentes de falência nas PME

I. Internas  Administrativas
A. Impacto financeiro

1.	 Fracasso na análise cuidadosa das demonstrações financeiras 
2.	 Má gestão do capital próprio 
3.	 Má gestão das contas de terceiros e cobranças 
4.	 Sub utilização dos activos 
5.	 Declínio das margens 
6.	 Aceitar contratos abaixo do preço e/ou conceder grandes descontos para pagamentos antecipa-
	 dos, de forma a gerar entrada de fundos de caixa 
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7.	 Grandes aumentos de dívidas a terceiros 
8.	 Manutenção de elevados valores em existências: matérias-primas, produtos e vias de fabrico 
e 
	 produtos acabados 
9.	 Gastar tanto como ganhar antes de começar a crescer 

B. Estrutura/mudança organizacional
10.	 Falhar na gestão do sucesso (ex. atrasos na produção e fornecimento de encomendas incom-
ple-
	 tas na fase de crescimento da empresa) 
11.	 Indisponibilidade do proprietário/gestor em delegar responsabilidade, especialmente quando 
o 
	 negócio se encontra em expansão 
12.	 Incapacidade para ultrapassar barreiras psicológicas com sucesso (ex. 5 milhões de euros)    
C. 	 Recursos humanos
13.	 Saída de colaboradores chave 
14.	 Incapacidade do proprietário/gestor desempenhar as funções administrativas e de planea-
mento 
	 com sucesso 

II. Internas  Estratégicas
A. Recursos humanos

14. Incapacidade do proprietário/gestor desempenhar as funções administrativas e de planeamento 
	 com sucesso
15.	 Falta de conhecimento do produto/mercado por parte do proprietário/gestor 

B. Vendas/Marketing
16.	 Declínio da quota de mercado 
17.	 Queda repentina do número de prospectos ou inquéritos efectuados a clientes
18.	 Perda do principal cliente 

C. Planeamento
19.	 Excessivo optimismo no planeamento 
20.	 Falta de compreensão/conhecimento do planeamento estratégico 
21.	 Falta de informação em profundidade acerca do mercado antes de iniciar o negócio e/ou 
ignorar 
	 a informação negativa 

III. Externas  Administrativas
22.	 O produto ou serviço da empresa sofreu alguma sentença judicial 
23.	 O proprietário/gestor ficou doente ou sofreu alguma sentença judicial 

IV. Externas  Estratégicas
A. Vendas/Marketing

16. Declínio da quota de mercado 
17. Queda repentina do número de prospectos ou inquéritos efectuados a clientes 

B. Economia
24. Recessões nacionais, regionais ou industriais

Fonte: Traduzido e adaptado de Boyle e Desai (1991:35)
 
Célula II  Interna-estratégica - Os factores desta célula estão relacionados com 

questões internas, ao nível dos recursos humanos, do marketing e do planeamento que 
requerem respostas estratégicas associadas ao médio e longo prazo.  Planeamento é o 
elemento característico da célula e é considerado a componente principal do processo de 
elaboração estratégica. 

Célula III  Externa-administrativa - Os factores nesta célula apesar de serem poucos 
podem provocar de uma forma rápida elevados estragos na gestão da empresa. 

Célula IV  Externa-estratégica - Os factores dentro desta célula estão relacionados 
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com questões que estão essencialmente fora do controlo da gestão. A resposta a este tipo de 
factores requer frequentemente uma mudança no rumo estratégico da empresa.

Estes factores de fracasso inibem o crescimento, reduzem a eficiência das ope-
rações, e contribuem para um inadequada afectação dos recursos da organização. Atra-
vés do seu reconhecimento e da tomada de acções correctivas rápidas e efectivas para 
contrariar os seus efeitos, as PME podem-se desenvolver e evitar enfrentar a dramática 
situação da falência.    

2.3. Características do declínio

Se nenhuma medida for tomada para reverter as causas do declínio, a situação de crise 
começará a desenvolver-se. A palavra “crise” pode ser definida na literatura de gestão como 
“a situação que ameaça as metas de maior prioridade da organização (i.e., a sua sobrevi-
vência), restringindo a quantidade de tempo disponível para responder, e a sua ocorrência 
surpreende os tomadores de decisão, desse modo contribuindo para o desenvolvimento de 
elevados níveis de stress”  Hermann (1963, 56).

Apenas depois de se compreender as características das situações de crise se pode 
compreender as estratégias e as tácticas necessárias para estabilizar a crise e efectuar com 
sucesso a recuperação. 

As crises uma vez reconhecidas pela gestão induzem stress. A crise pode existir por 
algum tempo antes de ser reconhecida. A crise tende a acentuar os factores internos que 
causam o declínio, reforçando e acelerando a tendência descendente. Todas as empresas, 
na opinião de Slatter e Lovett (1999), têm um determinado grau de susceptibilidade para 
a crise  “The forces causing decline are present, to some degree, in all firms” Slatter e 
Lovett (1999, 53).

Os factores causadores do declínio interagem entre si criando a situação de crise. 
A Figura 3 ilustra um modelo teórico onde se descrevem as características das empresas 
que aumentam ou diminuem a vulnerabilidade e a susceptibilidade de desenvolvimento de 
crises nas suas organizações.

Figura 3  Modelo teórico da susceptibilidade da crise empresarial
Fonte: Traduzido e adaptado de Smart, C.; Thompson, W. e Vertinsky, I. (1978)

As empresas que competem em ambientes externos com flutuações imprevisíveis 
terão mais dificuldades em manterem-se alinhadas com o mercado e logo é mais susceptíveis 
de entrarem em crise do que as empresas que actuam em ambientes externos mais estáveis. 
As características da gestão, tais como as capacidades individuais, desequilíbrios pessoais 
e estilos de gestão determinam a qualidade da tomada de decisão a qual por sua vez afecta 
a susceptibilidade para a crise. As características organizacionais afectam a qualidade da 
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tomada de decisão. A existência de “slack” organizacional  conceito que descreve a cons-
trução de ineficiências e reservas  pode aumentar a resistência da empresa à crise reduzindo 
o risco de falência.     

O desenvolvimento de uma severa situação de crise não ocorre de um dia para outro, 
normalmente, a crise desenvolve-se ao longo de quatro fases, conforme descrito na Figura 4.

Figura 4  As 4 etapas do desenvolvimento de crise
Fonte: Traduzido e adaptado de  Slatter e Lovett (1999, 61)

No se estudo, Chowdury e Lang (1996a) verificaram que as PME em declínio apre-
sentavam as seguintes características: falta de orçamento de tesouraria; parece que existe 
uma tendência para estender o crédito a quem conhecem; não compreendem as técnicas 
de fixação do preço; não compreendem a análise do ponto de equilíbrio das vendas  não 
consideram os custos fixos nas suas análises; os proprietários tornam-se desmazelados nos 
detalhes das tarefas diárias: não fazem encomendas, não verificam as existências, deixam 
o negócio correr por si próprio; e uma obsessão pelo crescimento.

Estes casos sugerem que o declínio na lucratividade é induzido pela omissão de acções 
apropriadas que resultam do fracasso em reconhecer os problemas operacionais chave, tais 
como fluxos de caixa inapropriados, cobrança de clientes, erros na fixação dos preços dos 
produtos e incompreensão do ponto de equilíbrio das vendas.  

Os proprietários têm relutância em delegar poder e autoridade. Desde que seja o 
proprietário a realizar todas as tarefas, o problema mantêm-se mascarado.   

Os resultados do estudo de Chowdury e Lang (1996a) corroboram a ideia de que o 
declínio nas PME é acelerado pela incompetência da gestão em conjunto com uma compre-
ensão inadequada das funções básicas do negócio, especialmente nas áreas da contabilidade, 
gestão financeira e marketing.    

Os resultados do estudo demonstraram o papel perverso da complacência no contexto 
da falência, suportando o fenómeno do “boiled frog”. A metáfora dos “sapos fervidos” de 
Richardson et al (1994) ilustra o papel da complacência no declínio das pequenas empresas. 
A teoria dos Boiled Frog1 (sapos fervidos) está relacionada com as falências das empresas 
estabelecidas há muito anos que exibem características organizacionais de introversão e 
inércia face a mudança do meio envolvente. As catástrofes aparecem lentamente enquanto 
a gestão está ocupada como os problemas do dia-a-dia: um concorrente apodera-se de 
quota de mercado da empresa, a procura do produto diminui rapidamente, a falta de in-

2 Baseia-se na reconstituição da experiência psicológica clássica de resposta que Tichy e Devanna (1986) designaram 
por fenómeno de “boiled frog”. De acordo com este fenómeno, o sapo vivo é deitado numa panela de água fria. 
A água começa a aquecer lentamente. O sapo é gradualmente aquecido até ao ponto de fervura, isso faz com que 
o sapo não reaja e morre. Tal como Tichy e Devanna  (1986, 44) explicaram, o sapo “ podiam saltar para fora da 
panela a qualquer momento,  mas a mudança no ambiente que o rodeava acontece tão lentamente que não houve 
nada que despoletasse uma resposta por parte o sapo pelo que se seguiu a morte“. 
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vestimento em novas tecnologias torna a empresa menos competitiva. Ao longo do tempo 
vai-se desenvolvendo um hiato estratégico crescente entre o paradigma organizacional, 
de actividade imutável e o meio envolvente em constante mudança. Este hiato estratégico 
crescente, associado com crises financeiras atingirá tais proporções (atingirá um tal nível 
de declínio) que apenas uma reorganização e uma recuperação estratégica poderá salvar 
a organização da insolvência (Richardson et al., 1994). Os proprietários acostumam-se a 
operar em situações estáveis no passado e recusam-se a aceitar que o contexto ambiental 
mudou, conforme salientam Chowdury e Lang (1996a, 328) “He’s very set in his way. He 
doesn’t want to introduce any new technology. He doesn’t want to change his marketing 
mix. He’s been doing one particular thing in one particular way for the last 10 years, and 
he’s going to do the same thing the same way for the next 10.” 

2.4. Consequências do declínio

Segundo Cameron et al. (1987) existe uma variedade de atributos disfuncionais or-
ganizacionais associados com as condições de declínio. Dos quais se destacam os seguintes 
problemas comuns associados aos períodos de declínio: aumento do conflito, secretismo, 
comportamentos de auto protecção, bodes expiatórios, rigidez, redução da moral, falta de 
inovação e de participação.  Cameron et al. (1987) investigaram a existência de atributos 
disfuncionais durante os períodos de declínio organizacional, resumindo na Tabela 2 o 
resultado do seu estudo. 

Tabela  2  Consequências disfuncionais do declínio organizacional 
Fonte: Traduzido e adaptado de Cameron et al (1987,128).

Dado o carácter holístico e multidimensional que o fenómeno do declínio do desem-
penho organizacional pode assumir apresentamos em seguida, na Figura 5, um esquema 
exemplificativo da sequência e encadeamento que os diversos aspectos da gestão, quando 
não são elaborados e implementados com o sucesso adequado, podem causar no desempe-
nho organizacional.



164
2.5. Prevenir o declínio 

É senso comum afirmar que mais vale prevenir do que remediar pelo que Ault e 
Miller (1985) apresentaram um conjunto de procedimentos práticos para facilitar o desen-
volvimento da gestão das PME no sentido de prevenir o seu declínio e uma eventual falência:

•	 Desenvolver um plano de negócio  start up  que permita estabelecer prioridades, 
validar objectivos e converter actividades em resultados;

•	 Definir o mercado de produto de uma forma única no intuito de criar e desenvol-
ver um conjunto de capacidades que permitam obter uma significativa vantagem 
competitiva no segmento;

•	 Adequar as fontes de financiamento aos objectivos e estratégia comercial;
•	 Pesquisar o mercado para obter factos (e não opiniões) que permitam elaborar 

um plano de marketing (comercial);
•	 Elaborar as demonstrações financeiras oportuna e adequadamente;
•	 Seleccionar um parceiro (de negócio) com experiência e conhecimentos na área 

da contabilidade e da gestão, que sirva de consultor (interno ou externo);
•	 Contratar apenas empregados bem qualificados para as tarefas específicas da em-

presa  (recrutar pessoas inovadoras, permitir a oportunidade de evolução, definir 
regras claras e estabelecer um compensador sistema de avaliação do desempenho);

•	 Proceder à previsão na área da contabilidade orçamental (custos, vendas e lucros, 
etc.);

•	 Escutar e procurar as ideias e conhecimentos dos colaboradores. Mas a respon-
sabilidade final das decisões é do empresário;

•	 Proceder ao máximo controlo das existências  se possível funcionar em “just in 
time”; e

•	 Estabelecer elevados padrões de qualidade a todos os níveis organizacionais.    

Prevenir o declínio é actuar de forma a reduzir o risco de falência e aumentar a 
probabilidade de sobrevivência. Douglas e Shepherd (1997) apontam como exemplos de 
estratégias de redução do risco de declínio (falência) em PME:

•	 Elaboração de seguros, publicidade e promoção;
•	 Promover a educação e a formação;
•	 Cativar (“roubar”) os empregados mais experientes e qualificados da concorrência;
•	 Aumentar os capitais próprios da empresa através dos actuais sócios ou entrada 

de novos sócios;
•	 Leasing operacional em vez de compra de activos; 
•	 Evitar crescer depressa;
•	 Efectuar acordos comerciais com empresas estabelecidas;
•	 Contratar consultores externos. 

3. ESTRATÉGIAS DE RECUPERAÇÃO 

Abordando os estudos que se preocupam principalmente com as estratégias de recu-
peração nas PME, uma questão se levanta quanto ao porquê das PME tomarem determinadas 
escolhas estratégicas. Jennings e Beaver (1997) argumentam que as estratégias nas PME 
são adaptadas às suas circunstâncias, ou seja, fortemente contingenciais. São baseadas na 
manipulação de limitados recursos, e reflectem as preferências e atitudes do empresário. 
Assim, as estratégias são provavelmente estreitamente ligadas à  e restringidas pela  base 
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de recursos e ambiente da PME, bem como às atitudes e comportamentos do empresário.      

Face aos tipos de causas que provocaram o fracasso e declínio do desempenho 
organizacional [Figura 2 - Boyle e Desai (1991)] recomendam uma matriz idêntica onde 
contrapõem um conjunto de acções para poder debelar os problemas que conduziram a 
empresa a entrar numa fase de declínio do desempenho organizacional.

Célula I   Interna-administrativa - Os factores da célula administrativa interna 
estão relacionados com os procedimentos administrativos de rotina, pelo que políticas, 
procedimentos, regras, e sistemas concebidos para melhorar o controlo de gestão e fluxos 
de informação são determinantes. Exemplos de acções incluem a elaboração de balancetes 
de clientes por antiguidade de saldos, a análise sistemática de rácios económico-financeiros, 
iniciar um programa de qualidade total da gestão, criar um sistema de controlo de proces-
samento de encomendas, etc. 

Célula II  Interna-estratégica - Os factores internos causadores de declínio no 
desempenho organizacional que requerem acções estratégicas apelam à formalização de 
um adequado sistema de planeamento, análise e previsão, tal como um sistema custeio de 
afectação de custos gerais de produção.  

Célula III  Externa-administrativa - A gestão do risco é a principal resposta admi-
nistrativa para eventos fora do controlo da empresa. Avaliação da opção entre o potencial 
estrago e o custo do respectivo seguro para determinados eventos deverá ser avaliado. A 
criação de um sistema de gestão do risco é sempre desejável para protecção e minimiza-
ção da negligência. Proteger os proprietários, gestores, e empregados contra acidentes e 
eventuais encargos deverá ser tido em consideração. A formação dos empregados para 
poderem desempenhar funções e postos de trabalhos alternativos, pode ser a salvação de 
muitas empresas, em especial das de menor dimensão, permitindo dotá-los de capacidades 
multi-funcionais aumentando o valor do capital intelectual da empresa e logo tornando-as 
mais capazes de sobreviver.  

Figura 6  Abordagens genéricas de recuperação na matriz resposta/meio ambiente 
Fonte: Traduzido e adaptado de Boyle e Desai (1991:38)

Célula IV  Externa-estratégica - Diversificação da linha de produção, novos servi-
ços, desenvolvimento de novos produtos e penetração de mercado são o tipo de respostas aos 
factores estratégicos externos. Podemos apresentar como exemplos a formação de alianças, 
alteração de linhas de produtos, modificação de serviços e desinvestimentos em activos que 
não pertencem ao “core business”.      

Dado que as principais causas da falência parecem ter origem interna, o elemento 
chave em falta nas PME em dificuldades parece ser a falta de controlo das operações. 
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Os proprietários/gestores tem que tomar uma decisão fundamental sobre se querem 
que a sua empresa se mantenha no tamanho que eles conseguem controlar todas as 
operações sozinhos, ou se pretendem que a empresa cresça para além deste estádio. 
A experiência e o conhecimento necessário para uma sobrevivência no longo prazo 
dependem do reconhecimento por parte do proprietário/gestor que a transição de uma 
empresa baseada em operações pequenas, informais e geridas pelo próprio, para uma 
maior capacidade produtiva, envolve um aumento da capacidade de liderança e na 
delegação de parte do controlo da gestão (Greiner, 1972). Para ter sucesso na gestão 
dessa transição é preciso contratar colaboradores especializados nas diversas funções de 
gestão e construir uma hierarquia bem definida da divisão do trabalho. Graficamente, este 
facto é ilustrado na Figura 7.

Figura 7  Movimento da preocupação interna para a preocupação externa na matriz resposta/meio 
ambiente 

Fonte: Traduzido e adaptado de Boyle e Desai (1991:40)

Segundo Boyle e Desai (1991) as empresas sem a célula V tem poucas possibilida-
des de sobreviver no longo prazo. A falta de controlo das actividades apresentou-se como 
o elemento chave comum das empresas em dificuldades. Pelo que o desenvolvimento do 
controlo interno e do sistema de informação deverá ser prioritário no sector das PME. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O fenómeno da falência (fracasso) empresarial, como é abordado no presente artigo, 
é um longo processo que passa pelo declínio do desempenho organizacional, instalando-se 
posteriormente na empresa uma crise financeira que termina na falência jurídica e na even-
tual liquidação da sociedade. Contudo, mais do que o momento da falência em si, o que é 
necessário é compreender onde e como o negócio começou a seguir os passos que o levaram 
ao evento da falência (Argenti, 1976). Esta afirmação é importante porque, excluindo raros 
casos de falência devido a eventos exógenos extraordinários, a falência empresarial, como 
um processo, pode ser previsto e talvez prevenido. No entanto, antes da empresa entrar em 
estado de falência, o declínio pode ocorrer durante largos anos antes de acontecimentos 
extraordinários ameaçarem a sobrevivência da empresa (Altman, 1993). Desta forma o 
espírito da investigação da área do fracasso empresarial não fará sentido senão tiver como 
objectivo a obtenção de resultados que possam ajudar as empresas a ter mais sucesso tal 
como afirma Bibeault (1999,7): «Few among us would advocate studying failure in order 
to succeed. Studying failure to avoid failure does make a lot of sense, however. » 

Pelo que a perspectiva de estudar o fracasso empresarial no presente artigo, mais do 
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que apenas se concentrar no estudo da espiral descendente conducente ao estado de falência 
e eventual liquidação, visa compreender melhor o fenómeno do declínio do desempenho 
organizacional, para contribuir com um corpo de conhecimento sistemático, que permita 
ajudar os gestores das PME a iniciar o processo da recuperação o mais cedo possível no 
ciclo de vida do negócio da empresa e análise. Desta forma, reside na capacidade de detec-
tar e identificar os sinais de eventuais problemas o mais cedo possível no ciclo de vida do 
negócio que determina a rapidez e o sucesso da recuperação do desempenho organizacional 
para níveis adequados aos objectivos previamente propostos pelos promotores de um em-
preendimento chamado empresa.   

O desempenho nas organizações é vital para a sua sobrevivência. Por isso tem sido 
desenvolvida uma considerável investigação académica sobre o contínuo declínio do desem-
penho das organizações, a sua recuperação e revitalização. Infelizmente, o presente estado 
de conhecimento ao nível dos estudos sobre o declínio e recuperação no sector das PME é 
insuficiente para responder a estas questões, pelo que mais investigação é necessária para 
um melhor conhecimento sistemático, tal como afirma Chowdhury e Lang (1996b:169) 
“There is only a very small body of empirical research on turnaround of small firms, and it 
does not directly explore this issue” .
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